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Introdução

O presente livro é fruto do projeto Redistribuição da População e Meio Ambiente:
São Paulo e Centro-Oeste, realizado no Núcleo de Estudos de População-NEPO da
Universidade Estadual de Campinas, no âmbito do Programa de Núcleos de
Excelência do Ministério de Ciência e Tecnologia. Além da equipe do NEPO,
colaboram no projeto o Núcleo de Estudos Urbanos e Regionais do Instituto de
Economia, também da UNICAMP; o Instituto Sociedade, População e Nature-
za e a Companhia de Desenvolvimento do Planalto, de Brasília; e o Núcleo de
Estudos e Pesquisas em Desenvolvimento  Regional e Urbano, da Universidade
Federal de Uberlândia.

Em nível mais geral, o projeto procura entender, de um lado, a dinâmica
migratória e, de outro, as mudança ambientais ocorridas em duas áreas de ca-
racterísticas distintas, tendo como preocupação estabelecer relações entre esses
dois processos. Parte-se do suposto que na época de pós-transição demográfica
que se inicia nesse final de século, a migração será o componente mais decisivo na
dinâmica demográfica brasileira. Com a queda continuada das taxas de fecundidade
e de mortalidade, bem como com sua tendência - lenta é claro - à homogeneização
em nível regional, serão os movimentos migratórios os maiores responsáveis
pela alteração do tamanho e perfil da população tanto dos Estados quanto dos
municípios do país.

Os determinantes e conseqüências da mobilidade populacional assumem,
nesse contexto, um papel fundamental na matriz das relações econômico-
demográfico-ambiental. Este novo regime demográfico emerge de um momento
de outra transição secular: a do paradigma da relação homem-natureza. Cada
vez mais as atividades humanas são limitadas por, e limitam os recursos naturais.
O esgotamento, a degradação e a escassez naturais se impõe  como considera-
ções centrais para o desenvolvimento. O mesmo pode-se dizer quanto às possi-
bilidades de que os diferentes espaços ainda têm de reter seus contigentes
populacionais, sejam aqueles nativos, sejam aqueles atraídos no passado por al-
gum tipo de atividade econômica. A disponibilidade de novos territórios, de
novas fontes de recursos e de substitutos para os recursos não é mais igual àquela
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que marcou a história da humanidade e, particularmente, a história não tão antiga
do Brasil. O ordenamento das atividades e das pessoas no espaço se torna não só
desejável e racional (como sempre foi), mas imperativo. Garantir qualidade de
vida, hoje, implica em harmonizar a distribuição da população e das suas ativida-
des e oportunidades econômicas com as novas tendências de modernização e
reestruturação produtiva, bem como com a  preservação e o uso sustentável dos
recursos naturais.

É no caminho de entender melhor todas essas questões que o projeto enve-
reda, sendo que para tanto optou-se pelo estudo comparativo do Centro-Oeste
e São Paulo, duas realidades demográficas, econômicas e ambientais bastante
distintas e que apresentam um conjunto de situações suficientemente diversas
para que possam resultar em uma metodologia mais generalizável.

Migração e Ambiente em São Paulo é o primeiro livro de uma série que pretende
apresentar os resultados da primeira fase do projeto. Na presente publicação,
lançando mão de estudos realizados no contexto deste e de outro projeto, o
objetivo foi apresentar, mesmo que ainda de maneira pouco articulada, análises
voltadas a identificar as principais tendências migratórias, ambientais e econômi-
cas do Estado de São Paulo. Nestes textos, busca-se construir um mosaico de
algumas das questões consideradas pelos autores como relevantes dos referidos
processos, de modo a brindar ao leitor uma visão o mais atualizada possível.

Neste livro, José Marcos Pinto da Cunha, Rosana Baeninger e seus colabo-
radores analisam a dinâmica migratória de São Paulo, no contexto dos movi-
mentos e padrões regionais e nacionais.  Em seguida, Aurílio Caiado traça um
perfil do desenvolvimento regional do Estado de São Paulo, no contexto da
evolução da economia nacional e suas repercussões no território paulista.  Final-
mente, Daniel Joseph Hogan e seus colaboradores traçam um perfil ambiental
do Estado de São Paulo e examinam alguns aspectos das relações entre migração
e meio ambiente em duas regiões paulistas.  Vale a pena registrar o caráter pionei-
ro do perfil ambiental, que procura desenhar a situação ambiental � territorialmente
distinta �  em termos dos problemas ambientais mais prementes.  Embora tenha
aproveitado o banco de dados recentemente lançado pela Fundação SEADE, o
texto procura ir além dos dados disponíveis ao nível municipal.  Desta forma, o
perfil representa uma versão embrionária de um estado ambiental de São Paulo, uma
meta da equipe.

Este primeiro volume conta também com as análises realizadas por um
projeto financiado pelo CNPq �Mobilidade e Redistribuição Espacial da Popu-
lação no Estado de São Paulo: características recentes, padrões e impactos no
processo de urbanização�, cuja coordenação e execução ficou a cargo de vários
dos membros da equipe responsável por essa publicação.

Este livro será seguido por um volume parecido sobre a região Centro-
Oeste e outro sobre alguns aglomerados urbanos que foram objetos de atenção
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especial. Acredita-se que estes estudos parciais contêm informações e análises que
merecem ser difundidas antes do final do projeto. Em um volume final, inte-
grando e sintetizando os resultados do projeto, muitas informações úteis serão
necessariamente suprimidas. Entrega-se, assim, estes resultados de uma obra em
andamento ao público.

Daniel Joseph Hogan
Coordenador

Projeto �Redistribuição da População e
Meio Ambiente: São Paulo e Centro Oeste�

José Marcos Pinto da Cunha
Coordenador

Projeto: �Mobilidade e Redistribuição Espacial da População
no Estado de São Paulo: características recentes, padrões

e impactos no processo de urbanização�, CNPq

Dezembro/2000
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A Migração nos Estados
Brasileiros no período recente:

principais tendências e mudanças
José Marcos Pinto da Cunha

Rosana Baeninger

Um dos fatos que mais chamou a atenção, quando da divulgação dos da-
dos do Censo de 1991, foi a redução do crescimento demográfico na maioria
dos estados brasileiros nos anos 80. Se é verdade que essa tendência, corrobora-
da pelos dados mais recentes provenientes da Contagem de 1996,  refletia em
grande medida a importante queda da fecundidade registrada, também é certo
que para muitos estados brasileiros tal comportamento refletiu uma mudança
significativa na migração.

Assim, áreas antes de grande atração populacional, como eram os casos
dos estados do Centro-Oeste ou de Rondônia, experimentaram forte arrefecimento
de sua imigração. O mesmo se passou com a grande área de atração migratória
do Brasil, São Paulo, que registrou uma queda acentuada em seus volumes de
imigrantes; muitos desses migrantes deixaram de sair de estados tradicionalmente
expulsores de população, como Minas Gerais e Paraná, configurando, provavel-
mente, um redirecionamento do fluxos para dentro de seus próprios estados.

Quanto ao Nordeste, em particular os estados como Ceará, Pernambuco e
Bahia, os dados mais recentes mostraram que, mesmo com um pequeno declínio,
os volumes de emigração continuaram em níveis elevados, tendo inclusive au-
mentado no caso do  último estado. Apesar da continuidade dessa tendência, o
fenômeno novo que se pode observar para a região refere-se ao aumento sem
precedentes de sua imigração, grande parte fruto de um movimento de retorno.
Essa aparente contradição, em termos do processo migratório, envolvendo o
Nordeste, foi sem dúvida umas das grandes questões emergentes da realidade
migratória nacional.

No contexto intra-estadual, algumas tendências redistributivas em âmbitos
mais amplos, como no caso da interiorização da população em São Paulo, ou
mais restritos, como o crescimento periféricos de várias regiões metropolitanas,
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também sugeriram a continuidade de certas tendências de mobilidade populacional
ou, no mínimo, o crescimento de suas importâncias frente ao visível arrefecimento
dos movimentos migratórios interestaduais.

Portanto, as últimas décadas foram muito ricas em termos de transforma-
ções na dinâmica demográfica nacional, sendo que os dois processos mais im-
portantes detectados por Martine (1993), ou seja, os centrípetos (em direção ao
sudeste) e os centrífugos (em direção à fronteira) sofreram importantes modifi-
cações implicando na necessidade de novas reflexões sobre as migrações internas
no Brasil.

Nesse sentido, procura-se neste texto sistematizar algumas informações pro-
venientes dos Censos Demográficos brasileiros, de maneira a fornecer um qua-
dro relativamente atualizado do fenômeno migratório. Embora ainda prelimi-
nar, acredita-se que esse esforço possibilita uma visão mais ampla da questão,
podendo suscitar novos e mais aprofundados estudos sobre temas emergentes e
outros de fundamental importância para o melhor entendimento da migração
no Brasil.

Crescimento Populacional Recente

As décadas de 80 e de 90 foram marcadas pela diminuição no ritmo de
crescimento da população brasileira e por suas formas de distribuição espacial.
De fato, os dados do Censo Demográfico de 1991 e os da Contagem de Popu-
lação de 1996 revelaram um decréscimo generalizado no crescimento demográfico
das regiões brasileiras. Na verdade, no nível do País como um todo, tal diminui-
ção já era esperada em função da queda da fecundidade, que desde meados dos
anos 60 já vinha sendo detectada. No entanto, o comportamento de algumas
regiões chamou a atenção, quer seja pela drástica redução do crescimento, como
nos casos dos estados do Sudeste, quer seja pela manutenção de taxas de cresci-
mento ainda elevadas, como ocorreu no Norte (Tabela 1).

Para o conjunto da população nacional, observa-se que de uma taxa de
crescimento correspondente a 3,05% a.a., no período 1950-1960, o País passou
para 2,48% a.a. nos anos 70, diminuindo para 1,93% a.a., no período 1980-1991.
No período 1991-1996, a taxa de crescimento da população brasileira chegou a
1,38% a.a., valor que era esperado apenas para a virada do século.

Quanto ao crescimento da população regional, a Região Norte destacou-
se, no período 1980-1991, por apresentar a taxa de crescimento da população
mais elevada (3,85% a.a.), demonstrando a importância da fronteira agrícola nos
anos 80 como canalizadora de importantes fluxos migratórios para as áreas ru-
rais, particularmente para os estados de Rondônia e Pará. A taxa de crescimento
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da população rural da Região Norte foi a única que se revelou positiva no pe-
ríodo 1980-1991 (2,04% a.a.), sendo que sua taxa de crescimento da população
urbana também superou a das demais regiões, 5,37% a.a., contribuindo para que,
em 1991, 59% da população dessa região estivesse residindo em áreas urbanas.
Essa região também ganhou peso relativo na distribuição de sua população no
total do País: respondia por 4,43% da população nacional, em 1970, passando
para 5,57%, em 1980, e alcançando 6,83%, em 1991.

Tabela 1
Taxa Média Geométrica de Crescimento segundo Grandes Regiões
Brasil
1940/1996

Fonte: FIBGE, Censos Demográficos de 1940 a 1991 e Contagem da População de 1996.

Esse enorme crescimento populacional da Região Norte esteve condicio-
nado, sem dúvida, aos fluxos migratórios que para lá se dirigiram do final da
década de 70 até meados da década de 80. Entretanto, como aponta Martine
(1994: 13/14) �a partir de 1986, a atração migratória da fronteira agrícola foi
arrefecida, ou praticamente cessou. Coincidiram para isso o fim do Polonoroeste
e de outros subsídios à agricultura na Amazônia; as dificuldades inerentes ao
desenvolvimento econômico da Região e a ausência de soluções tecnológicas
para a agricultura; as mudanças nas políticas de preço mínimo e de transportes
feitas no intuito de fortalecer os mecanismos de �mercado�; o custo dos subsídios
para a industrialização na Zona Franca de Manaus; o protesto nacional e interna-
cional contra as políticas públicas que favoreciam o desmatamento amazônico e
outros fatores correlacionados (...) Na região amazônica, a ocupação da fronteira
já não se processa de forma clássica (assiste-se a um maior incremento da popu-
lação urbana); as migrações não são mais predominantemente compostas de
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pessoas com origem e destino rural (...) a rápida expansão do garimpo, das ativi-
dades madeireiras, do comércio, do setor de serviços, e até do narcotráfico,
serviram para multiplicar as condições de habitabilidade das localidades da re-
gião�.

Nesse sentido, o autor conclui que, na verdade, a magnitude do crescimento
demográfico verificado para a década de 80 reflete uma realidade já ultrapassa-
da, e que, em termos prospectivos, dificilmente se mantenha a sustentabilidade
desse crescimento demográfico na Região. De fato, no período 1991-1996, a
taxa de crescimento da população do Norte diminuiu para 2,44% a.a., apesar de
ser a mais elevada dentre as regiões.

As regiões Nordeste e Centro-Oeste, no período 1980-1991, registraram
taxas de crescimento da população (1,82% a.a. e 2,99% a.a., respectivamente)
superiores às das regiões Sudeste (1,76% a.a.) e Sul (1,38% a.a.). No caso da
Região Nordeste, o recente dinamismo ligado ao Pólo Petroquímico de Camaçari,
às atividades turísticas e à produção de frutas para exportação (Bacelar, 1993)
ampliaram e diversificaram a estrutura econômica nordestina, contribuindo tanto
para a absorção de uma população que potencialmente migraria quanto para
incentivar fluxos migratórios de retorno, oriundos principalmente do Sudeste,
em especial de São Paulo e Rio de Janeiro - áreas onde a crise econômica dos
anos 80 foi mais acentuada, com o crescente desemprego.

É importante destacar que os anos 80 marcaram o decréscimo em núme-
ros absolutos da população rural nordestina (de 17,2 milhões para 16,7 milhões),
registrando taxa negativa de crescimento desse contingente: -0,28% a.a., entre
1980-1991. Apesar de ainda concentrar quase a metade da população rural do
Brasil, a Região Nordeste experimentou significativas transformações econômi-
cas, sociais e demográficas ao longo da última década, o que se refletiu em sua
elevada taxa de crescimento urbano (3,55% a.a.); taxa esta que superou até mes-
mo a média nacional (2,97% a.a.). O grau de urbanização do Nordeste que era
de 42%, em 1970, passou para 50,5%, em 1980, alcançando 60,6%, em 1991.

Considerando a Região Centro-Oeste, o elevado crescimento populacional
observado no período 1980-1991 esteve condicionado à sua situação de frontei-
ra agrícola, mas com uma nova dinamização das atividades agropecuária, volta-
das para o complexo grãos/carne. Nesse contexto, o setor terciário e a atividade
industrial da Região estão fortemente atrelados ao dinamismo agropecuário com
reflexos importantes na configuração urbana regional, chegando o Centro Oeste
a registrar 81% de sua população em localidades urbanas, em 1991. De fato, a
taxa de crescimento da população urbana do Centro Oeste apresentou-se bas-
tante elevada nas duas últimas décadas, situando-se bem acima da média nacio-
nal; nos anos 70, essa taxa havia sido de 7,63% a.a. e , no período 1980-1991, de
4,31%a.a., inferior apenas à taxa da Região Norte. A participação relativa da
população do Centro-Oeste no total da população do Brasil também aumentou
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nas últimas décadas, passando de 4,9%, em 1970, para 6,4%, em 1991. Segundo
Martine (1994), pode-se constatar na Região Centro Oeste dois padrões diferen-
ciados de crescimento econômico-demográfico: o Estado do Mato Grosso que
vem se destacando pela expansão do cultivo da soja e seus efeitos multiplicadores
nas áreas urbanas e os estados de Goiás e Mato Grosso do Sul que já não deno-
tam o dinamismo de áreas de fronteira ou de �nova capital�, como Brasília.

Quanto ao crescimento da Região Sudeste, sua população urbana, apesar
do decréscimo em seu ritmo de crescimento, chegou a registrar uma taxa de
2,34% a.a., entre 1980-1991, enquanto que sua população rural continuou regis-
trando queda absoluta, de 8,8 milhões, em 1980, para 7,5 milhões, em 1991.
Assim, o crescimento da região se estabeleceu em localidades urbanas; 88% da
população do Sudeste estavam concentradas em áreas urbanas, em 1991. Apesar
de ter registrado taxa de crescimento inferior a algumas das regiões brasileiras, o
Sudeste ainda concentrava, em 1991, 42,8 % da população nacional.

Para a Região Sul, o período 1980-1991 apresentou a menor taxa de cresci-
mento populacional (1,38% a.a.), refletindo, em grande medida,  sua taxa  nega-
tiva de crescimento da população  rural  (-2,0% a.a.), devido ao grande êxodo
rural do Paraná, que se iniciou nos anos 70 estendendo-se aos 80. O crescimento
das áreas urbanas do Sul (com uma taxa de crescimento da população de 3% a.a.
e um grau de urbanização de 74%) garantiu o incremento populacional da região,
manifestando os efeitos do desempenho apresentado pela indústria sulista na
última década, em especial a catarinense e mesmo paranaense (Bandeira, 1994).

Os anos 90 acentuaram o processo de desaceleração no ritmo de cresci-
mento populacional em todas as regiões brasileiras, especialmente a Região Nor-
te urbana: de 6,6% a.a., nos anos 70, para 3,5% a.a. no período 1991-1996. Na
realidade, as regiões Sudeste e Sul registraram taxas de crescimento da população
urbana abaixo da média nacional (2,1% a.a.), enquanto que as demais superaram
essa média de crescimento urbano.

Nos primeiros anos da década de 90, as taxas de crescimento da população
total foram mais elevadas para as regiões Norte e Centro-Oeste (em torno de
2% a. a., entre 1991-1996), sendo que nas regiões Nordeste e Sul essas foram
inferiores à taxa média do país (1,4% a.a.) e o Sudeste acompanhou o ritmo do
crescimento nacional. Assim, o Brasil registrou, nos anos 80 e início dos 90, rit-
mos diferenciados de crescimento de suas populações regionais, onde o cresci-
mento das áreas urbanas teve papel fundamental no processo de urbanização e
de redistribuição espacial da população em nível nacional.

No que se refere à distribuição espacial da população brasileira, esta esteve
pautada, pelo menos até o início dos anos 80, por um lado, pela progressiva
concentração demográfica em algumas regiões como a Sudeste, sobretudo em
São Paulo e, em menor medida, pelo crescimento da importância relativa das
regiões de fronteiras agrícolas. Desde 1950, a Região Sudeste concentra mais de
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40% da população brasileira, sendo que só o Estado de São Paulo abrigou, em
média no período, 19% dos brasileiros. Em termos das principais tendências
entre 1950 e 1996, o que se observa é que apenas as regiões Norte e Centro-
Oeste aumentaram seus pesos relativos, comportamento que espelha a ocupação
de suas áreas de fronteiras agrícolas.

Contudo, a despeito de todos os movimentos de população ocorridos ao
longo de várias décadas, o que se observa, na verdade, é que o padrão
concentrador que adquiriu a dinâmica demográfica brasileira pouco tem se alte-
rado, sobretudo, se se consideram as duas últimas décadas. De fato, de 1970 para
1996 poucas foram as modificações nos pesos relativos da população de cada
um dos Estados (Tabela 2). Mesmo com uma ligeira diminuição relativa de sua
população no total nacional, de 43,5% nos anos 70 para 42,7% no período 1991-
1996, o Sudeste detém o maior volume populacional do País.

Tabela 2
Distribuição da População Total Regional no Brasil (%)
1970-1996

Fonte: FIBGE, Censos Demográficos de 1970 a 1991 e Contagem da População de 1996.

Na verdade, tendo em vista os diferenciais regionais de fecundidade ainda
existentes no Brasil -  a despeito da forte redução no número médio de filhos
tidos pelas mulheres -, onde as áreas  mais desenvolvidas do Sudeste e Sul regis-
tram taxas de fecundidade, em média, 25% menores que as mais pobres1, pode-
se deduzir facilmente que o efeito da migração foi decisivo nesse processo de
distribuição espacial da população brasileira.

Pelo menos até os anos 70, impulsionada pela intensa imigração, a Região
Sudeste e, em particular, o Estado de São Paulo, cresceram a taxas significativa-
mente maiores que o País, fato que já não se observou nos anos 80 e primeira
metade dos  90, e que, como se verá, explica-se pelo importante arrefecimento
dos movimentos migratórios para essas áreas.

A contrapartida para essa situação pode ser obtida a partir da observação
do comportamento das taxas de crescimento das regiões historicamente �for-

1 Nos anos 50, as mulheres brasileiras possuíam, em média, 6,3 filhos, em 1980 esse valor caiu para 4,3
(Arruda et alli, 1987) e, mais recentemente estima-se que a média esteja próxima dos 2,5 filhos por mulher
(BENFAM and MACRO, 1997). No caso do Nordeste, as mulheres ainda apresentam uma fecundidade
próxima aos 3,1 filhos enquanto em São Paulo este valor está próximo dos 2,2 filhos.
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necedoras� de migrantes, como o Paraná, Minas Gerais e o Nordeste2. Nesses
casos, constata-se que a diminuição das taxas de crescimento da população foi
bem menor que no Sudeste ou mesmo no Brasil, o que é um indício de que a
emigração deve ter diminuído. Contudo, isso não significa que a evasão
demográfica destas áreas  tenha se esgotado, haja vista que as taxas de crescimen-
to registradas para os anos 80 foram ainda muito baixas (vide Tabela 1).

Por outro lado, o crescimento demográfico acima da média nacional apre-
sentado pelas regiões Norte e Centro-Oeste mostra que ainda nos anos 80 e
parte dos 90 essas áreas registraram saldos migratórios positivos que certamente
foram mais importantes na primeira região, em especial nos estados de Rondônia,
Roraima e Pará que cresceram a taxas elevadas da ordem de 5,5%, 8,7% e 3,6%
a.a., respectivamente.

Os diferentes ritmos de crescimento da população brasileira regional apon-
tados acima revelam, portanto, que a partir dos anos 80 ocorreram significativas
mudanças no quadro migratório nacional, sendo uma delas o arrefecimento dos
movimentos interestaduais.

A Migração no Brasil nos Últimos 30 Anos

Embora nos anos 70, o volume da migração interestadual tenha alcançado
cifra inferior ao da década de 80 -  9,5 milhões de pessoas contra  pouco mais de
10,8 milhões (Tabela 3) - é visível o fato de que a intensidade dessa migração
arrefeceu-se entre os dois períodos, uma vez que a taxa calculada passou de
0,81% para 0,74% ao ano. Já nos anos 90, os dados da PNAD 95 mostram que
essa tendência persistiu com a taxa caindo um pouco mais e ficando na casa dos
0,65%. Na verdade, esse últimos dados relativos à primeira metade da década
apontam um volume migratório da ordem de 5 milhões, o que  projeta, na
hipótese de uniformidade da migração ao longo do período, algo em torno de
10 milhões na década inteira, ou seja, valor parecido ao da década de 80.

Deve-se considerar, entretanto, independentemente da queda da intensida-
de da migração interestadual no Brasil, o fato desse tipo de movimento
populacional ter mantido, em números absolutos, volumes significativos e muito
próximos em todo o período considerado; visto à luz da evolução das taxas de
crescimento demográfico das regiões, isto já permite vislumbrar a existência de
modificações significativas nas trocas migratórias líquidas estabelecidas entre as
Unidades da Federação.

2Para que se tenha uma idéia, nos municípios do Estado de São Paulo, em 1980, foram registrados 2,83
milhões de pessoas não-naturais provenientes de outros estados da federação, das quais 1,2 milhões
(42%) eram provenientes do Nordeste, 667 mil do Paraná (23%) e 554 mil de Minas Gerais (19%).
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Tabela 3
Evolução de Migração Interestadual e Intermunicipal
Brasil
1970/1996

Fonte: FIBGE, Censos Demográficos de 1970 e 1991 e PNAD 1995 (a taxa para 90/95 foi calculada com
pop.estimada para 95 de 154.977.204 pessoas).
(*) para o cálculo do percentual não foi considerado no total da migração intermunicipal a migração do DF.

De fato, como mostra a Tabela 4, em comparação à década de 70, os
decênios 80 e 90 registraram significativas mudanças no perfil migratório
das regiões brasileiras. Nesse sentido, destaca-se a progressiva redução dos
ganhos populacionais de antigas áreas de atração populacional,  como o
Sudeste, Norte e Centro-Oeste, sendo que, nesse último caso, a maior queda
deu-se somente já dentro da década de 90.

Como será melhor detalhado mais adiante, o entendimento desse com-
portamento passa, por um lado, pelo progressivo esgotamento das frontei-
ras agrícolas - cuja ocupação alavancou, ao longo de várias décadas, o cres-
cimento dos estados do Centro-Oeste e Norte do País3 -, por outro lado,
pela diminuição significativa nos volumes de perdas populacionais de alguns
estados como Paraná e Minas Gerais e o crescimento da fluxos migratórios
direcionados para o Nordeste - mesmo a despeito da manutenção de eleva-
do volume de emigração.  Esses são fatores que  ajudam a entender o moti-
vo das quedas dos saldos migratórios de áreas do Sudeste, como São Paulo
e, sobretudo, Rio de Janeiro, que já registra perdas populacionais líquidas no
âmbito intra-regional.

Assim, mais que mudanças no �padrão migratório�, o que as últimas
décadas presenciaram foram alterações no volume, intensidade e espacialização
dos fluxos migratórios tradicionalmente observados. Se de um lado, foram
registradas reduções significativas em alguns fluxos historicamente impor-
tantes, de outro lado, a grande novidade foi a intensificação, a partir dos

3 Aliás, esse arrefecimento havia sido interpretado por Martine (1994). Segundo o autor, o grande
crescimento da Região Norte sustentou-se apenas até meados da década de 80, em função dos fluxos
migratórios impulsionados principalmente pelo �apoio multifacetado dado pelo governo...à coloniza-
ção�,  já que depois disso,  a �atração migratória da fronteira agrícola foi arrefecida ou praticamente
cessou� em função do fim dos subsídios governamentais à Amazônia (p. 14 e 15).
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anos 80, das contra-correntes migratórias4, fenômeno que, isolada ou con-
juntamente com o anterior, estaria explicando parte das alteração no cresci-
mento demográfico de estados e regiões.

Tabela 4
Saldos Migratórios para Grandes Regiões do Brasil
1960/1996

Fonte: 1960/1980, Carvalho e Fernandes (mimeo) e 1986/1996 FIBGE, Censo Demográfico de 1991 e
Contagem Populacional de 1996.
(*) estimado a partir da informação sobre residência 5 anos antes do levantamento censitário. Assim, o dado corresponde apenas
às pessoas com 5 anos ou mais de idade.

Ainda sobre a década de 80,  percebe-se que a redução da migração interes-
tadual também teve seus efeitos sobre o crescimento das Regiões Metropolita-
nas. De fato, como se nota na Tabela 5, o crescimento demográfico das RMs
brasileiras sofreu uma redução significativa a partir dos anos 80, fato que apesar
de refletir a forte queda da fecundidade, a exemplo do que ocorreu com a popu-
lação brasileira, está também muito atrelado à redução da intensidade migratória
para essas áreas, sobretudo aquelas do Sudeste, como São Paulo e Rio de Janeiro.

Apesar das regiões metropolitanas terem se configurado como receptoras
de grandes contingentes populacionais há várias décadas, no período 1970/1980
já se podia evidenciar um arrefecimento no ritmo de crescimento da população
residente nessas áreas: a taxa média de crescimento populacional metropolitano
passou de 4,7% a.a., em 1960-70, para 3,8%, em 1970-80. Mesmo assim, o
volume migratório que havia se dirigido para essas metrópoles justificava apon-
tar um padrão crescente de concentração populacional.  Nos anos 80, no entan-
to, a taxa de crescimento da população metropolitana nacional apresentou um

4 Trata-se de uma terminologia usada nos estudos migratórios. Para os movimentos populacionais, em
ambas as direções, envolvendo duas áreas distintas, considera-se como �corrente� aquela direção que
abriga o maior fluxo migratório e �contra-corrente� a direção inversa.
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decréscimo considerável, registrando 1,99% a.a., baixando para 1,5% a.a. entre
1991-1996.

Tabela 5
Taxa de Crescimento dos Estados e respectivas Regiões Metropolitanas
Brasil
1980/1991 e 1991/1996

Fonte: FIBGE, Censos Demográficos de 1970, 1980 e 1991 e Contagem da População de 1996.

Embora o Censo de 91 tenha registrado 42 milhões de pessoas vivendo nas
nove áreas metropolitanas, a proporção de população residente nessas áreas
manteve-se estável, representando 29% do total da população brasileira em 1980,
1991 e 1996. O incremento absoluto da população metropolitana nacional redu-
ziu-se, passando de 10,6 milhões no período de 70-80, para 8,3 milhões entre
1980-91, chegando a 3,4 milhões de 1991 para 1996, o que representou um
decréscimo considerável desse incremento no crescimento absoluto da popula-
ção brasileira. No período 1970-80, o acréscimo populacional das áreas metro-
politanas respondeu por 41,3% do incremento absoluto do País; no período,
1980-91, a participação do crescimento absoluto das áreas metropolitanas pas-
sou a ser de 30,0% do incremento total, mantendo este nível no período 1991-
1996.

Assim, nos últimos quinze anos, 70% do incremento populacional se deveu
ao crescimento de municípios não-metropolitanos, demonstrando a nova face
do processo de redistribuição espacial da população no Brasil. Mesmo ainda
respondendo por importante parcela da população brasileira, o crescimento
metropolitano atual aponta para um processo de desconcentração populacional
que parte das principais áreas metropolitanas, em especial da Região Metropoli-
tana de São Paulo; de fato, o crescimento populacional desta região havia sido
responsável por 17,2% do incremento populacional brasileiro nos anos 70, bai-
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xando essa participação para 10,3%, no período 1980-1991 e para 11,1%, entre
1991-1996.

Essa desconcentração metropolitana é mais visível nos estados do Rio de
Janeiro e São Paulo, onde se pode observar, inclusive, uma diminuição da parti-
cipação relativa da população das respectivas regiões metropolitanas no total
populacional de cada estado, bem como maiores taxas de crescimento no Interi-
or dos respectivos estados, nos anos 80. No caso do Estado de São Paulo obser-
va-se que, em 1980, 50,3% de sua população estava residindo em municípios
metropolitanos, baixando para 48,9%, em 1991; a Grande Rio respondia por
77,8% da população do estado, passando para 76,6%, nos anos mencionados.

Para todas as regiões metropolitanas, no entanto, as taxas de crescimento
registraram ritmos decrescentes. As regiões metropolitanas do Nordeste, apesar
da diminuição em suas taxas de crescimento populacional, apresentaram ritmos
mais acentuados em seu crescimento metropolitano que as demais regiões.  No
caso da Região Metropolitana de Fortaleza, a taxa de crescimento passou de
4,3% a.a., entre 1970-1980, para 3,5% a.a., sendo que na de Salvador, as taxas
foram de 4,4% a.a. e de 3,2% a.a., respectivamente, taxas maiores que as registradas,
nos anos 80, para o interior do Estado do Ceará (0,83% a.a.) e da Bahia (1,82%
a.a.). A Região Metropolitana de Recife passou de uma taxa de 2,7% a.a., nos 70,
para 1,8% a.a., no período 1980-1991, mesmo assim demonstrando ritmo de
crescimento maior na metrópole que o interior do Estado de Pernambuco, que
registrou uma taxa de 1,04%, no período 1980-1991.

As metrópoles do Sudeste, especialmente São Paulo e Rio de Janeiro foram
áreas fortemente concentradoras de população no contexto estadual, ao longo
dos últimos cinqüenta anos, manifestando com maior intensidade o processo de
desconcentração populacional. De fato, a Região Metropolitana de São Paulo
passou de uma taxa de crescimento populacional de 4,5% a.a., no período 1970-
1980, para 1,9% a.a., nos anos 80; além disso, o interior paulista cresceu, no
período 1980-1991, a uma taxa mais elevada que a metropolitana: 2,4% a.a.,
indicando a consolidação e emergência de novas áreas de recepção migratória. A
Região Metropolitana do Rio de Janeiro passou de uma taxa de 2,4% a.a. para
1,0% a.a., nos períodos em estudo, sendo que o interior do Estado do Rio de
Janeiro também cresceu a um ritmo mais elevado, 1,6% a.a. No caso do Estado
de Minas Gerais, sua área metropolitana registrou, nos anos 80, taxa de cresci-
mento mais elevada (2,5% a.a.) que as demais metrópoles da Região Sudeste e
sua área interiorana também apresentou uma elevação em sua taxa de crescimen-
to, passando de 0,92% a.a., no período 1970-1980, para 1,2% a.a., nos anos 80,
apontando maior capacidade de retenção de sua população, inclusive com mi-
gração de retorno, além de menor emigração.

As regiões metropolitanas de Curitiba e Porto Alegre, mesmo com dimi-
nuição nas suas taxas de crescimento, demonstraram maior vigor que o interior
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dos respectivos estados. O Estado do Paraná cresceu a taxas baixas nas duas
últimas décadas (inferior a 1% a.a.) em função do esgotamento de sua fronteira
agrícola a partir do final dos anos 60, tendo o esvaziamento populacional se
refletido fortemente no interior do estado, que nos anos 70 registrou uma taxa de
0,13% a.a. e nos 80, de 0,37% a.a.; sua região metropolitana, no entanto, chegou
a apresentar uma taxa de 5,8% a.a. e 3,6% a.a., respectivamente. No Estado do
Rio Grande do Sul, ocorreu o mesmo, com o interior crescendo a taxas inferio-
res a 1% a.a., e a Região Metropolitana de Porto Alegre, com taxas de 3,8% a.a.,
no período 1970-1980, e de 2,1% a.a., nos 80.

De qualquer maneira, ainda nos anos 90 a maioria da RMs brasileiras crescia
demograficamente acima da média dos seus respectivos estados, mostrando que
a redução do processo de concentração demográfica nas grandes metrópoles
tem sido muito mais um fenômeno do Sudeste, em particular de São Paulo e Rio
de Janeiro, que sabidamente possuem um interior com áreas dinâmicas que justi-
ficariam tal desconcentração.

Ao lado desse intenso fenômeno da metropolização, já vinha se delineando
também um marcante processo de �periferização� da população metropolitana
nacional; a maioria das regiões havia apresentado no período 1970-80 taxas de
crescimento mais elevadas em seus municípios periféricos5. Nos anos 80 eviden-
ciou-se que, a par desse processo de desconcentração populacional, embora as
sedes metropolitanas tenham  registrado decréscimos em suas taxas de cresci-
mento populacional, o processo de periferização intensificou-se, no qual a peri-
feria das áreas metropolitanas continuaram exibindo taxas elevadas e superiores
às de seu núcleo.

De fato, no plano interno do estados a dinâmica demográfica dessas áreas
apresentou características bastante peculiares, sendo que, ao longo do tempo,
observou-se um crescimento cada vez mais intenso das áreas periféricas em de-
trimento das zonas centrais. Estudos realizados a esse respeito (Matos, 1994;
Rigotti, 1994; Lago, 1998; Cunha,1994) mostraram que esse fenômeno esteve
estreitamente associado com a migração intrametropolitna e que, portanto,  já
nos 70,  seria necessário adicionar um novo componente ao processo de
redistribuição da população nacional.

Na verdade, não apenas a migração intrametropolitana ganhou importân-
cia no contexto migratório nacional, mas também muitos movimentos de
�interiorização� da população nos estados também começaram a ganhar desta-
que, sendo um caso exemplar, o Estado de São Paulo que, como mostram
alguns estudos (Cunha, 1997; Baeninger, 1996), experimentou um grande volu-
me migratório desde a região metropolitana em direção ao interior.

5Considera-se como núcleo a sede regional de determinada área metropolitana ou região, e como
periferia os demais municípios que compõem tais áreas.
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De fato, os dados sobre o volume e importância relativa da migração intra-
estadual sobre o conjunto dos movimentos intermunicipais não deixam lugar a
dúvida quanto à sua crescente importância na dinâmica demográfica dos estados,
sobretudo nos anos 80. Assim, se na década de 70, mais de 15,4 milhões de
pessoas fizeram um movimento intra-estadual, representando 60,7% do total de
migrantes intermunicipais, na década seguinte esse número aumentou sua impor-
tância em todos os sentidos: 16,7 milhões e 66,7% dos movimentos intermunicipais.
Nos anos noventa, os dados da PNAD 95 apontam para um volume de mais de
6,7 milhões em cinco anos - ou quase 14 milhões na década, supondo certa
uniformidade no período -, o que mostra o fôlego desse tipo de movimento
migratório.

Há que se registrar ainda que boa parte dessa migração intra-estadual esteve
representada pelos movimentos populacionais ocorridos no interior das regiões
metropolitanas (conhecidos como intrametropolitanos). No caso Estado de São
Paulo, tanto na década de 70 quanto na de 80,  quase 26% dos deslocamentos intra-
estaduais ficavam por conta das mudanças de residências dentro da Região Metro-
politana de São Paulo. Considere-se, no entanto, que tais deslocamentos, por suas
características � de curta ou curtíssima distância, integração funcional entre as áreas de
origem e destino, desdobramentos em movimentos pendulares etc. � e condicionantes,
dificilmente poderiam ser catalogados com o mesmo status conceitual da migração
intermunicipal ocorridas entre áreas de Estados distintos ou até mesmo entre regiões
distintas de uma mesma Unidade da Federação.

Os primeiros anos da década de 90 consolidaram o processo de menor
ritmo de crescimento metropolitano iniciado no decorrer dos anos 80, onde os
núcleos metropolitanos de Belém, Recife, Belo Horizonte, São Paulo, Rio de
Janeiro e Porto Alegre registraram taxas de crescimento de suas populações infe-
riores a 1% a.a. e permanecendo a tendência de taxas superiores às dos núcleos
nos entornos metropolitanos. Destacam-se os crescimentos elevados dos muni-
cípios periféricos das regiões metropolitanas de Curitiba (5% a.a., entre 1991-96),
Belo Horizonte (4% a.a.), Salvador, São Paulo e Belém (em torno de 3% a.a.),
demonstrando o rigor dos processos internos de redistribuição espacial das po-
pulações metropolitanas, em especial os deslocamentos intrametropolitanos que
partem dos núcleos para os entornos das regiões metropolitanas.

O cenário da migração recente no País indica ainda, como no caso dos
movimentos interestaduais, a redução da intensidade da migração intermunicipal
no Brasil, que de uma taxa de 2,13% a.a. na década de 70, cai para pouco mais de
1,5% a.a. nos anos 90.

Outra questão a ser destacada no processo migratório brasileiro diz respeito à
migração entre situação de domicílio. Como se sabe, o Brasil passou, nas últimas três
décadas, por um intenso processo de desruralização de sua população, a ponto de
chegar, em 1996, a uma porcentagem de 78,4% de população vivendo nas cidades,
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embora com variações regionais: de 62% no Norte até 89% no Sudeste. Como
mostram Martine e Camargo (1984), nos anos 60 e 70 o País registrou uma
perda de população rural sem precedentes em sua história. Segundo os autores,
no primeiro período, cerca de 13,5 milhões de pessoas deixaram o campo, volu-
me que aumenta para 15,6 milhões nos anos 70. Além disso, na década 70/80 o
Brasil, pela primeira vez, registrou um diminuição absoluta de sua população
rural.  Dados calculados por Carvalho e Fernandes mostram, por exemplo, que
no Nordeste o saldo migratório negativo da zona rural aumentou, de 3,4 mi-
lhões para 4,6 milhões entre a década de 60 e 70, o mesmo passando com o Sul,
que de 1,2 milhões negativos passou para mais 4,3 milhões e Centro-Oeste, de
183 mil para 1,08 milhões. Mesmo tendo diminuído, também as perdas no Su-
deste as foram enormes: 5,9 e 4,9 milhões, respectivamente. Somente no Norte,
o êxodo rural não se mostrou importante no período considerado, já que foram
312 mil nos anos 60 e apenas 101 mil nos 70.

Em termos dos movimentos migratórios intermunicipais ou mesmo
interestaduais, essa desruralização teve como implicação que, ao longo do tem-
po,  os mesmos fossem cada vez mais do tipo urbano-urbano. Como se percebe
na Tabela 6, enquanto essa classe de migração respondia por cerca de 47% nos
anos 70, esse percentual subiu para  quase 65% na década de 80.

Na verdade, a migração desde as áreas rurais em direção às urbanas perdeu
significativamente sua intensidade sendo que, segundo o Censo de 1991, apenas pou-
co mais de 18% dos indivíduos que mudaram de município na década de 80 fizeram
esse tipo de movimento. Assim, a partir desses dados, poder-se-ia dizer que o êxodo
rural já teria sofrido importante arrefecimento e, portanto, que a problemática migra-
tória ou, de forma mais geral, da dinâmica socioeconômica e demográfica estariam
cada vez mais circunscritas ao contexto das cidades. Infelizmente, tanto a Contagem
de População de 1996 quanto as PNADs não permitem investigar esse tipo de
fenômeno, razão pela qual somente com o Censo do ano 2000 é que se poderá
atualizar as tendências desse movimento nos anos 90.

Tabela 6
Migração por Situação Domicíliar Atual e Anterior (*)
Brasil
1970/1991

Fonte: FIBGE, Censos Demográficos de 1980 e 1991 e Contagem de 1996.
(*) Para o período 1970/80 os volumes correspondem apenas aos não naturais do município, que representam cerca de 95% do
total de migrantes intermunicipais.
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Considerando, contudo, as novas formas de relações que têm sido obser-
vadas mais recentemente entre campo e cidade, acredita-se que a questão dos
deslocamentos campo-cidade ou vice-versa possa ganhar cada vez mais novos
contorno, não apenas em termos de seus significados, mas também, em certas
áreas, em termos de suas intensidades e volumes.

Esse tema há algum tempo vem sendo debatido; Graziano da Silva (1997)
se refere ao fato de que �está cada vez mais difícil delimitar o que é rural e o que
é urbano� e que �o rural hoje só pode ser entendido como um continum do
urbano, do ponto de vista espacial�. Ainda segundo o autor �do ponto de vista
da organização da atividade econômica, as cidades não podem  mais ser
identificadas apenas com a atividade industrial, nem os campos com a agricultura
e a pecuária�(p.43). Trata-se, portanto, de uma nova realidade com a qual os
estudiosos, em particular os de  migração, terão que se deparar, o que implica em
uma modificação da maneira tradicional de encarar os movimentos populacionais
entre situação de domicílio.

Assim, tendo em vista as mais variadas formas de articulação entre o urba-
no e rural em termos de moradia e trabalho, tais deslocamentos poderiam dar-se
em sentidos distintos do tradicionalmente estudado como, por exemplo, o urba-
no-rural, no caso, de pessoas - ricas e pobres - indo morar em área rurais, espe-
cialmente de extensão urbana6, ou simplesmente deixarem de sair do campo em
função das novas possibilidades de atividades não-agrícolas lá disponíveis.

 A situação migratória regional nas Unidades da Federação

O cenário da distribuição espacial da população brasileira a partir dos anos
60, segundo Martine e Camargo (1984), foi movido por forças centrífugas, com
a expansão populacional (migrações inter-regionais) rumo às áreas de fronteiras,
e por forças centrípetas, com a migração rural-urbana em direção às grandes
cidades do Sudeste, particularmente para a Região Metropolitana de São Paulo7.
Já, no bojo desta bipolaridade, faziam-se notar as forças de reforço à concentra-
ção, com a emigração das áreas de fronteiras agrícolas em direção às cidades
maiores. Nesse contexto, a urbanização nacional operava-se em moldes cada vez
mais concentradores, levando ao estabelecimento de um processo de distribui-
ção da população que tendia a privilegiar os grandes centros urbanos do Sudeste.

6Um caso típico dessa situação é o que ocorre nas Regiões Metropolitanas ou suas imediações, seja pela
ocupação dos espaços periféricos pela população de baixa renda, seja pela �fuga� dos pessoas de estratos
mais abastados para áreas afastadas rumo aos condomínios, chácaras etc. No Distrito Federal, por exem-
plo, o crescimento de sua área rural foi muito significativo, sem que isso tivesse qualquer ligação com o
real crescimento da população estritamente rural.
7 Em Pacheco e Patarra (1998) encontra-se uma resenha sobre as migrações internas e industrialização no
Brasil.
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No entanto, as forças centrífugas, resultantes da força de atração exercida pelas
fronteiras agrícolas, já haviam acentuado sua perda de importância nos anos 708,
muito embora seus desdobramentos tenham ainda se refletido, nos anos 80 e início
dos 90, nos movimentos migratórios. Já as forças centrípetas, em especial a exercida
pela metrópole de São Paulo, arrefeceram a partir dos anos 80, porém não desapa-
receram. Compondo um movimento mais amplo de distribuição populacional, a
Região Metropolitana de São Paulo, ao mesmo tempo que ainda se mantém como
o maior centro de recepção migratória, passou também a se destacar pela importân-
cia de seu volume emigratório em nível nacional, emprestando recentes características
ao processo de distribuição espacial da população e redefinindo alguns aspectos da
migração interna (Baeninger, 1999).

No âmbito dos movimentos migratórios entre as Grandes Regiões � como
apresentado a seguir � o início dos anos 90 tendeu a consolidar as transformações na
dinâmica migratória brasileira, com o fortalecimento de duas vertentes complemen-
tares do atual processo de distribuição espacial da população: de um lado, a continui-
dade da centralidade do Sudeste no processo migratório nacional, bem como de seu
expressivo refluxo populacional aos estados de nascimento; de outro lado, o prosse-
guimento da redução no ímpeto das migrações de longa distância.

Os movimentos migratórios inter-regionais9 envolveram 6.795.926 pessoas no
período 1981-199110; a Região Sudeste concentrou 41,0% dessa imigração (2.783.820
pessoas) e, em contrapartida, o Nordeste respondeu por 38,9% da emigração entre
as regiões (2.643.184 pessoas). Ainda que os estoques populacionais sejam diferenci-
adas por região, é interessante observar os números que envolvem o fenômeno
migratório: o Nordeste registrou uma imigração superior (1.115.396 pessoas) à Re-
gião Norte (1.030.628 pessoas), que neste período ainda se configurava como área
de atração populacional, sendo o volume da imigração nordestina não muito distan-
te do verificado para a Região Centro-Oeste (1.265.834 pessoas), a qual já moderni-
zava sua frente de expansão, constituindo-se em região de recepção migratória neste
período.

No período 1986-1991 e 1991-199611, entretanto, algumas modificações nos

8 Em Martine (1987) encontra-se a evolução e declínio das áreas de fronteira no Brasil.
9  Refere-se às pessoas que declararam no Censo Demográfico de 1991 ter mudado, pelo menos uma vez,
de UF no período 1981-1991 (inclui não-natural e retorno) e ter se dirigido para um Estado pertencente
a outra Grande Região; portanto não computa a migração entre os estados de cada Grande Região
(migração intra-regional).
10 Os dados referentes a migração dizem respeito ao período 1981-1991, pois considera-se como
migrante a população residente há menos de 10 anos no município atual.
11 Refere-se à informação sobre UF de residência 5 anos antes do levantamento censitário de 1991; não
inclui as crianças menores de 5 anos. Utiliza-se a informação presente no Censo Demográfico de 1991
e na Contagem da População de 1996 referente ao local de residência em uma data fixa. Trata-se, portanto,
de uma definição distinta daquela onde se identificava o migrante a partir do último município de
residência anterior; parte dos indivíduos podem ter realizado etapas migratórias intermunicipais entre a
data fixada e a data do levantamento populacional (Carvalho e Machado, 1992).
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processos migratórios entre as Grandes Regiões já podiam ser vislumbradas; dentre
elas, a continuidade na diminuição dos volumes de migrantes inter-regionais12 (de
3.225.915 pessoas, no período 1986-1991, para 2.675.162, no período 1991-
1996), bem como o aumento da participação relativa da imigração do Sudeste
no total nacional (44,2% no período 1986-1991 e 45,6%, no período 1991-1996).

Este aumento relativo da migração no Sudeste foi resultado da menor en-
trada de pessoas na Região Norte - que respondia por 15,2% da imigração total
ao longo do período 1981-1991, baixando para 12,7% no período 1986-1991 e
chegando a 11,6% no período 1991-1996 -, e no Nordeste, que declinou sua
participação na imigração inter-regional de 16,4%, no período 1981-1991, para
14,4%, entre 1991-1996. Torna-se importante frisar que, em números absolutos,
o Sudeste vem registrando uma contínua diminuição na entrada de migrantes:
1.426.934, no período 1986-1991, e 1.219.899, no período 1991-1996.

No movimento emigratório nacional, o Nordeste aumentou sua participa-
ção relativa: respondia por 42,0% da emigração inter-regional, no período 1986-
1991, alcançando 46,2% no período 1991-1996; mesmo com a diminuição no
seu volume de saídas de pessoas: 1.354.449, no período 1986-1991, e 1.237.023,
no de 1991-1996. Esse aumento relativo compensou a acentuada diminuição na
emigração sulina ocorrida entre 1986-1991 e 1991-1996: de 470.655 emigrantes,
no período 1986-1991, passou para 285.228, no de 1991-1996.

A Região Norte aumentou também sua participação relativa na emigração
nacional, elevando-se de 8,6% do total do País, no período 1986-1991, para
9,3%, no período seguinte. Em contrapartida, as demais regiões diminuíram suas
participações relativas nesse movimento emigratório já no último qüinqüênio dos
anos 80.

Em síntese, a situação migratória das Grandes Regiões brasileiras indicou
para o período 1991-1996:

� a continuidade na redução dos volumes migratórios inter-regionais;
� a retomada do Sudeste na absorção migratória nacional, especialmente

pela menor saída de migrantes da Região;
� a inversão no quadro migratório da Região Norte, com a perda de seu

dinamismo;
� a reversão da situação migratória na Região Sul, com indícios de recupe-

ração demográfica; e
� o novo papel da Região Centro-Oeste no contexto migratório

nacional.

12 Deve-se mencionar os efeitos da queda da fecundidade na redução desses volumes de migrantes, uma
vez que tendo diminuído o potencial demográfico das regiões, com taxas de crescimento declinantes,
reduziu-se o próprio estoque de migrantes. São poucos os exemplos de estudos contemplando a
mensuração desse efeito; veja-se Goldani (1983).
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No que se refere aos movimentos migratórios entre os estados brasileiros,
como já se mencionou, o volume da migração interestadual não se alterou de
forma drástica nos últimos trinta anos, embora o mesmo não pudesse ser dito
com relação à intensidade do fenômeno que sofreu, aí sim, uma significativa
alteração. Contudo, observando o comportamento dos dados sobre imigração
e emigração das Unidades da Federação, ao longo do tempo, percebe-se que
esse comportamento não foi uniforme entre essas áreas (Tabela 7).

Tabela 7
Volumes de Imigração e Emigração Interestaduais
Unidades da Federação
1970-1996

Fonte: FIBGE, Censos Demográficos de 1980 e 1991 e Contagem de 1996.
Notas:  1) Para o período 1970/80, Fernando de Noronha foi incorporado à UF de Pernambuco.
 2) No total de imigrantes, exclui os estrangeiros e sem especificação de estado de residência anterior.
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Como se observa nos Gráficos 1 e 2, entre as décadas de 70, 80 e
primeira metade dos 9013, ocorreram importantes mudanças, não apenas
nos volumes, mas também na intensidade da imigração dos Estados. No
caso daqueles do Nordeste, no decênio 81/91, percebeu-se um aumento
expressivo dos volumes de pessoas que rumaram para essas áreas, o mesmo
acontecendo com os Estados do Norte e com Mato Grosso. No entanto, há
que se lembrar que tais processos foram bastantes distintos, sendo que, no
primeiro caso, como será mostrado mais adiante, boa parte da imigração
era composta por retornados, enquanto no segundo caso, a migração de
não-naturais é a que predominava. Trata-se, portanto, de dois dos tipos
marcantes de migração dos anos 80, ou seja, o retorno a áreas de expulsão,
no caso do Nordeste, e a continuidade, embora em ritmo mais lento, da
ocupação da fronteira seja agrícola, como no caso ainda de Rondônia, ou
mesmo para áreas de mineração, como poderia ser o caso de Roraima.

Também sofreram aumentos expressivos nos contigentes de imigrantes
os Estados do Sul, em especial Santa Catarina e Rio Grande do Sul que, de
alguma forma, acabaram sendo beneficiários do redirecionamento de flu-
xos provenientes do Paraná e também da migração de retorno dos desbra-
vadores das fronteiras do Sul. No Centro-Oeste, além  de Mato Grosso, já
mencionado, também Goiás sofreu um incremento do seu volume de imi-
gração, contudo, muito mais que um caso de ocupação de fronteira, parece
espelhar muito mais a emigração do Distrito Federal que deu grande impul-
so a esse crescimento.

Minas Gerais e Paraná também aumentaram seus volumes imigratórios
entre as duas décadas que, como se verá, coincide também com a redução
da emigração e o incremento do volume de retorno para estas áreas. Na
verdade, tais modificações espelham as transformações socioeconômicas
sofridas por esses dois estados, em especial, por Minas Gerais; mudanças
estas que, certamente, aumentaram suas capacidades de retenção de popula-
ção, em especial, em suas áreas metropolitanas e principais centros urbanos.

13 É importante alertar para o fato de que, para os anos 90, a informação utilizada para identificação dos
migrantes (residência em um data fixa) é qualitativamente distinta daquela usada nos casos das década de
70 e 80 (última residência). Na verdade, na medida em que esses quesitos identificam de maneira distinta
os migrantes, os volumes observados, ainda que fossem referidos a um mesmo período de migração não
seriam comparáveis. De fato, considerando o caso de um indivíduo que 5 anos antes à realização do
levantamento tenha saído e retornado ao lugar onde foi entrevistado, este seria contado a partir da
primeira definição e desconsiderado pela segunda. De qualquer forma, os dados analisados para esse
estudo dão conta de que as diferenças nesse sentido não parecem ser muito significativas. No entanto,
discrepâncias mais importantes podem ser encontradas com relação aos saldos e  fluxos migratórios
registrados por ambas as  definições, uma vez que as áreas de origem dos movimentos podem ser
alteradas se se observa a UF anterior ou aquela de residência 5 anos atrás, sobretudo, ao se considerar a
incidência de movimentos múltiplos por parte dos indivíduos.
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Gráfico 1
Taxas de Imigração por Unidades da Federação
1970/1996

Gráfico 2
Evolução da imigração média anual por Unidades da Federação
Brasil
1970/1996

Fonte: FIBGE, Censos Demográficos de 1970 a 1991 e Contagem da População de 1996.
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Finalmente, surgem aqueles estados que reduziram seus volumes de imigra-
ção, dos quais há que se destacar São Paulo e Rio de Janeiro e, em menor grau, o
Distrito Federal. No caso do DF, por exemplo, todas as evidências apontam que
parte da redução da imigração está ligada não necessariamente à redução do
poder atrativo da área, mas sim ao processo de expansão urbana em que ela está
inserida. Ou seja, essa redução poderia estar muito mais ligada ao redirecionamento
de parte dos fluxos migratórios para os municípios vizinhos ao DF (na verdade,
no Estado de Goiás), fruto do processo de espraiamento da região polarizada
por ele. Aliás, é o que vem ocorrendo até mesmo com a população lá residente
previamente, uma vez que, como será mostrado, tem se registrado volumes con-
sideráveis de migração desde o DF em direção às cidades vizinhas do Estado de
Goiás.

No Rio de Janeiro e, com muito mais força em São Paulo, a redução da
imigração, além dos elementos ligados às transformações de seus setores produ-
tivos, interiorização do desenvolvimento e desconcentração econômica, deve tam-
bém ser entendida à luz do ocorrido nas áreas de expulsão de população, nesses
casos, muito mais em Minas Gerais e Paraná. De fato, como se poderá ver na
análise dos fluxos migratórios, há uma clara relação entre a diminuição das cor-
rentes migratórias em direção a São Paulo desde esses Estados e a redução da
imigração registrada.

Todas essas modificações implicaram também na alteração da distribuição
da imigração entre os estados brasileiros. Senão vejamos.

Enquanto, nos anos 70, o Sudeste recebia 51,3% do mais de 9,6 milhões de
migrantes interestaduais, esse percentual caiu para 40,7% na década seguinte. Na
Tabela 8 fica claro que grande parte dessa redução deveu-se à desconcentração
da imigração em São Paulo que, de cerca de um terço, passou a receber pouco
mais de um quarto dos migrantes. Note-se também que Minas Gerais aumentou
sua quota de participação, sendo que o mesmo se passou com o  Norte, Nordes-
te e Sul. Já no Centro-Oeste, praticamente não houve alteração, contudo, isso não
reflete o comportamento diferencial de seus Estados, haja vista que Mato Gros-
so e Goiás ainda apresentaram um pequeno aumento do percentual de migrantes
que se moveram no País.

Do lado da emigração, a Região Sudeste e, em particular, o Estado de São
Paulo, constituíram-se não apenas em duas das principais áreas de destino dos
movimentos migratórios interestaduais, durante todo o período aqui considera-
do, mas também nas mais importantes áreas de evasão demográfica. Assim,
mesmo com o peso relativo mais recente reduzindo-se em comparação com o
dos anos 70, a participação da Região e do Estado, no que tange à emigração,
continua sendo significativa, perdendo apenas para o Nordeste brasileiro.
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Tabela 8
Distribuição da Imigração e Emigração segundo Grandes Regiões e UF selecionadas
Brasil
1970/1991

Fonte: FIBGE, Censos Demográficos de 1980 e 1991 e Contagem da População de 1996.

De fato, nessa última região, percebe-se que o peso relativo da emigração
cresceu progressivamente ao longo dos anos observados sendo que, segundo a
Contagem de 1996, cerca de 38% dos migrantes apresentaram como origem
algum dos estados do Nordeste; merecem destaque, nessa ordem,  Bahia,
Pernambuco e Ceará. O que chama a atenção nos dados apresentados é que o
peso relativo da Bahia subiu de forma significativa nos anos 90, o que reflete não
apenas a redução continuada da participação das antigas áreas de expulsão
populacional, como Minas Gerais e Paraná, mas também o que parece ter sido
um aumento do volume de emigração a partir de meados dos anos 80.

Ao se considerar os volumes de emigração total (vide Tabela 7) e médios
anuais dos estados brasileiros emergem algumas questões que caracterizam as
principais tendências do processo migratório nacional. Assim, pode-se dizer que,
na Região Nordeste, mesmo tendo apresentado um ligeiro crescimento da emi-
gração entre as décadas de 70 e 80, e uma ligeira diminuição nos 90, os dados
não deixam dúvidas de que esses volumes permaneceram em níveis bastante
elevados, não obstante deva-se reconhecer que, em termos de intensidade, a
mesma tenha sofrido um queda significativa.

Particularmente nos Estados do Ceará e Pernambuco, historicamente algu-
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mas das áreas brasileiras de maior evasão, a redução da intensidade emigratória
foi bastante significativa, o que poderia estar refletindo uma certa recuperação
desses estados � especialmente o Ceará � que experimentaram um crescimento
econômico na última década. Contudo, no caso da Bahia e Alagoas, essa queda
foi bem menor � inclusive, pelo que sugerem os dados, com um ligeiro cresci-
mento no segundo qüinqüênio da década de 8014 -, mostrando que o ímpeto de
saída desses estados continuou com sua força, apesar da continuidade do retor-
no. Nos estados mais ao norte como Maranhão e Piauí, que, como se verá,
tendem a manter trocas migratórias mais intensas com a Região Centro-Oeste,
não apenas os volumes como também a intensidade pouco se alteram. Registre-
se ainda as fortes quedas das taxas de emigração do Rio Grande do Norte e
Sergipe, a despeito da manutenção de volumes muito semelhantes ao longo do
período.

Assim, percebe-se que o Nordeste não apresentou um comportamento
uniforme e, mais que isso, a tendência da emigração, por um lado, não apresen-
tou uma relação muita clara com o desenvolvimento dos estados e, por outro
lado, esteve muito atrelada às condições existentes nas principais áreas de destino
dos movimentos. De fato, se a manutenção (e até aumento em um determinado
momento) dos volumes de emigração de estados como a Bahia não necessaria-
mente refletiram o crescimento e desenvolvimento econômico (embora pontu-
ais) registrado na área, também é verdade que os estados (mais ao norte) que
historicamente trocam população com as áreas de fronteira do Centro-Oeste  -
que mantiveram e mantém alguma capacidade atrativa -, sustentaram em maior
grau os níveis e intensidades de suas emigrações em comparação com os fluxos
para o Sudeste.

Deve-se observar também que, no Norte, o que mais chama a atenção é o
grande aumento da intensidade da emigração de Rondônia, fato que certamente
reflete o esgotamento progressivo das possibilidades oferecidas nas fronteiras
agrícolas brasileiras. Essa mesma situação pode ser constatada no Centro-Oeste,
em particular, nos estados de Mato Grosso e Goiás. A grande redução da taxa
de evasão populacional no Mato Grosso do Sul, comparativamente ao que era
nos anos 70, certamente reflete o arrefecimento progressivo da �marcha para o
norte� rumos às novas fronteiras para a qual os habitantes que deixaram esse
estado � pioneiro em termos de fronteiras -  tiveram importante participação.

Quanto ao Distrito Federal, como já se mencionou, a manutenção dos vo-
lumes e de elevadas taxas de emigração apenas refletem sua expansão para a
periferia localizada no estado vizinho de Goiás. Paraná e Minas Gerais, estados

14 Embora, como já se alertou, os dados para as décadas e para os qüinqüênios tenham alguma diferença
conceitual, é muito interessante notar que o volume médio de emigração desses estados sofreu um
incremento entre 86/91.
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que experimentaram grande recuperação econômica em função de serem
partícipes privilegiados da desconcentração industrial observada no País (Pacheco,
1998), também reduziram abruptamente, ao mesmo tempo, suas taxas e volu-
mes de emigração. O mesmo poder-se-ia dizer com relação ao Rio Grande do
Sul que, assim como os casos anteriores, também experimentou os efeitos da
reorganização das atividade econômicas no espaço brasileiro; de fato, não apenas
sua emigração reduziu-se em volume e intensidade, mas também houve, nos
anos 80, um significativo ganho em termos da imigração. Em contrapartida,
Santa Catarina apresenta, na mesma década, um pequeno crescimento da emi-
gração.

Como será apresentado mais adiante, o comportamento migratório dos
estados do Região Sul parece ter uma estreita relação com o comportamento
dos fluxos migratórios estabelecidos entre essa áreas. Por exemplo, parte do au-
mento da imigração de Santa Catarina está ligada ao aumento dos fluxos origina-
dos no Paraná da mesma forma que o aumento de sua emigração se explicaria
em alguma medida ao incremento dos fluxos em direção ao vizinho Rio Grande
do Sul que, por sua vez se beneficiou, tanto desse fato quanto da redução de
emigrantes enviados para o Paraná e imigrantes recebido  de lá.

No caso de São Paulo, percebe-se que sua emigração sofreu um crescimen-
to importante nos anos 80, resultado que espelha, em grande medida, o aumento
da emigração de retorno, sobretudo de nordestinos, nesse período. Os dados
mostram que, já nos anos 90, esta tendência parece ter se arrefecido, muito em-
bora os volumes registrados de saída ainda tenham permanecido em níveis ele-
vados. O diagnóstico dos fluxos migratórios a ser feito a seguir permitirá mos-
trar as conseqüências dessas e outras tendências na configuração dos intercâmbio
populacionais estabelecidos entre os estados brasileiros.

Os fluxos migratórios entre os estados brasileiros

De modo geral, pode-se verificar que as modificações ocorridas na migra-
ção nos últimos trinta anos estiveram ligadas muito mais aos volumes e intensida-
des do que propriamente aos fluxos estabelecidos. Na verdade, não seria exage-
ro pensar que se se pudesse falar na existência de um �padrão�15 migratório
nacional no sentido da ocorrência de certas regularidades em termos das caracte-
rísticas do fenômeno, em particular, quanto às correntes identificadas, poder-se-

15 Na verdade, no âmbito do NEPO, não se compartilha muito a idéia que possa existir um padrão
migratório, tendo em vista  não apenas o caráter dinâmico dos movimentos populacionais, mas também
que tal conceito iria de encontro com a formulação da migração como um processo histórico. Portanto,
os distintos comportamentos do fenômeno obedeceriam não a �padrões� diferenciados (como se
fossem modelos ou formas válidos para cada momento) mas apenas refletiriam variações de um mesmo
processo historicamente referenciado no tempo e no espaço.
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ia até mesmo arriscar dizer que este não sofreu grandes alterações. Ou seja, os
dados mostram que, apesar dos volumes, poucas foram as modificações ocorri-
das nas direções dos principais fluxos registrados no país; esta tendência se refor-
ça quando a análise dos fluxos migratórios não contempla a desagregação dos
movimentos no contexto intra-regional (entre os estados de uma mesma região)
e aqueles de caráter inter-regional (entre estados de diferentes regiões). Como se
apontará adiante, essa separação dos espaços da migração vem indicando a impor-
tância desses contextos no atual processo de distribuição espacial da população.

No conjunto dos movimentos migratórios nacionais, o período 1970/1996
assistiu a continuidade de alguns fluxos históricos: Nordeste→Sudeste, Sul→Centro-
Oeste, Sul→Norte, Centro-Oeste→Norte, Nordeste→Norte, Minas→São Paulo
e Paraná→São Paulo. Mesmo no caso da migração de retorno, os dados mos-
tram claramente que esses fluxos já existiam e que apenas se intensificaram nos
anos 80, como especialmente os fluxos: de São Paulo para o Nordeste; de São
Paulo para Minas Gerais; de São Paulo para o Paraná; do Centro-Oeste para o
Sul, dentre outros. Contudo, algumas novidades em termos de fluxos migrató-
rios parecem ter ocorrido como, por exemplo, uma visível reversão dos fluxos
no Sul envolvendo seus três estados (em particular com o Rio Grande do Sul,
passando a receber migrantes dos outros estados), e a importância dos fluxos
entre estados próximos etc.

O movimento migratório interestadual do período 1986-1991 mobilizou
5.012.421 migrantes, sendo este volume de 4.092.029, em 1991-1996. Apesar
dessa redução no volume de migrantes, alguns fluxos demonstraram aumentos
absolutos, de um para outro período, principalmente para os estados do Amapá,
Tocantins, Goiás, São Paulo e Paraná.

Os dois primeiros estados canalizaram a imigração com origem nos esta-
dos do Norte e do Maranhão e Piauí; já os demais tiveram nos fluxos oriundos
dos estados do Nordeste, em seu conjunto, o aumento em seus volumes de
entrada de pessoas.

No movimento emigratório interestadual, os estados que registraram au-
mento em seu volume, de um para outro período, pertencem à Região Norte:
Roraima e Pará, refletindo o esgotamento da absorção migratória na fronteira
agrícola e mineral, e Tocantins, cuja emigração para Goiás relaciona-se ao pro-
cesso de desmembramento territorial, além do aumento da emigração em dire-
ção a São Paulo e à Bahia. O Estado de Roraima elevou suas saídas de população
para praticamente todos os estados brasileiros, mesmo que se tratem de volumes
pequenos. No Nordeste, apenas Bahia e Sergipe viram aumentados seus volumes
de emigrantes em direção, principalmente, a São Paulo.

Os principais fluxos migratórios ocorridos entre os estados brasileiros no
período 1991-1996 indicam a expressiva mobilidade espacial da população, já
delineando regiões receptoras de migrantes no contexto intra-regional, principal-
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mente na Região Centro-Oeste. Nas principais trocas migratórias, no período
1991-1996, nota-se como São Paulo continuou absorvendo a população migrante
oriunda dos estados do Nordeste e do Paraná, bem como de Minas Gerais e Rio
de Janeiro.  Os estados de Goiás e Distrito Federal também se constituíram no
destino para os migrantes nordestinos vindos do Maranhão, do Piauí e da Bahia.
Em comparação com o mapa das migrações internas no Brasil dos anos 80,
mantiveram-se como centros regionais de atração migratória, no período 1991-
1996, apenas o Estado do Espírito Santo e Santa Catarina, desaparecendo os do
Norte - Pará e Rondônia - e do Nordeste � Sergipe (Baeninger, 1999).

Região Norte

No que se refere à imigração para essa Região, pelo menos dois tipos
de fluxos distintos se destacam: o primeiro originado no Centro-Oeste e
Paraná em direção a Rondônia que, claramente, configura o �rumo à fron-
teira agrícola norte� e, o segundo, refletindo as relações históricas existentes
da Região com alguns Estados do Nordeste, em particular, o Maranhão. Já
no que tange à emigração, fica configurado que as saídas de migrantes da
área acabam se concentrando, em maior medida, nos Estados de São Paulo,
Paraná e Maranhão, sendo que esses últimos casos muito provavelmente se-
jam em boa parte constituídos de migração de retorno.

No âmbito da própria região, o Pará, já no período 1986-1991, des-
pontava como uma área de perda populacional no âmbito regional; situação
que contrastou com sua posição de pólo de atração verificada para o perío-
do 1981-1991. Essa tendência se reafirmou entre 1991-1996, com este Esta-
do aumentando suas perdas de população de 33.772 pessoas para 44.826
pessoas, do período 1986-1991 para o de 1991-1996, respectivamente. As-
sim consolidou-se, nos anos 90, como área de evasão populacional no con-
texto da Região Norte, passando a responder por mais da metade dos emi-
grantes regionais no período 1991-1996. Os principais fluxos destinaram-se
ao Amazonas, Tocantins, Amapá e Roraima.

Essa nova configuração da migração interna no Norte deslocou a área
de polarização da migração, fazendo emergir o Amapá como área de forte
absorção da população regional, devido ao fluxo oriundo do Pará, assim
como de Roraima. O Amazonas constituiu uma das grandes portas de en-
tradas e de saídas de população da Região Norte. Destaca-se que Tocantins
reverteu sua situação de expulsor de população, ainda no período 1986-
1991, passando a ter ganhos populacionais, especialmente, do Pará.

O fluxo com origem no Pará em direção aos demais estados nortistas
não registrou nenhuma corrente expressiva de retorno aos estados de nasci-
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mento16, tratando-se, portanto, da busca de novas áreas capazes de absorver
essa população não-natural do local de destino no âmbito da própria Região.

Região Nordeste

O Nordeste vem se caracterizando, em termos migratórios, por ser uma
área de emissão de migrantes para o Sudeste, em particular, São Paulo e Rio de
Janeiro há várias décadas. Apesar dessa tendência histórica, o Nordeste guarda
especificidades: os fluxos estabelecidos entre o Maranhão e o Piauí com os esta-
dos da Região Norte (em particular com Pará e com e Tocantins), bem como
com o Centro-Oeste (em especial, o Distrito Federal e Goiás).

Além desses, a intensa movimentação populacional interna na região, em
particular com alguns estados vizinhos, vem se configurando em importante ques-
tão para o entendimento do processo de disribuição espacial da população e
mesmo das tendências em nível nacional, tendo em vista os expressivos volumes
de migrantes envolvidos nesses deslocamentos intra-regionais.

No caso da Região Nordeste, o Maranhão - que ao longo do período
1981-1991 ainda registrava, no contexto regional, ganho líquido populacional de
13 mil pessoas � passou, já no período 1986-1991, a se configurar como de
perda populacional no âmbito interno; tendência que se confirmou no início dos
anos 90, quando obteve um saldo negativo de 6.072 pessoas. Os principais flu-
xos emigratórios se destinaram ao Piauí e Ceará.

Pernambuco foi outro estado que, mesmo em nível interno, manteve-se
como de perda populacional, embora bastante baixa. De fato, este estado con-
centrou 22,0% dos emigrantes da Região nos dois períodos: 101.758 pessoas no
período 1986-1991, e 72.206, no período de 1991-1996; mas também foi o
estado de maior volume de imigrantes intra-regionais: 91.672 e 72.206, respecti-
vamente.

O Piauí apresentou no âmbito regional volumes de entradas e saídas em
torno de 30 mil pessoas, configurando-se quase de circulação de população. Já
nesses fluxos a presença do retorno era mais expressiva, onde, em média, 25%
dos emigrantes intra-regionais do Piauí estavam retornando a seus estados de
nascimento, nos primeiros anos da década de 90. Mais da metade da imigração
para o Piauí, no período 1991-1996, deveu-se ao movimento intra-regional.

16 Já com o Censo Demográfico de 1991 era possível identificar que o fluxo oriundo do Pará para seus
estados vizinhos no Norte registravam em torno de 10% de população de retorno aos estados de
nascimento, sendo que no caso de Tocantins chegava a 30%; com as informações da PNAD 1995 pode-
se verificar que esta emigração de retorno em direção aos estados do Norte manteve-se na proporção de
10% em cada fluxo.
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Tratando-se o Nordeste de uma área de emigração para estados de outras
regiões, a migração intra-regional passou a adquirir maior importância relativa, já
que foram esses movimentos que garantiram a maior entrada de pessoas. Para o
Piauí, Paraíba, Pernambuco, Alagoas e Sergipe, pelo menos, a metade de sua
imigração tinha origem na própria região, em anos recentes.

Pode-se verificar no Nordeste que os deslocamentos populacionais in-
ternos conferiram papel de absorção migratória regional para alguns esta-
dos. O Rio Grande do Norte, Sergipe e Bahia registraram ganhos
populacionais intra-regionais no período 1986-1991, incluindo-se, no perío-
do 1991-1996, o Estado do Ceará - que de perdas intra-regionais (5.048
pessoas), no período 1986-1991, passou a saldo positivo (3.099) no de 1991-
1996; estes estados, em conjunto, tiveram um ganho populacional de 24 mil
pessoas, entre 1991-1996.

No período 1986-1991, Sergipe despontava como o mais importante
absorvedor de população intra-regional, com um ganho populacional de 17.593
pessoas neste período17; esta situação não se sustentou no período seguinte, quan-
do seu saldo migratório baixou para 6.957 pessoas e a Bahia passou a ocupar sua
posição (passando de um ganho populacional de 4.496 pessoas para 8.397). O
mesmo pode-se notar para o Rio Grande do Norte, que chegou a ter um saldo
migratório intra-regional de 13.434 pessoas no período 1986-1991, baixando
para 5.407, no de 1991-1996. De qualquer modo, os estados acima mencionados
configuram-se como absorvedores da população migrante regional, inclusive
com a reversão em seus processos de expulsão de população no âmbito da
própria região, como foram os casos do Piauí e do Ceará.

No âmbito intra-regional, a migração de retorno também tem desempe-
nhado importante papel na distribuição da população nordestina. Os movimen-
tos de retorno intra-regionais mais significativos partiram de Pernambuco para
Alagoas, com de 40,3% de emigrantes na condição de retorno, no período 1981-
1991, elevando-se para 47,4%, no de 1990-1995; da Bahia para Sergipe, com
proporção de retorno de 32,4%, nos anos 80, passando para 36,9%, no período
1990-1995. À exceção do Maranhão e Pernambuco, que consolidaram no início
dos anos 90 sua situação de evasão populacional intra-regional, os demais esta-
dos (Paraíba e Alagoas) vêm reduzindo suas perdas populacionais no âmbito do
Nordeste.

Já no que diz respeito à imigração recebida, o Nordeste também apresen-
tou uma importante modificação, particularmente nos anos 80, com o incremen-
to da migração de retorno que, por sua própria natureza, implicou que as áreas
do Sudeste figurassem entre os principais pontos de saída dos migrantes.

17 Nos anos 80, Sergipe beneficiou-se do processo de instalação da �nova indústria� nordestina, configu-
rando-se como �ilha de prosperidade� em meio à crise econômica (Pacheco, 1998).
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Assim, se, por um lado, é certo que o Nordeste continua sendo uma área de
expulsão demográfica, por outro, existem outros fluxos migratórios que deveri-
am ser destacados, entre eles, aqueles historicamente estabelecidos com a Região
Norte e as trocas migratórias entre estados da própria região. Nesse último caso,
a importância é tal que para a maioria dos estados nordestinos a principal área de
emissão de seus imigrantes acaba se localizando na região, em geral, em alguma
área vizinha.

Região Sudeste

Como é notório, essa Região tem sido, historicamente, a zona de maior
atração migratória do país, muito embora o Espírito Santo e, principalmente,
Minas Gerais tenham se configurado como áreas de atração de migrantes so-
mente mais recentemente e, mesmo assim, ainda de forma muito tímida e com
alcance regionalmente limitado.

De fato, São Paulo e Rio de Janeiro, sendo esse último mais intensamente na
década de 70, atraíram milhares de migrantes provenientes principalmente do
Nordeste, com destaque para os Estados da Bahia, Pernambuco e Ceará, do Sul,
em especial do Paraná e, finalmente, da própria região, sendo Minas Gerais o
grande �fornecedor� de migrantes.

É interessante notar que, ao longo do período considerado, para Minas
Gerais e Espírito Santo boa parte da imigração originou-se nos Estados de São
Paulo e Rio de Janeiro o que dá a dimensão das trocas migratórias entre essas
áreas e, mais que isso, sugere a importância da migração de retorno. Em particu-
lar, para o Espírito Santo, o Estado de Minas Gerais tem sido a mais importante
origem de sua imigração, resultando ganhos populacionais para o primeiro. Ain-
da para o Espírito Santo, merece destaque a emigração significativa existente, ao
longo dos últimos trinta anos, para Rondônia, fato que o diferencia das demais
áreas da Região.

Em termos das principais modificações dos fluxos na Região Sudeste, de-
ver-se-ia destacar que, para Minas Gerais, ao mesmo tempo que os fluxos em
sua direção provenientes de São Paulo e Rio de Janeiro (as contra-correntes) têm
crescido em volume, a sua emigração para essas áreas tem diminuído significati-
vamente, o que implicou na redução de suas perdas populacionais e, portanto, na
reversão paulatina de sua posição como zona de expulsão demográfica.

No Sudeste, São Paulo configura-se como o canalizador da migração intra-
regional, embora tenha passado de um ganho líquido populacional de 118.934
pessoas, no período 1986-1991, para 54.808, no período 1991-1996. Esse de-
créscimo deveu-se fundamentalmente à diminuição da emigração de mineiros
para São Paulo; entraram 236.086 pessoas do Estado de Minas Gerais, no período
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1986-1991, e 163.056, no período seguinte. Minas Gerais chegava a perder 90.264
pessoas, no primeiro período, para São Paulo, baixando para 36.313 no período
de 1991-1996. Além disso, São Paulo também passou a registrar um movimento
de retorno para Minas Gerais que representou, nos anos 80, cerca de 51,4% do
movimento oriundo de São Paulo para aquele estado, e embora tenha diminuído
essa proporção no período 1990-1995, para 38,6%, ainda foi expressiva a parti-
cipação desse movimento. Assim, no contexto intra-regional, mesmo que se
mantendo como área de evasão populacional, Minas Gerais vem dando sinais de
recuperação migratória18.

Afora o Estado de São Paulo, que tem nos deslocamentos com estados de
outras regiões sua dinâmica da migração, Minas Gerais, Espírito Santo e Rio de
Janeiro concentraram sua migração no contexto intra-regional. No caso do Rio
de Janeiro, principalmente sua emigração; na verdade, o saldo migratório negati-
vo revelado pelo Estado do Rio de Janeiro, já no período 1986-1991, expressa
sua situação ao nível intra-regional, pois nas trocas estabelecidas com os estados
de outras regiões, em especial com o Nordeste, ainda registrou no, período 1991-
1996, ganhos populacionais (Baeninger, 1999). O Espírito Santo, por sua vez,
inverteu nos anos 80, seu papel de expulsor de população (Rigotti e Carvalho,
1987), com um ganho populacional de 29.643 pessoas, no período 1991-1996; já
o Rio de Janeiro chegava a ter uma perda de 48.098 pessoas nesse mesmo
período.

No caso dos estados do Sudeste, é de se destacar o papel dos deslocamen-
tos intra-regionais especialmente para o Estado do Espírito Santo, que vem con-
centrando uma migração oriunda de Minas Gerais e Rio de Janeiro. Nesses flu-
xos, a participação do retorno elevou-se dos anos 80 para os 90: representava
13,4% do fluxo vindo de Minas Gerais e alcançou 22,1%; na entrada de pessoas
vindas do Rio de Janeiro, o retorno correspondeu a 30,8%, no período 1981-
1991, e 33,3%, no de 1990-1995. O fluxo que partiu do Espírito Santo para
Minas Gerais, ao contrário, chegava a ter mais da metade constituída de retorno.

O Sudeste mostra uma grande heterogeneidade em termos das característi-
cas migratórias de seus estados. Enquanto Minas Gerais e Espírito Santo passam
por um processo de recuperação, São Paulo e, principalmente, Rio de Janeiro já
não vivenciam os tempos quando os ganhos populacionais eram imensos. Se por
um lado, uma certa recuperação e desconcentração econômica ajudam a enten-
der a situação dos primeiros estados, por outro lado, a deterioração da capacida-
de de absorver os migrantes das duas últimas Unidades da Federação, em espe-
cial de suas áreas metropolitanas, acaba por condicionar o incremento da emi-
gração, grande parte dela composta por migrantes de retorno para os estados de
origem como Minas Gerais, Paraná e áreas do Nordeste.

18 Veja Brito (1997).
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Região Sul

No caso dessa Região, o que se pôde notar dos dados até aqui analisados é
que houve uma generalizada recuperação demográfica em seus estados, entendi-
da como se não uma reversão, pelo menos, um arrefecimento importante das
perdas populacionais que, por exemplo, caracterizavam os anos 70. De fato,
tanto o Paraná que, como se mostrou reduziu significativamente sua emigração,
quanto o Rio Grande do Sul que reduz de forma considerável seu saldo migra-
tório negativo são mostras dessa recuperação. Santa Catarina, o único estado a
apresentar ganhos populacionais no período estudado, também experimenta uma
elevação desses saldos migratórios positivos.

Como entender tais comportamentos à luz dos fluxos migratórios? Em
primeiro lugar deve-se avaliar o caso do Paraná. Esse estado reduziu abrupta-
mente seus fluxos de emigração para São Paulo nos anos 80 e 90, o mesmo
acontecendo para Mato Grosso do Sul. Redução significativa também  experi-
mentaram os fluxos destinados para o Mato Grosso e Rondônia, embora isso
apenas nos anos 90. Em contrapartida teve seus fluxos de imigração provenien-
tes de São Paulo e Mato Grosso bastante aumentados nos anos 80. Tal compor-
tamento certamente espelha o processo de desenvolvimento do Paraná, especial-
mente de sua Região Metropolitana, induzido, entre outras questões, pela
desconcentração da indústria, sobretudo a automobilística. O Estado passa, as-
sim, a assimilar uma maior parcela do contigente �sobrante� de outras áreas,
como aquelas mais ao norte, onde a agricultura extensiva e a concentração fundiária
limitam a absorção de mão-de-obra. Também reflete a �crise� da fronteira que,
como já se mencionou, deixou de receber incentivos após a segunda metade da
década de 80.

Nessa região os movimentos estabelecidos entre os seus estados assumem
um papel relevante no perfil migratório dos mesmos. Na verdade, para todos
eles os fluxos estabelecidos com os próprios estados da região, constituem-se,
via de regra, nos mais importantes seja, o que é mais interessante, observando a
imigração ou emigração. Esse fato é particularmente mais visível em Santa Catarina
e Rio Grande do Sul.

De fato, no Sul, a dinâmica intra-regional respondeu pelos processos mi-
gratórios mais importantes de Santa Catarina (72,0% no período 1991-1996) e
Rio Grande do Sul (56,3%), já que o Paraná estabelecia principalmente com São
Paulo seus movimentos migratórios. Nas trocas migratórias intra-regionais, no
entanto, foi Santa Catarina o pólo de atração e absorção regional, chegando a um
ganho intra-regional de 34.152 migrantes, no período 1991-1996; os demais es-
tados constituíram áreas de evasão populacional ao nível intra-regional. O fluxo
oriundo do Paraná para Santa Catarina imprimiu a nova face migratória da dinâ-
mica desse estado no contexto regional; nesse fluxo cerca de 30,0% eram migrantes
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de retorno.
Santa Catarina e Rio Grande do Sul, contudo, também mantém trocas

com São Paulo e como o Centro-Oeste, mais fortemente com o Mato Grosso,
mostrando que seus fluxos também obedecem, em parte, à tendência nacio-
nal das grandes áreas de atração. É interessante notar que para Santa Catarina,
por exemplo, os resultados das trocas populacionais com São Paulo, ao con-
trário do que se observava na década de 70,  passam a lhe ser favoráveis no
decênio seguinte e nos anos 90, fato que ainda não se observa para o Rio
Grande do Sul; o mesmo não ocorre com os movimentos para a fronteira:
para ambos os estados as trocas lhes são francamente desfavoráveis, princi-
palmente na década de 80, mostrando que mesmo tendo sofrido uma redu-
ção nos anos 90, esse processo ainda tem papel significativo na dinâmica
migratórios dessas áreas.

Região Centro-Oeste

Nessa região concentram-se os estados que, nos anos 70 e 80, juntamente
com Rondônia, foram as principais áreas de ocupação da expansão da fronteira
agrícola brasileira. Dessa forma, é muito interessante observar que ao mesmo
tempo que o comportamento migratório de cada estado obedece como que a
uma �escala temporal� de ocupação, com as áreas mais ao norte, como o Mato
Grosso, apresentando um dinamismo mais recente em comparação ao Mato
Grosso do Sul, também se percebe uma redução gradativa da intensidade e
volume migratórios a partir de meados dos anos 80.

Obviamente que o Distrito Federal e parte de Goiás - mais precisamente a
região chamada de �entorno do Brasília� � possuem uma dinâmica diferenciada
em função da história de suas ocupações menos ligada à expansão das fronteiras
e mais à criação da capital brasileira.

Em termos dos fluxos, esses dois processos acabaram gerando uma gama
bem variada de possibilidades. Se por um lado, nos principais fluxos imigratórios
para o Mato Grosso e Mato Grosso do Sul figuram aqueles originados nos
estados do Sul (como  Paraná e Rio Grande do Sul), e em São Paulo, por outro
lado, para o Estado de Goiás, predominam os fluxos oriundos do Distrito Fe-
deral e Minas Gerais.

Essas últimas Unidades da Federação aparecem com as origens mais signi-
ficativas. Também o Nordeste mereceria destaque como área de emigração, em
especial os estados do Maranhão e Piauí, para o Mato Grosso, e a Bahia, para o
DF. Como acontecia em outras regiões também os fluxos de emigração mais
importantes davam-se em direções que, via de regra, coincidiam com os estados
que mais enviavam migrantes para a área.
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Por último, é interessante destacar fenômenos internos à Região que, como
já se mencionou, englobam pelo menos dois processos: o �avanço� da fronteira
agrícola e a expansão do Distrito Federal. No primeiro caso, chamam a atenção
os fluxos partindo do Mato Grosso do Sul e Goiás em direção ao Mato Grosso
e Tocantins e, no segundo, a migração originária no DF rumo ao Estado de
Goiás que, embora estatisticamente se configure como um movimento interesta-
dual, na verdade nada mais é que um simples processo de expansão da capital
para uma área periférica localizada em Goiás.

 No Centro-Oeste houve um aumento da proporção da imigração intra-
regional para todos os seus estados, refletindo a importância crescente dos deslo-
camentos populacionais internos e, sobretudo, a emergência de uma área de ex-
pansão metropolitana que extravasa os limites político-administrativos de uma
UF; trata-se de Brasília e seu entorno, cujos municípios são pertencentes ao Esta-
do de Goiás. O Distrito Federal já registrava, no período 1986-1991, uma perda
populacional de 40.135 pessoas para Goiás, volume que se elevou para 63.118
migrantes, no período 1991-1996.

Essa realidade migratória consolidou Goiás como uma área de ganhos
populacionais regional, contribuindo para sua reversão emigratória; cerca de 56,4%
dos imigrantes internos no Centro-Oeste, no período 1991-1996, destinaram-se
a Goiás. No período 1990-1995, no entanto, já se podia assistir a um refluxo da
população de Goiás para o Distrito Federal, uma vez que no período 1981-1991
esse movimento representava apenas 8,6% do total desse fluxo, elevando-se para
36,4%, no período 1990-1995.

O Mato Grosso foi a segunda área de absorção migratória da região, com
fluxos oriundos do Mato Grosso do Sul e Goiás; ressalte-se que este estado vem
perdendo fôlego ao nível intra-regional, diminuindo consideravelmente seus ganhos
populacionais de 21.357 pessoas no período 1986-1991, para 11.315, no perío-
do 1991-1996. O Mato Grosso do Sul e o Distrito Federal registraram, nos dois
períodos, evasão populacional intra-regional, sendo que para o primeiro é de se
notar a diminuição de suas perdas populacionais (de 15.147 para 8.110, respecti-
vamente), principalmente com o Mato Grosso.

 O balanço entre ganhos e perdas populacionais: evolução do saldo migratório

Embora a consideração em separado dos volumes de imigração e emigra-
ção seja importante para que se tenha uma visão mais realista e completa do
fenômeno migratório nos estados brasileiros, não há dúvidas de que apenas a
diferença entre esses volumes (a migração líquida) permite que se tenha a dimen-
são do seu impacto no crescimento demográfico de cada área. Assim, se por um
lado seria difícil apreender o perfil migratório de um determinado território
apenas sabendo o balanço entre entradas e saídas de pessoas, já que volumes
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completamente distintos desses eventos poderiam resultar em valores similares e,
portanto, escamotear realidades migratória bem distintas, por outro lado, é im-
portante conhecer o real alcance do fenômeno em termos de seus efeitos sobre
o tamanho da população residente19.

A Tabela 9 permite que se observe o resultado do processo migratório
em cada um dos períodos aqui considerados20. Assim, fica claro que na Re-
gião Norte há uma clara modificação do perfil migratório dos Estados de
Rondônia e Pará a partir de meados da década de 80, passando de áreas de
grande atração demográfica para regiões de evasão. Na verdade,  não por
coincidência, isso ocorre juntamente após a redução gradativa dos incenti-
vos governamentais para os projetos de expansão da fronteira agrícola.

Ainda no Norte, merecem atenção os Estados do Amapá e Tocantins
que se destacaram por seus saldos migratórios positivos e crescentes nos
anos 90.  O primeiro aparentemente impulsionado por atividades ligadas ao
garimpo e o segundo, obviamente, pelos efeitos dinamizadores da constitui-
ção do novo estado separado de Goiás que implicou em uma efervecência
em termos de desenvolvimento urbano � como no caso da construção da
capital, Palmas � e, portanto, da chegada de migrantes, assim como pelo
grande dinamismo de sua região norte, em particular da área de Araguaína
que, por sua posição privilegiada próxima a um rio e das fronteiras com
Pará e Maranhão, acaba atuando como entreposto comercial, além de ativi-
dades madeireiras.

19 Logicamente, a migração não afeta apenas o volume, mas também as características da população, na
medida em que, dependendo do volume da migração líquida, as diferenças entre os perfis
socioeconômicos, culturais etc. de imigrantes e emigrantes podem ter impacto sobre as caracterísitcas
gerais da mesma.
20 É bom que se frise novamente que, ao contrário dos períodos 86/91 e 91/96,  os dados referentes às
décadas de 70 e 80, por suas naturezas, não corresponderiam exatamente ao que seria o conceito de
migração líquida ou saldo migratório (parte do crescimento populacional de um período devido à
migração) e, portanto, não seriam , em termos formais, adequados. Na verdade, o �saldo� calculado a
partir da informação sobre última residência padece do problema de estar influenciado pela intensidade
de entradas e saídas realizadas no período intercensitário, na medida em que, por exemplo, o indivíduo
que deixou um determinado estado e retornou para ele dentro desse lapso estaria sendo contabilizado,
a partir desse dado, como imigrante. Contudo na forma mais adequada de cálculo (pelo método residual,
ou seja, diferença entre a população em dois momentos distintos descontado a crescimento vegetativo
do período transcorrido), seus movimentos estariam desconsiderados já que não influenciaram no
tamanho final da população. Tal situação pode ser observada, por exemplo, no Estado de São Paulo que
nesse texto aparece, na Tabela 8, com uma estimativa de saldo da ordem de 1,1 milhão de pessoas e, no
entanto, nos cálculos por resíduo essa cifra seria de cerca de 500 mil pessoas.Assim, na falta de estimativas
mais convenientes para todos os estados brasileiros (somente existentes para 70/80 � ver Carvalho e
Fernandes, mimeo), os resultados apresentados devem ser considerados apenas como uma aproximação
(mais ou menos grosseira, dependendo da situação). De qualquer maneira, se não para toda a década, esses
dados poderiam ser interpretados como o resultado provável do processo migratório de parte dela, em
geral, dos últimos 5 ou 6 anos, já que é nessas durações de residência que se concentra a maior parte dos
migrantes. Para maiores detalhes sobre os métodos e problemas para estimativas do saldo migratório ver
Carvalho, 1988 e Carvalho e Rigotti, 1998.
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Tabela 9
Saldo Migratório segundo Unidade da Federação
Brasil
1970/1996

Fonte: FIBGE, Censos Demográficos de 1980 e 1991 e Contagem da População de1996; Tabulações
Especiais, NEPO/UNICAMP.

No caso do Nordeste, o que se observa é que, com exceção de Sergipe, os
demais Estados, ao longo do período, mantiveram suas características de áreas
de evasão demográfica. Contudo, pelo menos três tipos de situações distintas
podem ser identificadas: aqueles estados que aumentaram gradualmente os volu-
mes de emigração líquida, como o Maranhão, Piauí, Alagoas e Bahia; aqueles que
embora mantendo expressivos contigentes de perdas demográficas, visivelmente
reduziram os seus saldos migratórios negativos, como Pernambuco e Ceará; e
finalmente estados que praticamente não mais apresentaram saldos migratórios
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negativos como são os casos do Rio Grande do Norte e Sergipe (este último já com
estimativas de saldos positivos).

É interessante notar, contudo, que a continuidade dos grandes volumes de
emigração líquida foi observada justamente na Bahia que, como se sabe, constitui-se
no principal emissor de migrantes para o Sudeste, em especial São Paulo, e Maranhão
e Piauí que, como se mostrou, tem seus principais fluxos direcionados para áreas do
Centro-Oeste que, de certa forma, ainda hoje exerce alguma atração em função da
ocupação de suas áreas de fronteira agrícola, embora em ritmos cada vez menos
intensos.

De fato, como atestam os dados da Tabela 9 e Gráfico 3, no Centro-Oeste
existe uma clara tendência de redução do volume de imigração líquida ao longo do
período analisado, sobretudo se se considera o Estado de Mato Grosso, sabidamente
a última fronteira da região. Mato Grosso do Sul, por sua ocupação mais precoce, e
o Distrito Federal que se expande em direção ao Estado de Goiás, reduziram sensi-
velmente seus saldos migratórios já nos anos 80. A única exceção fica por conta de
Goiás, que muito em função de sua relação com o DF ainda apresentou saldos
expressivos nos anos 90.

Gráfico 3
Saldos migratórios médio anuais por Unidades da Federação
Brasil
1970-1996

Fonte: FIBGE, Censos Demográficos de 1970 a 1991 e Contagem da População de 1996.

Já no Sudeste, as maiores mudanças do período ficam por conta de Minas
Gerais, que reduziu consideravelmente suas perdas demográficas de 60 mil/ano nos
70 para pouco mais de 2 mil/ano nos 90, e Rio de Janeiro, que passa a se constituir
em área de expulsão demográfica. São Paulo, embora tenha sofrido o impacto da
brusca redução da migração de mineiros e paranaenses nos anos 80 em diante, ainda
se manteve como o principal pólo de atração migratória do país com ganhos líquidos,
na década de 90, superiores aos 100 mil migrantes/ano.
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Finalmente, no Sul verifica-se a importante redução da emigração líquida
do Paraná que implicou na brusca variação das perdas anuais de volumes próxi-
mos aos 90 mil nos anos 70 para menos de 10 mil na presente década. Santa
Catarina e Rio Grande do Sul também modificam sensivelmente seus perfis sen-
do que o primeiro estado aumenta seu volume de imigração líquida, enquanto o
último reduz, ao longo das décadas analisadas, progressivamente o volume de
perdas demográficas.

Assim, os movimentos migratórios do final dos anos 80 para o início dos
90 apontaram mudanças significativas no processo de distribuição espacial da
população brasileira:

1) os fluxos migratórios de longa distância reduziram-se consideravelmen-
te, em particular aqueles que se dirigiam às fronteiras agrícolas; com isso
mantiveram-se como áreas de atração de fluxos de longa distância, os
estados de São Paulo, Rio de Janeiro, Goiás e Distrito Federal, que cana-
lizaram os fluxos do Nordeste;

2) houve a recuperação migratória no âmbito intra-regional, especialmente
estados nordestinos;

3) o surgimento e consolidação de áreas de absorção migratória no âmbi-
to inter-regional e intra-regional ampliaram os espaços da migração ao
nível nacional.

 A Migração de Retorno e sua Importância nos anos 80

Como foi destacado em várias passagens desse texto, uma das grande no-
vidades reveladas pelos dados do Censo 91 foi, indubitavelmente, o aumento,
sem precedentes, da migração de retorno no país. De fato, de um volume esti-
mado em cerca de 1,2 milhões na década de 70, as pessoas que retornaram para
seus estados de nascimento somaram quase 2,7 milhões na década seguinte, sen-
do que na primeira metade do decênio atual já eram mais de 1 milhão.

Os dados da Tabela 10 permitem observar que esse aumento do retorno
não se deu apenas em termos dos volumes populacionais envolvidos, mas tam-
bém se consubstanciou no significativo aumento das taxas (ou intensidades)
alcançadas pelo fenômeno, em especial nos anos 80. Pode-se notar também que,
na presente década, tudo indica estar havendo um arrefecimento desse tipo de
migração, sendo que, com apenas duas exceções (Espírito Santo e Paraná), tal
descréscimo se constata em todas as Unidades da Federação.

Embora esse crescimento tenha sido praticamente generalizado em todos
os estados, houve aqueles onde o fenômeno foi muito mais intenso e volumoso,
principalmente onde o incremento do fenômeno foi excepcional na década de
80. De fato, isso ocorreu para a grande maioria do estados nordestinos que, em
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conjunto, experimentaram uma elevação do volume desse tipo de migração
de 279 mil pessoas, na década de 70, para algo em torno de 949 mil na
seguinte. Nesse sentido, mereceriam destaque os estados do Piauí, Ceará,
Paraíba, Rio Grande do Norte e Pernambuco que foram as áreas onde a
intensidade do fenômeno foi maior e mais se incrementou. Não obstante
com menores taxas, a Bahia também figura com uma das principais áreas de
chegada dos retornados. É importante notar ainda o grande percentual que
o retorno representa para a imigração total recebida para esses estados vari-
ando, para a década de 80, desde um 58% no Ceará até 39% na Bahia.

Nas demais regiões, alguns estados chamam atenção. Por um lado no
Sul, Paraná e Rio Grande do Sul, apresentaram elevadas taxas e volumes de
retorno nos 80. Por outro lado, no  Sudeste, São Paulo e Minas Gerais, em
particular esse último, se destacam. Como já se teve a oportunidade de co-
mentar, sobretudo para o Paraná e Minas Gerais fica, portanto, comprova-
do que boa parte da recuperação migratória dessas áreas se deve à migração
de retorno, bastando para isso constatar que mais de 45% da imigração re-
gistrada nesses estados nos anos 80 estava composta por retornados, cifra
que, certamente, tenderia a aumentar ainda mais se a esses indivíduos se agre-
gasse seus filhos e cônjuges não-naturais que os acompanharam na viagem
de volta21.

Além de sua inegável importância e significado é também muito interessan-
te constatar que boa parte dessa migração de retorno se dá para os próprios
municípios de origem o que confere um caráter muito mais emblemático ao
fenômeno. Assim, os dados da Tabela 10 não deixam lugar a dúvida sobre a
natureza de boa parte do retorno registrado: trata-se de uma boa parcela de
movimentos de �volta às origens� e não simplesmente uma nova etapa migrató-
ria do indivíduo dentro do estado de nascimento.

Assim, para o Brasil, esse tipo de retorno que se poderia designar como
�puro� representava, nos anos 80, mais de 44% dos movimentos. Além disso, se
a essa cifra se soma o retorno para a Região Metropolitana do Estado22, ou seja,
teoricamente a área mais atrativa do estado natal, o percentual sobe para mais de
75%, o que definitivamente mostra que com muita segurança a maior parte desse
fenômeno, de fato, se configura, além é claro do deterioro das condições de
absorção das áreas de primeiro destino (em grande medida do Sudeste), como
um processo ligado a questões de enraizamento, �volta para casa� etc.

21 Conhecido como �efeito indireto� da migração, a presença dessas pessoas tende a elevar significativa-
mente o percentual de incremento demográficos devido à migração de retorno. Para esse tipo de
discussão e resultado sugere-se consultar o texto de Ribeiro, 1997.
22 Para aqueles Estados que não possuíam tal região foi considerada a Microrregião que contemplava a
capital.
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Tabela 10
Volume da Migração de Retorno e sua participação na Imigração Total
Unidades da Federação
 1970/1980, 1981/1991 e 1990/1995

Fonte: FIBGE, Censos Demográficos de 1980 e 1991, PNAD de 1995; Tabulações Especiais, NEPO/
UNICAMP.
Nota: para fins de comparação, para 1991 e 1995 o valor de Tocantins foi somado ao de Goiás.
(*) Valores que podem ter problemas de erro amostral.

Nesse sentido é interessante constatar que justamente para o Nordeste esse
percentual é o mais elevado, enquanto para o Sul esse valor é o menor do país.
Na verdade, em trabalho anterior (Cunha e Azevedo, 1997) se discutia o caráter
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diferenciado da migração originada em cada região e suas implicações em ter-
mos do retorno. Enquanto no primeiro caso, a existência de uma residência base,
praticamente tornava a possibilidade de volta algo permanentemente presente na
vida do migrante, no segundo, as formas de organização  das famílias e as heran-
ças culturais faziam mais tênues as ligações dos indivíduos com o local de nasci-
mento.

Portanto, a migração de retorno foi uma das grandes novidades do
processo migratório nacional dos anos 80, sendo que estudos mais
aprofundados necessitam ser realizados para, primeiro, explicar esse aumen-
to sem precedentes nesse período e sua generalização para todo o país e,
segundo, para compreender porque, mesmo num quadro de crise dos anos
90, esse fenômeno já não tem a mesma força, não obstante para muitos
casos, como o Nordeste, por exemplo, o fluxo de �ida� parece continuar
com certo fôlego.

Considerações Finais

O presente estudo teve por finalidade apresentar uma reflexão sobre as
principais tendências migratórias reveladas pelos dados secundários provenientes
dos Censos Demográficos. Nesse sentido, buscou-se enfatizar algumas das prin-
cipais mudanças ocorridas no processo migratório nacional nas últimas décadas,
em particular, nos anos 80 e 90.

Como se pôde mostrar, a década de 80 representou para a história migra-
tória brasileira um momento de importantes transformações, em particular no
que se refere às tendências históricas de redistribuição espacial da população.
Assim, paralelamente à redução drástica de certos fluxos migratórios para o Sudeste
ou para as áreas de fronteira, pôde-se identificar o aumento ou intensificação de
movimentos de retorno, processos que configuravam a nova realidade do desenvol-
vimento socioeconômico do País, em particular, naquilo que se refere às possibilida-
des de inserção dos migrantes em seus principais centros urbanos.

Nesse mesmo quadro, afloravam ou ganhavam mais notoriedade os movi-
mentos de mais curta distância, que foram se tornando cada vez mais importan-
tes como elementos determinantes das novas configurações espaciais em termos
demográficos.

Desse modo, várias questões abordadas requereriam maior reflexão e até
mesmo uma melhor conceitualização de maneira que os processos observados
nos anos 80 e reiterados nos 90 fossem melhor intrepretados e até mesmo
mensurados.

Um primeiro aspecto diz respeito às fronteiras agrícolas. Assim caberia se-
guir investigando por exemplo, os condicionantes do arrefecimento de sua ocu-
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pação. Questões como a interrupção dos incentivos governamentais, a entrada
da soja e do gado na região, bem como seus efeitos sobre a desestruturação da
forma original de ocupação que, no passado, permitiu tão grande migração,
deveriam fazer parte das agendas das pesquisas.

Da mesma maneira, caberia perguntar: em que medida a reestruturação
econômica e, portanto, do mercado de trabalho impactou a capacidade de ab-
sorção dos migrantes e com isso aumentou sua instabilidade, gerando um maior
circularidade desses indivíduos? Essa seria uma das hipóteses plausíveis para en-
tender, por exemplo, a aparente contradição entre a manutenção de fluxos mi-
gratórios de nordestinos tanto chegando quanto saindo de regiões como o Esta-
do de São Paulo. Qual seria então o real significado do aumento da imigração
para essas áreas tradicionalmente de expulsão demográfica? Sendo muitos desses
imigrantes indivíduos naturais, seria o caso de perguntar se tal fenômeno real-
mente configurar-se-ia em uma migração de retorno já que, como se mostrou,
muitas dessas pessoas voltam justamente para seus municípios de nascimento.

Nessa mesma linha, seria importante considerar a possibilidade de que a
consolidação e crescimento de áreas metropolitanas tiveram como conseqüência
o redirecionamento de fluxos anteriormente significativos que deixavam, por
exemplo, os estados do Paraná e Minas Gerais.

A continuidade do processo de expansão metropolitana também chamou
a atenção em vários estados brasileiros. Em que medida tais processos seriam
apenas �repetições� daqueles observados em outras áreas como, por exemplo, a
Região Metropolitana de São Paulo? Seria o caso de pensar em um mesmo
padrão de comportamento metropolitano? À primeira vista, comparando esse
último caso com o Entorno de Brasília, por exemplo, percebe-se que embora
com formas parecidas os processos parecem ser bem distintos, fato que merece-
ria maior reflexão. Também seria importante melhor esclarecer alguns fenôme-
nos de desconcentração ou interiorização da população em alguns estados para
assim perceber em que medida essa tendência estaria realmente configurando
uma nova situação ou simplesmente tratar-se-ia de uma ampliação da área tradi-
cional de concentração, o que especialistas chamariam de �desconcentração-con-
centrada�.

Enfim, embora bastante ilustrativo das tendências migratórias nacionais, o
presente texto deixa em aberto  respostas para muitas questões que, na visão dos
autores, deveriam constituir uma importante agenda para os estudos sobre mo-
vimentos populacionais no Brasil.
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Os estudos realizados a respeito dos movimentos migratórios no Estado
de São Paulo - explorando resultados censitários, pesquisas amostrais, bem como
aquelas de caráter qualitativo - desenvolvidos ao longo dos últimos anos na
UNICAMP, permitiram avançar no conhecimento da dinâmica populacional,
apontando a importância do fenômeno migratório nos processos de redistribuição
espacial da população e de urbanização no contexto paulista.

Enquanto os movimentos migratórios dos anos 70 estiveram muito mais
concentrados e relacionados à dinâmica da desconcentração - dinâmica esta as-
sentada no desenvolvimento, expansão e interiorização da indústria - a nova con-
figuração espacial da migração e da urbanização aponta agora para as inter-
relações entre as cidades e seus entornos e os fenômenos sociais (BAENINGER,
1996). Nos anos 80, particularmente a partir de 1985 e início dos 90, esse proces-
so de desconcentração industrial perdeu dinamismo econômico, em função �do
esgotamento dos ciclos de investimentos dos anos setenta que fez a economia do
interior paulista tender a apresentar um comportamento similar ao da metrópo-
le� (CANO et alii, 1994:5).

Nesse sentido, para a compreensão dos processos vigentes, possivelmente
não seja tão nítida a relação entre migração e emprego industrial; a própria
recorrência desse processo de interiorização da indústria cria mecanismos de
comunicação e homogeneização de certos estilos de vida, que tornam mais com-
plexa a correspondência, às vezes direta, entre desconcentração industrial e movi-
mentos migratórios, permitindo que outras dimensões passem também a ter
importância na decisão de migrar.

Diferentes grupos sociais passam a compor os movimentos migratórios no
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novo quadro de reestruturação produtiva do Estado, especialmente com a
�flexibilização da produção�, ao mesmo tempo em que se evidencia a continuidade
da �migração da pobreza�. Além disso, os impactos territoriais do processo de
globalização reforçam especificidades das distintas dinâmicas regionais, ampliando as
dimensões presentes na decisão de migrar: redes familiares, violência urbana, qualida-
de de vida, bem como a possibilidade de acesso a determinadas políticas sociais,
como saúde, educação, habitação, serviços de infra-estrutura básica etc..

Desse modo, a própria regionalização, refletindo as inter-relações urbanas e
os processos sociais, passa também a ter um papel relevante nessa decisão, po-
dendo afetar as correntes e o volume de migrantes internos (EBANKS, 1993); os
deslocamentos pendulares da população passam a compor o novo processo de
urbanização, aumentando o leque de opções na estrutura de escolha entre o viver
e o trabalhar espalhado pelo interior.

Migração nos anos 70 e 80

Os primeiros resultados divulgados do Censo de 91 causaram certo espanto
por parte dos estudiosos de população no Brasil, sobretudo pela drástica e generali-
zada diminuição das taxas de crescimento que, embora esperada, mostrou-se muito
mais acentuada.

O Estado de São Paulo foi a área que mais sofreu os impactos desse processo;
haja vista a redução de sua taxa de crescimento em mais de 42% contra uma redução
da média nacional de 25%, do Sul de 4%, Nordeste 16%, Norte 19% etc. Conhecen-
do a dinâmica demográfica do Estado, torna-se possível concluir que essa brusca
redução está associada à um contexto de importantes mudanças do comportamento
migratório em nível nacional.

De fato, os anos 80 marcaram uma alteração, sem precedentes, na dinâmica
migratória do Estado de São Paulo, cujo saldo migratório �despencou� de um
patamar de mais de 2 milhões de pessoas, na década de 70, para cerca de 500 mil no
decênio seguinte (Fundação SEADE). A natureza desses resultados está relacionada
com a diminuição significativa da migração interestadual, que de uma taxa de 1,42%
a.a., nos 70, caiu quase pela metade no período 80/91, quando a taxa ficou no
nível de 0,82% a.a..

Contudo, como mostra a Tabela 1, a diminuição do volume de imigração1

foi muito mais importante no caso das origens nos Estados do Paraná (44,9%) e

1 Imigrante foi definido como �indivíduo com  menos de 10 anos de residência no Estado de São Paulo�, sendo
que, com a mesma lógica, emigrante seria o �indivíduo que deixou o Estado de São Paulo durantes os 10 anos
prévios ao Censo�.
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Minas Gerais (28,2) do que do volume com origem no Nordeste, cuja emigra-
ção para São Paulo diminuiu 2,8% em termos absolutos. De qualquer forma,
dada a diminuição da emigração para São Paulo de Estados historicamente �for-
necedores� de migrantes, chega a surpreender a manutenção de um patamar
elevado de migrantes originários do Nordeste. Chama a atenção também o cres-
cimento da imigração proveniente dos Estados do Norte, embora o volume
continue pequeno em comparação com outras regiões do país.

Vale destacar ainda que os dados derivados da PNAD 1995, para o primei-
ro qüinqüênio da década de 90, mostram que a migração para São Paulo conti-
nuou diminuindo ao longo da década de 90, seja em termos das taxas, ou mes-
mo quanto ao volume da mesma. Assim, se na década de 70 a média anual de
migrantes atingia 333 mil pessoas, na década seguinte esta cifra caiu para 274 mil
e, na primeira metade da década atual, chegou a pouco menos de 208 mil. Mais
forte ainda foi a diminuição das taxas, que caíram de um patamar elevado de
1,3% ao ano, na década de 70, para pouco mais de 0,64% a.a. no primeiro
qüinqüênio dos anos 90.

Tabela 1
Volume e Taxa Média Anual de Imigração Interestadual segundo Região de Última
Residência
Estado de São Paulo
1970-1995

Fonte: FIBGE, Censos Demográficos de 1980 e 1991, PNAD 1995.
(*) Para efeito de comparabilidade com o período 70/80, Tocantins foi incluído na Região Centro-Oeste que contém Goiás
da qual a primeira UF foi desmenbrada.
(**) Inclui �Brasil sem especificação� e �país estrangeiro�.

No entanto, as tendências se mantêm com a continuidade dos elevados, embo-
ra lentamente declinantes, volumes de imigração nordestina e da importante redução
da chegada de mineiros e paranaenses ao Estado; a continuidade desta redução -
supondo uma hipótese conservadora -, com uma média anual de chegada igual à do
período 90/95, corresponderia a 18,4% e 9,8%, respectivamente.
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No caso de Minas Gerais, embora ainda exista importante evasão
populacional, esta apresentou um declínio2 e, portanto, pode-se pensar que esta
redução esteja refletindo o crescimento do poder de retenção do Estado. No
Paraná, estimativas feitas por MAGALHÃES (1996)3 davam conta de que a mi-
gração líquida negativa ainda se mantinha em níveis elevados, o que leva à hipó-
tese de um possível redirecionamento dos fluxos aí originados, que não mais
buscariam preferencialmente São Paulo. De fato, São Paulo reduziu seu peso
relativo como destino dos fluxos de emigração do  Paraná em favor do Centro-
Oeste e Santa Catarina.

Já quanto ao Nordeste, dado o comportamento de sua taxa de crescimento
- a que menos declinou na década de 80 -, supunha-se que esta estaria influencia-
da pelo crescimento do maior poder de retenção de seus maiores centros urba-
nos e também, em boa parte, pela intensificação da migração de retorno. Con-
tudo, os níveis ainda elevados de emigração para São Paulo sugerem que o
Estado continua sendo uma referência importante para os nordestinos e que,
portanto, esse fluxo deverá manter-se, mesmo que em níveis e, principal-
mente, intensidades inferiores aos do passado.

Na verdade, dadas as transformações na estrutura produtiva do Estado de
São Paulo4, em particular da RM de São Paulo, e os efeitos da crise que se estende
até o presente, poder-se-ia esperar também a ocorrência de uma mudança no
que se refere ao grau de estabilidade dos migrantes, o que implicaria em retornos
mais volumosos que no passado, em particular em comparação com os anos 70.
Em trabalho recente, CUNHA (1998) colocou à prova a hipótese de que esse
fato estaria implicando em uma redução do tempo de permanência dos migrantes na
área e, portanto, num maior número idas e vindas, implicando assim em um
crescimento da circularidade dos indivíduos. Contudo, os resultados não puderam
sustentar tal proposição, já que os dados analisados sugeriram, para a década de
80, uma permanência média semelhante à dos anos 70, muito embora a questão
da circularidade ainda tenha ficado pendente de uma comprovação mais conclu-
siva, uma vez que a natureza dos dados não permitiram tal intento. Um outro
aspecto importante, revelado pelos dados do Censo de 1991, refere-se ao im-
pacto que a diminuição da migração interestadual teve sobre a composição da

2 Estimativas elaboradas por José Alberto de Carvalho e José Rigotti, ambos pesquisadores do CEDEPLAR/
UFMG, dão conta de que a migração baixou de um patamar de mais de 1,4 milhões de pessoas para algo
em torno de 1,1 milhão entre as décadas de 70 e 80.
3 Segundo o trabalho de MAGALHÃES (1996), na década de 70, o  saldo migratório do Paraná estava em
cerca de 1,37 milhões de pessoas e, nos anos 80,  ainda se manteve elevado na casa dos 1,15 milhões. Para
maiores detalhes ver o texto original.
4 Destacam-se a flexibilizacão e tercerização da produção e conseqüente redução das plantas industriais
e dos empregos a elas relacionadas, a queda na construção civil e seus reflexos no aumento do desem-
prego ou sub-emprego.
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migração no Estado de São Paulo, com o conseqüente aumento da importância
relativa da mobilidade intra-estadual que, assim como a migração de nordesti-
nos, manteve-se nos níveis da década de 70.

De fato, os dados mostram que o total de pessoas �que residiam nos municípios
paulistas há menos de 10 anos no momento do censo�5 e que declaravam residência ante-
rior dentro do Estado de São Paulo apresentou até mesmo um aumento absolu-
to,  passando de 3,5 milhões nos anos 70 para mais de 3,7 milhões nos 80, ou
seja, um aumento de quase 5% do volumes de uma década para a outra.

Assim, os migrantes residentes nos municípios paulistas com menos de 10
anos de residência, em 1991, em comparação com 1980, apresentavam, ainda
em maior medida, o próprio Estado como residência anterior, fato que mostra
a importância crescente que os movimentos migratórios inter-regionais e, princi-
palmente, os intra-regionais têm e deverão continuar tendo na dinâmica
demográfica paulista.

Em termos regionais pode-se dizer que, em grande medida, foram os
movimentos intra-estaduais que deram a tônica das diferenças registradas na dé-
cada de 80. De fato, em média, cerca de 70% da imigração registrada no interior
estava composta por migrantes com origem no Estado de São Paulo. Além
disso, é importante destacar que a Região Metropolitana não apenas deixou de
receber volumes elevados de imigrantes interestaduais, mas também �exportou�
mais de 655 mil pessoas para o interior, recebendo desta área cerca de 398 mil
pessoas, o que implicou, pela primeira vez, em perdas líquidas nas trocas migra-
tórias com praticamente todas as áreas do interior, as quais somaram mais de 257
mil pessoas.

Nesse contexto, destacam-se os movimentos migratórios intra-regionais no
Estado, os quais corresponderam a um volume de 1,6 millhões de pessoas, indi-
cando que, juntamente com o processo de desconcentração populacional da
RMSP em direção ao interior, assiste-se a enormes transformações no processo
de redistribuição da população no âmbito de seus espaços regionais, com distin-
tas configurações da migração, e suas implicações, para núcleos e periferias
regionais.

Volumes e Fluxos Interestaduais6

Entre os anos de 1970/80, considerando-se o conjunto do Estado de São
Paulo, o volume de imigrantes para esta UF chegou a 3,3 milhões de pessoas,

5 Note-se que a partir daqui se modifica a referência espacial para o nível intra-estadual, o que obriga
também a uma mudança da definição de migrante.
6 Considera-se como migrante, para esta análise, o indivíduo que reside há menos de 10 anos na Unidade
da Federação de residência atual.
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apresentando significativo decréscimo na década seguinte com um volume
de 2,7 milhões de pessoas porém, mantendo-se como principal destino mi-
gratório, absorvendo 25% dos imigrantes do país na última década, contra
34% da década anterior. Este resultado aponta para uma diminuição da mi-
gração com destino ao Estado, embora este ainda mantenha sua primazia
imigratória. Como já foi mencionado, antes da divulgação dos resultados
censitários da amostra, chegou-se a aventar a possibilidade de uma interrup-
ção dos fluxos migratórios interestaduais para São Paulo, especialmente para
a RMSP. Na realidade, esta área continuou sendo o principal destino migra-
tório nacional, porém acrescentando uma nova característica ao fenômeno
da redistribuição espacial da população: um elevado fluxo emigratório, que
totalizou 1.494,9 mil pessoas, das quais 696,2 mil eram emigrantes de retor-
no, podendo vir a se configurar como uma área de circulação migratória
(registrando um índice de eficácia migratória de 0,30, em 1991).

A Tabela 2 permite observar a composição do movimento imigratório
e emigratório segundo a condição de migrantes não-naturais e de retorno.
Do total dos migrantes que entraram no Estado de São Paulo na década de
70 (3,3 milhões), 91,84% eram não-naturais desta UF e residiam há menos
de 10 anos, enquanto que 271,3 mil eram migrantes que haviam nascido em
São Paulo, mudaram desta UF e retornaram nos últimos 10 anos, o que
representou 8% do total da imigração para São Paulo. Já na década de 80, a
migração de retorno passa a ter uma representação maior, chegando a totalizar
14% da imigração total da UF.

Com relação à emigração, é importante ressaltar que São Paulo contri-
buiu com 10% da emigração nacional na década de 70, correspondendo ao
terceiro maior volume migratório registrado entre as UF�s, sendo superado
apenas pelos Estados do Paraná e Minas Gerais. Do total do movimento
com origem em São Paulo, nota-se que 78% eram compostos por pessoas
não-naturais da UF de destino, correspondendo a 746,3 mil emigrantes, sen-
do que 22% eram emigrantes de retorno, 211,4 mil pessoas. Na década de
80, a emigração de retorno passa a ter um grande aumento de seu peso
relativo com relação ao volume de emigração total, passando a representar
45,76%. Ou seja, o Estado de São Paulo registrou uma emigração na década
de 80 que não se caracterizou somente por um fenômeno de retorno migra-
tório, indicando que, se esta �expulsão� da população da metrópole está, de
um lado, vinculada a um retorno à UF de origem,  também significa que a
metrópole deixou de ser, para muitos, o ponto de destino definitivo, ensejando
situação de menor estabilidade ou até significando um local de passagem na
redistribuição populacional no Estado.



José Marcos P. da Cunha, Rosana Baeninger, Roberto Luiz do Carmo e Cláudia Antico

67

Tabela 2
Composição do Movimento Migratório Interestadual
Estado de São Paulo
1970/1980 e 1981/1991

Fonte: FIBGE, Censo Demográfico de 1980 e 1991; Tabulações Especiais NEPO/UNICAMP, 1998.
*Os totais não correspondem aos totais das tabelas subsequentes, tendo em vista os ajustes realizados  nos dados.

Considerando os imigrantes que chegaram ao de Estado de São Paulo
no período 70/80 e 81/91, de acordo com a região brasileira de residência
anterior (Tabela 3), pode-se verificar que grande parte dos migrantes interes-
taduais eram provenientes da Região Nordeste, correspondendo a um volu-
me de cerca de 1,38 milhão de migrantes e 1,34 milhão respectivamente.
Observa-se uma brusca queda no volume de migrantes da região Sul, devi-
do, sobretudo, ao Estado do Paraná, que de um volume de 800 mil pessoas
que vieram para São Paulo na década de 70 passou para 440 mil nos ano 80.
O mesmo ocorre com a região Sudeste cujo principal responsável foi o
Estado de Minas Gerais. A Região Norte, apesar da pequena participação
relativa no total de imigrantes do Estado duplicou o seu número pessoas
vindas para São Paulo. Já a região Centro-Oeste praticamente manteve o
mesmo número de imigrantes nas duas décadas Na realidade, não houve
uma mudança na direção da migração característica de décadas passadas: os
migrantes nordestinos continuaram a chegar a São Paulo, embora, como já
destacado, com ligeiro decréscimo em seu volume migratório.

Chama a atenção, no entanto, a outra face revelada pelo fenômeno mi-
gratório em São Paulo: o enorme volume de emigrantes, especialmente em
direção ao Nordeste (de 204 para 509 mil pessoas), aos Estados do Sudeste
(de 330 para 425 mil), à Região Sul (192 para 287 mil), ao Centro Oeste (196
para 215 mil) e, com menor intensidade, para a Região Norte (31 para 58,7
mil emigrantes), totalizando de um total de 950 mil na década de 70, para
quase um milhão e meio de pessoas na década de 80.
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Tabela 3
Movimento Migratório segundo Grandes Regiões
Estado de São Paulo
1970/80 - 1981/91

Fonte: FIBGE, Censo Demográfico de 1980 e 1991; Tabulações Especiais, NEPO/UNICAMP, 1998.
(*) Exclui �sem especificação�, �país estrangeiro� e �ignorado�.

Com relação às trocas líquidas entre Regiões � computadas com base nos
fluxos de imigração e emigração �, observa-se que, no caso das áreas correspon-
dentes às fronteiras agrícolas (Região Centro Oeste e Norte), o Estado de São
Paulo chegou a registrar uma �perda� de população especialmente para o Cen-
tro Oeste, onde São Paulo apresentou um saldo negativo de mais de 30 mil
pessoas nos anos 70 e de 50 mil pessoas nos anos 80. Com as regiões Nordeste,
Sudeste e Sul, o Estado de São Paulo permaneceu apresentando �ganhos�
populacionais nas duas décadas, porém em volumes muito menores na década
de 80, resultando em um volume migratório líquido de aproximadamente 1,2
milhão de pessoas contra os quase 2,3 milhões da década anterior.

Essas correntes migratórias estabelecidas entre o Estado de São Paulo e as
demais regiões do país respondem pelas diferenças no processo de redistribuição
espacial da população no Brasil dos anos 80, em relação às décadas anteriores; de
um lado, houve menor retenção de população migrante no território paulista,
especialmente na RMSP e, de outro lado, houve menor participação da migração
interestadual no total do movimento migratório de São Paulo.

Desagregando os fluxos migratórios regionais segundo seus respectivos
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Estados, pode-se observar a predominância de determinadas áreas na definição
destes volumes migratórios (Tabela 4). Na década de 70, os Estados que mais
participaram da imigração para São Paulo foram Paraná (24%), Minas Gerais
(20%), Bahia (13,5%) e Pernambuco (11%). A década de 80 manteve a mesma
distribuição, porém, como já se mencionou, com os Estados de Minas Gerais e
do Paraná diminuindo substancialmente tanto sua participação relativa como,
principalmente, o volume de migrantes que chegou a São Paulo. No caso de
Minas Gerais a participação relativa passou  de 20% para 17,4% na década de 80,
sendo que o volume passou de cerca de 662 mil para 475 mil pessoas. No caso
do Estado do Paraná, a diminuição foi ainda maior, passando de uma participa-
ção relativa de 24% para 16% e de um volume de 799 mil para 440 mil. Essa
diminuição em muito se deve ao crescimento das capitais dos Estados, Belo
Horizonte e Curitiba, e seus entornos aumentando a atratividade dos migrantes
para dentro do próprio Estado.

No caso de Bahia e Pernambuco, esses Estados praticamente mantiveram
tanto sua participação relativa como os volumes de migrantes vindos para São
Paulo. Os demais Estados apresentaram participações bem menores no total da
imigração. Vale ressaltar que a participação da migração de mineiros e paranaenses
dirigiu-se principalmente ao interior, sendo que os maiores fluxos migratórios
com origem nos Estados do Nordeste se destinaram à RMSP.

No caso dos migrantes que partiram de São Paulo, os maiores volumes nos
anos 70 se dirigiram para Minas Gerais (23,5%), Paraná (16%), Rio de Janeiro e
Mato Grosso do Sul, ambos com 9,8%.  Na década de 80 as duas principais
áreas de destino continuaram sendo  Minas Gerais (22%) e Paraná (15%). Os
Estados do Nordeste, Bahia e Pernambuco, contudo, praticamente duplicam o
volume de migrantes recebidos de São Paulo (de 64 mil para 148mil e de 60 mil
para 121 mil respestivamente) passando a ocupar o terceiro e quarto lugar na
participação relativa do total de emigrantes; a Bahia recebeu 9,9% e Pernambuco
8%, o que comprova o aumento da migração de retorno para o Nordeste.

Além da emigração para os Estados do Nordeste, que passou a ser mais
intensa, observa-se também uma importante aumento do fluxo com destino à
Rondônia (30,0 mil emigrantes nos anos 80), que, em contrapartida perdeu 19,0
mil para São Paulo; vale notar ainda que, na década anterior, o volume de imigra-
ção para Rondônia foi de apenas 2,5 mil pessoas. No caso dos demais Estados
do Centro Oeste, observa-se que o Mato Grosso do Sul , nas duas décadas,
praticamente manteve o mesmo volume de migrantes provenientes de São Pau-
lo, sendo que Mato Grosso passou de volume de 42 mil para 64 mil migrantes
recebidos. Ou seja, em relação às áreas de fronteira agrícola, São Paulo registrou
fluxos emigratórios maiores que os volumes de imigrantes vindos destas áreas.
Ressalta-se, também, que para o Estado de Santa Catarina observou-se a mesma
tendência, com a imigração deste Estado para São Paulo de 23,7 mil pessoas e a
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emigração de São Paulo para lá de 37,7 mil pessoas. Nos anos 80 parece ter
aumentado o número de Estados receptores de população, dentre os quais se
encontram  os Estados sulinos.

Tabela 4
Movimento Migratório Interestadual segundo Unidades da Federação
Estado de São Paulo
1970/1980 e 1981/1991
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Fonte: FIBGE, Censo Demográfico de 1980 e 1991; Tabulações Especiais, NEPO/UNICAMP, 1998.
(*) Pessoas com menos de dez anos de residência na UF atual.

Dentre os imigrantes registrados em São Paulo na décadas de 70 e 80,
constata-se que, no primeiro período, o número de imigrantes não-naturais da
UF chegava a cerca de 3 milhões, representando 92% do total de imigrantes do
Estado (Tabela 5), principalmente devido ao alto volume de pessoas que vinham
do Nordeste. Apenas 8% representavam migrantes de retorno, principalmente
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devido aos volumes de emigrantes da região Sul do país. Já no período seguinte
os imigrantes não nascidos no Estado foram cerca de 2,3 milhões sendo que
houve  um pequeno acréscimo no número de imigrantes de retorno que chega a
368 mil pessoas, ou seja, cerca de 14% do total.

Tabela 5
Composição do Movimento Imigratório segundo Grandes Regiões
Estado de São Paulo
1970-1980 e 1981-1991

Fonte: FIBGE, Censo Demográfico de 1980 e 1991; Tabulações Especiais, NEPO/UNICAMP, 1998.
(1)Pessoas Não-Naturais da UF de residência atual com menos de 10 anos de residência;
(2)Pessoas Naturais da UF de residência atual com menos de 10 anos de residência;
(3)Exclui Brasil sem especificação, país estrangeiro e ignorado.

Considerando, desse modo, a composição dos fluxos migratórios em dire-
ção a São Paulo  segundo a condição migratória (não-naturais e de retorno),
pode-se verificar, nas Tabelas 5 e 6, que nessas correntes predominaram pessoas
que não haviam nascido no Estado. Porém, a década de 80, como já se obser-
vou, registrou um aumento para todas as regiões brasileiras do volume e da
participação da migração de retorno com relação a década de 70. Isto é especi-
almente válido no Sudeste, cuja queda no volume de não-naturais e o aumento
do de retorno, fez baixar a participação relativa de 93% para 83% dos primeiros,
e  no Centro-Oeste que de um volume de 42 mil passou a enviar um volume de
79 mil imigrantes de retorno.
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Já para as regiões de fronteira agrícola, pôde-se notar uma participação
bem maior de migrantes de retorno nos fluxos imigratórios. Do total dos
migrantes que vieram da Região Norte nos anos 70, 86,5% eram não naturais,
participação que cai para 66,8% na década seguinte. Conforme dito, a região
Centro-Oeste também apresentou um aumento da participação relativa da mi-
gração de retorno (de 24,7% passou para 43,75%) nos seus fluxos direcionados
a São Paulo.

Tabela 6
Composição do Movimento Imigratório Interestadual por Unidades da Federação
Estado de São Paulo
1970/1980 e 1981/1991
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Fonte: FIBGE, Censo Demográfico de 1980 e 1991; Tabulações Especiais, NEPO/UNICAMP, 1998.
(1)Pessoas Não-Naturais da UF de residência atual com menos de 10 anos de residência;
(2)Pessoas Naturais da UF de residência atual com menos de 10 anos de residência.

Considerando os emigrantes procedentes de São Paulo que de um vo-
lume de cerca de 958 mil na década de 70 passou para 1,5 milhões na década
seguinte, pode-se constatar a enorme diversidade de movimentos, refletin-
do aspectos importantes do atual processo de redistribuição espacial da po-
pulação (Tabelas 7 e 8).

Dos emigrantes do Estado de São Paulo com destino à Região Norte,
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na década de 70, 93% eram não-naturais do estado e apenas 7% de retorno,
participação que pouco se altera na década de 80, passando os não-naturais
a representar 88% e 12% os de retorno. No caso do Nordeste há uma mu-
dança brutal na composição do movimento migratório que de uma partici-
pação de 18% de migrantes de retorno vindos de São Paulo, nos anos 70,
passa a 64% na década de 80. De fato, nos casos do Ceará e Piauí, mais de
70% dos migrantes que chegaram de São Paulo na década de 80 eram nasci-
dos nesses Estados. Para o Nordeste, os maiores volumes de migrantes de
retorno com origem em São Paulo foram registrados pelos Estados da Bahia,
(de 29 mil para 96,6 mil pessoas), Pernambuco, (de 832 pessoas para 80 mil)
e Ceará (de 189 para 55mil migrantes de retorno). Como a RMSP tem se
caracterizado há várias décadas pela atração de nordestinos, essa migração
de retorno deve, muito provavelmente, estar partindo desta área e, especial-
mente, da cidade de São Paulo.

Tabela 7
Composição do Movimento Emigratório segundo Grandes Regiões
Estado de São Paulo
1970/1980 e 1981/1991

Fonte: FIBGE, Censo Demográfico de 1980 e 1991; Tabulações Especiais, NEPO/UNICAMP, 1998.
(1)Pessoas Não-Naturais da UF de residência atual com menos de 10 anos de residência;
(2)Pessoas Naturais da UF de residência atual com menos de 10 anos de residência;
(3)Exclui �Brasil sem especificação�,  ��país estrangeiro� e �ignorado�.
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Tabela 8
Composição do Movimento Emigratório Interestadual segundo Unidades da
Federação
Estado de São Paulo
1970/1980 e 1981/1991
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Fonte: FIBGE, Censo Demográfico de 1980 e 1991; Tabulações Especiais, NEPO/UNICAMP, 1998.
(1)Pessoas Não-Naturais da UF de residência atual com menos de 10 anos de residência;
(2)Pessoas Naturais da UF de residência atual com menos de 10 anos de residência.

Isoladamente, o Estado de Minas Gerais figurou como destino do princi-
pal fluxo de retorno que partiu de São Paulo nas duas décadas; 93,7 mil e 169,7mil
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respectivamente, o que correspondeu a 42% e 52,5%, respectivamente, do total
dos migrantes que chegaram a Minas vindos do Estado de São Paulo. O interior
de São Paulo, especialmente as regiões de Campinas e áreas limítrofes, sempre
foram regiões históricas na absorção da migração mineira, e, provavelmente, este
fluxo de retorno tenha partido de tais áreas.

A emigração de São Paulo para os Estados da Região Sul também foi
marcada, embora com menor intensidade, por um fluxo de retorno. Isso ocor-
reu particularmente para o Estado do Paraná, onde os retornados, de 21% do
total de migrantes com origem em São Paulo, nos anos 70,  passaram para 42%,
na década de 80, e para o Rio Grande do Sul, em que de 35,5%, na década de 70,
o retorno alcança mais da metade dos emigrantes vindo de São Paulo no decênio
subseqüente.

A Tabela 8  reflete, de outra maneira, a dimensão da importância dos fluxos
de retorno originados em São Paulo para uma grande parcelas dos Estados
brasileiros. Parte da migração de retorno registrada pelo Paraná, Minas Gerais e
vários Estados do Nordeste era devida aos fluxos originados no Estado de São
Paulo; embora em menor medida, também esse movimento foi significativo
para os Estados do Centro-Oeste, em particular, Mato Grosso do Sul. Esses
resultados apenas corroboram mais ainda a importância, já identificada, de São
Paulo no processo migratório nacional, mesmo em um período, como foram os
anos 80, de intensas modificações nos volumes, intensidade e direções do fluxos.

Assim sendo, os dados referentes ao Estado de São Paulo evidenciam, ao
contrário do que se poderia imaginar num primeiro momento, intensos fluxos
migratórios e variados processos de deslocamentos populacionais, inter e intra-
regionais. Intensificou-se uma tendência já detectada, de forma incipiente, nos
anos 70, de forças expulsoras de população da Região Metropolitana de São
Paulo. Contudo, não resta dúvida de que a década de 80, embora em quantida-
des menores, envolveu expressivos contingentes de pessoas que entraram e dei-
xaram a área, com movimentos de retornos, circularidades, movimentos de pas-
sagem e intensas modalidades de redistribuição interna. Um diagnóstico mais
aprofundado sobre as características sócio-econômicas desses contingentes for-
necerá subsídios necessários à montagem de cenários futuros, elementos indis-
pensáveis às ações das políticas setoriais.

A Migração por Sexo e Idade

A análise da migração por sexo e idade é uma ferramenta demográfica das
mais úteis na busca de interpretações para o fenômeno, porque possibilita uma
caracterização propriamente dita dos migrantes, permitindo também inferir so-
bre as especificidades dos movimentos no que se refere ao seu caráter familiar ou
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individual e ao momento do ciclo vital das pessoas ou famílias.
Nesse estudo serão avaliadas as distribuições etárias do conjunto dos imi-

grantes e emigrantes do Estado de São Paulo, tendo como contraponto a popu-
lação de �não-migrantes�, de forma a distinguir as especificidades de cada
subgrupo populacional7. Trata-se, no entanto, de uma análise ainda parcial, na
medida em que as características dos migrantes podem diferenciar-se segundo o
fluxo a que pertencem, considerando-se que diferentes contextos regionais, tanto
dos locais de origem quanto de destino, podem implicar em diferenciados fato-
res condicionantes dos deslocamentos e, portanto, envolver distintos grupos so-
ciais, arranjos familiares ou subgrupos populacionais.

Comparando as distribuições etárias dos migrantes e não-migrantes, nas
duas décadas, claramente se constata o caráter seletivo dos processos migrató-
rios. Como mostram os dados da Tabela 9, é evidente que tanto imigrantes
como emigrantes são sub-populações que apresentam maiores concentrações de
pessoas nas idades jovens e economicamente produtiva (e reprodutiva), relativa-
mente à população �não-migrante� residente em São Paulo. Contudo, os imi-
grantes também se diferenciam notadamente dos emigrantes, na medida em que
nesse último grupo há um percentual mais elevado de crianças. Tais diferenças,
no entanto, não foram suficientemente grandes para influenciar a idade média
entre imigrantes e emigrantes, embora tenha resultado em um discrepância de
cerca de dois anos com a sub-população não migrante, que se mostrou mais
envelhecida.

Já na década de 80, os imigrantes apresentaram uma menor idade média
em comparação às outras duas sub-populações: eram mais jovens cerca de qua-
tro anos com relação aos não-migrantes, e dois anos com respeito aos emi-
grantes.

De fato, enquanto 57,0% dos imigrantes residentes em São Paulo tinham,
no momento do Censo8, entre 15 e 34 anos tanto nos 70 como nos 80, esta cifra
era inferior para os emigrantes (47,5% e 41% respectivamente) e muito menor
ainda para os �não-migrantes� (35,4 e 34,6%). Tal concentração nas idades ditas
�produtivas� pode ser ainda visualizada nos Gráficos 1 a 89, que sugerem a
incidência de uma significativa imigração individual ou de casais jovens sem fi-
lhos, o que não apenas mantém-se como uma característica da migração nas duas

7 Nesse caso, visando apontar as especificidades dos �não- naturais� e os de retorno, decidiu-se apresen-
tar os dados por idade de maneira separada.
8 Deve-se lembrar aqui que o dado censitário não reflete a idade no momento da migração e sim no
momento do Censo, o que implica em um certo �envelhecimento� da real estrutura etária da migração.
Tal consideração é importante na medida em que se considerasse a  idade no ato de migrar, a seletividade
se acentuaria ainda mais. Sobre essa questão ver, por exemplo, CUNHA (1994).
9 Vale lembrar que as pirâmides etárias são mais precisas para analisar as diferenças entre as estruturas por
idade que os dados da Tabela 9 que, por conveniência,  se encontram muito agregados escamoteando,
portanto,  as reais diferenças entre os perfis segundo condição migratória.
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décadas, mas se mostra coerente com um movimento migratório amparado na
busca de melhores oportunidades econômicas e sociais, reais ou vislumbradas
pela população que se desloca.

Tabela 9
Distribuição por Grupos Etários e Idade Média por Condição Migratória
Estado de São Paulo
1970/1980 e 1981/1991

10 As justificativas para tais conclusões são as mesmas utilizadas na sessão que analisou a estrutura etária
da população de São Paulo.

Fonte: FIBGE Censos Demográficos de 1980 e 1991; Tabulações Especiais/NEPO-UNICAMP.

Os dados sobre a razão de sexo por idade reforçam ainda mais as propo-
sições anteriores, na medida em que assumem valores inferiores a 1 no grupo 15
a 19 anos e superiores a 1 depois daí, deixando claro a seletividade por sexo que
existe principalmente a partir dos 30 anos, em que se visualiza uma relação ho-
mens/mulheres bem superior à esperada para essas idades em uma população
comum10 (Gráficos 9 e 10). Vale lembrar, no entanto, que essa seletividade dos
imigrantes, em geral, não caracteriza tão marcadamente a imigração do grupo
�retornados� para o Estado de São Paulo nos anos 80 que, como mostram os
dados do Gráfico 10, tem um perfil em que predominam as crianças entre 5 a 14
anos, levando a crer que essa migração seja basicamente de famílias em um ciclo
vital entre a formação e consolidação das mesmas. No entanto, é interessante
notar que, nos anos 70, a distribuição etária desse sub-grupo era bem mais pare-
cida  com a dos imigrantes, mostrando que, naquela década, muito provavel-
mente o retorno tivesse uma natureza um pouco distinta da atual, que tende a
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incorporar várias coortes de migrantes e não apenas aqueles em idades adultas
jovens.

Quanto às pirâmides dos emigrantes (Gráficos 5 e 6), observa-se que, na
década de 70, tudo indica ter havido um certo predomínio da saída de São Paulo
de pessoas sozinhas ou casais sem filhos, tendo em vista a maior participação de
pessoas na faixa etária de 20 a 34 anos. Já na década de 80, se observa a existência
de uma certa correspondência entre a participação dos grupos 5 a 14 anos (fi-
lhos) e 25 a 34 anos (pais), levando a crer que do Estado de São Paulo tenham
saído relativamente mais famílias em um estágio intermediário de seus ciclos
vitais, ou seja, casais não tão jovens, com filhos ainda crianças, mas com um
tamanho de prole mais ou menos definido. A comparação com a sub-popula-
ção �não-migrantes�, cuja estrutura etária representaria teoricamente uma situa-
ção média das composições familiares existentes, deixa bem claro que, no caso
da emigração, existe uma maior concentração de tipos particulares de famílias.
De qualquer forma, a ainda alta concentração de adultos (25 a 39 anos) leva a
crer na incidência também de um bom número de indivíduos sozinhos, até por-
que, nota-se nestes grupos etários um maior número de homens que de mulhe-
res11.

Gráfico 1
Pirâmide Etária de Imigrante
Estado de São Paulo
1970/1980

Fonte: FIBGE, Censo Demográfico de 1980;
Tabulações Especiais, NEPO/UNICAMP, 1998.

11De fato, os percentuais nesses três grupos etários com relação à população total representado na
pirâmide são maiores para homens do que para mulheres, o que descarta, inclusive, a hipótese das
diferenças etárias do casal (o homem é geralmente mais velho) que normalmente explicam a defasagem
entre a participação dos sexo em grupos etários consecutivos ou próximos.
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Gráfico 2
Pirâmide Etária de Imigrante
Estado de São Paulo
1981/1991

Fonte: FIBGE, Censo Demográfico de 1991;
Tabulações Especiais, NEPO/UNICAMP, 1998.

Gráfico 3
Pirâmide Etária de Migrantes de Retorno
Estado de São Paulo
1970/1980

Fonte: FIBGE, Censo Demográfico de 1980;
Tabulações Especiais, NEPO/UNICAMP, 1998.
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Gráfico 4
Pirâmide Etária de Migrantes de Retorno
Estado de São Paulo
1981-1991

Fonte: FIBGE, Censo Demográfico de 1991;
Tabulações Especiais, NEPO/UNICAMP, 1998.

Gráfico 5
Pirâmide Etária de Emigrantes
Estado de São Paulo
1970/1980

Fonte: FIBGE, Censo Demográfico de 1980;
Tabulações Especiais, NEPO/UNICAMP, 1998.
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Gráfico 6
Pirâmide Etária de Emigrantes
Estado de São Paulo
1981/1991

Fonte: FIBGE, Censo Demográfico de 1991;
Tabulações Especiais, NEPO/UNICAMP, 1998.

Gráfico7
Pirâmide Etária de Não Migrantes
Estado de São Paulo
1970/1980

Fonte: FIBGE, Censo Demográfico de 1980;
Tabulações Especiais, NEPO/UNICAMP, 1998.
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Gráfico 8
Pirâmide Etária de Não Migrantes
Estado de São Paulo
1981/1991

Fonte: FIBGE, Censo Demográfico de 1991;
Tabulações Especiais, NEPO/UNICAMP, 1998.

Gráfico 9
Razão de Sexo Imigrantes e Emigrantes
Estado de São Paulo
1980

Fonte: FIBGE, Censo Demográfico de 1980;
Tabulações Especiais, NEPO/UNICAMP, 1998.
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Gráfico 10
Razão de Sexo Imigrantes e Emigrantes
Estado de São Paulo
1991

Fonte: FIBGE, Censo Demográfico de 1991;
Tabulações Especiais, NESUR-IE/UNICAMP, 1996.

A análise da razão de sexo por idade permite constatar claramente a situa-
ção descrita acima. Para os emigrantes, os valores menores ou muito próximo a
1, entre 15 e 24 anos, e maiores que um, a partir dessa idade, sugerem a maior
incidência de casais � haja vista a defasagem entre a idade de homens e mulheres
no casamento � em um ciclo vital intermediário e de homens sozinhos em idade
adultas mais avançadas. Contudo, chama a atenção o fato de que o índice em
questão atinja valores tão elevados dos 35 até os 60 anos de idade. Sobretudo no
caso dos emigrantes até 40, que ainda representam importante parcela da migra-
ção (Gráficos 5 e 6), é muito interessante observar que o número de homens é,
em média, 20% maior que o de mulheres o que, tendo em conta que muitos
desses emigrantes são retornados, estaria mostrando uma volta de homens sozi-
nhos que, provavelmente, seriam aqueles que deixaram suas famílias nos locais de
origem, ou seja, aqueles responsáveis pelo fenômeno do que já se chamou de
�viúvas da seca�.

Na verdade, todas as proposições anteriores se sustentam ainda mais quan-
do se constata que a distribuição etária da emigração, na década de 80, reproduz,
em boa medida, a estrutura por idades das populações que retornaram às Unida-
des de Federação onde nasceram, o que, como já se mostrou, corresponde a
expressiva parcela das saídas de população de São Paulo. Para demonstrar o
anterior, construiu-se as pirâmides para as três principais Unidades da Federação
em termos do volume de �retornados�. Assim, os Gráficos 11 a 14 reproduzem
as estruturas etárias dos migrantes de retorno para a Bahia e Pernambuco, que,
como se afirmou, possuem um formato muito próximo ao modelo do emi-
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grantes totais (Gráfico 10). Contudo, já os Gráficos 15 e 16, que traz a estrutura
etária de imigração de retorno para Minas Gerais, apresenta uma forma um
pouco diferenciada, que sugere um contigente bem maior de pessoas sozinhas,
principalmente nas idades adultas (30 a 49 anos), o que apesar de não prejudicar
necessariamente a hipótese anterior, reforça a necessidade de uma análise mais
detalhada desses fluxos migratórios.

Enfim, o que se observa é que a migração, seja ela que a chega ou a que sai
(incluindo a de retorno) tem, em comparação com a sub-população �não-
migrantes�, um importante componente de seletividade, no sentido de que tende
a apresentar uma estrutura etária mais rejuvenescida. Contudo, entre esses fluxos
existe uma clara diferenciação, sendo que os imigrantes são os mais �jovens�,
devido à grande concentração nas idades entre 15 e 34 anos, enquanto os emi-
grantes e os imigrantes de retorno apresentam um distribuição etária onde se
destacam os jovens entre 5 e 14 anos e adultos entre 20 e 34 anos, dando fortes
indícios de um predomínio maior de migração familiar, não obstante as análises
das razões de sexo tenham dado claras mostras de que, a partir dos 30 anos, a
emigração individual, sobretudo de homens, parece ser uma característica tam-
bém marcante.

Fica claro, portanto, que a migração, no período considerado, de e para o
Estado de São Paulo, seja ela do tipo que for, continua sendo um movimento
com maior predomínio de adultos sozinhos e famílias �jovens�, na medida em
que a participação da população acima de 55 anos é bem inferior àquela obser-
vada na população �não-migrante� residente no Estado. Isto apenas corrobora
o forte poder de atração ainda exercido pelo Estado de São Paulo sobre pessoas
de outros estados em idade ativa. Assim, ainda que em termos distintos daqueles
dos anos 60 e 70, quando a intensidade dos fluxos era muito maior, São Paulo
continuou sendo um grande �chamariz� para parte da população no começo de
sua idade ativa.

A migração de retorno para áreas �fornecedoras� de migrantes, a atração
ainda exercida nos anos 80 por certas fronteiras agrícolas, o próprio processo de
desconcentração econômica ou mesmo o impacto da crise sobre a economia
paulista, levariam pessoas e famílias a buscar novas perspectivas de vida fora de
São Paulo, ajudando a entender a especificidade da emigração em termos etários.
Observa-se, por outro lado, que mais de 50% da emigração de São Paulo teve
como destino as áreas de fronteira - Rondônia, Mato Grosso, Mato Grosso do
Sul e Goiás, áreas  com atividades agropecuárias importantes, e o Nordeste. Em
ambos os casos, o movimento de retorno apresenta aparentemente um predo-
mínio de famílias, possivelmente pelas possibilidades de sua inserção nas ativida-
des primárias ou como resultado de efeitos expulsivos das grandes cidades, como
desemprego e alto custo de vida.
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Gráfico 11
Pirâmide Etária de Migrantes de Retorno
Estado de Pernambuco
1970/1980

Fonte: FIBGE, Censo Demográfico de 1991;
Tabulações Especiais, NEPO/UNICAMP, 1998.

Gráfico 12
Pirâmide Etária de Migrante de Retorno
Estado de Pernambuco
1981/1991

Fonte: FIBGE, Censo Demográfico de 1991;
Tabulações Especiais, NEPO/UNICAMP, 1998.
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Gráfico 13
Pirâmide Etária de Migrantes de Retorno
Estado da Bahia
1970/1980

Fonte: FIBGE, Censo Demográfico de 1980;
Tabulações Especiais, NEPO/UNICAMP, 1998.

Gráfico 14
Pirâmide Etária de Migrante de Retorno
Estado da Bahia
1981/1991

Fonte: FIBGE, Censo Demográfico de 1991;
Tabulações Especiais, NEPO/UNICAMP, 1998.
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Gráfico 15
Pirâmide Etária de Migrantes de Retorno
Estado de Minas Gerais
1970/1980

Fonte: FIBGE, Censo Demográfico de 1980;
Tabulações Especiais, NEPO/UNICAMP, 1998.

Gráfico 16
Pirâmide Etária de Migrante de Retorno
Estado de Minas Gerais
1981/1991

Fonte: FIBGE, Censo Demográfico de 1991;
Tabulações Especiais, NEPO/UNICAMP, 1998.
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Características do Processo de Regionalização e Redistribuição da

População em São Paulo

A questão Regional e Migratória no Estado de São Paulo

O entendimento das novas espacialidades no território paulista e suas impli-
cações na dinâmica dos deslocamentos populacionais está ancorado na trajetória
da urbanização e do processo de redistribuição das atividades econômicas nos
distintos espaços em São Paulo, especialmente a partir dos anos 70.

Os estudos realizados, particularmente a partir da segunda metade dos anos
80, referentes tanto aos processos econômicos quanto urbanos e demográficos
em curso no Estado de São Paulo na década de 7012 apontaram as seguintes
características:

� O processo de desconcentração das atividades industriais a partir da
Região Metropolitana de São Paulo, iniciado no final dos anos 60, propi-
ciou tanto o reflorescimento econômico e populacional do interior paulista,
particularmente nos anos 70, quanto a definição de um novo perfil eco-
nômico, nos anos 80, para a, até então, �metrópole nacional da indús-
tria�;

� a herança histórica do Interior e os incentivos direcionados a algumas de
suas regiões, nos anos 70, no setor produtivo estatal (petroquímica e
siderurgia) e através de uma política econômica, expressa no Programa
do Álcool e no crescimento dos demais segmentos da agroindústria e
das exportações de manufaturados, contribuíram para o rápido cresci-
mento industrial do interior paulista, passando esta área a figurar como a
segunda concentração industrial do País;

� os investimentos em vias de transportes e comunicações, com o melho-
ramento, extensão e duplicação das principais rodovias, permitiram o
incremento da circulação de mercadorias e de população nos eixos de
desenvolvimento do Estado;

� nesse novo cenário de dinamismo econômico, a Região Metropolitana
de São Paulo, embora canalizando a maior parte dos fluxos migratórios

12 Veja-se: Fundação SEADE. Coleção São Paulo 80, vol. 1,2,3. São Paulo, 1985; CANO (coord). O processo de
interiorização da indústria paulista - 1920-1980 in Coleção Economia Paulista, Fundação SEADE 1988;
Fundação SEADE, A Migração no Estado de São Paulo in informe Demográfico 23, São Paulo, 1990;
Fundação SEADE/SEPLAN, São Paulo no Limiar do Século XXI, São Paulo, 1992; PATARRA (coord), Série
Migração em São Paulo in Textos NEPO 24, 25, 26, 28, NEPO/UNICAMP, Campinas, 1993 e 1994; CANO
(coord). Projeto: A Nova Realidade da Industria Paulista: subsídios para a política de desenvolvimento regional do Estado
de São Paulo, Conv. FSEADE/FECAMP, 1994.
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interestaduais em direção ao sudeste do País nos anos 70, já indicava
movimentos migratórios em direção as regiões mais urbanizadas e
concentradoras de atividades econômicas do Interior;

� as principais regiões interioranas receptoras dos fluxos migratórios com
origem na Região Metropolitana de São Paulo também se destacaram
pela absorção de fluxos migratórios oriundos de regiões próximas ou
circunvizinhas, configurando a formação de pólos regionais caracteriza-
dos em função de seu papel concentrador de fluxos populacionais e suas
atividades econômicas. Configuraram-se como pólos regionais, nos anos
70, as regiões de governo de São José dos Campos, Sorocaba, Campi-
nas, Ribeirão Preto, Bauru e São José do Rio Preto 13;

� padrão de urbanização processado nos últimos trinta anos, marcado
por um crescimento rápido, amplo e concentrado da população, contri-
buiu para a concentração metropolitana e, ao mesmo tempo, para a
expansão da rede urbana com o crescimento dos centros e subcentros
regionais, além do crescimento da população urbana em grande número
de cidades de diferentes tamanhos 14;

� nesse sentido, as novas formas de estruturação do espaço urbano, carac-
terizada pelo crescente processo de conurbação territorial, propiciaram
a emergência de importantes áreas metropolitanas no interior - como
Campinas e Santos, áreas marcadas por uma trajetória histórica de forte
urbanização e concentração econômica e populacional - e a formação
de aglomerações urbanas não-metropolitanas;

� a concentração populacional em cidades cada vez maiores no Brasil, até
os anos 70, levou os especialistas a construírem um cenário urbano naci-
onal pensado em moldes crescentemente concentradores; no caso do
Estado de São Paulo, no entanto, o papel dos pequenos aglomerados
urbanos (cidades com menos de 20 mil habitantes), das cidades de porte
intermediário e de porte médio, como áreas para a localização industrial,
para insumos industriais e agrícolas, ou ainda como áreas para localiza-
ção populacional, já indicava uma nova dinâmica urbano-regional;

� nesse contexto, as taxas de crescimento populacional das regiões mais
prósperas do interior passaram a registrar valores superiores aquele veri-
ficado para a Região Metropolitana de São Paulo, já nos anos 70.

13 Estes pólos foram detectados a partir das trocas migratórias entre as regiões vizinhas. Veja-se PATARRA
e BAENINGER (1989). Movimentos Migratórios: novas características, novas indagações in III Encontro Nacional
da Associação Nacional em Planejamento Urbano e Regional, Águas de São Pedro.
14 Veja-se FARIA (1983). Desenvolvimento, Urbanização e Mudanças na Estrutura do Emprego: a experiência brasileira
dos últimos trinta anos in Sociedade e Política no Brasil Pós-64. São Paulo, Editora Brasiliense.
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Esses foram os principais aspectos que marcaram a configuração de uma
nova realidade sócio-econômica e demográfica no interior de São Paulo, nos
anos 70, onde a questão da regionalização tornou-se mais evidente em função
das distintas economias regionais. Nesse sentido, do ponto de vista populacional,
a regionalização refletia, em grande medida, o dinamismo industrial ou
agroindustrial das regiões e sua capacidade de absorção de expressivos contin-
gentes migratórios interestaduais e intra-estaduais. Ou seja, a dinâmica econômica
das áreas propiciava a concentração de fluxos migratórios nas regiões que se
beneficiaram com o processo de interiorização da indústria.

Nos anos 80, particularmente a partir de 1985, e início dos 90, esse proces-
so de desconcentração industrial perdeu dinamismo econômico, em função do
�esgotamento dos ciclos de investimentos dos anos setenta que fez a economia
do interior paulista tender a apresentar um comportamento similar ao da metró-
pole� (CANO et alii, 1994:5). Apesar da continuidade do processo de interiorização,
os autores apontam que este se processou em um ritmo menos intenso, dada a
perda de dinamismo da indústria em seu conjunto. De qualquer forma, a Região
Metropolitana de São Paulo continuou dividindo seu dinamismo econômico e
populacional com as regiões do interior, muito embora se destaque como o
principal centro financeiro e de serviços especializados do País.

Na verdade, o delineamento, nos anos 70, do novo padrão de urbanização
no Estado, que viria a se consolidar na década seguinte, assegurou às distintas
dinâmicas urbano-regionais, ao longo dos anos 80, papel relevante nos processos
de redistribuição espacial da população e de regionalização. Nesse sentido, o
atual processo de urbanização manifesta-se também através de certa
homogeneização de tendências e de espaços (embora fragmentados), que so-
mente podem ser entendidos levando-se em conta os processos recentes de
desconcentração populacional metropolitana, de polarização e de mobilidade
intra-urbana regional da população.

Algumas das tendências apresentadas pelos processos de urbanização e de
redistribuição espacial da população brasileira - que somente puderam ser me-
lhor detectadas, visualizadas e examinadas a partir dos resultados do Censo
Demográfico de 1991 para o conjunto do País e suas regiões 15 � já se delineavam
no Estado de São Paulo nos anos 70, muito embora não se tivesse a clareza do
fenômeno e, tampouco, de seu forte impacto no processo de desconcentração
populacional.

Apesar das evidências apontadas anteriormente da emergência de um novo

15 MARTINE, A Redistribuição Espacial da População Brasileira Durante a Década de 80 in Texto para Discussão
329, IPEA, Brasília, 1994; PATARRA et alii. A Nova Realidade Regional do Estado de São Paulo in Documento
de Trabalho 1, NESUR/UNICAMP, Campinas, 1992; BAENINGER, Processo de Urbanização no Brasil: carac-
terísticas e tendências, in: A Luta pela Cidade em São Paulo, Cortez Editores, São Paulo, 1992.
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processo de redistribuição espacial da população em São Paulo, somente com as
análises do Censo de 1991 é que se pôde verificar que a tendência predominante
nacional dos anos 80 (menor crescimento das áreas metropolitanas, recuperação
demográfica dos pequenos municípios, crescimento dos municípios do entorno
etc.) já estavam presentes no contexto paulista. Assim, o importante a resgatar,
até aqui, é o significado da década de 70 como ponto de partida do processo de
desconcentração populacional em São Paulo, processo este que na década se-
guinte atingiria o País de forma mais ampla.

O Estado de São Paulo como um todo apresentou, no período 1980/
1991, acentuada diminuição em seu ritmo de crescimento populacional, passan-
do de uma taxa de crescimento de 3,49% a.a., nos anos 70, para 2,12%a.a., entre
1980-91. O menor crescimento da população da Região Metropolitana de São
Paulo (1,86% a.a) refletiu-se fortemente na taxa verificada para o Estado, particu-
larmente o comportamento do Município de São Paulo (com uma taxa de cres-
cimento populacional de 1,15% a.a, nos anos 80), que resultou em saldos negati-
vos de mais de 750 mil pessoas para o município e de cerca de 250 mil pessoas
para a área metropolitana.

De fato, o Estado de São Paulo, que havia recebido 2,1 milhão de migrantes
de outros estados nos anos 70, registrou 1,9 milhão, no período 1980-1991, dos
quais 1,2 milhão se dirigiu à Região Metropolitana de São Paulo. Apesar do
elevado volume migratório, este apresentou-se inferior ao da década anterior,
que havia sido de quase dois milhões de migrantes interestaduais. Portanto, a
menor participação da migração externa contribuiu significativamente para o
decréscimo das taxas de crescimento do Estado e da área metropolitana.

O interior paulista 16, por sua vez, manteve mais ou menos estável sua taxa
de crescimento da população total (2,6% a.a, entre 1970-80, e 2,38% a.a, no
período 1980-91), registrando saldo migratório de 860 mil pessoas. Contudo,
várias transformações puderam ser registradas nas regiões interioranas de São
Paulo no período 1970/96. Assim, aquelas que haviam exibido os maiores sal-
dos migratórios, nos anos 70, como as Regiões Metropolitanas, a Região de
Campinas, de São José dos Campos etc., permaneceram com essa característica,
nos 80, porém expressando menores volumes. Muitas regiões que haviam regis-
trado saldos negativos elevados, nos anos 70, passaram a exibi-los em níveis mais
baixos; outras elevaram ligeiramente seus saldos positivos. Houve aquelas que
passaram de saldos negativos, nos anos 70, para positivos, nos 80 e, finalmente,
as regiões que passaram de saldos positivos para negativos.

Nos anos 80, o interior do Estado recebeu cerca de 788 mil migrantes de
outros Estados, principalmente paranaenses (243 mil) e mineiros (180 mil), sen-

16 Entende-se por interior o conjunto dos municípios do Estado, excluindo-se aqueles localizados na
Região Metropolitana de São Paulo.
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do, no entanto, a migração dentro do próprio Estado (inter-regional ou intra-
regional) responsável pelas novas configurações do fenômeno migratório.

Os resultados dos fluxos migratórios entre as regiões de governo do Esta-
do de São Paulo, a partir do Censo de 1991, apontaram que 1.531.741 pessoas
migraram em seus próprios contextos regionais, nos anos 80 - o que representou
44% do total do movimento intra-estadual (que foi de 3.496.974 pessoas)17, sen-
do que 1.965.233 pessoas realizaram deslocamentos inter-regionais.  Do total
dos fluxos inter-regionais, 31% partiram da RMSP em direção ao interior (619.233
migrantes); a RMSP recebeu do interior paulista apenas 378.905 pessoas.

Em comparação com o Censo de 1980, houve um ligeiro aumento da
migração entre as regiões; em 1970/1980, o movimento inter-regional havia sido
de 1.897.370 pessoas. Quanto à migração intra-regional, embora tenha aumenta-
do seu peso relativo, dos anos 70 para os 80, houve uma diminuição no volume
desse deslocamento (que foi de 1.685.504 pessoas, na década de 70).

Essa redistribuição da migração no Estado, aliada à queda da fecundidade,
apontou para uma das características mais marcantes reveladas pelo Censo de
1991 e corroboradas pela Contagem de 1996: menor ritmo de crescimento em
suas aglomerações urbanas e recuperação demográfica dos municípios situados
no entorno das sedes regionais.

Nos anos 80, apesar da diminuição no ritmo de crescimento populacional
das maiores aglomerações, o entorno seguiu com taxas mais elevadas. Ou seja,
houve uma continuidade do processo de �periferização� da população (entendi-
da não apenas como a expulsão da população do núcleo para a periferia, mas
também como uma diversificação dos movimentos intra-urbanos), porém num
patamar inferior, menos intenso que nos anos 70. No caso da Região de Campi-
nas, provavelmente pelo menor afluxo de migrantes intra-estaduais e interestadu-
ais, e no caso da Região Metropolitana de São Paulo, tanto pela redução dos
movimentos migratórios interestaduais quanto pelo novo caráter da mobilidade
intra-urbana regional com, possivelmente, o deslocamento populacional não só
do núcleo para a periferia, mas também uma intensificação de movimentos pe-
riferia/periferia. Nesse contexto, os deslocamentos intra-urbanos têm variado de
direção e de sentido, conduzindo a novas modalidades intra-urbanas, principal-
mente os deslocamentos pendulares.

Torna-se importante ressaltar que o recente processo de redistribuição es-
pacial da população em São Paulo está intimamente relacionado à tendência na-
cional de inflexão dos movimentos migratórios, onde a Região Metropolitana de

17 Tanto para os movimentos migratórios intra-estaduais quanto inter-regionais e para aqueles com
destino à Região Metropolitana de São Paulo, estão considerados os migrantes que apresentaram como
local de residência anterior o próprio Estado de São Paulo, porém com município não especificado, os
quais totalizaram 343.162 pessoas.
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São Paulo vem alterando seu papel no contexto migratório nacional; embora
continue canalizando os mais expressivos volumes migratórios do país, desta
área tem partido fluxos numerosos de migrantes, em especial de retorno (Pacheco
et alli, 1997).

Nesse sentido, o processo de urbanização e de redistribuição espacial da
população no Estado apontam para a configuração e emergência de espaços
urbanos cujas dinâmicas se operacionalizam em um contexto regionalizado.

Enquanto os movimentos migratórios dos anos 70 estiveram muito mais
concentrados e relacionados à dinâmica da desconcentração - dinâmica esta as-
sentada no desenvolvimento, expansão e interiorização da indústria - a nova con-
figuração espacial da migração e da urbanização aponta agora para novas inter-
relações entre os sistemas urbanos, a hierarquia urbana, a rede de cidades, as
cidades e seu entorno e os fenômenos sociais que, como afirma Villa e Rodríguez
(1994), �llevaria a considerar esta mudanza más como movilidad espacial intra-
urbana que como migración propiamente tal� (p.41). É nesse sentido que
Gottdinier (1993) aponta que �em lugar da forma compacta de cidade que ou-
trora representava um processo histórico em formação, existe agora uma popu-
lação metropolitana distribuída e organizada em áreas regionais em permanente
expansão, que são amorfas na forma, maciças no escopo e hierárquicas em sua
escala de organização social� (p.14).

Nesse contexto, a compreensão das novas formas espaciais de redistribuição
da população está associada tanto ao crescimento inter-regional - como dimen-
são territorial do processo de urbanização, quanto intra-urbano regional - como
a expressão local dos processos sociais, onde fenômenos semelhantes aos metro-
politanos vêm ocorrendo, porém, noutro espaço, noutro tempo e noutra escala.

A emergência dos pólos regionais nos anos 70 se deveu, basicamente, aos
incentivos governamentais para lá direcionados, na indústria ou na agroindústria,
que, gerando um espetacular dinamismo econômico a partir do município-sede,
atingiu cidades vizinhas, conduzindo à formação de um importante aglomerado
de cidades. Nos anos 80, o poder de atração exercido pela indústria parece ter
diminuído sensivelmente em função da perda de seu dinamismo. Contudo, o
novo patamar alcançado pelo processo de urbanização nas áreas, com a diversi-
ficação de atividades e do consumo urbano, contribuiu para a continuidade do
dinamismo das regiões e para o direcionamento de contingentes migratórios,
apresentando os pólos regionais, na última década, os maiores saldos migrató-
rios; além da mobilidade intra-urbana ter garantido a retenção da população
regional.

Assim, as dinâmicas regionalizadas expressam, do ponto de vista da urbani-
zação, a formação de espacialidades marcadas pelo crescimento econômico-
demográfico regional, onde a redistribuição interna da população (núcleo/peri-
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feria) vem contribuindo para um processo de desconcentração populacional no
Estado de São Paulo.

A distribuição da população em São Paulo: tendências de concentração e desconcentração

Tendo em vista, por um lado, a dificuldade metodológica de estudar a
migração para os mais de 600 municípios de São Paulo e, por outro lado, a
necessidade desse estudo em contar com a divisão regional do Estado que pu-
desse apreender, ainda que de maneira aproximada, a heterogeneidade do espa-
ço paulista, decidiu-se trabalhar com as Regiões Administrativas (RAs) que, além
de uma regionalização oficial, tem a vantagem de conter em sua formulação
elementos úteis para a análise da migração, como a consideração de municípios
pólos e seus interlands, a diferenciação espacial em termos produtivos etc 18.

O objetivo dessa sessão é mostrar como se configura o processo de distri-
buição da população no Estado, destacando as maiores concentrações
populacionais, os �vazios� demográficos e a importância da migração no con-
texto do crescimento populacional das diversas regiões do Estado.

Um primeiro ponto a ser considerado (Tabela 10) é a concentração
populacional na Região Metropolitana de São Paulo (RMSP), que abriga cerca de
metade da população do Estado. A concentração da população nessa região, que
atingiu seu ponto mais elevado em 1980, nas duas últimas datas censitárias tem
dado sinais de estar em queda. Outro aspecto importante é que a população da
RMSP, em números absolutos, mais do que dobrou no período de 26 anos.

A concentração populacional também se verifica em outro nível. As RAs
localizadas na porção mais a leste do estado (Franca, Barretos, Ribeirão Preto,
Central, Campinas, RMSP, Santos e São José dos Campos) comportam cerca de
80% da população, em uma área de aproximadamente 40% do total do Estado.
Enquanto isso, os 20% restantes da população ocupam cerca de 60% do territó-
rio estadual. Com relação a esse aspecto, há que se considerar que a concentração

18 Sobre as RAs do ESP é importante salientar que, desde julho de 1967 (Decreto nº 48.162, alterado pelo
Decreto nº 52.576, de dezembro de 1970), o Poder Executivo estadual identificou e constituiu subsistemas
de cidades com áreas contíguas, em que se observavam vários níveis de hierarquia funcional, reprodu-
zindo os padrões de polarização vigentes. Foram definidos os dois níveis de hierarquia, assim como os
territórios a ela associados, como 11 Regiões e 48 Sub-Regiões Administrativas. O objetivo desse modelo
era servir de base para a localização dos diversos órgãos da administração pública estadual. Essa organi-
zação espacial da administração pública foi alterada novamente em 1984, quando foram criadas as 42
Regiões de Governo do estado, que passaram a coexistir com as 11 Regiões Administrativas. Em janeiro
de 1987, através do Decreto n.o 26.851, foram compatiblizadas essas duas estruturas, acertando os
contornos das Regiões Administrativas e de Governo, de modo que o conjunto destas últimas passasse
a corresponder exatamente aos limites das primeiras. Ocorreram alterações também em 1988 (criação da
Região Administrativa de Franca), e em 1990 (Regiões Admistrativas Central, Barretos e Franca). Desde
então, a divisão político-administrativa do ESP compõe-se da Região Metropolitana de São Paulo, de 14
Regiões Administrativas e 42 Regiões de Governo.
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populacional é maior exatamente nas regiões próximas às cabeceiras de alguns
dos principais rios que cortam o Estado, fato que terá grande relevância para a
análise dos recursos hídricos realizados nesse estudo.

Tabela 10
Evolução da população total das RAs do Estado de São Paulo
1970, 1980, 1991 e 1996

Fonte: FIBGE, Censos Demográficos de 1970, 1980 e 1991;
Contagem da População de 1996.
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Mapa 1
Regiões Administrativas do Estado de São Paulo

Sorocaba

Marília
Bauru

Campinas

Araçatuba

Central

Registro

Franca

Presidente Prudente

São José do Rio Preto

Barretos

São Paulo

São José dos Campos

Ribeirão Preto

Santos

Fonte: Anuário Estatístico do Estado de São Paulo, F.SEADE, 1995 e Malha Municipal Digital do Brasil,
IBGE, 1994.

Como se nota ainda na Tabela 10, as RAs de São José dos Campos e
Campinas aumentaram sua participação proporcional em relação ao total da
população paulista. Isso se explica em grande parte pelo dinamismo econômico
que caracterizou essas regiões nesse período, tendo em vista que, como já se
mencionou, essas regiões foram favorecidas pela política de desconcentração da
atividade industrial, promovida pelo governo estadual, que ficou conhecida como
�desconcentração concentrada� 19. A RA de Campinas recebeu contingentes
populacionais importantes vindos da RMSP 20, além de outras regiões do país, o
que fez com que ocorresse um aumento populacional da ordem de 2,5 vezes em
relação ao início do período.

Segundo PACHECO (1996), que discute essa questão da desconcentração
da atividade econômica, em 1970 o Estado de São Paulo respondia por 58,1%
do Valor de Transformação Industrial (VTI) da indústria de transformação bra-
sileira. Dentro do Estado, esse valor era distribuído entre a Região Metropolitana
de São Paulo, com 43,4%, e interior, com 14,7%. Em 1995, verificou-se uma
diminuição da participação desse Estado em relação ao total do VTI da indústria
de transformação do país, passando a ser responsável por 49,9%.

A mudança mais significativa ocorreu, entretanto, na composição desse in-

19 Ver  Fundação SEADE(1988) e NEGRI (1994).
20 Ver RODRIGUES e CARMO (1996).
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dicador entre suas regiões, com a Região Metropolitana de São Paulo passando
a ser responsável por 26,6% do total e o interior por 23,3%. Ou seja, a participa-
ção do interior no VTI nacional aumentou significativamente; apenas para se ter
uma idéia do que isso significa, os Estados do Rio de Janeiro e Minas Gerais
foram responsáveis por 8,8%, cada um, do VTI no ano de 1995. Esse dinamis-
mo econômico do interior paulista realizou-se principalmente nas regiões de
Campinas e São José dos Campos � que se beneficiaram com a instalação de
pólos industriais de tecnologia avançada �, e Ribeirão Preto, que passou a receber
investimentos pesados no setor agroindustrial. Grande parte da atração que essas
regiões representam para os migrantes está associada a essa pujança econômica21.

A mesma Tabela 10 mostra também que as RAs Central e Santos conti-
nuaram com aproximadamente a mesma participação proporcional da popula-
ção, em relação ao início do período. A RA de Ribeirão Preto também teve
pouca alteração na sua participação, variando positivamente no período. As RAs
de Registro, Bauru, Barretos, Franca, Araçatuba e São José do Rio Preto sofre-
ram variações no sentido de diminuição de sua participação proporcional no
período, sendo que, nessas duas últimas, a diminuição foi mais acentuada.

Em duas RAs prevaleceu a tendência de queda de participação proporcio-
nal: Marília e, principalmente, Presidente Prudente, que passou de 3,8% para 2,2%
do total da população estadual no período 1970/1996. A falta de perspectivas
de desenvolvimento na região, assim como a situação de concentração fundiária,
acabaram funcionando como estímulo para a emigração 22.

Observando os números absolutos percebe-se que houve um arrefecimento
no crescimento populacional no período que vai de 1970 a 1996. Esse
arrefecimento pode ser melhor observado quando se consideram as taxas de
crescimento populacional, apresentados na Tabela 11.

No período 1970/80 o crescimento populacional foi acentuado, tanto no
Estado como um todo, como na RMSP que, assim como as RAs de Campinas,
Santos e São José dos Campos, apresentaram taxas de crescimento superiores à
média paulista. As RAs de Araçatuba e Presidente Prudente passaram por pro-
cesso de decréscimo populacional no período. A tendência de queda das taxas de
crescimento permaneceu nos períodos seguintes, o que se deve à conjunção de
dois fatores: diminuição da fecundidade e dos saldos migratórios. A composição
do crescimento populacional é discutido no item seguinte.

Antes, porém, apresenta-se algumas considerações sobre a distribuição ru-
ral e urbana da população.

21 Ver CARMO e RODRIGUES (1997), que mostram que a região próxima de Campinas passou a receber
contingentes significativos de imigrantes vindos da região Nordeste.
22 Ver Cunha e Aranha(1992).
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Tabela 11
Taxas de Crescimento Populacional (%a.a.)
RAs do Estado de São Paulo
1970-1996

Fonte: FIBGE, Censos Demográficos de  1970, 1980 e 1991;  Contagem da População de 1996.

A Tabela 12 mostra a situação rural/urbana dos domicílios do ESP. Obser-
va-se que houve uma tendência de diminuição da população rural em quase
todas as RAs. Apenas em três regiões houve crescimento da população rural no
período 1970/91: RMSP, Registro e Santos. Na RMSP ocorreu um aumento da
população rural registrado no Censo de 1980, sendo que em 1991 essa popula-
ção aparecia em declínio 23. É interessante notar que em 1980 a população rural
da RMSP quase dobrou seu peso relativo em relação ao total da população rural
do ESP, passando de 7,8% em 1970, para 14,2% em 1980. A RA de Registro
também aumentou sua participação proporcional em relação ao total da popu-
lação rural, sendo a única que aumentou significativamente, em números absolu-
tos, a sua população rural entre 1980/91. Embora a RA de Santos também tenha
verificado um aumento de sua população rural, em termos absolutos esse au-
mento foi muito pouco significativo. A RA de Campinas concentra a maior parte
da população rural do ESP, com 19,5%, seguida pela RA de Sorocaba, com
quase 18% e RMSP com 14,6%.

23 É importante considerar aqui um aspecto metodológico que está associado à definição do que vem a
ser urbano e rural. Quem estabelece se determinado setor censitário é rural ou urbano são as prefeituras,
através de votação nas câmaras municipais. O IBGE apenas segue essas indicações. O que tem acontecido,
principalmente na RMSP, é a construção de condomínios residenciais � um tipo de assentamento
tipicamente urbano � em áreas rurais. Até que ocorra uma reclassificação, essas áreas urbanas vão
continuar sendo consideradas como rurais.
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Tabela 12
Evolução da População Rural e Urbana
RAs do Estado de São Paulo
1970, 1980, 1991 e 1996

Fonte: FIBGE, Censos Demográficos de 1970, 1980 e 1991; Contagem da População de 1996.
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Houve um decréscimo significativo da população rural nas áreas que eram
tradicionalmente ligadas à agropecuária até a década de 70 24. Assim, entre 1970/
1991, as RAs de São José do Rio Preto, Araçatuba, Presidente Prudente e Marília
tiveram suas populações reduzidas a 1/3. O reflexo dessa diminuição pode ser
observado na Tabela 13, em que o grau de urbanização passa da casa dos 50%
para 80%, chegando próximo dos 90% no período mais recente. A Tabela 13
mostra também que a RA de Registro é a menos urbanizada, com grau de urba-
nização em torno de 64%, quase o dobro do grau verificado em 1970, sendo
que a população urbana triplicou nesse período, enquanto a população rural de-
cresceu, mas não de maneira significativa.

Tabela 13
Grau de Urbanização
RAs do Estado de São Paulo
1970, 1980 e 1991

Fonte FIBGE, Censos Demográficos de 1970, 1980 e 1991; Contagem da População de 1996.

A tendência de crescimento da população residindo em áreas urbanas fica
clara nas Tabelas 12 e 13, muito embora essas tabelas não sejam suficientes para
apontar a dimensão da complexidade do processo de urbanização no Brasil.
Segundo Faria (1991), esse processo possui duas características principais. Por um
lado, concentra grandes contingentes populacionais � em termos de tamanho
absoluto � em um número reduzido de áreas metropolitanas e grandes cidades,
como no caso da Região Metropolitana de São Paulo. Por outro lado, alimenta  o
crescimento da população urbana de um número grande � e crescente � de

24 Ver VIDAL (1993), SOUZA e BAENINGER (1993), VIDAL e BAENINGER (1994).
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cidades de diferentes tamanhos, que se integram num complexo padrão de divi-
são territorial do trabalho social tanto entre o campo e a cidade como entre as
cidades.

A concentração populacional em áreas urbanas favorece, por exemplo, uma
cobertura maior dos serviços de saneamento. Ao mesmo tempo, esse processo
acelerado de transferência populacional de áreas rurais para áreas urbanas resul-
tou em um déficit habitacional crônico, que vem se constituindo como um dos
maiores problemas a ser enfrentado pelas populações urbanas. O esvaziamento
do rural, por sua vez, foi resultante, principalmente, da mudança do padrão
tecnológico da atividade agrícola � que passou a exigir cada vez menos mão-de-
obra �, e da expansão da agropecuária, principalmente em direção ao oeste do
Estado, que se caracterizou pelo baixo emprego de mão-de-obra 25.

Componentes do crescimento populacional

O objetivo dessa seção é apresentar alguns aspectos relacionados com os
componentes do crescimento populacional � saldo migratório e crescimento
vegetativo � verificando a importância da migração para o crescimento
populacional em cada RA.

A Tabela 14 mostra a relevância de cada um dos componentes do cresci-
mento, evidenciando a diminuição da importância do saldo migratório na com-
posição do crescimento populacional.

Essa tabela mostra uma série de informações que comprovam um ponto
básico: o saldo migratório como componente do crescimento do Estado e Re-
giões paulistas, seja ele positivo ou negativo, vem diminuindo sua importância
com o passar dos anos. Se entre 1970 e 1980 o saldo migratório foi responsável
por mais de 50% do acréscimo populacional na RMSP, nos períodos seguintes, o
saldo migratório negativo tem sido um contraponto ao crescimento vegetativo.
Os Gráficos de 17 a 20 permitem visualizar essa diminuição do peso relativo do
saldo migratório.

Três RAs formam uma área de expulsão populacional que poderíamos
chamar de Oeste Paulista: Araçatuba, Presidente Prudente e Marília. Essa grande
região perdeu população, o que se configura no saldo migratório negativo, du-
rante todo o período considerado, embora com um visível arrefecimento dos
volumes e intensidades dessas perdas populacionais, levando a crer-se, inclusive
em um processo de recuperação demográfica paulatina dessas áreas. É interes-
sante notar que, na década de 70, em Araçatuba e Presidente Prudente, o saldo
migratório negativo foi maior do que o crescimento vegetativo, determinando
decréscimo populacional dessas regiões.

25 Ver CUNHA e ARANHA (1992).
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Tabela 14
Componentes do Crescimento Populacional
Regiões Administrativas e Estado de São Paulo
1970/1980, 1980/1991 e 1991/1996

Fonte: Fundação SEADE (1992) e SEADE 1996 (dados não publicados).

Duas outras áreas apresentaram saldos migratórios negativos: RMSP e Re-
gistro. A RMSP deve ser considerada à parte, tendo em vista que concentra pra-
ticamente a metade da população do Estado. Embora a taxa de crescimento
populacional da RMSP esteja em franco declínio, em termos absolutos o cresci-
mento populacional dessa região tende a se aproximar de um milhão de pessoas
ao final do período 1991/2001. É um número muito expressivo, tendo em vista,
por exemplo, os inúmeros problemas já existentes nas áreas, dos quais se desta-
cam as questões relativas à moradia, saneamento, transportes etc, e a maneira
ineficiente como o poder público aborda essas questões.
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Gráfico 17
Componentes do Crescimento

Populacional
Estado de São Paulo

1970/1996

Gráfico 18
Componentes do Crescimento

Populacional
Região Metropolitana de São Paulo

1970/1996

Gráfico 19
Componentes do Crescimento

Populacional
RA de Campinas

1970/1996

Gráfico 20
Componentes do Crescimento

Populacional
RA de Presidente Prudente

1970/1996

Fonte: Fundação SEADE (1993 e 1996).

O saldo migratório negativo da RMSP pode ser explicado pela conjunção
de dois fatores: diminuição da capacidade econômica da região, fruto, por exem-
plo, da desconcentração da indústria, que estaria limitando cada vez mais o po-
tencial de retenção dos migrantes, que seriam obrigados a buscarem áreas com
melhores perspectivas. Por outro lado, as deseconomias resultantes do cresci-
mento exagerado da área urbana � que ocorrem, por exemplo, em função dos
problemas de transporte e poluição -, podem estar provocando deslocamentos
de grupos populacionais que possuem condições de se estabelecer em locais
com melhor qualidade de vida � que em seu sentido amplo diz respeito a uma
relação mais saudável do ser humano com o seu ambiente.

Já o Vale do Ribeira apresenta uma situação diametralmente oposta. A bai-
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xa densidade populacional tende a continuar sendo uma característica dessa RA,
considerando-se a tendência de declínio das taxas de crescimento. O outro lado
dessa questão, entretanto, é que o saldo migratório negativo indica que as condi-
ções de vida, assim como as possibilidades de inserção social não são boas,
obrigando as pessoas a buscar outras alternativas de residência.

As RAs de São José do Rio Preto, Barretos e Franca expulsaram população
na década de 70. A partir de 80, entretanto, essas RAs passaram a receber mais
população do que expulsar. São áreas que poderíamos definir como de �recupe-
ração populacional�, salientando que o saldo migratório de Franca foi, em rela-
ção ao total do aumento populacional, um dos maiores do Estado, o que contri-
buiu para que essa RA registrasse a maior taxa de crescimento populacional do
ESP no período 1991/96 (2,16% ao ano).

As demais RAs podem ser descritas como de atração populacional durante
todo o período considerado. Observando os dois últimos períodos (1980/91 e
1991/96), percebe-se que há algumas diferenças, em termos de volume do saldo
migratório. A título de exercício, supondo que o saldo 1991/96 deva corresponder
à metade do saldo a ser registrado na década 1991/2001, deduz-se que apenas
na RA de Sorocaba haverá uma tendência de manutenção do saldo migratório
verificado na década anterior. Apenas na RA de Bauru nota-se uma tendência de
elevação do saldo, em relação ao verificado no período anterior. Enquanto que
nas RAs de Santos (onde a tendência de diminuição do saldo é mais acentuada),
São José dos Campos, Campinas (que possui o maior volume de saldo migrató-
rio), Ribeirão Preto e Central constata-se uma tendência de diminuição do saldo
migratório.

Logicamente que, em termos demográficos, esse comportamento dos sal-
dos migratórios regionais apenas pode ser entendido à luz da análise dos fluxos
migratórios que além de permitirem conhecer as direções da migração, também
permitem melhor conhecer os dois componentes do processo, a saber, a imigra-
ção e a emigração.

Como já se mencionou, o Estado de São Paulo passou, nos últimos 20
anos, por  importantes e significativas mudanças em termos migratórios, sendo
uma das mais importantes o aumento relativo dos deslocamentos intra-regionais.
Por outro lado, observa-se uma  maior pulverização dos fluxos migratórios,
inclusive os interestaduais que, mesmo ainda muito concentrados na RMSP já
passam a ter peso em outras áreas do Estado. Outro aspecto a ser considerado é
que os deslocamentos populacionais passam a ter maior intensidade na realidade
local, no sentido de que os mesmos ocorrem fundamentalmente dentro das pró-
prias regiões, em detrimento dos deslocamentos de grandes distâncias.

Essas e outras questões serão discutidas em maior profundidade na próxi-
ma seção que traz uma análise mais depurada do comportamento migratório
inter e intra-estadual nas Regiões Administrativas paulistas.
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A Migração nas Regiões Administrativas do Estado de São Paulo

No contexto geral dos movimentos migratórios observados para o Esta-
do de São Paulo, a migração para as regiões do interior apresentou implicações
decisivas para o processo de redistribuição interna da população e para a confi-
guração e expansão dessas áreas, além do impacto no crescimento demográfico
dos municípios.

Nesse sentido, indicar os principais movimentos migratórios das regiões, e
suas diferenças mais marcantes, explicita grande parte da inserção de cada região
na dinâmica populacional estadual. Da mesma forma, a análise dos deslocamen-
tos populacionais ocorridos internamente ao Estado permite aprofundar o co-
nhecimento das relações estabelecidas entre as suas diversas regiões.

Movimentos Migratórios Interestaduais

A comparação dos dados censitários de 1980 e 1991 sobre os movimentos
migratórios no Estado de São Paulo, indica que simultaneamente à redução da
imigração interestadual, houve uma pequena, mas importante desconcentração
para o seu interior.

Durante a década de 70, o Estado de São Paulo recebeu um total de
3.325.468 imigrantes26 provenientes de outros Estados. Desse total, 2.196.560
pessoas (66%) dirigiram-se à Região Metropolitana de São Paulo (RMSP), e
1.128.908 pessoas (34%), ao interior do Estado. Na década seguinte, a despeito
da diminuição do fluxo de imigrantes interestaduais, o volume recebido pelo
interior manteve-se praticamente no mesmo patamar (1.168.613 pessoas), pas-
sando a ter uma participação mais elevada (43%) sobre o total de imigrantes
recebidos por todo o Estado (2.734.819 pessoas). Nesse período, a maior redu-
ção foi sofrida pela RMSP, que recebeu um total de 1.566.206 pessoas
(Tabela 15).

Os Estados do Paraná e Minas Gerais constituem-se nas principais origens
dos fluxos migratórios interestaduais direcionados ao interior do Estado de São
Paulo. Nos dois períodos observados, foram responsáveis por mais de 50% do
volume total de imigrantes recebidos pelo interior, registrando, contudo, uma
pequena queda em termos proporcionais (Gráficos 21 e 22). Durante a década
de 70, o interior do Estado recebeu 444.134 imigrantes paranaenses; entre 1981
e 1991, esse número passou para 349.762. O mesmo ocorreu com os mineiros,
que de um fluxo de 280.365 pessoas, no primeiro período, passou para 269.568
pessoas no segundo. Considerando, entretanto, os dois principais fluxos nordes-

26 Indivíduos residentes há menos de 10 anos no Estado, no momento do Censo.
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tinos, o de baianos e pernambucanos, constata-se um aumento tanto na propor-
ção sobre o total de imigrantes, quanto no número absoluto de imigrantes. As-
sim, na década de 70, foram registrados 63.912 imigrantes provenientes da Bahia;
em 1991, passaram a ser 91.188 pessoas. Os pernambucanos passaram de 48.717
pessoas em 1980, para 61.722 em 1991 (Tabela 16).

Tabela 15
Participação Relativa da Grande São Paulo e do Interior na Migração Interestadual
1970/80 e 1981/1991

Fonte: FIBGE, Censo Demográfico 1980 e 1991; Tabulações Especiais NEPO/UNICAMP, 1998.

Gráfico 21
Composição da Imigração Interestadual no Interior do Estado de São Paulo
1970/1980

Fonte: FIBGE, Censo Demográfico 1980; Tabulações Especiais NEPO/UNICAMP, 1998.
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Gráfico 22
Composição da Imigração Interestadual no Interior do Estado de São Paulo
1981/1991

Fonte: FIBGE, Censo Demográfico 1991;  Tabulações Especiais NEPO/UNICAMP, 1998.

Tabela 16
Composição da Imigração Interestadual no Interior de São Paulo, segundo UF de
Residência Anterior
1970/80 e 1981/91

Fonte: FIBGE, Censos Demográficos de 1980 e 1991; Tabulações Especiais NEPO/UNICAMP, 1998.
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No caso de mineiros e paranaenses, a redução do volume registrado para o
conjunto do Estado foi sentida por quase todas as regiões, principalmente em
alguns casos, como São José do Campos, com os migrantes de Minas Gerais, e
Sorocaba, com os do Paraná, áreas vizinhas e tradicionais receptoras desses
migrantes. Já em relação aos nordestinos, a imigração apresentou aumentos prin-
cipalmente nas regiões do eixo mais dinâmico do interior, especialmente em
Campinas, Sorocaba, Ribeirão Preto e Barretos (Tabela 17).

Em relação à distribuição dos imigrantes interestaduais pelas regiões do
interior, verifica-se que, entre os dois períodos considerados, algumas regiões
perderam um pouco de dinamismo, e outras apresentaram um aumento na re-
cepção de imigrantes. A região de Campinas, assim como em 1980, em 1991
continuou a se configurar como a principal área de atração dos imigrantes inte-
restaduais, apesar de uma pequena diminuição no volume recebido (385.195
imigrantes em 1980 e 380.142 imigrantes em 1991). Outras importantes regiões
receptoras como Santos e São José dos Campos também registraram uma redu-
ção no volume de imigrantes. Dentre as regiões mais dinâmicas, apenas Sorocaba
e Ribeirão Preto apresentaram uma elevação, ambas em função da manutenção
do fluxo de mineiros e do aumento do volume de nordestinos.

Tabela 17
Total de Imigrantes, Emigrantes e Trocas Migratórias � Migração Interestadual
Regiões Administrativas do Estado de São Paulo
1970/1980 e 1981/1991

Fonte: FIBGE, Censos Demográficos de 1980 e 1991; Tabulações Especiais NEPO/UNICAMP, 1998.

Na análise dos movimentos migratórios interestaduais, um componente
importante a ser considerado é a migração de retorno, especialmente quando se
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refere à década de 80. Nesse período, o interior do Estado recebeu um número
maior de retornados do que a RMSP; enquanto o primeiro apresentou 242.628
pessoas, essa última registrou 144.857 pessoas (Tabela 18).

Dentre as regiões do interior do Estado, a maior proporção desse tipo de
migração foi encontrada na região de Campinas; em 1991, foram registrados 59.954
migrantes de retorno, o que correspondia a 25% do fluxo total recebido por todo o
interior. Em termos comparativos, entretanto, as regiões do oeste paulista, como
Araçatuba e Presidente Prudente, além de São José do Rio Preto e Marília apresenta-
ram entre 35% e 43% do total de seus fluxos compostos por esse tipo de migração;
as demais regiões registraram entre 15% e 28%. Pode-se considerar, assim, que áreas,
durante a década de 70, caracterizadas por uma certa estagnação em sua dinâmica
migratória, como o oeste paulista, tiveram uma parte do maior dinamismo apresen-
tado no período seguinte, devido a um movimento de retorno.

Tabela 18
Total de Migrantes de Retorno e Participação sobre o Total de Migrantes
1981/1991

Fonte: FIBGE, Censo Demográfico 1991; Tabulações Especiais NEPO/UNICAMP, 1998.

Na dinâmica migratória paulista, o componente emigratório também é um
importante aspecto a ser considerado. O número de emigrantes aumentou entre os
dois períodos considerados, apesar da proporção daqueles que saíram do interior,
em relação ao total do Estado, ter diminuído. Em 1980, foram registrados 426.502
emigrantes, o que representava 45% do total de emigrantes de todo o Estado; em
1991, esse número passou a 521.458 pessoas, significando 35% do fluxo total
(Tabela 19).
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Os principais fluxos de emigrantes, nas décadas de 70 e 80, foram direcionados
a Minas Gerais e ao Paraná (Gráficos 23 e 24). Em ambos os casos, houve um
aumento no volume absoluto, com uma participação estável em relação ao total de
emigrantes do interior. Destacam-se ainda os Estados de Mato Grosso e Mato Grosso
do Sul; o primeiro com uma elevação do número de pessoas, e o segundo com uma
redução.

Considerando a região de origem desses fluxos, pode-se ressaltar Campinas e
São José dos Campos em direção à Minas Gerais; Campinas, Sorocaba, Marília e
Presidente Prudente em direção ao Paraná. Vale ressaltar, contudo, que nesses fluxos
migratórios, o número de imigrantes foi sempre superior ao de emigrantes, ou seja,
as trocas populacionais são positivas para as regiões do interior do Estado de São
Paulo. O mesmo não ocorre em relação a alguns fluxos direcionados aos Estados de
Mato Grosso do Sul e Mato Grosso, cujas principais áreas de origem, Presidente
Prudente e Araçatuba, e São José do Rio Preto (respectivamente), registraram trocas
populacionais negativas, ou seja, perderam população para esses Estados.

Tabela 19
Composição da Emigração Interestadual do Interior de São Paulo, segundo UF de
Residência Atual, 1970/1980 e 1981/1991

Fonte: FIBGE, Censos Demográficos de 1980 e 1991; Tabulações Especiais NEPO/UNICAMP, 1998.
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Gráfico 23
Composição da Emigração Interestadual no Interior do Estado de São Paulo
1970/1980

Fonte: FIBGE, Censos Demográficos 1980 e 1991; Tabulações Especiais NEPO/UNICAMP, 1998.

Gráfico 24
Composição da Emigração Interestadual no Interior do Estado de São Paulo
1981/1991

Fonte: FIBGE, Censo Demográfico 1980; Tabulações Especiais NEPO/UNICAMP, 1998.

Desse modo, mais do que observar o volume absoluto de emigrantes, é
importante verificar sua relação com o total de imigrantes, chegando-se às trocas
líquidas de população, o que torna possível avaliar a região em termos de reten-
ção ou expulsão de migrantes. O interior do Estado de São Paulo registrou
trocas positivas em ambos os períodos considerados: 724.752 pessoas em 1980
e 663.582 pessoas em 1991. A região de Campinas apresentou o maior volume
de trocas, seguida por áreas dinâmicas como São José dos Campos, Santos e
Sorocaba, embora todas tenham apresentado redução desse volume durante a
década de 80. As regiões do oeste paulista, como Presidente Prudente, Araçatuba
e São José do Rio Preto foram as únicas a registrar trocas negativas, durante a
década de 70, e todas reverteram esse quadro populacional nos anos 80, com um
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considerável aumento, e passando a registrar trocas líquidas positivas. Outras re-
giões como Central, Franca, Barretos e Marília também apresentaram aumentos
significativos em termos das trocas populacionais interestaduais.

Finalmente, embora a migração interestadual, como verificado acima, tenha
respondido, de certa forma, pelo crescimento e desenvolvimento dos eixos mais
dinâmicos do interior do Estado, é inegável que o que realmente diferencia os
processos migratórios no interior, com relação a aqueles registrados na RMSP, é
a importância relativa dos movimentos intra-estaduais.

Movimentos Migratórios Intra-estaduais

Acentuando uma característica já observada nos anos 70, os deslocamentos
populacionais internos da década de 80 representavam grande parcela dos pro-
cessos migratórios nas regiões do interior do Estado. Esse resultado revela o
papel decisivo desse tipo de movimento nas dinâmicas demográficas regionais,
fato ainda mais relevante quando se considera a redução, no Estado, do peso da
migração interestadual.

Considerando as mudanças de uma região para outra (excluindo os movi-
mentos intra-regionais), verifica-se que entre os dois períodos considerados, o
número de imigrantes praticamente se manteve, com uma ligeira elevação em
todas as regiões, enquanto as trocas populacionais aumentaram, revelando o acen-
tuado dinamismo migratório interno do Estado de São Paulo. Durante a década
de 70, foram registrados 1.933.842 imigrantes, passando para 2.003.720 em 1991;
as trocas migratórias passaram de 229.469 pessoas, nos anos 70, para 384.223
pessoas entre 1981 e 1991 (Tabela 20).

Dentre as regiões do interior, Campinas e São José dos Campos registra-
ram o maior volume de trocas líquidas durante as duas décadas, havendo inclu-
sive uma elevação desse número nos anos 80. Quase todas as regiões que vinham
apresentando trocas negativas, durante a década de 70, reverteram o quadro de
perda populacional em relação às demais regiões, no período seguinte (exceto
Presidente Prudente). Vale destacar a região de Sorocaba, que a despeito do
número elevado de imigrantes, apresentou trocas negativas em 1980, passando a
um volume positivo em 1991.

Durante a década de 80, assim, ao contrário do observado na RMSP, os
percentuais de migrantes com residência anterior no Estado de São Paulo cresce-
ram, em relação à década anterior, em todas as regiões interioranas. Os anos 80
foram marcados pelas grandes perdas populacionais para a RMSP: durante a
década de 70, 492.116 pessoas se dirigiram ao interior do estado; entre 1981 e
1991, somente para o interior a RMSP perdeu 723.005 pessoas, registrando tro-
cas migratórias negativas de -289.364 pessoas.
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Tabela 20
Principais Fluxos Imigratórios Intra-Estaduais
Regiões Administrativas de São Paulo - 1970/1980 e 1981/1991
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Fonte: FIBGE, Censos Demográficos de 1980 e 1991;
Tabulações Especiais NEPO/UNICAMP, 1998.

Desse modo, a RMSP configura-se como a principal área de origem dos
fluxos recebidos por praticamente todas as regiões do interior do Estado, duran-
te os dois períodos observados, registrando-se um significativo aumento nos
anos 80. A região de Campinas caracterizou-se como a maior receptora desses
fluxos, sendo a única a receber um volume de mais de 100 mil pessoas, entre
1970/80, e mais de 200 mil entre 1981/91, provenientes da RMSP. Em seguida,
destacam-se as regiões de São José dos Campos e Santos, com fluxos de apro-
ximadamente 70 mil pessoas em 1980, e por volta de 77 mil em 1991. A região
de Sorocaba também se destaca, com um fluxo em torno de 59 mil pessoas
entre 1970/80, e aproximadamente 98 mil pessoas entre 1981/91 (Tabela 21).



Dinâmica Migratória no Estado de São Paulo

120

Tabela 21
Total de Imigrantes, Emigrantes e Troca Migratórias - Migração Intra-estadual
Regiões Administrativas do Estado de São Paulo
1970/80 e 1981/91

Fonte: FIBGE, Censos Demográficos de 1980 e 1991;
Tabulações Especiais NEPO/UNICAMP, 1998.

No contexto da dinâmica migratória interna do Estado de São Paulo,
um dos mais importantes movimentos a ser considerado é o dos fluxos
intra-regionais, ou seja, aqueles que ocorrem entre os municípios das pró-
prias regiões estudadas. Esse tipo de movimento apresentava em 1970 uma
intensidade um pouco maior do aquela registrada nos anos 80; entretanto,
ainda representa grande parte dos fluxos migratórios de todas as regiões. A
proporção dos movimentos intra-regionais em relação ao total dos movi-
mentos intra-estaduais registrou um aumento apenas nas regiões de Santos,
Campinas e na RMSP. Essa última apresentou, em 1980, uma participação
de 61,6%, que passou a 68,1% em 1991; as duas regiões interioranas tinham,
em 1980, aproximadamente 40%, e passaram para em torno de 41,5%
(Tabela 22 e 23).

Outras regiões, apesar de terem apresentado um decréscimo em seus
fluxos intra-regionais, ainda registravam em 1991, proporções de aproxima-
damente ou mais de 40%, como Sorocaba (46%), São José do Rio Preto
(54%), Presidente Prudente (55%), Araçatuba (40%), Marília (40%) e Franca
(44%). As demais regiões apresentaram participações, em 1991, entre 28% e
39%.

Considerando que o migrante pode declarar como residência anterior
um Estado e um município, que pode não corresponder ao mesmo Estado
declarado, verifica-se que há um contingente populacional, que tinha como
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residência anterior um outro Estado, mas um município dentro do Estado
de São Paulo. Identificando essas pessoas, pode-se avaliar um certo po-
tencial redistributivo interno do Estado de São Paulo, uma vez que se
dimensiona um movimento interestadual, mas com uma outra etapa intra-
estadual.

Durante a década de 70, esse contingente foi estimado em 477.437
pessoas, passando a 514.278 pessoas nos anos 80. Em 1980, representava
14% do movimento interestadual e 12% da migração intra-estadual; já
em 1991, significava 19% da migração interestadual e 8% do fluxo intra-
estadual.

Observando a distribuição interna desses migrantes no Estado de São
Paulo, verifica-se que a sua proporção em relação ao total dos migrantes
interestaduais aumentou em todas as regiões, havendo inclusive uma eleva-
ção do volume absoluto em grande parte das regiões interioranas.

Durante os dois períodos considerados, dentre as regiões do interior,
Campinas apresenta-se como a maior receptora desse tipo de fluxo, seguida
das regiões de Santos, São José dos Campos e Sorocaba, ou seja, aquelas
regiões mais dinâmicas em termos populacionais vêm absorvendo com
maior intensidade migrantes que vieram de outros Estados, e realizaram pelo
menos uma mudança dentro do Estado de São Paulo.

Tabela 22
Composição da Imigração segundo Lugar de Residência Anterior
Totais e Distribuição Relativa
Regiões Administrativas do Estado de São Paulo
1970/1980
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Fonte: FIBGE, Censo Demográfico 1980;
Tabulações Especiais NEPO/UNICAMP, 1998.

Tabela 23
Composição da Imigração segundo lugar de residência anterior - 1980/1991
Totais e Distribuição Relativa
Regiões Administrativas do Estado de São Paulo
1980/1991
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Fonte: FIBGE, Censo Demográfico 1991;
Tabulações Especiais NEPO/UNICAMP, 1998.
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São Paulo no Contexto dos Movimentos
Migratórios Interestaduais

Rosana Baeninger

O fenômeno do crescimento e da concentração populacional no Estado de
São Paulo constitui objeto de inúmeros trabalhos, que se beneficiam, dentre ou-
tros fatores, da melhor e mais ampla cobertura de dados. Assim, o tema tem
sido bastante tratado, com um grande acúmulo de conhecimento interdisciplinar
a respeito das características, tendências e perspectivas da dinâmica populacional
paulista; esses esforços de reconstrução estiveram primordialmente ancorados
nos estudos de economia regional, de urbanização e da geografia urbana1.  Por-
tanto, não deixa de ser um desafio a retomada de evidências já analisadas, como
se procederá a seguir. É necessário, no entanto, trazer de volta alguns elementos
desse acervo, com três objetivos:

1) Acrescentar, na trajetória desses estudos, os dados mais recentes, princi-
palmente aqueles referidos aos anos 90;

2) Contribuir à análise ressaltando as dimensões espaciais do fenômeno,
que nem sempre são consideradas como dimensões explicativas;

3) Contribuir à reflexão e ao debate do momento, no que se refere
às alterações de tendências que os anos recentes, sem dúvida, fizeram
emergir.

As Migrações segundo Grandes Regiões

A liderança econômica paulista no cenário brasileiro, ao longo deste século,
significou, como contrapartida, uma elevada concentração populacional; em 1900,
esse Estado já representava 12,2% da população nacional, alcançando, em 1970,

1 As contribuições do NEPO/UNICAMP, NESUR-IE/UNICAMP, Fundação SEADE, PUC-SP e FAU/
USP têm sido fundamentais nesse esforço de conhecimento da dinâmica populacional, principalmente,
de São Paulo.
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19,1% da mesma e chegando a responder por 21,7%, em 1996. No contexto
regional, a população de São Paulo, que correspondia a 44,6% da do Sudeste, em
1970, chegou a concentrar mais da metade da população da Região (51,0%) em
1996 (Tabela 1).

Com uma trajetória de crescimento econômico e populacional marcada
por intensos movimentos migratórios, o Estado de São Paulo tem registrado
taxas de crescimento de sua população superiores à média nacional e regional.
Nos anos 70, a população do Brasil crescia a 2,5% a.a. e a de São Paulo, a 3,5%
a.a.; mesmo com o acentuado decréscimo no ritmo de crescimento da popula-
ção brasileira em seu conjunto nos 80 (1,9% a.a.), a população paulista seguiu
com taxa mais elevada (2,1% a.a.), permanecendo esta tendência para o período
1991-1996, quando a taxa de crescimento da população nacional havia sido de
1,4% a.a. e a do Estado de 1,5% a.a.

Tabela 1
População Total e Taxas de Crescimento (% a.a.)
Brasil, Região Sudeste e Estado de São Paulo
1970 a 1996

Fonte: FIBGE, Censos Demográficos de 1970 a 1991 e Contagem da População de 1996.

Esse processo concentrador da dinâmica demográfica de São Paulo tem
suas raízes históricas já na virada do século passado (Cano, 1977), porém, as
alterações recentes na dinâmica populacional - decorrentes da transição
demográfica e o menor impacto das migrações - manifestam-se muito lenta-
mente na extensa base populacional paulista.

Apesar disto, as reduções nas taxas de crescimento do Estado de São Paulo,
nas últimas décadas, espelham, particularmente, as mudanças ocorridas em seus



Rosana Baeninger

129

movimentos migratórios2, em especial, a diminuição dos deslocamentos interes-
taduais e o aumento de sua emigração, nos anos 80. O principal destino das
migrações nacionais, nos últimos cinqüenta anos, vem se tornando incapaz de
absorver elevado contingente populacional na mesma intensidade que em déca-
das passadas; apesar disso, São Paulo, e especialmente sua área metropolitana,
ainda exerce forte atração no direcionamento dos fluxos migratórios vindos de
outros estados.

O impacto da crise econômica sobre o emprego, particularmente metro-
politano, nos anos 80, refletiu-se na dinâmica migratória nacional. O Estado de
São Paulo, no contexto interestadual, figurava como área de média absorção migrató-
ria3, nos anos 70, com um ganho líquido populacional de quase 2 milhões de
pessoas, passando para área de baixa absorção migratória4, no período 1981-1991, e
baixando seu saldo migratório para 1,2 milhão de pessoas.

�O fato de São Paulo ser uma economia essencialmente urba-
no-industrial, com forte predominância de segmentos pro-
dutivos mais expostos aos efeitos negativos da trajetória de
estagnação e aos períodos de recessão dos anos oitenta, fez
com que os desafios da economia brasileira se apresentassem
com maior clareza exatamente aqui. Estas conseqüências são
especialmente visíveis na Grande São Paulo, onde, apesar da
intensa transformação terciária, só foi possível manter taxas
de desemprego relativamente modestas (ao menos até 1989),
em conseqüência da acentuada queda do crescimento da po-
pulação em idade ativa (PIA) provocada pela menor imigra-
ção e pelo aumento da emigração� (Pacheco et al, 1998:32).

Dentre as recentes características da migração interestadual para São Paulo

2 As alterações nos padrões de fecundidade também contribuíram para essa redução das taxas de
crescimento, no entanto, dado que a migração respondia por grande parte do crescimento populacional,
superando o crescimento vegetativo, sua redução teve impacto mais significativo na taxa total.  Deve-se
considerar também os efeitos indiretos dos movimentos migratórios nas taxas de fecundidade (Goldani,
1983).
3 Pode-se classificar os estados brasileiros de acordo com o Índice de Eficácia Migratória (IEM), que
corresponde a (Imigração-Emigração)/(Imigração+Emigração) resultando num indicador que sintetiza a
potencialidade da área em termos de absorção ou evasão populacional. Assim, nesse estudo, considera-
se o IEM de:
-0,51 a -1,00: área de forte evasão migratória;
-0,30 a -0,50: área de média evasão migratória;
-0,01 a -0,29: área de baixa evasão migratória;
0,00 a 0,09: área de rotativa migratória;
0,10 a 0,29: área de baixa absorção migratória;
0,30 a 0,50: área de média absorção migratória;
0,51 a 1,00: área de forte absorção migratória.
No caso do Estado de São Paulo, seu IEM foi de 0,43 nos anos 70.
4 IEM de 0,28.
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destaca-se, de fato, a importante redução em seu volume absoluto (Tabela 2); nos
anos 70, a média anual era de 325.089 migrantes, baixando para 267.916, no
período 1981-1991, e chegando a 227.983 imigrantes, no período 1996-1991.

A imigração interestadual para São Paulo teve, de 1970-1980 para 1980-
1991, uma redução de mais de 570 mil imigrantes de uma para outra década. Do
período 1981-1991 para o de 1991-1996, o Estado de São Paulo experimentou
uma redução anual de quase 40 mil pessoas em suas entradas de migrantes.
Ressalte-se que, mesmo assim, o maior volume de imigrantes interestaduais ao
nível nacional foi registrado pelo Estado de São Paulo. Apesar da crise econômi-
ca, São Paulo continuou sendo o �coração da economia nacional�5 e, portanto,
no imaginário migratório, principalmente para os migrantes de áreas menos di-
nâmicas, esta área continuará a exercer sua força de atração.

Tabela 2
Volumes de Imigração e Emigração Interestaduais(*)

Estado de São Paulo
1970-1980(**), 1981-1991(**), 1986-1991 e 1991-1996

5 Veja-se Pacheco (1998); Azzoni (1998), dentre outros.

Notas: (*) Inclui inter-regional e intra-regional.
(**) Inclui não-natural e retorno.
(1) As informações referentes aos anos 70 são extraídas de Cunha (1999).
Fonte: FIBGE, Censos Demográficos de 1980 e 1991, Contagem da População de 1996; Tabulações
Especiais, NEPO/UNICAMP.

Do período 1970-1980 para o de 1981-1991, enquanto se assistiu ao de-
créscimo absoluto da entrada de migrantes em São Paulo (de 3.250.889 para
2.679.157), como já mencionado, o movimento de emigração do Estado regis-
trou um aumento absoluto de uma para outra década: 1.287.748 pessoas e
1.497.935, respectivamente. O índice de reposição populacional que era de 25
entradas para cada 10 pessoas que saíam, baixou para 18; dos anos 70 para os 80,
São Paulo diminuiu seus ganhos populacionais em mais de 780 mil pessoas. Essa
tendência, no entanto, não prosseguiu nos anos 90; entre 1981-1991, a média
anual de emigrantes de São Paulo para outros estados era de 136.176 pessoas,
baixando para 108.352, no período 1991-1996.
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Assim, pode-se dizer que, no contexto migratório interestadual6, com
maior relevância para os deslocamentos inter-regionais7, o melhor ou pior de-
sempenho da economia paulista, bem como os processos emergentes de
reestruturação produtiva no espaço metropolitano, manifestam-se no compor-
tamento migratório de e para o Estado de São Paulo. Talvez não seja tão nítida e
direta a relação migração/industrialização, como nos anos 60 e 70, mas perma-
nece para os movimentos interestaduais a forte e complexa relação migração/
emprego.  Essa relação, aliás, é um ponto importante no debate atual; a análise
empreendida nesse estudo envolve essa relação como um dos eixos explicativos
dos movimentos migratórios, principalmente dentro do próprio Estado.

No período 1986-1991 haviam entrado no Estado de São Paulo 1.392.196
migrantes vindos de outros estados, volume que decresceu para 1.139.638, entre
1991-1996.  A emigração de São Paulo também sofreu um decréscimo: de 647.991
pessoas para 541.760, respectivamente.

Tabela 3
Volumes de Imigração e Emigração Interestaduais segundo Grandes Regiões
Estado de São Paulo
1981-1991, 1986-1991 e 1991-1996

6 Inclui os movimentos com estados do Sudeste e com os de outras Regiões.
7 Aqueles estabelecidos com estados de outras Regiões.

Fonte: FIBGE, Censo Demográfico de 1991 e Contagem da População de 1996; Tabulações Especiais,
NEPO/UNICAMP.

Na estrutura migratória dos fluxos de chegada e saída de migrantes inter-
regionais de e para o Estado de São Paulo, o Nordeste continuou liderando, nos
anos 90, o maior volume de migrantes no Estado, respondendo por 57,5% dos
que entraram; a diminuição na entrada de migrantes vindos do Sul, de 1986-1991
para 1991-1996, contribuiu para o aumento do peso relativo do Nordeste no
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total da imigração paulista, que era de 51,7% no período 1986-1991, tendência
que já foi apontada para o caso do Sudeste em seu conjunto (Tabela 3 e Gráfico
1). No movimento de saída de migrantes, São Paulo dividiu sua emigração com
o Nordeste (31,3% do total) e com os estados da própria Região Sudeste (30,0%).
Destaca-se que houve também o aumento da participação da Região Norte  (de
2,5% do total para 4,1%, respectivamente).

Gráfico 1
Distribuição da Imigração e Emigração segundo Grandes Regiões
Estado de São Paulo
1991-1996

Fonte: FIBGE, Contagem da População de 1996.

A diminuição na saída de população do Estado de São Paulo foi mais
significativa para as regiões de fronteira agrícola: para o Norte passou de 21.426
emigrantes, no período 1986-1991, para 16.937, no de 1991-1996, e para o Cen-
tro-Oeste, de 95.065 para 73.252, respectivamente. Para a Região Nordeste, esse
volume decresceu de 211.412 emigrantes para 169.741, nos períodos menciona-
dos; aliás, de um para outro período diminuiu em cerca de 40 mil pessoas a
emigração de São Paulo para o Nordeste (Gráfico 2).

Os movimentos migratórios de e para São Paulo, segundo as Grandes Re-
giões, nos períodos 1986-1991 e 1991-1996 indicaram:

� o aumento da atração migratória do Estado com relação à Região Nor-
te, inclusive com aumento no volume de imigrantes  vindos dessa Região
para São Paulo (de 34.797 para 46.619 pessoas). De fato, do total da
emigração do Norte, no período 1986-1991, 12,6% havia se dirigido
para São Paulo, elevando para 18,7% no período 1991-1996; o índice de
reposição, que era de 16 entradas de pessoas vindas do Norte para cada
10 saídas de São Paulo nessa direção, no período 1986-1991, chegou a
27 para 10, no período seguinte;

� apesar da diminuição no volume de imigrantes nordestinos (de 720.565
migrantes, entre 1986-1991, para 656.147, no período 1991-1996), a re-
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dução na emigração de São Paulo para o Nordeste contribuiu para que
o Estado retomasse sua característica de área de forte absorção migratória
com relação ao Nordeste8; no período 1981-1991 para cada 10 saídas
de São Paulo em direção ao Nordeste entravam 26 pessoas, esta relação
já era de 34 para 10, no período 1986-1991, chegando a 39, nos primei-
ros anos dos 90;

� as regiões Sudeste, Sul e Centro-Oeste tiveram significativas alterações
nas migrações para e de São Paulo, apontadas a seguir.

Gráfico 2
Variação Absoluta da Imigração e Emigração por Grandes Regiões
Estado de São Paulo
1986-1991 para 1991-1996

8 IEM de 0,55, no período 1986-1991, elevando-se para 0,59, no período 1991-1996; no período 1981-1991
este índice havia sido de 0,45, portanto, era uma área de média absorção.
9 IEM de 0,24 e de 0,14, nos respectivos períodos. O índice de reposição que era de 16 entradas para cada
10 saídas baixou  para 13 entradas.

Fonte: FIBGE, Censo Demográfico de 1991 e Contagem da População de 1996; Tabulações Especiais,
NEPO/UNICAMP.

Os estados da Região Sudeste reduziram sua imigração para São Paulo, do
período 1986-1991 para 1991-1996, passando de 308.242 migrantes para 217.313,
respectivamente; apesar da diminuição nas saídas de migrantes de São Paulo para
os outros estados da Região, no período 1991-1996, saíram nessa direção 162.508
pessoas, volume próximo ao de emigrantes de São Paulo para o Nordeste (169.741
pessoas). A dinâmica dos movimentos de entradas e saídas de pessoas de São
Paulo com sua Grande Região resultou em uma redução considerável nos gan-
hos líquidos populacionais para esse Estado: de 118.933 pessoas, no período
1986-1991, para 54.805 no de 1991-1996. Nesse contexto, o Estado reforçou,
nos anos 90, seu papel de área de baixa absorção migratória para os estados da
própria região9.
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A Região Sul alterou significativamente seus movimentos migratórios para
o Estado do final dos anos 80 para o início dos 90. Em primeiro lugar, foi dessa
Região a maior redução no volume de entradas em São Paulo: de 245.270 pesso-
as para 149.402, de 1986-1991 para 1991-1996; em segundo lugar, o volume de
emigrantes de São Paulo para o Sul continuou expressivo, apesar de seu decrés-
cimo (de 130.779 para 119.322 emigrantes, respectivamente), resultando, portan-
to, na diminuição dos ganhos líquidos populacionais de São Paulo (de 114.491
para 30.080 pessoas) com essa Região. Finalmente, São Paulo deixou de ser uma
área de média absorção migratória com relação ao Sul, configurando-se, no início
desta década, como área de baixíssima absorção populacional10.

Com a Região Centro-Oeste, São Paulo já perdia população nos anos 80,
tendência que se manteve no período 1991-1996, embora com indícios de redu-
ção nessas perdas populacionais: 11.143, no período 1986-1991, e 3.905, no de
1991-1996, caracterizando-se como área de baixa evasão populacional11.

No cenário da migração brasileira, o Estado de São Paulo, no período
1991-1996, permaneceu recebendo mais da metade da emigração que saiu do
Nordeste (em torno de 53,0%, nos dois períodos) e mesmo, do Sul (52,0%);
continuou também, por outro lado, respondendo pelos maiores volumes de
pessoas que chegaram à essas mesmas regiões (Gráfico 3). Diminuiu, no entanto,
a potencialidade migratória do Estado com relação a Região Sul e Sudeste, au-
mentando com o Nordeste e Norte, e mantendo com o Centro-Oeste sua eva-
são populacional.

Gráfico 3
Proporção da Emigração das Grandes Regiões para o Estado de São Paulo
1986-1991 e 1991-1996

10 IEM de 0,30, no período 1986-1991, e de 0,11, no de 1991-1996.
11 IEM de �0,06, no período 1986-1991, e de �0,02, no de 1991-1996.

Fonte: FIBGE, Censo Demográfico de 1991 e Contagem da População de 1996; Tabulações Especiais,
NEPO/UNICAMP.
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No movimento emigratório do Estado, o período 1981-1991, caracte-
rizou-se como a �década do retorno�, quando 45,0% dos migrantes que
deixaram São Paulo estavam voltando aos seus estados de nascimento (Ta-
bela 4). Esse refluxo populacional envolveu 669.781 pessoas, no período
1981-1991, das quais quase a metade (319.340 migrantes) retornaram aos
estados nordestinos. Aliás, do total do fluxo emigratório de São Paulo para
a Região Nordeste, a proporção de migrantes na condição de retorno che-
gou a alcançar uma média regional de 62,7%, apontando a importância des-
se tipo de deslocamento populacional para a área nos anos 8012.

Tabela 4
Emigração Anual de Retorno(*) para as Grandes Regiões
Estado de São Paulo
1981-1991 e 1990-1995

12 Deve-se ressaltar que foi essa década que despertou a necessidade de se considerar os migrantes não-
naturais e os de retorno como a população migrante total; com o Censo Demográfico de 1980, a maior
parte da produção sobre migração referia-se aos migrantes não-naturais (Ribeiro, 1997).

Nota: (*) Retorno às UF�s de nascimento.
Fonte: FIBGE, Censo Demográfico de 1991 e PNAD de 1995; Tabulações Especiais, NEPO/UNICAMP.

Para as regiões Sudeste e Sul, o Estado de São Paulo também registrou,
no período 1981-1991, expressiva participação de retorno em seu volume
de emigrantes (46,8% e 41,4%, respectivamente). De fato, como já mencio-
nado anteriormente, a emigração de São Paulo para Minas Gerais teve forte
componente de retorno, bem como para o Paraná. Nesses dois casos, a
redinamização recente de determinados espaços urbano-regionais serviu não
só para diminuir a emigração dessas áreas para São Paulo, como também
passaram a atrair um fluxo de retorno, com origem principalmente na Re-
gião Metropolitana de São Paulo, como se verá mais adiante.

Para o início dos anos 90, o contingente de retorno que saiu de São
Paulo em direção a seus estados de nascimento registrou uma diminuição
em relação ao período 1981-1991: o volume anual da migração de retorno,
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para o período 1990-1995, foi de 51.812 migrantes13, sendo que, no período
1981-1991, a média anual era de 66.978 pessoas. Essa redução na emigração de
retorno foi mais significativa para os estados do Sudeste, passando de 19.886
para 11.622 o volume anual desses migrantes.

O refluxo de nordestinos com origem em São Paulo correspondia a um
volume anual de 31.934 pessoas, no período 1981-1991, baixando para 23.757,
no período 1990-1995; mesmo assim, continuou significativa a participação do
retorno no total da emigração paulista para essa região: quase a metade desse
movimento foi composto por retornados (48,2% do total).

No caso da Região Sul, São Paulo registrou um aumento em seu volume
anual de emigrantes de retorno: de 11.879 pessoas, entre 1981-1991, para 14.312
no período 1990-1995. Essa evidência corrobora as tendências iniciadas nos anos
80, demonstrando que o �destino� sulino em São Paulo já aponta indícios de
estar se esgotando; a crise econômica paulista aliada à retomada de �fôlego� do
Sul vem trazendo de volta seus emigrantes de décadas passadas.

Para as regiões Norte e Centro-Oeste foram registradas as menores pro-
porções e volumes de retornos nos 80 e 90; para o Centro-Oeste esse refluxo foi
mais significativo em função principalmente da proximidade geográfica (2.672
emigrantes de retorno ao ano, nos 80, e 1.844 ao ano, entre 1990-1995).

No âmbito nacional, São Paulo continuou reafirmando, no início desta dé-
cada, sua centralidade nas migrações inter-regionais no Brasil, apesar da expressi-
va diminuição em seus ganhos populacionais: de 744.805 pessoas, no período
1986-1991, para 597.878, no período 1991-1996; ou seja, uma redução absoluta
de quase 150 mil pessoas de um para outro período.

Fluxos Migratórios com os Estados Brasileiros: 1986-1991 e 1991-1996

Resumindo as novas tendências apontadas, pode-se dizer que a atual geo-
grafia das migrações, no País, vem delineando especificidades regionais que de-
sembocaram na tendência à redução da imigração para São Paulo, ao mesmo
tempo em que, mudando o curso da história, este Estado tem experimentado
expressivos refluxos e até perdas populacionais. Conquanto esta seja uma das
novas faces do fenômeno migratório para o Estado, é interessante ressaltar que,
em relação ao Nordeste e, em seguida, ao Norte, São Paulo manteve seu papel
de pólo nacional de absorção migratória.

13 As informações a respeito da migração de retorno para esta década referem-se ao período 1990-1995
e são provenientes da PNAD de 1995.
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No período 1981-1991, o maior fluxo migratório14 para o Estado tinha
origem em Minas Gerais que respondia por 17,7% (475.269 pessoas) dos 2.679.160
migrantes interestaduais de São Paulo na década (Tabela 5); seguido pelo fluxo
do Paraná (que correspondia a 16,4% do total, com 440.281 migrantes) e da
Bahia (16,3%; 437.131). No segundo qüinqüênio do período, já se pode obser-
var que a Bahia passou a ocupar a primeira posição dentre os volumes de imi-
grantes mais expressivos (correspondendo a 248.600 pessoas e a 17,8% do total
dos imigrantes do período), vindo Minas Gerais (236.086 migrantes) e Paraná
(217.406 migrante).

Tabela 5
Volumes de Imigração e Emigração Interestaduais(*) segundo UF�s
Estado de São Paulo
1981-1991, 1986-1991 e 1991-1996

14 Pessoas com menos de 10 anos de residência na UF.

Nota: (*) Inclui não-natural e retorno.
Fonte: FIBGE, Censo Demográfico de 1991; Tabulações Especiais, NEPO/UNICAMP.

Os anos 90 iniciaram-se com a continuidade na redução dos volumes de
migrantes para São Paulo procedentes de Minas Gerais (163.054 pessoas; 14,3%
do total) e do Paraná (126.894 pessoas; 11,1%), em contraposição ao aumento
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verificado na migração da Bahia para São Paulo, quando então a migração de
baianos chegou a responder por 23,2% das entrada de migrantes em São Paulo
(264.470 pessoas). Além da Bahia, os estados do Maranhão e de Sergipe, na
Região Nordeste; do Acre, Roraima, Pará e Tocantins, no Norte; e do Mato
Grosso, no Centro-Oeste, também elevaram seus volumes de migração para o
Estado de São Paulo, do período 1986-1991 para 1991-1996, como ilustra o
Mapa 1.

Na saída de população de São Paulo para os demais estados, Minas Gerais
foi o de maior concentração da emigração paulista: respondeu por 21,8% desses
migrantes no período 1981-1991 e por 23,4%, no período 1991-1996. O Paraná
e a Bahia foram os estados que, em ordem decrescente, atraíram os migrantes de
São Paulo. Às exceções de Tocantins e Distrito Federal, que tiveram um suave
acréscimo no volume de migrantes vindos de São Paulo, com as demais UF�s, o
Estado registrou uma retração em seu processo emigratório do período 1986-
1991 para 1991-1996; indicando, portanto, uma maior retenção de população no
território paulista.

Mapa 1
Fluxos Imigratórios com Aumento nos Volumes
Estado de São Paulo
1986-1991 para 1991-1996

Fonte: FIBGE, Censo Demográfico de 1991 e Contagem da População 1996.
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De fato, no Mapa 2 é possível observar alterações na tendência dos anos
80, quando São Paulo em seu conjunto apresentava-se, no contexto nacional,
como uma área de baixa absorção populacional15. Do período 1986-1991 para o de
1991-1996, São Paulo caracterizou-se como área de forte absorção migratória com
um número maior de estados brasileiros, principalmente com os das regiões
Norte e Nordeste.

No primeiro período, era área de forte absorção migratória apenas com os esta-
dos do Piauí e da Bahia, expandindo, no período 1991-1996, sua potencialidade
de atração e absorção populacional para os estados de Roraima (área que nos
anos 80 ainda obtinha ganhos líquidos populacionais de São Paulo) e Pará;  reto-
mou também, nos 90, sua força migratória com os estados do Maranhão, Alagoas,
Sergipe e Rio Grande do Norte - estados que nos anos 80 haviam diminuído a
complementaridade migratória com São Paulo.

Mapa 2
Caracterização de São Paulo segundo os Movimentos Migratórios com outros
Estados

15 IEM de 0,28 no período 1986-1991, passando para 0,36 no de 1991-1996.

Fonte: FIBGE, Censo Demográfico de 1991 e Contagem da População 1996.

O Estado de São Paulo reafirmou, no entanto, no período 1991-1996, sua
posição de área de evasão populacional com o Espírito Santo, Santa Catarina, Mato
Grosso do Sul, Distrito Federal e Tocantins; já com o Paraná e Rio de Janeiro,
passou de área de média absorção migratória, no período 1986-1991, para baixa absor-
ção, no período 1991-1996.

A realidade migratória de São Paulo, no contexto nacional dos anos 80 e 90,
refletiu os seguintes processos:
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� a perda de população para a Região Norte manifestava, ainda nos anos
80, a possibilidade de atração da fronteira agrícola, que se estendeu até o
período 1986-1991. Nos anos 90, a Região Norte teve esgotado seu
ciclo da fronteira,  incluindo-se o Estado de Mato Grosso, que passou a
ter São Paulo como importante destino emigratório;

� o aumento da emigração para o Nordeste, dos 70 para os 80, e particu-
larmente o movimento de retorno, esteve muito mais vinculado à crise
econômica e ao conseqüente decréscimo nos níveis de emprego metro-
politano do que aos possíveis efeitos do processo de desconcentração
das atividades econômicas no País sobre os movimentos migratórios.
Nesse sentido, talvez pudesse ser incluído apenas os Estado de Sergipe
(que perdeu fôlego nos 90) e do Ceará, áreas que dinamizaram a indús-
tria local (Pacheco, 1998);

� a nova situação de São Paulo com relação aos estados de Minas Gerais
(quase se configurando como área de rotatividade migratória16 nos anos 90)
e com Santa Catarina (já caracterizado como área de evasão populacional)
espelha o processo de desconcentração econômica, especialmente in-
dustrial, ocorrido no País, além da crise econômica metropolitana; nesse
sentido, também se incluem o Espírito Santo e o Rio Grande do Sul;

� com os estados de Goiás, Mato Grosso do Sul (para os quais São Paulo
registrou perdas populacionais) e com o Paraná (que enfraqueceu consi-
deravelmente sua emigração para São Paulo), o efeito do processo de
desconcentração econômica também foi importante, em especial a
desconcentração das atividades agroindustriais com a expansão da soja e
do complexo grãos/carnes17;

� apesar da redução em seus volumes, continuou expressiva a emigração
de São Paulo, do período 1986-1991 para 1991-1996, para os estados
da Bahia, Ceará, Piauí, Paraná e Pernambuco, indicando para esses esta-
dos a continuidade das tendências iniciadas nos anos 80.

As direções e sentidos da imigração, e particularmente da emigração do
Estado de São Paulo, comportam explicações distintas para o fenômeno, confi-
gurando-se, pelo menos, quatro situações do processo migratório interestadual
paulista:

a) absorção de população vinda do esgotamento da fronteira agrícola do
Norte;

b) emigração do Estado em função da crise econômica ter afetado mais seve-
ramente São Paulo (fluxos para o Nordeste);

16 IEM de 0,24 entre 1986-1991 e de 0,12 entre 1991-1996.
17 Veja-se Guimarães e Leme (1997).
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c) continuidade da imigração Nordeste → São Paulo, principalmente pelas
redes migratórias pré-estabelecidas;

d) fortalecimento da desconcentração migratória a partir de São Paulo em
direção às áreas que registraram desdobramentos no processo de
desconcentração industrial e agroindustrial do País (Minas Gerais, Rio
Grande do Sul, Mato Grosso do Sul e Goiás).

São Paulo, portanto, de um lado, expandiu seus espaços da migração, so-
bretudo com a porção centro-leste e sul do País - áreas onde os efeitos
multiplicadores advindos da desconcentração foram mais acentuados18 - e, de
outro lado, reforçou com as regiões Nordeste e Norte seu caráter de pólo na-
cional.

Região Metropolitana e Interior

Crescimento populacional: 1970-1996

Na década de 80, pela primeira vez desde o final do século passado19, o
ritmo de crescimento populacional da área metropolitana de São Paulo (1,9%
a.a.) foi inferior ao conjunto do Estado (2,1% a.a.) e próxima à média nacional
(1,9% a.a.); esta tendência permaneceu nos primeiros anos dos 90, com a Região
Metropolitana de São Paulo apresentando uma taxa semelhante à do País (1,4%
a.a.) e abaixo da do Estado (1,6% a.a.). Essa nova característica metropolitana
resulta, principalmente, das alterações nas tendências das migrações internas que,
até os anos 70, tinham na Região Metropolitana de São Paulo seu principal des-
tino. De fato, no período 1970-1980, mais da metade (51,6%) do crescimento
absoluto da Região Metropolitana de São Paulo deveu-se à migração (Tabela 6).

O processo de desconcentração espacial da atividade econômica, nos anos
70, e os efeitos da crise dos anos 80 e 90 marcaram a trajetória econômico-
demográfica do Estado. No período 1970-1980, o processo de interiorização
da indústria paulista20 já havia contribuído para o direcionamento de importantes
fluxos migratórios que partiram da Região Metropolitana de São Paulo para o
Interior21;  no entanto, a força da migração interestadual era tão intensa que este

18 Veja-se Campolina (1993) a respeito dessa área de desconcentração ter abrangido um polígono nacional.
19 Em Patarra e Baeninger (1988) encontra-se a evolução da população metropolitana ao longo deste
século.
20 Veja-se a respeito Cano (1988); Negri (1996); Pacheco (1998).
21 Análise detalhada desse processo pode ser consultada em Cunha (1987) e Patarra (1989), dentre outros.
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movimento de saída da metrópole parecia ser um processo incipiente e circuns-
crito ao âmbito da dinâmica interna do Estado.

Tabela 6
População, Taxas de Crescimento e Saldo Migratório
Estado de São Paulo, Região Metropolitana de São Paulo e Interior
1970 a 1996

Nota: (*) Método das Estatísticas Vitais. Fundação SEADE (1993 e 1998).
Fonte: FIBGE, Censos Demográficos de 1970, 1980 e 1991 e Contagem da População de 1996.

Na década de 80, contudo, a metrópole presenciou uma saída líquida
de migrantes, correspondendo a um saldo migratório negativo de 275 mil
pessoas, como resultado, sobretudo, do menor crescimento da cidade de
São Paulo, que registrou um saldo migratório negativo de 750 mil pessoas e
uma taxa de crescimento de 1,2% a.a., entre 1980-1991. A impossibilidade
de reter elevados fluxos migratórios incentivaram uma migração de retorno
elevada, bem como a distribuição dos fluxos migratórios em direção ao
Interior paulista e à outras áreas do País. No período 1991-1996, a Região
Metropolitana de São Paulo continuou exibindo perdas populacionais de-
correntes do aumento do saldo negativo verificado para o Município de São
Paulo; nos anos 80, o saldo migratório negativo anual da cidade de São
Paulo era de 68.724 pessoas, elevando-se para 95.677, entre 1991-1996, o
que se refletiu na baixíssima taxa de crescimento populacional registrada para
a maior cidade da América Latina: 0,4% a.a., no período 1991-1996.

A absorção migratória da metrópole paulista foi garantida, no entanto,
pelo expressivo crescimento populacional de sua área periférica. As taxas de
crescimento dos municípios situados no entorno da cidade de São Paulo
vêm, desde os anos 70, superando a média nacional, estadual e metropolita-
na, além de muito mais alta que a do núcleo. Em 1970, a taxa de crescimento
do Brasil era de 2,5% a.a., a do Estado de São Paulo de 3,5% a.a. e da cidade
de São Paulo de 3,7% a.a., sendo a dos municípios periféricos da Região
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Metropolitana de São Paulo de 6,3% a.a. Mesmo com a acentuada inflexão
no crescimento metropolitano ocorrido nos anos 80, a periferia apresentou
uma taxa de 3,2% a.a., permanecendo nesse ritmo de crescimento no perío-
do 1991-1996, quando ainda registrou a elevada taxa de crescimento
populacional de 3,1% a.a.

O dinamismo populacional desse entorno periférico se contrapõe ao
ritmo de crescimento da população que o centro metropolitano (Capital)
vem experimentando. Enquanto este último perde peso relativo no total da
população estadual (33,3%, em 1970, baixando para 28,8%, em 1996), os
municípios periféricos que representavam 12,5% da população do Estado,
em 1970, passaram a responder por 19,8%, em 1996. Apesar da diminuição
na importância relativa da migração no crescimento absoluto dessa área -
em 1970-1980, a migração respondia por 61,3% do crescimento absoluto
periférico, passando para 28,3%, entre 1980-1991 -, dos anos 80 para o
período 1991-1996, pode-se verificar um aumento no saldo migratório mé-
dio anual desse entorno: de 43.752 pessoas, no período 1980-1991, para
88.456 pessoas, no seguinte, elevando novamente a participação da migra-
ção no crescimento absoluto da periferia: 46,8% entre 1991-1996. No con-
texto metropolitano, esse conjunto de municípios representava 27,2% da
população total da Região Metropolitana de São Paulo, em 1970, chegando
a 40,7%, em 1996.

Está-se diante de um processo de reestruturação espacial urbana, cuja
especificidade é dada pelo processo de desconcentração do centro metro-
politano (e não de sua periferia) que primeiro transferiu população para o
entorno imediato, anunciando o maciço crescimento regional; posteriormente
atingiu as regiões interioranas; e, recentemente, outros estados. A
concomitância desse processo de desconcentração populacional na direção
desses três eixos espaciais tem contribuído para �expandir as fronteiras da
dispersão populacional� (Gottdiener, 1993:14). Nesse contexto, vai se
redefinindo a organização social do espaço, com mudanças na diferenciação
interna da metrópole � a começar pelas transformações nas funções da sede-
metropolitana, voltada para os interesses e funcionamento de uma �cidade
global�22, - e na sua posição no contexto econômico-demográfico estadual.
A atual forma de crescimento socioespacial assiste à rápida expansão de
outras áreas que não o município-sede da metrópole, embora neste continue
a se alojar a maior parte da população estadual.

Se os anos 70 marcaram o processo de metropolização da urbanização
brasileira23 (com o crescimento expressivo do núcleo e da periferia), o qual

22 A respeito desse tema para a cidade de São Paulo, veja-se  Sassen (1998), Cordeiro (1993), Veras (1996).
23 Veja-se, por exemplo,  Martine (1987); Taschner e Bógus (1986).
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foi seguido pela periferização da população (transferência de população do
núcleo para a periferia), as tendências recentes do processo de urbanização e de
distribuição espacial da população, iniciadas nos anos 80, reforçam o processo
de desconcentração populacional da sede metropolitana, caracterizando um pro-
cesso de expansão regional mais amplo, que extravasa sua periferia imediata.
Esse fenômeno, a partir de diferentes olhares disciplinares, tem suscitado inter-
pretações que ressaltam uma conceituação nova no interior dos distintos discur-
sos; Santos (1996), por exemplo, enfatiza o processo de �dissolução da metró-
pole�, onde

�o dado organizacional é o espaço de fluxos estruturadores
do território e não mais, como na fase anterior, um espaço
onde fluxos de matéria desenhavam o esqueleto do sistema
urbano� (p.156).

Gráfico 4
Saldos Migratórios Anuais
Estado de São Paulo, Região Metropolitana de São Paulo e Interior
1970-1980, 1980-1991 e 1991-1996

Fonte: Fundação SEADE (1993 e 1998).
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Nesse contexto, o Interior de São Paulo, canalizando expressivos volumes
migratórios da área metropolitana,  passou a registrar, já no período 1980-1991,
taxas de crescimento superiores à taxa média metropolitana e principalmente
mais elevadas que as do município-sede. Enquanto o Município de São Paulo
crescia a 1,9% a.a., no período 1981-1991, o Interior chegava a registrar 2,4%
a.a.; no período 1991-1996, a área interiorana do Estado cresceu a 1,7% a.a. e o
município-sede metropolitano a 0,4% a.a., como já mencionado. Com saldos
migratórios positivos desde os anos 70, manteve no período 1970-1980 e 1980-
1991 um saldo migratório anual em torno de 78 mil pessoas, baixando para 67
mil ao ano, no período 1991-1996 (Gráfico 4); mesmo assim houve um ligeiro
aumento da participação relativa da migração no crescimento absoluto do Inte-
rior (24,0%) que havia registrado diminuição dos anos 70 (quando respondeu
por 27,9% do crescimento absoluto total) para os 80 (23,3%).

No contexto estadual, portanto, é o entorno metropolitano a região de
maior crescimento populacional24 e absorção migratória.  Embora a cidade de
São Paulo continue sendo a porta-de-entrada dos migrantes vindos de outros
estados, o movimento rumo à periferia acaba tornando os outros municípios da
região metropolitana os �ganhadores� do processo.

Espaços da Migração em São Paulo

No período 1981-1991, a Região Metropolitana de São Paulo recebeu
1.575.585 migrantes interestaduais25, correspondendo a 58,8% do total da imi-
gração para o Estado de São Paulo; entre 1991-1996, canalizou 58,5% (666.467
migrantes) do total dos 1.139.638 que se dirigiram para o Estado (Tabela 7).
Assim, com relação aos movimentos oriundos de outros estados, a Região Me-
tropolitana de São Paulo continuou como o principal destino estadual, embora
essa distribuição da imigração no Estado seja, em parte, compartida com o Inte-
rior que canalizou importante volume de imigrantes interestaduais: 589.285, no
período 1986-1991, e 473.171, no de 1991-1996.

A diferença principal entre os fluxos imigratórios interestaduais para a Re-
gião Metropolitana de São Paulo  e para o Interior reside na procedência dessa
população migrante (Gráfico 5). Os nordestinos compuseram o principal fluxo
de imigrantes para a Região Metropolitana de São Paulo, com tendência a au-
mento em seu peso relativo (de 69,9% do total, no período 1986-1991, para
73,8%, no de 1991-1996), em função da diminuição das participações do Sudes-

24 Andrade e Serra (1998) apontam esse fenômeno para todas as periferias metropolitanas.
25 Incluem aqueles com origem em estados de outras Regiões, bem como aqueles vindos dos estados do
Sudeste.
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te e do Sul. Apesar disso, seu volume vem se reduzindo: de um fluxo anual de
110.358 imigrantes nordestinos, no período 1981-1991, baixou para 94.634, no
de 1991-1996.

Tabela 7
Volumes de Imigração e Emigração Interestaduais segundo Grandes Regiões
Região Metropolitana de São Paulo e Interior
1981-1996

Nota: A informação sobre migração presente na Contagem de População de 1996 não possibilita captar a emigração ao nível
municipal, apenas para o conjunto do Estado.
Fonte: FIBGE, Censo Demográfico de 1991 e Contagem da População de 1996; Tabulações Especiais,
NEPO/UNICAMP.
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Gráfico 5
Imigração segundo Grandes Regiões
Região Metropolitana de São Paulo e Interior
1986-1991 e 1991-1996

Fonte: FIBGE, Censo Demográfico de 1991 e Contagem da População de 1996; Tabulações Especiais,
NEPO/UNICAMP.

Essa retração na imigração para a Região Metropolitana de São Paulo
foi mais contundente com relação à Região Sul; no período 1986-1991, o
volume de imigrantes havia sido de 64.775, reduzindo-se para 37.670, no
período 1991-1996. Já a Região Norte elevou seu volume de migrantes para
a Região Metropolitana de São Paulo, dos anos 80 para os 90, inclusive
registrando com volume ligeiramente superior para a metrópole  (23.925
pessoas) do que para o Interior (22.694), no período 1991-1996; o fecha-
mento da fronteira agrícola nessa região contribuiu para que São Paulo tam-
bém passasse a ser o destino dessa população com procedência no Norte
do País.

Convém lembrar que, de modo geral, houve uma diminuição na imi-
gração interestadual para a Região Metropolitana de São Paulo, quando esta
recebia em média 157.559 migrantes ao ano, no período 1981-1991, passan-
do para 133.293 ao ano, entre 1991-1996.

No contexto metropolitano, embora seu núcleo tenha respondido pela
maior parcela de imigrantes interestaduais que chegaram à Região Metropo-
litana de São Paulo (em torno de 55,0% do total), no período 1986-1991 e
1991-1996, a periferia metropolitana vêm obtendo ganhos populacionais
superiores ao Município de São Paulo (Tabela 8).

RMSP Interior
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Tabela 8
Movimento Migratório Interestadual
Região Metropolitana de São Paulo (núcleo e periferia)
1986-1991 e 1991-1996

26 IEM de 0,79 no período 1986-1991.
27 IEM de 0,37 no período 1986-1991.

Fonte: FIBGE, Censo Demográfico de 1991 e Contagem da População de 1996; Tabulações Especiais,
NEPO/UNICAMP.

Nas trocas migratórias estabelecidas entre os fluxos de chegada e de saída
do núcleo da metrópole com as demais regiões brasileiras, no período 1986-
1991, somente com o Nordeste conseguiu saldo positivo (180.260 pessoas),
mesmo assim inferior ao verificado pela periferia (198.371 pessoas). Enquanto, o
conjunto dos municípios periféricos da Região Metropolitana de São Paulo con-
figuram-se como de forte absorção migratória26 em relação à Região Nordeste, o
município de São Paulo caracterizou-se como de média absorção27; com as demais
regiões, o núcleo metropolitano teve perdas populacionais, ao passo que a peri-
feria registrou ganhos populacionais de todas as regiões. Assim, foi justamente da
cidade de São Paulo que também partiram os principais fluxos interestaduais,
constituindo-se, já no período 1986-1991, como área de evasão populacional em
relação às regiões Norte, Sudeste, Sul e Centro-Oeste.

O interior do Estado, por sua vez, concentrou sua imigração interestadual
com as regiões Sudeste e Sul. À exceção da Região Nordeste, nos anos 80, o
volume de imigrantes com procedência nas demais regiões em direção ao Interi-
or foi superior àquele que se dirigiu para a Região Metropolitana de São Paulo.

Dos anos 80 para os 90 sucederam-se algumas alterações importantes na
imigração interestadual para o Interior de São Paulo (Gráfico 6). Ainda no pe-
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ríodo 1986-1991, a imigração oriunda da Região Sul respondia por 30,6% do
total de imigrantes no Interior, seguida pelos imigrantes vindos dos próprios
estados do Sudeste (28,4% do total) e, aí sim, na terceira posição, dos estados
nordestinos (27,0%).

Gráfico 6
Distribuição da Imigração segundo Grandes Regiões
Interior de São Paulo
1986-1991 e 1991-1996

Fonte: FIBGE, Censo Demográfico de 1991 e Contagem da População de 1996; Tabulações Especiais,
NEPO/UNICAMP.

No início dos anos 90 assistiu-se ao aumento absoluto no volume de imi-
grantes nordestinos para o Interior de São Paulo (de 159.099, no período 1986-
1991, para 163.999, no de 1991-1996), ao mesmo tempo em que reduziu a
imigração dos estados do Sudeste (de 167.376 para 123.986, respectivamente) e
do Sul (de 180.495 para 111.732). Desse modo cresceu, não só em importância
relativa mas também numérica, o fluxo de nordestinos para o Interior de São
Paulo (de 27.360 pessoas ao ano, no período 1981-1991 para 32.800 ao ano,
entre 1991-1996), passando este a ocupar, também para o Interior, a primeira
posição dentre os movimentos migratórios interestaduais. Inverteu-se, na ordem
de importância, o volume de imigração do Sul � que de primeiro lugar, nos 80,
decaiu para a terceira posição no período 1991-1996 �, permanecendo o Sudes-
te com o segundo lugar dentre os fluxos de imigrantes mais expressivos para o
Interior.

O Interior de São Paulo parece refletir, de maneira mais acentuada, duas
tendências recentes:

1) os efeitos dos movimentos migratórios no processo de desconcentração
das atividades econômicas ao nível nacional;

2) a expansão dos espaços da migração, principalmente para os nordesti-
nos e para os migrantes vindos da Região Norte, com o aumento abso-
luto em seus volumes migratórios nesses fluxos.
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Considerando o movimento emigratório interestadual do Estado de São Pau-
lo, no período 1981-1991, este envolveu 1.494.935 pessoas, das quais 65,1% (973.472
pessoas) partiram da Região Metropolitana de São Paulo (vide Tabela 7), refletindo
basicamente os efeitos da crise econômica dos anos 80 e o início do processo de
reestruturação produtiva na metrópole paulista. Essa saída de população da Região
Metropolitana de São Paulo esteve direcionada às regiões de maior imigração para
área, compondo fundamentalmente um movimento de retorno.

Tabela 9
Volumes e Proporções da Emigração de Retorno segundo Grandes Regiões
Região Metropolitana de São Paulo e Interior
1981-1991

28 Esta informação, a partir da PNAD de 1995, só é possível para o interior dos estados com presença de
áreas metropolitanas (Bahia, Fortaleza, Pernambuco), sendo a procedência anterior referente ao estado
em seu conjunto.

Fonte: FIBGE, Censo Demográfico de 1991; Tabulações Especiais, NEPO/UNICAMP.

De fato, quase a metade da emigração da Região Metropolitana de São
Paulo (479.060 pessoas) configurou-se, no período 1981-1991, como de retorno
aos estados de nascimento (Tabela 9), principalmente o fluxo Região Metropoli-
tana de São Paulo → Interior do Nordeste que contou com um contingente de
222.843 migrantes de retorno, respondendo por 46,5% da emigração da Região
Metropolitana de São Paulo (Mapa 3). No período 1990-1995, a proporção de
retorno na imigração para o interior dos estados do Nordeste com origem no
Estado de São Paulo também correspondeu a mais da metade dos movimentos
migratórios28.
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Mapa 3
Principais Fluxos de Retorno Interestaduais segundo Subáreas
Estado de São Paulo
1981-1991

Fonte: FIBGE, Censo Demográfico de 1991; Tabulações Especiais, NEPO/UNICAMP.

Na verdade, à exceção da Região Norte, onde 61,6% do retorno da
Região Metropolitana de São Paulo se deu em direção às regiões metropo-
litanas ou capitais dessa Região, a emigração de retorno da Região Metropo-
litana de São Paulo, no período 1981-1991, foi canalizada para as áreas
interioranas das regiões brasileiras (77,5% dessa emigração), com destaque
também, além do Nordeste (onde o interior respondeu por 80,0% da emi-
gração de retorno da Região Metropolitana de São Paulo), para o Sudeste
(76,7%) e Sul (75,7%) do País.

O Interior de São Paulo também participou desse movimento de re-
torno, muito embora com fluxos menos volumosos e noutra direção. O
retorno do Interior (totalizando 190.717 pessoas, no período 1981-1991) se
deu para o interior dos estados do Sudeste, que respondeu por 34,7% do
total da emigração de retorno dessa área; para o interior da Região Sul (23,9%
do total); e para o interior do Nordeste (16,5%). Foi preponderante o movi-
mento de retorno do Interior de São Paulo em direção ao interior de outras
UF�s (81,1% do total).
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Considerando as trocas migratórias, no período 1981-1991, a Região Me-
tropolitana de São Paulo obteve um ganho líquido de 602.113 pessoas, refletin-
do os saldos positivos do Nordeste (627.823 migrantes) e do Sudeste (37.070
pessoas), uma vez que com as regiões Norte, Sul e Centro-Oeste registrava per-
das populacionais (vide Tabela 7). No período 1986-1991, a Região Metropoli-
tana de São Paulo já passava a ter saldo positivo com a Região Norte, permane-
cendo suas perdas de população para o Sul e Centro-Oeste.

Apesar da maior entrada de migrantes na Região Metropolitana de São
Paulo, o Interior vem registrando maior capacidade de absorção dessas popula-
ções, tendo-se que o saldo migratório interestadual para o Interior (582.112 pes-
soas, no período 1981-1991) não foi tão distante do verificado para a Região
Metropolitana de São Paulo. Esta tendência já se pôde ver acentuada no período
1986-1991, quando a Região Metropolitana de São Paulo registrou um ganho de
377.093 pessoas e o Interior de 367.712; ou seja uma diferença de menos de 10
mil pessoas. Além disso, o Interior de São Paulo reforçou seu papel de absorvedor
de migrantes, passando a ter ganhos populacionais de todas as regiões (no pe-
ríodo 1981-1991 ainda registrava perdas para o Centro-Oeste).

Desse modo, a Região Metropolitana de São Paulo parece se consolidar
apenas como uma área de  forte absorção de migrantes nordestinos29 - pois com o Sul e
Centro-Oeste constitui-se em área de evasão30 e com o Norte e Sudeste de rotatividade
de população31. Já o Interior de São Paulo também caracterizou-se como área de
forte absorção de migrantes nordestinos32, bem como com a Região Sul33. Foi área de
média absorção34 com a Região Norte e, revertendo a tendência do período 1981-
1991, passou de área de evasão com a Região Centro-Oeste para área de rotatividade
de população35, no período 1991-1996.

No quadro a seguir, pode-se resumir o papel dessas duas regiões do Esta-
do de São Paulo no cenário nacional das migrações interestaduais, destacando-se
a forte tendência do Interior paulista em reter os fluxos migratórios vindos de
outros estados. Essa maior absorção da migração interestadual no Interior pode
estar refletindo o fato de que, embora a crise dos 80 tenha afetado o Estado
como um todo, o Interior ainda registrou melhor desempenho econômico (Cano
e Pacheco, 1989).

29 O IEM era de 0,41, no período 1981-1991, subindo para 0,51, no de 1986-1991, em função da diminui-
ção do ímpeto emigratório da Região Metropolitana de São Paulo.
30 IEM de �0,08 com a Região Sul e de �0,28 com o Centro-Oeste.
31 IEM de 0,06 e 0,10, respectivamente.
32 IEM era de 0,60, no período 1981-1991, e de 0,71, no 1991-1996.
33 IEM de 0,47 e 0,53, respectivamente.
34 IEM com Região Norte de 0,11, nos 80, passando para 0,42, no período 1991-1996.
35 IEM de �0,06 e 0,05, respectivamente.
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Quadro 1
Classificação Migratória Interestadual segundo Grandes Regiões
Região Metropolitana de São Paulo e Interior
1981-1991 e 1991-1996

Fonte: FIBGE, Censo Demográfico de 1991; Tabulações Especiais, NEPO/UNICAMP.

Origem e Destino dos Fluxos Migratórios: Regiões Metropolitanas, Capitais
e Interior

Os fluxos migratórios estabelecidos, no período 1981-1991, entre a Região
Metropolitana de São Paulo e Interior de São Paulo e os demais estados, segun-
do também subáreas (regiões metropolitanas e interior), permitiram identificar
as principais áreas de procedência interestadual nos movimentos migratórios para
o Estado, como pode ser visualizado no Mapa 4.

O interior da Bahia, de Pernambuco, de Minas Gerais e do Paraná contri-
buíram com mais da metade dos imigrantes (51,0%) para a Região Metropolita-
na de São Paulo, correspondendo a 802.910 pessoas; somando-se a estes, os
demais fluxos do interior do Nordeste (interior do Piauí, da Paraíba e de Alagoas),
alcançava-se somente do interior desses estados um volume de quase 1 milhão
de pessoas (991.537). A Região Metropolitana de São Paulo teve, portanto, na
migração com procedência no interior dos estados um fluxo total de 1.253.069
migrantes, no período 1981-1991 (Tabela 10).

A imigração para a Região Metropolitana de São Paulo com origem em
outras áreas metropolitanas foi mais expressiva nos fluxos vindos da Região
Metropolitana de Recife (65.851 migrantes) e da Região Metropolitana do Rio
de Janeiro (57.050); os imigrantes vindos de Regiões Metropolitanas ou Capitais
representaram apenas 20,4% (322.506 pessoas) do total da imigração interesta-
dual para a Região Metropolitana de São Paulo.

Para o interior de São Paulo, no período 1981-1991, os fluxos de imigran-
tes interestaduais foram predominantemente de outras áreas interioranas: 84,5%
das 1.103.582 pessoas que migraram para o Interior, cujos movimentos mais
significativos foram do interior do Paraná (308.966 pessoas), do de Minas Gerais
(244.944 pessoas), e do interior da Bahia (79.703 pessoas). As correntes migrató-
rias metropolitanas de maior expressão para o Interior de São Paulo tiveram
origem na Região Metropolitana do Rio de Janeiro (37.170 migrantes) e na Re-
gião Metropolitana de Curitiba (21.145 pessoas).
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Mapa 4
Principais Fluxos de Imigração Interestaduais segundo Subáreas
Estado de São Paulo
1981-1991

Fonte: FIBGE, Censo Demográfico de 1991; Tabulações Especiais, NEPO/UNICAMP.

Os fluxos emigratórios da Região Metropolitana de São Paulo estive-
ram concentrados em direção ao interior das UF�s (Mapa 5), no período
1981-1991: 703.145 migrantes, dos quais mais da metade (52,8%) estavam
na condição de migrante de retorno às UF�s de nascimento. Na emigração
do Interior de São Paulo (524.461 pessoas) também prevaleceu o destino
interiorano (403.809 emigrantes), sendo, no entanto, bem menos pronuncia-
da a participação de retorno (38,3% do total).
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Tabela 10
Principais Volumes de Imigração e Emigração Interestadual por Subáreas
(RM�s/C e Interior) segundo Grandes Regiões
Estado de São Paulo
1981-1991 e 1986-1991
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Fonte: FIBGE, Censo Demográfico de 1991 e Contagem da População de 1996; Tabulações Especiais,
NEPO/UNICAMP.

Mapa 5
Principais Fluxos de Emigração Interestaduais segundo Subáreas
Estado de São Paulo
1981-1991

Fonte: FIBGE, Censo Demográfico de 1991; Tabulações Especiais, NEPO/UNICAMP.
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Da Região Metropolitana de São Paulo partiram elevados fluxos migrató-
rios para o interior da Bahia (114.038), para o interior de Minas Gerais (163.640
pessoas) para o interior do Paraná (87.202 pessoas) e para o interior de Santa
Catarina (21.787 pessoas), além de fluxos menos volumosos para o interior dos
demais estados nordestinos. Foi também expressivo o fluxo de emigrantes da
Região Metropolitana de São Paulo para a Região Metropolitana do Rio de
Janeiro (38.502 pessoas), para Região Metropolitana de Belo Horizonte (31.270),
para a Região Metropolitana de Recife (30.238 pessoas), para a Região Metropo-
litana de Curitiba (26.514) e para a Região Metropolitana de Fortaleza (20.697
pessoas).

A direção da emigração do Interior paulista esteve mais circunscrita aos
estados limítrofes, à exceção de Mato Grosso. O interior do Paraná (87.453) e o
interior de Minas Gerais (122.225 pessoas) canalizaram a metade dessa emigra-
ção. Com o interior do Mato Grosso (33.320 migrantes), do Mato Grosso do
Sul (44.031 pessoas) e com Campo Grande (20.819 migrantes), partiram do
Interior de São Paulo 98.170 pessoas, com baixíssima participação de retorno
(em torno de 11,0%) e, portanto, configurando-se a saída de população do Inte-
rior paulista em direção às áreas dinâmicas do Centro-Oeste. Somente com os
estados desta Região, e principalmente com seu interior, é que o Interior paulista
registrou um volume de emigrantes superior ao da Região Metropolitana de São
Paulo: 134.914 pessoas e 79.694, respectivamente.

A emigração total da Região Metropolitana de São Paulo e do Interior, no
período 1986-1991, foi direcionada quase que predominantemente para as áreas
interioranas. Para o período 1991-1996, a emigração total do Estado seguiu tam-
bém esta tendência (Gráfico 7).

Deve-se ressaltar que o maior volume de emigrantes do Estado de São
Paulo partiu da Região Metropolitana de São Paulo (71,5%), no período 1981-
1991, cuja característica principal foi o retorno ao interior das UF�s de nascimen-
to, especialmente para o interior dos estados do Nordeste; seguem os fluxos
para a Região Metropolitana de Recife e para o interior do Paraná.

Embora a imigração de retorno para o Estado de São Paulo não tenha
significativa proporção no total, esse movimento totalizou 368.439 pessoas (vo-
lume superior aos migrantes de retorno de São Paulo para o Nordeste, que foi
de 319.343); os fluxos mais importantes foram do interior do Paraná para o
Interior de São Paulo (53.655 pessoas), do interior da Bahia para a Região Me-
tropolitana de São Paulo (24.757 retornados) e do interior do Mato Grosso do
Sul para o Interior de São Paulo (22.200).

Nas trocas migratórias com a Região Norte, a Região Metropolitana de
São Paulo, embora recuperando suas perdas já no período 1986-1991, entre
1981-1991 ainda registrou saldos negativos, tanto para as regiões metropolitanas
ou capitais (1.061 pessoas) quanto para o interior do Norte (5.318). O Interior de
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São Paulo obteve ganhos populacionais das regiões metropolitanas ou capitais
nortistas, porém ainda apresentava pequeno saldo negativo com o interior da
Região (320 pessoas).

Gráfico 7
Imigração e Emigração segundo Subáreas (RM�s/C e Interior)
Região Metropolitana de São Paulo e Interior
1986-1991 e 1991-1996

1986-1991
Imigração

Emigração

Emigração Total do Estado de São Paulo

Fonte: FIBGE, Censo Demográfico de 1991 e Contagem da População; Tabulações Especiais, NEPO/
UNICAMP.
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A Região Metropolitana de São Paulo continuou ainda, no período 1986-
1991, a ter perdas populacionais com todas as capitais do Norte e mesmo com
o interior (à exceção do interior do Acre). Sua posição de ganhos populacionais
reflete, portanto, muito mais a situação do Pará, estado com o qual teve saldos
positivos tanto da Região Metropolitana de Belém (2.165 pessoas) como do
interior (1.904). Já o Interior de São Paulo, recuperou seu saldo negativo com o
interior de Rondônia do período 1981-1991, se comparado ao de 1986-1991,
mantendo suaves perdas populacionais para Palmas (77 pessoas) para o interior
de Tocantins (67 pessoas) e para Macapá (76 pessoas).

Com a Região Nordeste, o Interior de São Paulo reforçou no período
1986-1991 seu papel de absorvedor da migração vinda do interior nordestino36,
muito mais que a Região Metropolitana de São Paulo37, embora os maiores gan-
hos do interior do Nordeste tenham ocorrido para a Região Metropolitana de
São Paulo (333.406 pessoas contra 119.054 para o Interior de São Paulo). Desta-
ca-se que a Região Metropolitana de São Paulo manteve no período 1986-1991,
suas perdas populacionais para Aracaju (251 pessoas), acrescentando, nesse perí-
odo, saldo negativo para Natal (658 pessoas).

Já a dinâmica migratória da Região Metropolitana de São Paulo com os
estados da Região Sudeste é caracterizada pela perda líquida de população desta
para a Região Metropolitana de Belo Horizonte (5.461 pessoas, no período 1981-
1991) e para o interior do Espírito Santo (5.399, no mesmo período); para essa
última área o Interior de São Paulo também perdia população (1.616 pessoas,
nos anos 80). Com a Região Sudeste, os maiores ganhos populacionais foram
para o interior de São Paulo, que no período 1986-1991 chegou a ter um saldo
positivo do interior de Minas Gerais (de 72.901 pessoas), seguido da Região
Metropolitana de Rio de Janeiro (12.554 pessoas).

Com relação ao Centro-Oeste, enquanto a Região Metropolitana de São
Paulo perdia população tanto para seu interior quanto para suas capitais (à exce-
ção do Distrito Federal), no período 1981-1991, o Interior de São Paulo, já no
período 1986-1991, revertia suas perdas populacionais com Cuiabá e com o
interior do Mato Grosso, mantendo saldo negativo apenas com Campo Grande
(2.695 pessoas). O esgotamento das possibilidades de absorção na fronteira agrí-
cola dessa Região impulsionou até movimentos de retorno para o Interior de
São Paulo, principalmente do interior do Mato Grosso do Sul (6.134 pessoas) e
interior de Goiás (3.423 migrantes); retornaram ao Interior de São Paulo 10.774
pessoas, entre 1981-1991.

No caso da Região Sul, as trocas populacionais da Região Metropolitana de
São Paulo e do Interior com esta área refletem a nova fase da Região em termos

36 IEM de 0,75.
37 IEM de 0,55.
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migratórios: a Região Metropolitana de São Paulo perde população para a Re-
gião Metropolitana de Curitiba, para Florianópolis, para o interior de Santa Catarina
e para Porto Alegre, obtendo ganhos populacionais apenas do interior do Paraná
e do interior do Rio Grande do Sul. Assim, a Região Metropolitana de São Paulo
tornou-se uma área de evasão populacional38 para as regiões metropolitanas e capitais
do Sul e de rotatividade migratória39 para o interior do Paraná, manifestando sua
saturação em relação à migração sulina.

O Interior de São Paulo, no período 1981-1991, ainda registrou pequeno
saldo negativo com a Região Metropolitana de Curitiba (51 pessoas) já se recu-
perando no período 1986-1991 (com ganho populacional de 2.699 pessoas),
passando a registrar com Florianópolis saldo negativo muito baixo (27 pessoas).
Com as demais áreas do Sul obteve elevados saldos migratórios, principalmente
do interior do Paraná (119.027 pessoas), para com o qual se constituiu em área de
forte absorção populacional40 ainda no período 1986-1991.

Desse modo, considerando os ganhos populacionais da Região Metropoli-
tana de São Paulo e do Interior no período 1986-1991, pode-se destacar as
seguintes especificidades migratórias:

� à exceção da Região Nordeste, o Interior de São Paulo obteve saldos
migratórios mais elevados que a Região Metropolitana de São Paulo
(Gráfico 8);

� excluindo-se da Região Metropolitana de São Paulo os ganhos
populacionais oriundos dos movimentos migratórios com a Região Nor-
deste (44.995 pessoas das Regiões Metropolitanas ou Capitais e 333.406
do interior), a metrópole paulista chegou a ter uma perda populacional
de 1.537 pessoas nos deslocamentos interestaduais. Assim, o que garantiu
o saldo migratório positivo e elevado da Região Metropolitana de São
Paulo foi o tradicional fluxo nordestino, com as demais regiões esta área
já não constitui o pólo das migrações internas no Brasil;

� o Interior de São Paulo obteve ganhos populacionais tanto das regiões
metropolitanas ou capitais quanto dos interiores regionais, destacando-
se os maiores volumes do interior da Região Sul (122.651 pessoas), se-
guido pelo interior do Nordeste (119.054) e, bem mais distante, do inte-
rior dos Estados do Sudeste (76.429). Do saldo total da Região Nordes-
te (regiões metropolitanas ou capitais mais interior), o Interior paulista
totalizou um ganho de 139.608 pessoas, significando maiores ganhos
populacionais da migração interestadual para o Interior, seguido pelos
do Sul (125.664 pessoas). Fica evidente, portanto, que o Interior de São

38 IEM de �0,37, em 1986-1991.
39 IEM de 0,001, em 1986-1991.
40 IEM de 0,59.
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Paulo passou a ser a partir dos anos 80 mais um destino da migração
nordestina;

� assim, em que pese os maiores fluxos migratórios em direção à Região
Metropolitana de São Paulo, esta área evidencia seu menor poder de
absorção de população migrante, com exceção dos nordestinos.

Gráfico 8
Trocas Migratórias por Grandes Regiões segundo Subáreas (RM�s/C e Interior)
Região Metropolitana de São Paulo e Interior
1986-1991

Fonte: FIBGE, Censo Demográfico de 1991; Tabulações Especiais, NEPO/UNICAMP.

Quem Chega e Quem Sai

Situação Domiciliar

Apesar da predominância de movimentos migratórios do tipo urbano-
urbano para o conjunto das migrações nacionais, considerando os principais flu-
xos migratórios para a Região Metropolitana de São Paulo e para o Interior
paulista, no período 1981-1991, torna-se importante destacar a expressiva con-
tribuição do movimento rural-urbano, mesmo que aqueles do tipo urbano-urba-
no permanecessem os predominantes.

No fluxo com origem no interior do Nordeste em direção à Região Me-
tropolitana de São Paulo, o deslocamento vindo do rural para o urbano chegou
a responder por 41,1% do total da migração que saiu desse interior; do interior
de Minas Gerais, esse tipo de movimento correspondeu a 36,8% e do interior do
Paraná para o Interior de São Paulo, a 33,5% do total (Gráfico 9).
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Gráfico 9
Principais Fluxos Migratórios segundo Situação Domiciliar
Estado de São Paulo (Região Metropolitana e Interior)
1981-1991

Interior Nordeste para Região
Metropoliana de SãoPaulo

Interior Minas Gerais para Região
Metropoliana de SãoPaulo

Interior Paraná para Interior de São Paulo

Fonte: FIBGE, Censo Demográfico de 1991; Tabulações Especiais, NEPO/UNICAMP.

Dos ganhos populacionais que a Região Metropolitana de São Paulo
obteve, em função da migração nordestina (552.916 pessoas), 65,1% deve-
ram-se ao fluxo rural-urbano (359.704 migrantes). O mesmo ocorreu com
o fluxo rural-urbano do interior de Minas Gerais para a metrópole (saldo de
65.936 pessoas), já que nos fluxos do tipo urbano-urbano e urbano-rural
estabelecido entre a Região Metropolitana de São Paulo e o interior mineiro,
a metrópole registrou perdas populacionais (27.735 e 15.404 pessoas, res-
pectivamente). No movimento Região Metropolitana de São Paulo para o
interior do Paraná, a primeira apresentou saldo negativo (7.994), em função
das perdas populacionais nos fluxos de tipo urbano-urbano (25.850 pesso-
as) e urbano-rural (7.667); já no movimento rural-urbano, a Região Metro-
politana de São Paulo também absorveu população do Paraná (25.237 pes-
soas). Nesse sentido, ainda nos anos 80, foram os movimentos com proce-
dência no meio rural que asseguraram, em grande parte, os ganhos
populacionais na Região Metropolitana de São Paulo.
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Outra característica dos movimentos migratórios, no que diz respeito à
situação domiciliar, refere-se à importância que o fluxo urbano-rural teve na
emigração de retorno tanto da Região Metropolitana de São Paulo quanto do
Interior de São Paulo para o Nordeste, para o interior de Minas Gerais e interior
do Paraná (Tabela 11).

Tabela 11
Principais Fluxos Emigratórios de Retorno Interestaduais segundo Situação Domi-
ciliar
Estado de São Paulo
1981-1991

Fonte: FIBGE, Censo Demográfico de 1991; Tabulações Especiais, NEPO/UNICAMP.

No movimento da Região Metropolitana de São Paulo para o interior do
Nordeste predominaram aqueles do urbano para o urbano (69,3%), porém, os
fluxos de retorno do urbano metropolitano para o rural nordestino chegaram a
envolver 61.605 pessoas, equivalendo a 27,5% do total dos que saíram da Região
Metropolitana de São Paulo para lá. Nos fluxos que partiram do Interior de São
Paulo esse tipo de movimento foi menos significativo, situando-se em torno de
10,0% do total.

Estrutura Etária

De modo geral, na emigração de São Paulo, do período 1981-1991, foi
mais expressiva a participação de crianças de 0-9 anos, particularmente não-
naturais das UF�s de destino, que nos movimentos de imigração para este Estado,
apontando uma emigração de retorno do tipo familiar, em contraposição a uma
imigração com menor presença de crianças. As pirâmides etárias da população
migrante referente fluxo da Região Metropolitana de São Paulo para o interior
do Nordeste indicam, de maneira mais contundente, o retorno familiar, com a
expressiva participação do grupo 0-9 anos de idade entre os não-naturais (Grá-
fico 10).

Nos movimentos de retorno de São Paulo para Minas Gerais e para o
Nordeste, pode-se notar também a importância do grupo de 40-59 anos, possi-
velmente indicando a emigração de uma população que poderia estar residindo
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em São Paulo há mais tempo41. Já a situação da emigração do Interior São Paulo
para o interior do Paraná é diferente da acima mencionada, onde predominou o
retorno de uma população jovem, refletindo, provavelmente, o regresso dos
paranaenses chegados nos anos 70.

Gráfico 10
Estruturas Etárias da População Migrantes Interestadual � Principais Fluxos(*)

1981-1991
Região Metropolitana de São Paulo → Interior do Nordeste

41 Em Cunha (1998) encontra-se uma análise específica do fluxo da Região Metropolitana de São Paulo
para a Bahia, onde aponta a inclusão de migrantes mais antigos na condição de retorno.

Interior do Nordeste → Região Metropolitana de São Paulo

Região Metropolitana de São Paulo → Interior de Minas Gerais

Interior de São Paulo → Interior do Paraná

Nota: (*) Condição Migratória:. < 10 anos: população com menos de 10 anos de residência na UF atual.
� Não-Naturais: população não nascida na UF de residência atual e residente há menos de 10 anos.
� Retorno: população nascida na UF de residência atual que retornou há  menos de 10 anos.
Fonte: FIBGE, Censo Demográfico de 1991; Tabulações Especiais, NEPO/UNICAMP.
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Escolarização da População Migrante

A migração que partiu da Região Metropolitana , no período 1981-1991,
com destino ao interior do Nordeste registrou 28,1% de população migrante
analfabeta, chegando a 31,5% no fluxo Interior de São Paulo → Interior do
Nordeste. Na imigração nordestina para São Paulo, de suas áreas interioranas
para a Região Metropolitana de São Paulo, a proporção de analfabetos foi de
21,8% do total, e para o Interior  de São Paulo de 28,9%.  É de se ressaltar, no
entanto, que apesar de ser bastante elevada essa proporção de analfabetos dentre
os migrantes de e para o Nordeste, esta situou-se bem abaixo da verificada na
estrutura de escolarização da população não-migrante nordestina, na qual  quase
a metade era composta por analfabetos (43,7%).

No caso da emigração de retorno da Região Metropolitana de São Paulo
para o interior do Nordeste predominaram os migrantes com 1o grau completo
(30,2% do total), seguido pelos analfabetos e por aqueles que tinham primário ou
elementar completo (24,6%).

Já no fluxo inverso, do interior do Nordeste para a Região Metropolitana
de São Paulo, era bastante concentrada a presença de imigrantes com 1o grau
completo (41,8% do total), indicando até uma seletividade desses migrantes nor-
destinos em direção à Região Metropolitana de São Paulo. Assim, os maiores
ganhos populacionais da Região Metropolitana de São Paulo foram de nordesti-
nos com primeiro grau completo, para com os quais a Região Metropolitana de
São Paulo constituiu-se em área de forte absorção populacional42, o mesmo ocorrendo
com aqueles com 2o grau completo e curso superior (apesar da menor impor-
tância relativa desses migrantes no total). Assim, a metade dos ganhos populacionais
da Região Metropolitana de São Paulo - em relação ao fluxo com origem no
interior do Nordeste - deveu-se aos migrantes com 1o grau, e ,em segundo lugar,
aos analfabetos.

No fluxo da Região Metropolitana de São Paulo → Interior de Minas Ge-
rais, as categorias �estudando� (25,7% do total), �primário ou elementar� (21,5%)
e �1o grau� (22,4%) foram as principais, chamando-se atenção para a participa-
ção de migrantes com curso superior (4,4% do total). Já no fluxo inverso (Inte-
rior de Minas Gerais → Região Metropolitana de São Paulo), houve uma maior
concentração de migrantes com 1o grau completo (40,0% do total); no movi-
mento de retorno desse fluxo predominaram os migrantes que estavam estudan-
do (37,9%). Nas trocas migratórias estabelecidas entre a Região Metropolitana
de São Paulo → Interior de Minas Gerais, os ganhos populacionais da Região
Metropolitana de São Paulo, mais uma vez, se deveram aos migrantes com 1o

42 IEM de 0,64.
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grau (37.691), sendo que perdeu população nas demais categorias.
Nos fluxos Interior de São Paulo → Interior de Minas Gerais e no inverso,

do interior de Minas Gerais → Interior de São Paulo, a estrutura da escolaridade
da população migrante era semelhante, obtendo o Interior de São Paulo saldo
migratório positivo com migrantes com 1o grau.

No fluxo da Região Metropolitana de São Paulo → Interior do Paraná e no
inverso, a Região Metropolitana de São Paulo chegou até a perder população
analfabeta, somente registrando saldos positivos com os migrantes com 1o grau
e 2o grau.  No fluxo entre o Interior de São Paulo e o Interior do Paraná, destaca-
se a perda de migrantes com curso superior para o Interior de São Paulo.

Ocupação e Rendimento

A distribuição da população migrante ocupada aponta diferenças significa-
tivas de acordo com os diferentes fluxos migratórios. Os migrantes que saíram
do Estado de São Paulo para o Nordeste encontravam-se, em 1991, lá traba-
lhando concentrados na Indústria de Transformação e Construção Civil (22,5%
do total) e no setor primário (21,4%), seguido por aqueles que ocupados
no Comércio e Atividade Auxiliares (16,1%). Já no fluxo Nordeste → São Paulo,
as maiores concentrações de migrantes ocupados estavam na Indústria de Trans-
formação e Construção Civil (32,4%), na Prestação de Serviços (25,9%) e
em Outras Ocupações (15,0%); destaca-se que são nesses grupos ocupacionais
que o Estado de São Paulo mais absorve migrantes, especialmente os da última
categoria43.

Dos migrantes que saíram de São Paulo para Minas Gerais, e no fluxo
contrário (Minas Gerais → São Paulo) foram mais expressivas as participações
daqueles no grupo de ocupação Indústria e Construção Civil, na Prestação de
Serviços e Outras Ocupações.

De São Paulo para o Paraná, a participação de migrantes que lá desempe-
nhavam funções Administrativas chegou a representar 16,6% do total e 10,0%
em Técnicas, Científicas e Artísticas indicando até uma emigração mais qualifica-
da, além de importantes participações na Indústria de Transformação e Constru-
ção Civil (20,6%) e nas ocupações ligadas ao setor primário (15,6%); aliás dentre
os migrantes de retorno essa proporção chegava a 19,3% . Daqueles que saíram
do Paraná para São Paulo, 28,5% estavam na Indústria e Construção Civil no
local de destino; 17,9%, nas Atividades de Prestação de Serviços; 16,3%, em
ocupações ligadas ao  setor primário, além de mais de 10% se encontrarem em
Outras Ocupações.

43 IEM de 0,87.
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Gráfico 11
Estrutura Ocupacional segundo Principais Fluxos Migratórios Interestaduais
Região Metropolitana de São Paulo e Interior
1981-1991

44 IEM superiores a 0,60.

Fonte: FIBGE, Censo Demográfico de 1991; Tabulações Especiais, NEPO/UNICAMP.

Esse grupo de ocupações, aliás, teve importante participação nos fluxos
migratórios que chegaram na Região Metropolitana de São Paulo do interior do
Nordeste: cerca de 16,6% desses imigrantes estavam inseridos nesse grupo de
ocupação (Gráfico 11); dos que vieram do interior de Minas Gerais, eram 13,6%
e dos do Paraná, 12,1%, refletindo a própria estrutura de ocupações da Região
Metropolitana de São Paulo e a precarização de seu mercado de trabalho (Dedecca,
1998). Foram nessas ocupações que a Região Metropolitana de São Paulo regis-
trou maior potencial de absorção de população44, já que na emigração esse gru-
po de ocupação foi pouco significativo, seguido pela forte retenção migratória
no setor de Prestação de Serviços, especialmente com relação aos nordestinos.

No grupo de ocupação Indústria de Transformação e Construção Civil,
apesar da crise nos dois setores, foram nessas atividades que se concentraram os
ganhos populacionais tanto da Região Metropolitana de São Paulo quanto do
Interior, demonstrando que os anos 80 ainda teve fôlego para empregar os
migrantes em seu parque industrial.
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Gráfico 12
Emigrantes de Retorno Interestaduais segundo Rendimento Nominal Total na Área
de Residência Atual
Região Metropolitana de São Paulo e Interior
1981-1991

Fonte: FIBGE, Censo Demográfico de 1991; Tabulações Especiais, NEPO/UNICAMP.

Quanto ao rendimento da população migrante destaca-se que, dentre aqueles
que saíram da Região Metropolitana de São Paulo para o Interior do Nordeste
na condição de retornados, metade percebiam menos que um salário mínimo
nas áreas interioranas nordestinas e outros 34,0%, de 1 a 3 salários mínimos, em
1991 (Gráfico 12). Já os migrantes do interior do Nordeste para a Região Me-
tropolitana de São Paulo parecem ter  experimentado situação um pouco me-
lhor: 66,2% estavam concentrados na faixa de rendimento de 1 a 3 salários míni-
mos; a diferença fundamental é que na Região Metropolitana de São Paulo, 16,1%
dos migrantes vindos do interior do Nordeste encontravam-se na faixa entre 3 a
5 salários mínimos mensais e outros 5,6%, entre 5 a 10 salários mínimos.

Já os fluxos tanto da Região Metropolitana de São Paulo quanto do Interior
para Minas Gerais e Paraná apresentaram menor concentração da pobreza, em-
bora no retorno fossem mais elevadas as participações da população com até 1
salário mínimo nas áreas de destino. Destaca-se que dos migrantes do interior de
Minas Gerais com origem no Interior de São Paulo, 6,3% recebiam mais que 10
salários mínimos, dos quais 2,1% acima de 20 salários mínimos, refletindo o
direcionamento de migrantes mais qualificados para lá.
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Considerações Finais

Pode-se sumariar deste item alguns tópicos reveladores da nova situação do
Estado de São Paulo no contexto das migrações internas no Brasil:

� persistiu a centralidade de São Paulo na atração migratória com os esta-
dos do Nordeste, mesmo registrando importantes fluxos de retorno;

� incluiu-se a Região Norte dentre as áreas de ganhos populacionais para
o Estado;

� a metrópole paulista vem disputando com o Interior os �ganhos
populacionais� das migrações para São Paulo;

� a Região Metropolitana de São Paulo começou a �perder� população
para os demais estados, em especial para as metrópoles de Belo Hori-
zonte e Curitiba, dentre outros espaços;

� a sede metropolitana tornou-se o �espaço perdedor� das migrações
para São Paulo, à exceção daquela oriunda do rural nordestino, concen-
trando em sua periferia os ganhos populacionais;

� a cidade de São Paulo se �encolhe� diante das migrações nacionais, como
expressão de seu processo de reestruturação urbana, manifestando os
impactos do atual processo de reestruturação produtiva45, com a menor
capacidade de absorção de contingentes migratórios;

� esse novo perfil da metrópole paulista redesenha os fluxos migratórios,
com intensas e volumosas entradas e saídas de população;

� a metrópole que busca se inserir na nova hierarquia urbana internacio-
nal46 fragmenta cada vez mais seus espaços (Souza, 1999), tendendo a
absorver seus migrantes na categoria �Outras Ocupações, Mal Defini-
das ou Não Declaradas�; situação que vem se impondo à população,
especialmente migrante, frente ao processo de globalização da econo-
mia;

� entram mais pobres na metrópole, e é esse segmento que São Paulo não
consegue absorver, gerando um contingente populacional crescente de
despossuídos e miseráveis.

45 A respeito das novas características das áreas metropolitanas em função do processo de reestruturação
produtiva em âmbito internacional, veja-se Sassen (1998), Harvey (1992), dentre outros.
46 Nesse novo cenário internacional Sassen (1991) aponta duas hierarquias urbanas; a primeira, liderada
pelas cidades globais no âmbito internacional, e, a segunda, no contexto nacional, que pode incluir a
presença ou não da cidade global daquele País.
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Espaços Ganhadores e Espaços Perdedores
na Dinâmica Migratória Paulista

Rosana Baeninger

Urbanização e Distribuição da População no Estado: retrospectiva

A trajetória da urbanização paulista baseia-se na herança econômica e urba-
na deixada pelo complexo cafeeiro, que contribuiu decisivamente para a monta-
gem da estrutura básica da rede urbana neste Estado1. Em sua expansão para o
oeste, a economia cafeeira estruturou centros urbanos articulados pela ferrovia,
sendo esta articulação, posteriormente, reforçada pela malha rodoviária. O de-
senvolvimento das vias de transporte foi o eixo condutor da espacialização do
Interior; entre 1920 e 1950 implantou-se a rede rodoviária e pavimentaram-se as
vias Anchieta, Dutra e Anhanguera (Negri, 1996). Os anos 50, já retratavam a
formação de grandes centros urbanos regionais e a configuração da Região
Metropolitana de São Paulo; nesse período, mais da metade da população do
estado (53,0%) encontrava-se residindo nas áreas urbanas de seus municípios.

As mudanças ocorridas na estrutura produtiva do Estado, a partir de 1960,
implicaram, de um lado, na subordinação da agricultura à indústria, introduzindo
no mundo agrícola novas tecnologias e modernização no padrão de produção
(Müller, 1985) e, de outro, no desenvolvimento mais acentuado do setor secun-
dário, com a industrialização pesada constituindo um parque produtor diversifi-
cado, em que os ramos tradicionais foram perdendo peso relativo (Cano, 1977).
Esse processo gerou a expansão do setor terciário da economia, tanto pela mo-
dernização agrícola como pela expansão industrial.

Entre 1960 e 1980, a economia passou por fases de expansão e desaceleração,
fazendo oscilar o padrão de urbanização nesse Estado. Numa primeira etapa, a
estruturação da Região Metropolitana de São Paulo canalizou e reforçou a insta-
lação de indústrias nessa área, �desprestigiando� a significativa rede de cidades

1 Veja-se os estudos de Cano (1977 e 1988, dentre outros); Oliveira (1988); Gonçalves (1998).
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do Interior paulista (Furtado, 1986). No entanto, as cidades médias tradicional-
mente industrializadas desse Interior já apresentavam, nos anos 60, importantes
indústrias de caráter local e regional, processando um desenvolvimento que seria
reforçado na etapa posterior. As transformações na estrutura econômica paulista
criaram condições para uma desconcentração relativa das atividades industriais a
partir de 1970 (Cano, 1988; Negri, 1996; Furtado, 1986).

O antigo oeste paulista, abrigando os centros econômicos mais avançados
do estado, beneficiou-se desse processo de desconcentração-concentrada das
atividades econômicas (Furtado, 1986; Azzoni, 1986; Martine e Diniz, 1989; Fun-
dação SEADE, 1990b), já que apresentava fatores positivos para a instalação de
indústrias e para a integração do mercado de trabalho rural e urbano (Cano,
1988). Esse processo reforçou e consolidou a integração territorial e do mercado
regional graças à significativa rede de cidades do Interior. O implante industrial
�interiorizado�2 propiciou ao conjunto das cidades médias do Estado lugar de
destaque no cenário nacional do processo de industrialização.

Esse movimento de desconcentração industrial e a conseqüente interiorização
do desenvolvimento ocorreram nas áreas mais dinâmicas e, de acordo com Cano
(1988), em função dos seguintes fatores: implantação de refinarias de petróleo
nas regiões de Campinas e de São José dos Campos e consolidação do principal
pólo petroquímico do País na região do Litoral; implementação do
PROÁLCOOL, com maiores reflexos nas regiões de Campinas e Ribeirão Pre-
to; implantação de institutos de pesquisa e de grandes plantas dos setores eletrô-
nico, de informática e de telecomunicações na região de Campinas; implantação
do complexo aeronáutico e militar no Vale do Paraíba.

No bojo dessas transformações, a ampliação e pavimentação da Via
Anhangüera, a reciclagem do sistema viário, articulando melhor o Interior e a
Região Metropolitana de São Paulo � através de novas auto-estradas como a
Castelo Branco e Bandeirantes, dentre outras -, além do adensamento da rede de
estradas vicinais, contribuíram para a configuração de verdadeiros corredores de
circulação, tanto de atividades econômicas como populacionais.

A desconcentração industrial da metrópole paulista em direção à área
interiorana, de modo geral, resultou da combinação de vários fatores: de forças
endógenas, que possibilitaram a redinamização dessa área a partir da aplicação de
capitais nacionais e internacionais; do processo de modernização da agricultura,
criando estímulo à industrialização e terceirização da economia; forças atuantes a
partir da Região Metropolitana de São Paulo, gerando deseconomias de aglome-
ração em direção às áreas interioranas com potencial de recepção dessas ativida-
des industriais; e dos grandes incentivos governamentais injetados nesses espaços
regionais.

2 Veja-se, sobre este conceito, Negri  (1988).
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As forças endógenas resultaram da existência da rede urbana e de infra-
estrutura, montada à época do café (Cano, 1977 e 1988), que possibilitaram
redinamizar centros urbanos e canalizar vultosos investimentos de capital em
pólos regionais, tanto através de políticas de desenvolvimento agroindustrial
(PROÁLCOOL, cítricos para exportação) como da implantação de importan-
tes indústrias (petroquímicas, bélicas, telecomunicações etc.).

O próprio processo de modernização da agricultura permitiu e ampliou as
atividades industriais (Müller, 1985), expandindo as possibilidades de emprego
no Interior. A produção de açúcar e álcool, por exemplo, apesar de possuir
significativa parcela mecanizada, empregava grande contingente de mão-de-obra
em atividades ligadas às infra-estruturas de apoio industrial (mecânicas
especializadas, retíficas, tornearias, caldeirarias etc.) e no setor terciário (transporte
e armazenagem); parte do capital gerado acabava sendo investido na própria
região, ampliando a criação de outros segmentos econômicos, inclusive os indus-
triais (Montagner, 1989).

Assim, os anos 70 marcaram o reflorescimento do Interior paulista, que
passou a se caracterizar como a segunda área de concentração industrial do Bra-
sil; esse dinamismo se expressou tanto nos setores de atividades da economia
como na geração de novos empregos urbanos e rurais (Cano e Pacheco, 1989).
O Interior passou a registrar taxa de crescimento de 2,6% a.a., a qual havia sido
de 1,6% a.a., no período 1960-1970.

Ao longo desse processo, a Região Metropolitana de São Paulo perdeu,
gradualmente, seu papel de único pólo econômico e de atração populacional no
Estado de São Paulo, passando a dividi-lo com outras áreas cujo potencial de
atração e retenção de força de trabalho e de capital vinha sendo cada vez mais
expressivo. O acentuado desenvolvimento do Interior, como já mencionado,
ocorreu de forma heterogênea, coexistindo, num mesmo espaço, regiões muito
dinâmicas e outras que chegaram a apresentar perdas populacionais e até estagna-
ção econômica nos anos 703.

O interesse pelo reflorescimento de algumas regiões do Interior conduziu,
já no final dos anos 60, à elaboração pelos governos estaduais, de várias políticas
de desconcentração industrial4, com a preocupação em desenvolver regiões exte-
riores à Região Metropolitana de São Paulo. Destacam-se:

a) na gestão Abreu Sodré (1967 a 1971), a divisão do Estado em 11
regiões administrativas, com o objetivo da descentralização administrati-
va e conhecimento de exigências específicas do desenvolvimento de cada

3 A respeito da dinâmica econômico-populacional das Regiões de Governo do Estado de São Paulo, veja-
se Fundação SEADE (1989).
4 Para uma síntese completa das políticas de descentralização industrial no Estado, veja-se o importante
estudo de Negri (1996).
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região (Negri, 1988);
b) no Governo de Laudo Natel (1971 a 1975), o Plano Rodoviário de

Interiorização do Desenvolvimento (PROINDE) propôs a ampliação
de 5,5 mil quilômetros de rodovias para facilitar as principais vias de
penetração (Anhangüera, Washington Luís, Castelo Branco e Dutra) e de
saídas da Região Metropolitana de São Paulo; foram também criados os
Escritórios Regionais de Planejamento (ligados à Secretaria do Planeja-
mento do Estado) para elaboração de diagnósticos regionais visando a
promover a industrialização nessas áreas (Claro, 1989);

c) no Governo de Paulo Egydio Martins, entre 1975 a 1978, a forte ação
do Estado promoveu a implantação de oito programas destinados a
atenuar os desequilíbrios regionais em São Paulo, dentre eles o Programa
de Cidades Médias (Kugelmas, 1985);

d) entre 1979/1982, no Governo Paulo Maluf, o processo de interiorização
do desenvolvimento �restringiu-se à idéia de se descongestionar a Re-
gião Metropolitana, através da tentativa inoportuna e desnecessária de
transferir a capital paulista para o interior de São Paulo (...) vale mencio-
nar a importância da construção da rodovia dos Imigrantes� (Negri,
1996:173);

e) no Governo Franco Montoro (1983-1986), a questão da integração dos
municípios via intervenção dos órgãos e secretarias de administração
pública foi retomada e instituiu-se as 43 Regiões de Governo vigentes no
Estado de São Paulo até hoje; em 1984 criaram-se essas regiões de go-
verno (Decreto, no 22.970 de novembro de 1984) que foram
compatibilizadas com 11 regiões administrativas (Decreto no 26.581, de
5/1/1987), e posteriormente (a partir de 1990; Decreto no 32.141 de
14/8/90) com 14 regiões administrativas até então vigentes;

f) no Governo Quércia (1987/1991), a política de interiorização da indús-
tria resultou num diagnóstico do processo de concentração e
desconcentração industrial em São Paulo, apontando as áreas referenciais
e prioritárias para o recebimento de novos empreendimentos industriais.

Embora as políticas adotadas não estivessem voltadas explicitamente para
uma política migratória, a atuação governamental contribuiu para o
direcionamento dos fluxos migratórios; as áreas que mais se beneficiaram do
processo de desconcentração das atividades econômicas e populacionais no
Estado transformaram-se, nos anos 80, nas primeiras regiões metropolitanas do
Interior paulista: Santos e Campinas.

No cenário de dinamismo crescente, a migração assumiu grande importân-
cia, refletindo a própria espacialização desigual das atividades econômicas, de
emprego e de renda. As mudanças no setor agrícola, com a intensificação dos
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complexos agroindustriais no Interior5 e o processo de interiorização da indústria
gerou um Interior forte, que foi capaz de passar de um saldo migratório negativo
nos anos 60, de 454.433 pessoas, para um ganho populacional de 787.416 pessoas,
no período 1970-1980.

Desse modo, a partir da década de 70, a questão da regionalização tornou-se
mais evidente em função das distintas economias regionais. Do ponto de vista
populacional, a regionalização refletia, em grande medida, o dinamismo industrial ou
agroindustrial das regiões e sua capacidade de absorção de expressivos contingentes
migratórios interestaduais6 e intra-estaduais7. Ou seja, a dinâmica econômica das áreas
propiciava a concentração de fluxos migratórios nas regiões8 que se beneficiaram
com o processo de interiorização da indústria.

As duas décadas subsequentes à de 70 já não registraram o mesmo ímpeto da
industrialização desconcentrada como o fora naquele período; mesmo assim, �o
primeiro qüinqüênio dos anos 80 marca um grande avanço do processo de
interiorização da indústria no Estado de São Paulo� (Negri, 1996:216). A partir de
1985 e início dos 90, esse processo de desconcentração industrial perdeu dinamismo,
em função do �esgotamento dos ciclos de investimentos dos anos setenta, que fez a
economia do Interior paulista tender a apresentar um comportamento similar ao da
metrópole� (Cano et al, 1994:5). Apesar da continuidade da interiorização industrial,
esta se processou em um ritmo menos intenso, dada a perda de dinamismo da
indústria em seu conjunto (Pacheco, 1998).

As novas dimensões espaciais da indústria paulista (Negri e Pacheco, 1993), que
sinalizam características do atual processo de reestruturação econômica em nível in-
ternacional9, continuarão a encontrar no Interior de São Paulo espaços apropriados
para o desenvolvimento dessa etapa do capitalismo. De acordo com os autores
acima citados,

 �a metrópole não deixará de ser a principal área industrial do País,
mas continuará a perder peso e a se transformar num centro de
serviços de âmbito nacional (..) é no Interior de São Paulo que se
encontram as maiores possibilidades de crescimento da indústria.
Mas este processo não irá se refletir por igual em todo o território
paulista. Os maiores ganhos ficarão por conta da rede de cidades
médias localizada ao longo dos grandes eixos de circulação da malha
viária do interior, em especial na região de Campinas e nas suas
ligações com Sorocaba e Ribeirão Preto (p. 73)�.

5 Veja-se a respeito Müller (1985); Tartaglia e Oliveira (1988); dentre outros.
6 Neste capítulo referem-se aos fluxos oriundos de outros estados, incluindo os da Região Sudeste.
7 Refere-se aos movimentos migratórios ocorridos no âmbito do próprio Estado de São Paulo.
8 As regiões do Interior aqui analisadas referem-se às 42 regiões de governo.
9 Essa tendência é marcada pela dispersão geográfica da produção industrial; veja-se Piore e Sabel (1984);
Harvey (1992); Sassen (1988); Benko(1996), dentre outros.
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Esse contexto recente do Interior paulista, juntamente com os efeitos da
crise e do processo de reestruturação das atividades econômicas na Região Me-
tropolitana de São Paulo marcaram a dinâmica interna do Estado, trazendo no-
vas características ao processo de urbanização e de distribuição espacial da popu-
lação.

O panorama da mobilidade espacial da população vem apresentando um
leque variado de modalidades com implicações mais determinadas na configura-
ção dos espaços e na estruturação das cidades e suas redes, onde a conformação
de espaços urbano-regionais oferece um novo aporte para o entendimento do
processo de distribuição espacial da população.

É nesse sentido que se coloca em questão a capacidade das análises ancora-
das apenas nos fatores econômicos comportarem todas as explicações do fenô-
meno migratório. Os clássicos fatores de expulsão e de atração populacional
dentro de um mesmo contexto urbano-regional, bem como a definição de ori-
gem e destino de determinado fluxo não têm o mesmo significado que esses
termos representavam quando se tratava de analisar os grandes movimentos
rurais-urbanos, que marcaram o crescimento e a concentração da população em
áreas metropolitanas. Outras dimensões passaram a compor as explicações do
fenômeno, as quais podem ser melhor compreendidas e apreendidas conside-
rando as novas formas de configuração do espaço.

A dimensão política tem constituído elemento importante na formação de
espaços urbanos selecionados, particularmente aquelas de desconcentração das
atividades econômicas (Cano, 1988), contribuindo para o direcionamento de flu-
xos migratórios nessa direção.

O fortalecimento de economias regionais vem impulsionando deslocamen-
tos de população intra-regionais10, os quais parecem não estar ligados propria-
mente a interpretações do tipo atração-expulsão, mas sim a várias determinações
da vida social � dentre elas a econômica, porém não a única � que estão embu-
tidas na decisão de migrar. O processo de escolha, ao nível individual, passou
também a ter papel relevante, uma vez que as múltiplas formas de interação dos
espaços regionais vêm apontando novas modalidades de deslocamentos
populacionais, onde, por exemplo, a mudança de emprego não implica necessa-
riamente mudança de residência, e vice-versa; assim, a relação migração-empre-
go, por vezes simplista, tem apresentado complexidade crescente.

Nesse contexto, a dimensão espacial passou a representar outro significado
aos deslocamentos populacionais, emergindo novas configurações do fenôme-
no migratório, excedendo até mesmo a definição tradicional de migração (Villa e
Rodríguez, 1994).

10 Referem-se aos deslocamentos no âmbito das próprias regiões de governo.
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A expansão dos espaços da migração no Estado de São Paulo, a partir dos
anos 80, baseou-se fundamentalmente em três vertentes complementares do pro-
cesso de distribuição da população: a primeira delas, de maior importância para
o processo de desconcentração populacional no Estado, caracterizou-se pela sa-
ída de população da Região Metropolitana de São Paulo em direção à todas as
regiões do Interior11; a segunda, refere-se aos fluxos inter-regionais12, apontando
a integração territorial do próprio processo de urbanização; e, finalmente, a ter-
ceira vertente está assentada nos deslocamentos intra-regionais13, com a expansão
dos espaços da migração no âmbito interno das regiões.

A Metrópole Paulistana como Espaço Perdedor

A formação da Região Metropolitana de São Paulo esteve ligada ao desen-
volvimento da industrial nacional14. Pós-1956, a nova etapa da economia no País
(industrialização pesada) e a conseqüente intensificação do processo de urbaniza-
ção, marcaram a formação do espaço que poderia ser denominado a �metrópo-
le nacional da indústria�. A história econômica pregressa de São Paulo, com a
importante herança deixada pelo complexo cafeeiro, contribuiu para o avanço
do processo de industrialização nessa região.

Nessa perspectiva desenvolvimentista, a concentração espacial da produção
e da força de trabalho eram os elementos centrais do processo de acumulação e
desenvolvimento capitalista. Assim, com a implantação de novas empresas, hou-
ve a criação de novos espaços econômicos, atraindo a população migrante para
a Capital do Estado. O grande pólo de atração populacional consolidava, então,
sua vocação nacional, passando a receber, nos anos 60, com maior intensidade,
os migrantes internos oriundos do Nordeste, além daqueles provenientes do
Interior de São Paulo, particularmente das áreas rurais15.

Com a interiorização da indústria, a partir dos anos 70, a Região Metropo-
litana de São Paulo repartiu seu dinamismo econômico e populacional com de-
terminadas regiões do Interior, muito embora continuasse a se destacar como o
principal centro financeiro e de serviços especializados do País. Nesse contexto, o
processo de distribuição espacial da população no Estado já passava a assumir
feições distintas.

11 As regiões do Interior referem-se às 42 regiões de governo.
12 Referem-se à migração de uma para outra região de governo.
13 Referem-se aos movimentos dentro de cada região de governo.
14 Veja-se Langenbuch (1971); Cano (1977); Singer (1968).
15 Em Patarra e Baeninger (1988) encontram-se os processos migratórios vigentes na Capital de São Paulo
do final do século passado até 1980.
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De fato, a década de 70 foi marcada por intensos deslocamentos
populacionais em todo o Estado16, sendo que os principais volumes migratórios
intra-estaduais foram desencadeados a partir da Região Metropolitana de São
Paulo em direção às áreas interioranas mais dinâmicas, mobilizando quase 500
mil pessoas. Apesar da importância desses fluxos em direção ao Interior, no
processo de redistribuição da população paulista, considerava-se que essa ten-
dência de �saída� de população da metrópole era bastante incipiente17, particu-
larmente em função dos enormes volumes migratórios que chegavam de outros
estados, especialmente do Nordeste e, ainda nos anos 70, das áreas decadentes
da fronteira agrícola do Paraná.

Nos anos 70, havia se detectado no processo de urbanização paulista im-
portantes pólos de atração regional no Interior18, os quais, já naquele momento,
desempenharam papel fundamental no processo de desconcentração relativa da
população. Esses pólos, aliás, já demonstravam uma reorganização na configura-
ção da rede de cidades, segundo seu tamanho, no Interior paulista. O dinamismo
gerado a partir do município-pólo dessas regiões, extravasando os limites admi-
nistrativos, passava a atingir municípios vizinhos - seja como áreas de expansão
industrial, de insumos industriais ou áreas para localização habitacional -, resultan-
do no crescimento e fortalecimento dos pólos regionais. Desse modo, a dinâmi-
ca das cidades, já naquele momento, dependia muito mais de sua proximidade
ou ligação com um pólo do que de seu tamanho populacional.

Além disso, embora a Região Metropolitana de São Paulo viesse se apre-
sentando como receptora de grandes contingentes populacionais, particularmen-
te interestaduais, há várias décadas, em 1970-1980 já se podia evidenciar um
arrefecimento no ritmo de crescimento dessa área, em função da acentuada que-
da da fecundidade e do menor volume migratório oriundo do Interior de São
Paulo.

Os fortes indícios de novas tendências no processo de distribuição da po-

16 Veja-se Cunha (1987), Fundação SEADE (1990), Patarra et al (1990), entre outros.
17 Mesmo as projeções populacionais elaboradas no final da década de 80 (Fundação SEADE, 1988),
portanto que já haviam incorporado a acentuada queda da fecundidade no Estado, ainda previam para a
Região Metropolitana de São Paulo um saldo migratório de 1,9 milhão de pessoas no período 1980/1990
e de 1,7 milhão para a última década deste século; não se podia supor que a maior metrópole do País
terminasse as duas últimas décadas deste século com perdas populacionais tão expressivas, como se verá
adiante.
18 Esses pólos foram definidos a partir de trocas migratórias estabelecidas, na década de 70, entre regiões
circunvizinhas, com as tabulações especiais do Censo Demográfico de 1980. Paralelamente, com o
auxílio da literatura econômica especializada, pôde-se observar que se tratavam de regiões dinamizadoras
de atividades econômicas e urbanas.  No interior de São Paulo destacaram-se como municípios-pólos:
Campinas, São José dos Campos, Sorocaba, Ribeirão Preto, Bauru e São José do Rio Preto.  Nesses
municípios, a realização de grandes investimentos, seja na indústria seja na agricultura, propiciou a
expansão econômica em diferentes direções; tais investimentos tiveram efeitos multiplicadores favore-
cendo a formação de um setor terciário moderno absorvedor de grandes contingentes de força-de-
trabalho.Veja-se Patarra e Baeninger (1989).
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pulação em São Paulo, apontados nos anos 70, podem ser assim resumidos:
a) fluxos migratórios significativos que partiam da Região Metropolitana

em direção ao Interior;
b) emergência de pólos econômico-populacionais no Estado;
c) crescimento de cidades de porte intermediário e pequeno; e
d) menor taxa de crescimento da Região Metropolitana de São Paulo, nos

anos 70, em comparação com a década anterior (4,5% a.a. e 5,4% a.a.,
respectivamente).

Apesar dessas evidências, somente com os resultados do Censo de 1991 é que
se pôde verificar que a tendência predominante nacionalmente dos anos 80 (menor
ritmo de crescimento das áreas metropolitanas, crescimento das cidades de porte
intermediário, recuperação demográfica das áreas pequenas etc.) já estavam nitida-
mente presentes em São Paulo. O importante a resgatar da década de 70, é que esta
se caracterizou como o ponto de partida do processo de desconcentração
populacional no Estado, processo este que viria se aprofundar na década de 80.

A eliminação, no período 1980-1985, de cerca de 185 mil postos de traba-
lho no Município de São Paulo; a redução na indústria metropolitana de mais de
mil estabelecimentos; a diminuição do pessoal ocupado de 1,73 milhão para 1,56
milhão; e, o decréscimo de 15,9% no valor de sua transformação industrial (Negri,
1996), sem dúvida, contribuíram para a continuidade da saída de população em
direção ao Interior. Apesar disso, a metrópole paulistana permaneceu como o
coração da indústria e da economia nacional19. Na verdade, a �condição pós-
moderna� (Harvey, 1992) que busca a metrópole paulista tenderá a gerar, cada
vez mais, um enorme excedente populacional sem sua perda de dinamismo; a
redefinição de seu papel no cenário nacional e a competitividade entre metrópo-
les do mundo globalizado fará com que esta área reafirme seu caráter de centro
decisório do País, especialmente em termos financeiros20.

As mudanças no paradigma da indústria21, que se manifestam na crescente
diminuição da absorção de mão-de-obra, já revelam o deslocamento do eixo
explicativo da migração via industrialização. Nos anos 70, particularmente, os
destinos migratórios apresentavam estreita relação com o dinamismo industrial
(incluindo-se o agroindustrial) das regiões do Interior22; as evidências empíricas

19 Veja-se, dentre outros, Pacheco (1998).
20 A bibliografia recente sobre o processo de reestruturação econômica ressalta a importância de algumas
localidades (as cidades globais) no cenário financeiro internacional. Veja-se, Sassen (1998); Harvey (1992);
Castells (1999); dentre outros. Na bibliografia nacional destaca-se Santos (1996); Ianni (1999); Souza (1999);
dentre outros.
21 Veja-se, por exemplo, Benko e Lipietz (1994).
22 Alguns estudos, analisando principalmente a desconcentração industrial para o Interior, afirmaram se
tratar do primeiro caso de reversão da polarização no Brasil (Redwood III, 1984), processo que também
embute a relação migração/industrialização.
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apontam, agora, a necessidade de mudanças nas abordagens sobre as migrações,
em particular no caso paulista.

Essa reestruturação produtiva implica também na competitividade entre os
espaços urbanos para sua inserção nessa dinâmica global; nesse esforço, Harvey
(1992:267) enfatiza que

�a produção ativa de lugares dotados de qualidades especiais
se torna um trunfo na competição espacial entre as localida-
des, cidades, regiões e nações (...) criando uma atmosfera de
lugar e tradição que aja como atrativo para o capital e para
pessoas �do tipo certo� (isto é abastadas e influentes)�.

Nessa nova etapa de desenvolvimento econômico, as regiões mais dinâmi-
cas estão �abertas� e absorvem os migrantes qualificados; que são minoria. As
variadas e distintas modalidades de movimentos migratórios, envolvendo princi-
palmente áreas urbanas, rompe com o paradigma explicativo da emigração como
um dos efeitos sociais negativos resultante do menor crescimento econômico e,
sobretudo, da ausência de atividades indústrias fortes. Na relação migração/di-
nâmica econômica, as cidades mais prósperas (em termos de inserção no merca-
do regional, nacional e internacional) tendem a registrar os maiores volumes de
emigrantes, tanto na Região Metropolitana de São Paulo quanto no Interior do
Estado. Assim, os fatores de expulsão, para os migrantes de baixa renda, estari-
am nas áreas mais dinâmicas e os de atração nas de menor dinamismo. Essa
interpretação só faz sentido, contudo, considerando a dimensão espacial como
elemento constitutivo do próprio processo migratório; as migrações
intrametropolitanas, intra-regionais e da metrópole para o Interior exemplificam
essa formulação.

Nos anos 80, a Região Metropolitana de São Paulo registrou 2.636.762
migrantes23, dos quais 48,5% tinha origem em outros estados; à migração intra-
estadual correspondia mais da metade do movimento migratório, onde a
intrametropolitana respondia por 35,0% a  Interior, 16,4% (Tabela 1).

23 Refere-se à população residente há menos de 10 anos no município de residência atual, incluindo os
não-naturais e os de retorno. As análises referem-se aos anos 80, uma vez que, com a Contagem de 1996,
não é possível obter informação do município de residência anterior.
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Tabela 1
Volume de Imigração Interestadual(1) e Intra-estadual(2)

Região Metropolitana de São Paulo, Município de São Paulo e Periferia
1981-1991

Notas: (1) Refere-se à migração com outros estados.
(2) Refere-se à migração no âmbito do próprio estado. População com menos de 10 anos no Município de Residência Atual.
(3) Exclui sem especificação, ignorado e país estrangeiro.
(4) Refere-se à migração no âmbito da própria Região, portanto, a intrametropolitana.
(5) Refere-se à migração com origem nas demais regiões do Estado.
Fonte: FIBGE, Censo Demográfico de 1991; Tabulações Especiais, NEPO/UNICAMP.

Essa distribuição da imigração segundo última procedência, para a Região
Metropolitana de São Paulo, mostrou algumas especificidades que merecem des-
taque:

� o Município de São Paulo deveu à migração vinda de outros estados a
maior parte de seu movimento imigratório (76,4% desse total), refor-
çando seu papel de porta-de-entrada da migração interestadual na área
metropolitana;

� os municípios no entorno de São Paulo registraram um total de 1.569.800
migrantes contra 1.066.962 no município sede; esse maior volume para



Espaços Ganhadores e Espaços Perdedores na Dinâmica Migratória Paulista

184

o entorno ocorreu em função da migração intrametropolitana, que re-
presentou 56,4% da imigração da periferia metropolitana;

� a migração com procedência no interior do Estado para a Região Me-
tropolitana de São Paulo registrou volume ligeiramente superior para
seu entorno (220.949) que para a sede (212.689), indicando uma periferia
mais aberta à chegada de migrantes do próprio estado que para os de
outros estados;

� o fluxo de retorno aos municípios da Região Metropolitana de São
Paulo foi bastante pequeno (72.820 pessoas), mas teve maior expressão
na volta à capital do Estado de pessoas que haviam migrado para o
interior e retornaram nos anos 80, compreendendo 36.683 paulistanos;

� na migração intrametropolitana, a cidade de São Paulo canalizou apenas
4,2% dos deslocamentos populacionais na área (923.841 pessoas).

Já no decorrer dos anos 70, o processo migratório no Estado havia assumi-
do características bastante peculiares, que se refletiram no menor volume de
migrantes do interior para a Região Metropolitana de São Paulo, na década de
80. De um fluxo de 576 mil* pessoas vindos do Interior para a metrópole, no
período 1970-1980, reduziu-se para 398.616*, no período 1981-1991, diminuin-
do a entrada de migrantes em 177 mil pessoas, de uma para outra década.

Além dessa redução na imigração interiorana, nos anos 80, o fenômeno
mais contundente do processo de urbanização e de redistribuição espacial da
população foi manifestado pela reversão metropolitana no contexto do próprio es-
tado: as perdas populacionais24 da Região Metropolitana de São Paulo para as
regiões do Interior atingiram 289.366 pessoas.

Nos anos 70, nas trocas migratórias estabelecidas com as demais regiões do
Estado, a Região Metropolitana de São Paulo registrava saldos negativos, princi-
palmente com regiões de sua fronteira metropolitana25, principalmente para
Campinas, Santos, Sorocaba e São José dos Campos que canalizaram quase a
metade desses emigrantes metropolitanos26; destaca-se que, já nesse período, esse
processo de desconcentração populacional dava indícios de alcançar regiões mais
longínquas à Região Metropolitana de São Paulo, com a Região de Governo de

* Nestes volumes somente se consideram os migrantes não-naturais.
24 Diferença entre os volume dos fluxos de sentidos contrários estabelecidos entre duas regiões especí-
ficas.
25 São dessa década as discussões a respeito da formação da �Macrometrópole Paulista� ancorada no
argumento do transbordamento da população e de atividades econômicas para essa franja metropolitana
que compreendia as regiões de São José dos Campos, Sorocaba, Campinas e Santos (CAR/SEPLAN,
1984).
26 Análise completa dos movimentos migratórios no Estado de São Paulo, particularmente no Interior,
encontram-se em Fundação SEADE (1990); Cunha (1987); Cunha e Rodrigues (1989); Patarra et al (1990)
e Baeninger (1996).
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Ribeirão Preto manifestando ganhos populacionais metropolitanos (Mapa 1).

Mapa 1
Trocas Migratórias com a Região Metropolitana de São Paulo

Fonte: FIBGE, Censos Demográficos de 1980 e 1991; Tabulações Especiais, NEPO/UNICAMP.

Anos 70

Anos 80
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Tabela 2
Volumes de Imigração e Emigração Intra-Estadual(*) e Principais Fluxos
Região Metropolitana de São Paulo
1981-1991

Notas: (*) População residente há menos de 10 anos no município de residência atual (inclui não-naturais e retorno).
(**) Exclui a migração intrametropolitana.
Fonte: FIBGE, Censo Demográfico de 1991; Tabulações Especiais, NEPO/UNICAMP.

Essa tendência do fluxo metrópole-interior foi consolidada na década
seguinte com a Região Metropolitana de São Paulo perdendo população
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para todas as regiões do estado27(Tabela 2). A Região de Campinas obteve
os maiores ganhos de população da metrópole, correspondendo a 85.018
pessoas; seguem as regiões de Santos (51.042 pessoas) e Sorocaba (41.613).
As perdas populacionais da Região Metropolitana de São Paulo entre 10 mil
a 25 mil pessoas foram registradas com São José dos Campos, Ribeirão
Preto, Jundiaí, Bragança Paulista, São José do Rio Preto, Taubaté, São João
da Boa Vista, Piracicaba, Limeira, Itapetininga, Caraguatatuba e Araraquara;
portanto, ampliando o horizonte de expansão das migrações interestaduais
no espaço paulista.

Os anos 80 presenciaram, assim, a expansão regional fora das fronteiras
metropolitanas ou de seu �campo aglomerativo�28, emprestando o conceito
de Azzoni (1986) usado para espacializar a desconcentração industrial. A
expansão dos espaços da migração não traduz uma versão mais ampla da
Região Metropolitana de São Paulo; os longínquos destinos migratórios re-
velam novos padrões socioespaciais que se refletem no processo de distri-
buição da população. A metrópole desconcentrada manifesta os efeitos da gene-
ralização do próprio processo de urbanização por todo o Estado de São
Paulo, propiciando acesso à bens e serviços próximos aos dos grandes cen-
tros urbanos, mesmo que em graus diferenciados. Nessa busca pelo Interior,
para além das considerações econômicas, já parece estar bastante presente a
preferência por um estilo de vida; 72% dos chefes de domicílios no Estado
de São Paulo, amostrados na Pesquisa Regional por Amostra Domiciliar
(PRAD/FAPESP) e 85% dos da Região Metropolitana de São Paulo mani-
festaram sua preferência por viver em cidades médias.

Nesse fluxo da Região Metropolitana de São Paulo para o Interior,
67.022 pessoas estavam retornando aos seus municípios de nascimento;
embora representando apenas 9,3% da emigração para o Interior, esse reflu-
xo da população também é indicativo das novas modalidades de desloca-
mentos populacionais que vêm se avolumando no processo migratório esta-
dual. Essa volta ao município de origem esteve direcionada principalmente
para as regiões do oeste paulista; áreas que até os anos 70 perdiam forte-
mente população para a Região Metropolitana de São Paulo (Gráfico 1).

27 As exceções couberam a Cruzeiro e Tupã, quando se consideram os migrantes não-naturais, que ainda
nos anos 80 enviaram mais migrantes para a Região Metropolitana de São Paulo do que desta receberam.
28 O conceito de �campo aglomerativo� do autor inclui as cidades num raio, a partir da Região Metropo-
litana de São Paulo, de aproximadamente 150 quilômetros, constituindo um espaço mais abrangente da
Região Metropolitana de São Paulo. Para uma crítica desse conceito, veja-se Negri (1996).
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Gráfico 1
Distribuição da Emigração de Retorno da Região Metropolitana de São Paulo
Grandes Regiões do Estado de São Paulo
1981-1991

29 Com as informações do Censo Demográfico é possível apenas identificar a UF de nascimento e não
o município. Considera-se apenas os não-naturais já que se sabe que os migrantes de retorno aos
municípios do interior nasceram neste Estado.

Fonte: FIBGE, Censo Demográfico de 1991; Tabulações Especiais, NEPO/UNICAMP.

A saída de população da Região Metropolitana de São Paulo para o Inte-
rior não se configurou, portanto, na concentração de um movimento de retorno;
tratou-se de um movimento migratório predominantemente de pessoas não-
naturais dos municípios em que fixaram suas residências, caracterizando-se ainda
mais como um fenômeno de expansão dos espaços da migração em São Paulo.

Outra característica presente do fluxo metrópole→interior refere-se ao fato
deste ser composto em sua maioria por uma população com UF de nascimento
no próprio Estado de São Paulo29, sugerindo, assim, a saída de população
paulistana em busca de áreas interioranas (Gráfico 2).

Dos migrantes que declararam como local de residência anterior a Região
Metropolitana de São Paulo, 73,7% haviam nascido nesse Estado. Desse modo,
a  metrópole não se configurou como uma etapa migratória para o Interior
paulista; foram os paulistas mesmos (e provavelmente os paulistanos) que com-
puseram o maior volume da migração para as regiões do Interior, descartando-
se a hipótese de um �repasse� de população migrante interestadual da Região
Metropolitana para o Interior.
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Gráfico 2
Estados de Nascimento da Emigração da Região Metropolitana de São Paulo para o
Interior
1981-1991

Fonte: FIBGE, Censo Demográfico de 1991; Tabulações Especiais, NEPO/UNICAMP.

De fato, os nordestinos representaram apenas 13,3% dessa migração da
metrópole em direção ao Interior. Para algumas regiões, no entanto, essa partici-
pação de migrantes nascidos em outros estados foi um pouco acima da média
(em torno de 16,0% do total), como foram os casos das regiões de Registro,
Santos e Caraguatatuba (onde as atividades ligadas ao turismo têm forte presença
de nordestinos); Jundiaí e Limeira (regiões de agroindústria); e, em Andradina e
Dracena (provavelmente pelos limites geográficos com os estados do Centro-
Oeste).

Chama atenção, ainda, a presença de mineiros vindos da Região Metropo-
litana de São Paulo para a Região de Governo de Franca; este fluxo correspondeu
a 32,5% do total vindo da metrópole. A integração dessa região com o sul de
Minas é muito forte, tanto que a migração interestadual de Minas Gerais para
Franca corresponde ao principal movimento migratório da área.

Evidencia-se tratar, portanto, de um fenômeno marcado pela
desconcentração de população e não por um transbordamento dos migrantes
interestaduais da Região Metropolitana de São Paulo. Essa desconcentração da
população metropolitana tem, na verdade, em seu município-sede a principal
origem do desencadeamento da migração em direção ao Interior (Tabela 3). O
fluxo de paulistanos, que saíram da Capital e foram para o Interior, correspondeu
a 78,3% do total, ultrapassando 80% para as regiões de Ribeirão Preto e Oeste
Paulista.
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Tabela 3
Emigração da Região e Município de São Paulo  para o Interior com UF de nasci-
mento = São Paulo e País Estrangeiro
1981-1991

Fonte: FIBGE, Censo Demográfico de 1991; Tabulações Especiais, NEPO/UNICAMP.

É o centro metropolitano que se desconcentra tanto nos fluxos migratórios
com outros estados, como já foi analisado, como no âmbito de seu próprio
estado e de sua região. É interessante observar que esse processo se assemelha às
análises de Gottdiener (1993) para o caso dos Estados Unidos:

�A mudança dentro da cidade é parte da transformação do
espaço de assentamento introduzida pelos processos
intermetropolitanos e intra-metropolitanos de
desconcentração (...) a cidade central atual difere grandemente
do que foi no passado (...) a formas contemporânea de
desconcentração metropolitana pode ser abordada principal-
mente como um modo histórico e socialmente específico de
�design� que pode ser entendido se captarmos a relação entre
tais espaço e os elementos de organização social, como econo-
mia, política e valores ideológicos� (p.25).
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Essa migração da Região Metropolitana de São Paulo para o Interior apre-
senta características bastante peculiares, compondo um fluxo migratório mais
qualificado, em comparação com os interestaduais30. Foi surpreendente, por exem-
plo, a constatação de que, nesse processo de deslocamento populacional da me-
trópole para o Interior, pudesse se verificar mais de 40 mil migrantes metropo-
litanos que saíram do urbano e se dirigiram para áreas rurais do Interior de São
Paulo(Gráfico 3); ressalte-se ainda que nesse fluxo 6,0% da população possuía
curso superior, indicando uma composição socioeconômica diferenciada nesse
movimento.

Gráfico 3
Emigração da Região Metropolitana de São Paulo segundo Situação Domiciliar
Interior do Estado de São Paulo
1981-1991

30 Em estudo anterior para a Região de Campinas foi possível detectar essa distinção na composição da
migração intra-estadual e interestadual (Baeninger, 1996).

Fonte: FIBGE, Censo Demográfico de 1991; Tabulações Especiais, NEPO/UNICAMP.

Aliás, a estrutura de escolarização dos migrantes da Região Metropolitana
de São Paulo para o Interior é marcada por essa especificidade (Gráfico 4),
especialmente os migrantes de retorno com movimento do tipo urbano-urbano,
onde se pôde encontrar 15,6% dessa população com curso superior .

Entre os emigrantes metropolitanos não-naturais dos municípios de resi-
dência atual, a participação daqueles com primário (completo e incompleto) che-
gava a 43,2% do total, enquanto que, nos de retorno, essa participação baixava
para 38,8%; nos fluxos com origem ou destino rurais, os migrantes com curso
primário (completo e incompleto) representavam mais da metade, tanto entre os
não-naturais quanto entre os de retorno. Apesar disso, traço marcante deste fluxo
da Região Metropolitana de São Paulo para o Interior, constitui a expressiva
participação de migrantes com curso superior (completo e incompleto) e mes-
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mo o colegial (completo e incompleto), principalmente nos movimentos que
envolvem o meio urbano.

Gráfico 4
Emigrantes da Região Metropolitana de São Paulo segundo Escolarização
Interior do Estado de São Paulo
1981-1991

Fonte: FIBGE, Censo Demográfico de 1991; Tabulações Especiais, NEPO/UNICAMP.

No fluxo urbano metropolitano para o Interior urbano, dentre os não-
naturais, 9,9% encontravam-se com curso superior (completo e incompleto);
dentre os migrantes de retorno, somando-se colegial e superior (ambos comple-
to e incompleto), alcançavam-se a proporção de 34,5% desses migrantes com
estes níveis de escolaridade. No fluxo do urbano para o rural, embora a maior
parte possuísse nível primário, 9,0% dos retornados e 10,1% dos não-naturais
possuíam ou cursavam o nível superior. Este fluxo espelha bastante as próprias
transformações do e no rural paulista, o qual se integra, completa e compõe a
mesma dinâmica socioeconômica-espacial do urbano paulista. Nota-se que ain-
da houve um pequeno fluxo das chamadas áreas rurais da metrópole para o
urbano do interior; neste caso, e nos fluxos rurais-rurais, foram baixíssimas as
proporções de migrantes com curso superior.

Assim, aos movimentos migratórios de menor grau de instrução, mesmo
que predominantes, somaram-se aqueles com a presença de migrantes com ele-
vado nível de escolaridade, mesclando-se distintos grupos sociais na migração
para o Interior.
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Novas Territorialidades: consolidação e emergência de pólos
regionais no Interior

Crescimento da população no Interior e a nova realidade regional

A concentração populacional nas áreas de médio e grande porte, que mar-
cou o crescimento do Estado de São Paulo, particularmente ao longo dos últi-
mos cinqüenta anos, refletiu-se e resultou em processos sociais múltiplos que
envolveram, além das possibilidades oferecidas por essas áreas � de acesso ao
mercado de trabalho, à educação, à saúde, aos serviços, dentre outras �, a libera-
ção de expressivos contingentes populacionais provenientes de áreas rurais. A
migração entre áreas urbanas no Interior paulista, já nos anos 70, surgiu como
fenômeno importante, superando o volume dos fluxos de origem rural31, que
ainda predominantes entre outras áreas brasileiras, onde o processo de urbaniza-
ção era menos acentuado e o estoque da população rural apresentava volumes
mais elevados.

Nesse movimento entre as áreas urbanas do Estado, a década de 70 cons-
titui referência temporal importante, com o desencadeamento de fluxos migra-
tórios da metrópole para o Interior, como apontado anteriormente. Entre as
regiões do Interior, os desdobramentos do processo de interiorização da indús-
tria foram decisivos na (re)estruturação das cidades e nas formas de expansão
urbana, incorporando novas regiões ao processo de urbanização no Interior. De
fato, no que se refere à dinâmica urbana, as alterações regionais apontavam para
o surgimento de importantes pólos, com a revitalização de centros urbanos de
médio porte e a emergência de novas áreas metropolitanas.

Assim, se no período 1940-1970 o Interior paulista sempre apresentou ta-
xas de crescimento da população urbana inferiores às da região metropolitana
(Fundação SEADE, 1990), a partir dos anos 70 apontou a reversão desse com-
portamento, devido ao surgimento de áreas com importante concentração de
atividades industriais e desenvolvimento agrícola, elevado grau de urbanização e
capacidade de polarizar o crescimento regional.

A partir dos anos 80, internamente ao Estado de São Paulo, o crescimento
demográfico mais significativo, mesmo considerando a redução em seu ritmo,
foi representado pelas regiões próximas à metrópole e também por determina-
das regiões na porção centro-leste do Estado; mesmo com crescimentos regio-
nais diferenciados no Interior, estes superaram o exibido pela Região Metropo-
litana de São Paulo, especialmente no período 1991-1996.

31 Análise a respeito dos fluxos migratórios no interior segundo situação domiciliar nos anos 70 pode ser
consultada nos Relatórios da Pesquisa �Migração no Interior de São Paulo� (DAEP/SEADE � NEPO/
UNICAMP), 1987-1991.
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O conjunto das regiões do Interior, que haviam registrado taxa de crescimento
populacional de 2,4% a.a. no período 1980-1991, baixou para 1,7% a.a., entre 1991-
1996, enquanto a Região Metropolitana de São Paulo passou de 1,9% a.a. para 1,5%
a.a., respectivamente.

A Região de Caraguatatuba manteve, no período 1980-1991 e 1991-1996 a
mais alta taxa de crescimento dentre as regiões do Estado: 4,8% a.a. e 4,0% a.a.,
respectivamente. Trata-se de uma região litorânea onde as atividades ligadas ao turis-
mo e ao Porto de São Sebastião têm, desde os anos 70, atraído população migrante32.

Na maioria das regiões, no período 1991-1996, as taxas de crescimento con-
centraram-se na faixa de 1% a 2% a.a. (23 regiões das 43 existentes). No eixo Sorocaba
(incluindo-se Itapetininga) a São Carlos foram encontradas as taxas entre 2% a.a. e
3% a.a., além de Franca e São José do Rio Preto (Mapa 2). Chama atenção a impor-
tante recuperação demográfica do oeste paulista, onde somente Adamantina e Dracena
ainda permaneceram com taxas de crescimento negativas, embora baixas (0,33% a.a.
e 0,53% a.a., respectivamente); aliás as únicas no Estado inteiro. Essa realidade é
completamente distinta da experimentada por essa área nos anos 70, quando apenas
as regiões de Bauru e São José do Rio Preto manifestavam indícios de reversão em
suas perdas populacionais (Patarra et al, 1989).

Mapa 2
Taxas de Crescimento da População Total
Regiões de Governo do Estado de São Paulo
1991-1996

32 A taxa de crescimento da Região de Governo de Caraguatatuba nos anos 70 alcançou 6,2% a.a. e a do
Município de Caraguatatuba, 8,4% a.a.

Fonte: FIBGE, Censo Demográfico de 1991 e Contagem da População de 1996.
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O panorama populacional do Estado revela, portanto, uma significativa reten-
ção de sua população nas áreas interioranas e litorâneas, destacando o papel mais
significativo dos aglomerados urbanos mais distantes da área metropolitana, como
absorvedores de migrantes, inclusive da zona rural.

Esse processo de reorganização da população paulista apresenta especificidades
regionais, mas vem manifestar novas tendências do processo de urbanização. A pri-
meira delas, e talvez a mais marcante, é apresentada pela recuperação populacional e
inversão na tendência dos pequenos municípios (Tabela 4). A taxa de crescimento
populacional, para a classe de tamanho menor que 5 mil habitantes, registrou um
expressivo crescimento, atingindo 3,5% a.a., no período 1991-1996, quando ainda
era negativa (1,5% a.a.) nos anos 8033. Essa categoria de municípios foi a que maior
ritmo de crescimento apresentou, superando as taxas de crescimento das localidades
com mais de 100 mil habitantes (2,8% a.a., entre 1991-1996) e mesmo as metropo-
litanas (Região Metropolitana de São Paulo, 1,5% a.a.; Região Metropolitana de Cam-
pinas, 2,4% a.a. e Região Metropolitana da Baixada Santista, 1,4% a.a.).

Tabela 4
População segundo Classes e Tamanhos de Municípios
Estado de São Paulo
1980-1996

Nota: (*) A base territorial foi compatibilizada com a de 1991.
Fonte: FIBGE, Censos Demográficos de 1980, 1991 e Contagem da População de 1996. Apud NESUR-
IE/UNICAMP, 1998.

33 Deve-se considerar que o aumento de municípios nessa categoria (32 localidades de 1991 para 1996)
contribuiu para elevar o volume de população nessa faixa de tamanho.
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Na categoria subsequente (5 mil a 10 mil habitantes) também houve impor-
tante crescimento populacional, passando de �0,8% a.a., no período 1980-1991,
para 1,5% a.a., entre 1991-199634. Já a categoria 10 mil a 20 mil apresentou uma
oscilação, registrando taxa negativa no último período (1,4% a.a.)35.

Destaca-se ainda a expressiva redução no ritmo de crescimento dos muni-
cípios entre 50 mil a 100 mil habitantes (de 4,3% a.a., nos 80, para 1,3% a.a., no
período 1991-1996) e na classe de mais de 100 mil habitantes (de 4,0% a.a. para
2,8% a.a., respectivamente), além das reduções nas taxas de crescimento das três
áreas metropolitanas do Estado.

Outra especificidade do atual processo de distribuição espacial da popula-
ção refere-se ao menor crescimento populacional das sedes regionais e o cresci-
mento mais elevado de suas áreas no entorno, onde justamente predominam os
municípios pequenos.

Enquanto o conjunto das sedes regionais do Interior cresceu a 1,6% a.a., no
período 1991-1996, nas áreas de entorno essa taxa foi ligeiramente superior:
1,7% a.a.; situação distinta das décadas anteriores (Tabela 5).

Tabela 5
Taxas de Crescimento da População segundo Sede e Entorno
Interior do Estado de São Paulo
1970-1996

Fonte: FIBGE, Censos Demográficos de 1970, 1980, 1991 e Contagem da População de 1996.

A desagregação regional evidencia, contudo, crescimentos extremamente
diferenciados para determinadas áreas. São os casos das regiões de Santos, Regis-
tro, Jundiaí, nas quais as cidades-sedes cresceram a taxas muito baixas (inferiores
a 0,5% a.a.) e seus entornos, mais de 3,0% a.a., como foram os casos das regiões
de Santos e Jundiaí; para Registro foi de 1,3% a.a. O maior crescimento dos
municípios nos entornos das regiões que em suas sedes esteve concentrado na
área mais urbanizada do estado, já se podendo observar a expansão dessa ten-
dência também para regiões do oeste paulista (Mapa 3). Às exceções de

34 Utilizando-se as categorias de tamanhos de municípios para o Estado de São Paulo advindas do Projeto
�Caracterização e Tendências da Rede Urbana Brasileira� (NESUR/IE-UNICAMP) cujos recortes
respeitaram uma sofisticada análise de cluster, os municípios pequenos do Estado (menos de 9.854
habitantes) já teriam apresentado taxa de crescimento positiva no período 1980-1991 (0,07% a.a.), elevando-
se para 2,0% a.a., no de 1991-1996. Veja-se o Relatório 6, Volume 1, dos Estudos Regionais � São Paulo,
NESUR/IE-UNICAMP, 1998.
35 No agrupamento dos municípios segundo o cluster, acima mencionado, a classe de 9.867 a 26.440
habitantes registraram taxas positivas nos dois períodos: 1,9% a.a. e 1,2% a.a., respectivamente.
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Fernandópolis, Marília, Votuporanga, Adamantina e Dracena, que registraram
pequenas taxas negativas de crescimento de sua população no entorno (taxas
inferiores a 0,5% a.a., o que representou, mesmo assim, um processo de recupe-
ração demográfica regional, pois suas sedes cresceram a taxas positivas), todas as
demais regiões do Estado apresentaram taxas positivas nesse espaço, no período
1991-1996.

O fenômeno de maior crescimento da população residente nas áreas que
constituem os entornos regionais começou a emergir no Interior, nos anos 70,
nas regiões de Campinas e Santos, tendo sido experimentado na década seguinte
nas regiões de Sorocaba, Jundiaí, Taubaté, Caraguatatuba, Piracicaba, Bragança
Paulista, Rio Claro e Araraquara.

Mapa 3
Situação do Crescimento Populacional dos Entornos Regionais
Regiões de Governo do Estado de São Paulo, 1991-1996

Fonte: FIBGE, Censo Demográfico de 1991 e Contagem da População de 1996.

O crescimento desses entornos regionais implica um adensamento da rede
urbana por todo o Estado, cujos efeitos se pode verificar na reversão da tendên-
cia dos pequenos municípios, antes incapazes de reter sua população. Nessa nova
realidade regional, a caracterização da rede urbana estadual não mais comporta
agregar os municípios em faixas de tamanho, distantes de seu contexto regional.

De fato, o complexo conjunto de mudanças econômico-espaciais experi-
mentado pelo Interior paulista contribuiu para o fortalecimento das distintas eco-
nomias regionais, favorecendo, por um lado, a dispersão populacional no Esta-
do e, por outro, um rearranjo das formas de distribuição espacial da população
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no âmbito de cada região. Nesse contexto, são incorporados ao sistema urbano, que
se expande, municípios pequenos e de porte intermediário; ao mesmo tempo, as
cidades de médio e grande portes vêm apresentando uma desaceleração em seus
ritmos de crescimento populacional. A histórica rede urbana do Interior redesenha-
se em múltiplas formas. Gottdiener (1993) também identifica esse processo em seu
estudo:

�Em lugar da forma compacta de cidade que outrora representa-
va um processo histórico em formação há anos, existe agora
uma população metropolitana distribuída e organizada em áre-
as regionais em permanente expansão, que são amorfas na for-
ma, maciças no escopo e hierárquicas em sua escala de organiza-
ção social� (p. 14).

Esse novo perfil da urbanização e da distribuição espacial da população traz
novos contornos às dinâmicas das cidades, cuja integração depende mais das deman-
das advindas das especificidades urbano-regionais do que de seu tamanho populacional.
Assim, a cidade-sede tem que ser entendida levando-se em conta os nexos que esta-
belece com as cidades no entorno. A formação de novas territorialidades, no atual
processo de urbanização, se fortalece e se expande com os deslocamentos
populacionais internos à essas áreas.

O Comportamento Migratório nas Diversas Regiões do Estado

Os anos 80 foram marcados pela expansão dos espaços da migração no Inte-
rior paulista, que esteve associado aos recentes processos de urbanização de distribui-
ção espacial da população e de atividades econômicas no Estado. Enquanto os
movimentos migratórios dos anos 70 estiveram muito mais concentrados e relacio-
nados à  dinâmica da desconcentração � dinâmica assentada no desenvolvimento,
expansão e interiorização da indústria � a nova configuração espacial da migração e
da urbanização aponta para novas inter-relações entre os sistemas urbanos, a hierar-
quia urbana, a rede de cidades, as cidades e seus entornos e os fenômenos sociais.

Os deslocamentos populacionais constituem, assim, elemento fundamental na
configuração de uma nova realidade socioeconômica e demográfica no Interior,
onde o surgimento de novas espacialidades tornou-se mais evidente. O delineamen-
to, nos anos 70, do novo padrão de urbanização no Estado, que viria se consolidar
nas décadas seguintes, assegurou às distintas dinâmicas socioespaciais papel relevante
no processo de distribuição espacial da população.

As regiões interioranas, que haviam exibido os maiores saldos migratórios36

36 Referem-se aos saldos migratórios elaborados pela Fundação SEADE, estimados pelo Método das
Estatísticas Vitais.
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nos anos 70, mantiveram essa tendência nos 80 e 90, porém expressando meno-
res volumes, principalmente as regiões de Campinas e Sorocaba. A reversão na
tendência emigratória de determinadas regiões do Estado (oeste paulista, parti-
cularmente) consolidou-se até a primeira metade dos anos 90, e mesmo aquelas
que mantiveram saldos negativos (Registro, Itapeva, Votuporanga, Andradina)
apresentaram redução em suas perdas populacionais.

Tabela 6
Saldos Migratórios segundo Núcleo e Entorno
Regiões de Governo do Estado de São Paulo
1980-1991 e 1991-1996

Fonte: Fundação SEADE (1993 e 1998).
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De modo geral, ocorreu uma diminuição nos saldos migratórios regionais, dos
anos 80 para os 90. As reduções mais acentuadas foram observadas nos municípios-
sedes (Tabela 6), principalmente nas áreas onde a formação de espacialidades regio-
nais já vem se manifestando há mais tempo, como Santos, Campinas, Sorocaba,
Taubaté, Ribeirão Preto, Jundiaí, Limeira e Araraquara; nessas regiões, o entorno
apresentou saldos migratórios que superaram os de seus núcleos.  Nas regiões de
Santos e Jundiaí, os municípios-sedes chegaram a registrar saldos migratórios negati-
vos (15.648 e 12.222, respectivamente), indicando a absorção populacional nas áreas
do entorno regional.

No período 1991-1996, destacaram-se ainda as regiões de Itapetininga, com
expressivo saldo migratório em seu entorno (13.320) em relação ao seu núcleo (2.450),
Barretos (5.372 e 773, respectivamente) e Bragança Paulista (2.994 e 7.397). Noutras
regiões, o entorno apresentou recuperação migratória, passando de saldos negativos
para positivos (como os de São José do Rio Preto, Araçatuba, Franca e São Joaquim
da Barra). Nas áreas de recente crescimento populacional, principalmente as do oeste
do Estado, a etapa de formação dessa nova estruturação espacial refere-se ainda à
consolidação de suas sedes, que também foram marcadas por expressivas perdas
populacionais em décadas passadas, concentrando o dinamismo migratório regional
(Avaré, Bauru, Catanduva, Votuporanga, Araçatuba, Presidente Prudente, Assis, Marília,
Ourinhos).

Apesar da intensa mobilidade espacial da população e da tendência recente de
maior absorção populacional no Interior, o Estado ainda presenciou, nos anos 90,
regiões incapazes de reter sua população, registrando saldos migratórios negativos,
tanto no núcleo como no entorno: Registro, Cruzeiro, Guaratinguetá, Itapeva, Lins,
Fernandópolis, Andradina, Adamantina, Dracena e Tupã (10 regiões, dentre as 43 do
conjunto do Estado)37; trata-se de áreas fortemente marcadas por processos de eva-
são populacional e que recentemente começam a se recuperar.

Considerando a imigração para as regiões de governo, no período 1981-1991,
segundo os movimentos interestaduais e intra-estaduais38 (Tabela 7), o Estado de São
Paulo totalizou 6.199.282 migrantes, sendo apenas 6,6% de retorno aos seus municí-
pios de nascimento, correspondendo a um volume de 409.404 pessoas. Nesse mo-
vimento de retorno, os realizados no contexto estadual responderam por 78,3%
desse total; ou seja, durante os anos 80, 320.663 pessoas voltaram aos seus municípi-
os paulistas de nascimento. A proporção de retorno foi mais expressiva justamente
para regiões anteriormente marcadas pela forte evasão populacional (Assis, Lins,
Catanduva, Fernandópolis, Avaré, Cruzeiro, Registro), nas quais a possibilidade
de redinamização atual tem contribuído para este tipo de movimento.

37 Mesmo para essas regiões de saldos negativos, ainda nos anos 90, houve um forte processo de
recuperação migratória no Interior: nos anos 60, 33 regiões registravam saldos negativos, baixando para
19, nos 70, e mantendo em torno de 10 no período 1980-1991 e 1991-1996.
38 População com menos de 10 anos de residência no município de residência atual; inclui não-naturais
e retorno. Os movimentos interestaduais referem-se àqueles com origem em outros estados e os intra-
estaduais àqueles circunscritos ao Estado de São Paulo.
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Tabela 7
Movimento Imigratório Total e Intra-estadual(*)

Regiões de Governo do Estado de São Paulo
1981-1996
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Nota: (*) Inclui a intra-regional.
Fonte: FIBGE, Censo Demográfico de 1991 e Contagem da População de 1996; Tabulações Especiais,
NEPO/UNICAMP.

Do total do movimento migratório de São Paulo, nos anos 80, 35,1%
eram provenientes de outros estados (2.175.262), sendo que mais de 4 milhões
de pessoas mudaram de município, pelo menos uma vez, dentro do próprio
Estado, no período, incluindo aqueles dentro de suas regiões. Para o conjunto do
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Interior, o volume total de migrantes (3.562.500) superou o da Região Metropo-
litana de São Paulo (2.636.762), resultante da maior participação da migração
intra-estadual no Interior (2.666.531) do que na metrópole (1.357.479); já no
movimento externo ao Estado, a Região Metropolitana de São Paulo canalizou vo-
lume maior: 1.279.283 contra 895.969 da migração interestadual para o Interior.

Dentre as regiões do Interior, aquelas limítrofes com outros estados regis-
traram as maiores proporções de migrantes interestaduais, como Franca (40,5%
do total), Presidente Prudente (30,9%) e todo o Vale do Paraíba (em torno de
35% de migrantes interestaduais), além daquelas regiões que se tornaram centros
de atração desses migrantes, como foram os casos de Campinas (30,1% de
migrantes interestaduais), Limeira (34,5%) e Ribeirão Preto (31,1%).

Entre os períodos 1986-1991 e 1991-1996 pôde-se observar uma redução
no volume de migrantes totais no Estado de São Paulo (de 3.257.693 e 2.672.055,
respectivamente), refletindo a diminuição da entrada de migrantes de outros es-
tados, como apontado em capítulo anterior.  Apesar da diminuição desse volu-
me39, algumas regiões elevaram as participações relativas da migração interesta-
dual no total de seu movimento migratório, como Campinas (de 38,8% para
40,7%); Limeira (de 41,9% para 45,8%); Piracicaba (36,4% para 38,8%) e
Araraquara (33,0% para 37,3%); elevou-se também ligeiramente a participação
dos migrantes de fora do Estado no total da imigração: 31,3%, em 1986-1991,
para 32,8%, no período de 1991-1996.

Dos anos 80 para os 90, houve alterações na composição da migração
interestadual para o Interior paulista, sobretudo pela menor entrada de migrantes
do Sul, em particular do Paraná, e de Minas Gerais; aumentaram a participação
relativa � e em alguns casos absoluta - da migração nordestina no total desse
movimento externo ao Estado, como foram os casos de Caraguatatuba, Bragança
Paulista, Limeira, Rio Claro, São João da Boa Vista, Ribeirão Preto, Catanduva,
São José do Rio Preto, Votuporanga, São Carlos, Franca e São Joaquim da Barra
(Mapa 4).

Assim, esse �corredor� do estado vem se constituindo em área de expansão
da migração nordestina, passando o Nordeste a vigorar como a principal procedên-
cia dos migrantes interestaduais de Campinas, Jundiaí, Bragança Paulista, Limeira,
Piracicaba (Gráfico 5) , áreas que até o final dos anos 80 tinham na imigração de
paranaenses sua fonte de migrantes interestaduais40. De um Interior marcado
pela presença tradicional de mineiros, que a esses vieram se somar os paranaenses,
o início dos anos 90 já revelaram a diminuição desses fluxos, em função da maior

39 Com exceção das regiões, a seguir mencionadas, que tiveram ligeiro aumento em seus volumes
interestaduais: Caraguatatuba (que de 9.880 entradas interestaduais passou para 12.153), Rio Claro (de 6.011
para 7.522) e São Joaquim da Barra (de 22.851 para 3.663).
40 A respeito da composição da migração interestadual nas regiões de governo do Estado de São Paulo
nos anos 80 veja-se Baeninger (1994).
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capacidade de absorção populacional desses estados, resultando no crescimento,
principalmente relativo, da participação de nordestinos.  Além desses, a entrada
de migrantes vindos dos estados do Centro-Oeste, no período 1991-1996, reve-
laram a inclusão dessas áreas na rota da emigração da fronteira.

Mapa 4
Área de Expansão da Migração Nordestina
Estado de São Paulo
1986-1991 e 1991-1996

Fonte: FIBGE, Censo Demográfico de 1991; Tabulações Especiais, NEPO/UNICAMP.

Gráfico 5
Proporção da Migração Nordestina no total do Movimento Migratório Interestadual
Principais Regiões de Migrantes Interestaduais
Estado de São Paulo
1986-1991 e 1991-1996

Fonte: FIBGE, Censo Demográfico de 1991 e Contagem de População de 1996; Tabulações Especiais,
NEPO/UNICAMP.
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A imigração com procedência no Centro Oeste teve como principais
regiões de destino: Campinas, Ribeirão Preto, São José do Rio Preto, Presidente
Prudente e Araçatuba � essas três últimas muito próximas geograficamente do
Centro Oeste, mas também registrou aumento em seu volume, de 1986-1991
para 1991-1996, nas regiões de Limeira, Ribeirão Preto, Jales, Votuporanga,
Ourinhos e Franca.  Nesse fluxo , vindo dos estados centroestinos para o Interior
paulista, deve-se destacar a importância do movimento de retorno para a Região
de Ribeirão Preto: cerca de 71,7% estavam de volta aos municípios de nascimen-
to, no período 1981-1991.

Uma especificidade da migração interestadual no Interior paulista é sua con-
centração nos entornos regionais, diferentemente, portanto, da Região Metropo-
litana de São Paulo (Tabela 8).  A diferença fundamental reside na própria forma
de construção dessas espacialidades no Interior em comparação com a estruturação
metropolitana de São Paulo41. A dinâmica socioespacial do Interior menos con-
centrada e com a presença de importante rede urbana adensada representa me-
nores distorções socioeconômicas que a área metropolitana42. Além disso, o
referencial do espaço regional é bastante amplo em função da própria divisão
regional do trabalho e das boas condições do sistema viário, integrando e articu-
lando os municípios, com maior permeabilidade entre os espaços (Santos, 1996).
O fenômeno da conurbação � que marcou os anos 70 e, principalmente os 80 �
viu-se ampliado nos 90, com os nexos entre as cidades extrapolando os limites
políticos-administrativos e alcançado áreas, até mesmo, sem contiguidade territorial;
a área de influência das sedes regionais compartilham dos mesmos processos
socioeconômicos da cidade central. Os processos de formação e estruturação
das áreas interioranas, que vêm resultando em novas territorialidades, ocorreram
em espaços, tempos e contextos históricos distintos dos da Região Metropolita-
na de São Paulo, embora estejam, em muitos sentidos, relacionados (Cunha e
Baeninger, 1994).

Desse modo, a expressão espacial da migração interestadual no Interior
(particularmente em sua área mais dinâmica, o eixo Sorocaba-Ribeirão Preto),
apresenta-se distinta da Região Metropolitana de São Paulo, até pela composição
regional dos fluxos. O afluxo de migração interestadual para o Interior esparra-
mou-se pelos entornos regionais, que já estavam em permanente expansão, nos
anos 70, principalmente em função das políticas de desconcentração das ativida-
des econômicas da Região Metropolitana de São Paulo, especialmente para as
regiões do Litoral, Campinas, Ribeirão Preto e Sorocaba.

41 Para uma análise da migração na expansão e ocupação do urbano da Região Metropolitana de São Paulo
consulte-se Cunha (1992).
42 Em Cunha e Baeninger (1994) pode-se encontrar uma análise comparativa dos movimentos migratóri-
os nas regiões de São Paulo e Campinas.
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O fenômeno do crescimento, ocupação e expansão dos entorno regionais
não parece, no entanto, se constituir num processo de periferização da popula-
ção; no Interior, a herança histórica da rede urbana paulista, ancorada no com-
plexo cafeeiro, possibilitou a redinamização e expansão dos espaços de convi-
vência e integração regional.43

Tabela 8
Distribuição da Imigração Interestadual segundo Sede e Entorno (%)
Grandes Regiões do Estado de São Paulo
1991-1996

43 Com essa compreensão da dinâmica espacial é que se adotou o conceito de sede e entorno para entender
e recortar uma região, ou seja, buscando utilizar definições que expressem muito mais novas
territorialidades do que uma polarização intra-regional, como no caso de quando se utiliza os termos
núcleo e periferia.  Esse recorte espacial não implica contudo a perda da diferenciação regional, ao
contrário, os espaços se complexificaram ainda mais acentuando esta tendência.
44 Em Fundação Seade pode-se consultar sobre o desenvolvimento socioeconômico e demográfico
dessa região, bem como em Antico (1997).

Fonte: Fundação IBGE, Contagem da População de 1996; Tabulações Especiais, NEPO/UNICAMP.

Já para as Regiões do Vale do Paraíba e do Oeste paulista foram as sedes
regionais os maiores receptores de população migrante interestadual. Tratam-se
de duas situações distintas; a primeira região distanciou-se do eixo de desenvolvi-
mento do Estado no começo do século, somente conseguindo se reinserir por
volta dos anos 60 e 70; com isto houve a marcante concentração de atividades
econômicas e de população em São José dos Campos, apresentando, portanto,
essa região uma rede urbana bastante fraca e esparsa, somente se destacando as
sedes das regiões do Vale do Paraíba44. Para as regiões do Oeste, essa concentra-
ção da migração interestadual na sede expressa a própria recuperação demográfica
da área, a qual se iniciou pelos municípios de maior expressão regional, ou seja as
sedes regionais. A diferenciação de determinadas áreas, no entanto, já apontam
para a Região de Araçatuba que 65,4% de sua imigração interestadual, do perío-
do 1991-1996, dirigiu-se para seu entorno, bem como na Região de Presidente
Prudente (64,1%), dando sinais da formação dessa nova dinâmica.

Apesar da importância da migração interestadual foram, sem dúvida, os
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movimentos intra-estaduais que imprimiram a dinâmica do processo migratório
do Interior, a partir dos anos 80. No total dos movimentos internos ao Estado,
no período 1981-199145 (3.703.347 pessoas), 65,1% ocorreram no Interior
(2.410.470) e o restante (1.292.877) envolvendo a Região Metropolitana de São
Paulo e suas migrações intrametropolitanas. A composição final das migrações
no Estado de São Paulo se completa com os movimentos migratórios intra-
regionais, que mobilizaram 1.799.582 pessoas, das quais 923.841 dentro da pró-
pria Região Metropolitana de São Paulo (51,3%).

Diferente do comportamento da migração na Região Metropolitana de
São Paulo, onde apenas 32,0% de sua imigração intra-estadual provinha das de-
mais regiões do Estado (433.638 pessoas), entre as regiões do Interior quase a
totalidade de seus migrantes tiveram origem em regiões diferentes da de residên-
cia; para o conjunto do Interior a migração inter-regional envolveu 1.790.790
pessoas, no período 1981-1991.

As transformações observados, no decorrer das últimas décadas, para o
Estado de São Paulo e, particularmente, para o Interior, no que diz respeito às
atividades econômicas e aos processos de urbanização e distribuição populacional
foram fundamentais para os condicionantes que possibilitaram o (re)surgimento
de pólos regionais e a emergência e consolidação de outros.

A migração inter-regional46 nas regiões do Estado, nos anos 80, reforçou a
Região de Campinas como o principal pólo de atração populacional do Interior,
que concentrou 38,7% dos migrantes que deixaram a Região Metropolitana de
São Paulo (103.878 pessoas) e 15,0% da migração entre as regiões do Interior
(159.334).  Seguem as regiões de Sorocaba (com 129.264 migrantes), Santos
(123.032), Ribeirão Preto (84.698), São José do Rio Preto (78.021) e São José dos
Campos (72.732).

Nessa mobilidade espacial inter-regional estiveram envolvidos 211.424
migrantes de retorno aos municípios de nascimento, dos quais 16,6% (35.024
pessoas) saíram da Região Metropolitana de São Paulo e foram para as regiões
do Interior, e outros 176.400 compuseram um refluxo populacional entre as
regiões do Estado. Dentre as regiões, destaca-se a de Guaratinguetá, onde a
proporção de retorno no total de sua imigração inter-regional foi a mais elevada
do Estado, correspondendo a 23,3% do total; seguem as regiões do oeste paulista
e do Vale do Paraíba, áreas onde esse retorno vem expressar suas lentas recupe-
rações populacionais.

No intenso e dinâmico processo migratório estadual, a emigração teve na
Região Metropolitana de São Paulo, como já mencionado, sua principal origem

45 Utiliza-se apenas o período 1981-1991 para a desagregação da migração intra-estadual em inter-regional
(entre as regiões) e intra-regional (dentro das regiões), pois esta informação não é possível de se obter na
Contagem da População de 1996, que pergunta a UF de residência em data fixa.
46 Incluindo aquela vinda da Região Metropolitana de São Paulo.
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(723.003 pessoas), correspondente ao Interior um volume emigratório de 1.226.556
pessoas.  Nas trocas migratórias estabelecidas entre as regiões, aquelas que ainda
demonstraram perda de população foram: Adamantina (12.760 pessoas),
Andradina (260), Avaré (2567), Cruzeiro (1625), Dracena (4512), Fernandópolis
(720), Guaratinguetá (1327), Itapeva (7886), Jales (8320), Ourinhos (1793), Presi-
dente Prudente (316) e Tupã (3710); perdas eminentemente derivadas das trocas
com o Interior, já que com a Região Metropolitana de São Paulo todas as áreas
tiveram ganhos populacionais.

De fato, considerando apenas as migrações entre as regiões do Interior47

(incluindo o litoral), nota-se um número ainda maior de regiões que registraram
saldos negativos, o que demonstra o poder de atração exercido pelos pólos
regionais. As regiões de Campinas � com ganhos de 80.830 pessoas vindas do
Interior �, Sorocaba (com 35.108), São José do Rio Preto (21.204), São José dos
Campos (14.412), Santos (12.240), Bauru (11.496) e Ribeirão Preto (11.447) con-
solidaram suas lideranças no Interior, despontando ainda as regiões de Itapetininga
(com saldo migratório de 11.474 pessoas), Limeira (9.484), Araraquara (9.645),
São Carlos (7.704), Jundiaí (8.795), Rio Claro (6947) e Piracicaba (6.868) como
subcentros da migração interiorana. Nesses subcentros, por sua vez, também vêm
se delineando novas territorialidades, com a formação recente de aglomerações
urbanas não-metropolitanas � como são os casos das aglomerações de Li-
meira/Rio Claro, Araraquara/São Carlos e Jundiái (que envolve os municípios
de Várzea Paulista, Campo Limpo Paulista, Itupeva, Cabreúva e Louveira) -, e a
consolidação dos centros urbanos isolados de Itapetininga e Piracicaba, na
hierarquia e morfologia da rede urbana paulista (NESUR-IE/UNICAMP, 1998).
O fenômeno da expansão dos espaços da migação, tem se manifestado cada vez
mais intenso, contribuindo para novas formações socioespaciais.

Nas áreas do oeste paulista, parecia surgir, a partir dos anos 70, Presidente
Prudente � como um pólo potencial - e Araçatuba � como pólo emergente
(Baeninger, 1996); na verdade, no primeiro caso, análises mais detalhadas pude-
ram mostrar que apesar de ganhos populacionais com algumas regiões de seu
entorno imediato, Presidente Prudente ainda se constitui uma área de baixa evasão
população, mesmo que tendendo à saldos positivos48, com as regiões do Interior.
Já a Região de Araçatuba vem demonstrando capacidade de absorção migrató-
ria, tanto que é a segunda maior receptora da migração interiorana do Oeste do
Estado (35.118 migrantes), perdendo apenas para São José do Rio Preto (53.504);
sua reversão migratória teve continuidade ao longos dos anos 80, situando-se
como área de rotatividade de população49 com tendências à maior absorção migrató-

47 Excluindo os movimentos com a Região Metropolitana de São Paulo.
48 O Índice de Eficácia da Região de Presidente Prudente com as regiões do Interior foi de �0,03, no
período 1981-1991.
49 IEM de 0,04, no contexto das migrações interioranas, no período 1981-1991.
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ria nas próximas décadas, em função dos impactos da Hidrovia Tietê-Paraná.
No Mapa 5 pode-se observar as áreas de absorção populacional entre as

regiões do Interior do Estado50, destacando-se que a maior parte delas apresen-
taram perdas populacionais.  Portanto, a reversão migratória das regiões do Inte-
rior e os ganhos populacionais que obtiveram foram provenientes da Região
Metropolitana de São Paulo; o novo comportamento da migração inter-regional
reforça o caráter metropolitano da migração no Interior.

Mapa 5
Áreas de Absorção Populacional entre as Regiões do Interior
Estado se São Paulo
1981-1991

50 Dos anos 70 para os 80, como já mencionado, houve uma dispersão da migração no Interior, a qual
contribuiu para a dissolução da tendência predominante em décadas passadas: da concentração migratória
em poucas regiões em contraste com o número de regiões de evasão populacional. Diluindo-se essa
característica, já não se observa mais regiões de fortíssima absorção populacional no Estado (IEM
superior a 0,60), diferentemente do que se pode notar para alguns fluxos no contexto nacional.  Assim,
para o caso do Estado de São Paulo redefiniram-se os cortes para classificação dos Índices de Eficácia
Migratória:

superior a 0,30 � áreas de forte absorção migratória
0,30 a 0,20 � áreas de média absorção migratória
0,19 a 0,10 � áreas de baixa absorção migratória
<0,10 � áreas de rotatividade migratória

Fonte: FIBGE, Censo Demográfico de 1991, Tabulações Especiais, NEPO/UNICAMP.

As principais regiões interioranas receptoras dos fluxos migratórios com
origem na Região Metropolitana de São Paulo e com maiores ganhos
populacionais inter-regionais no Interior reforçaram, nos anos 80, seus pa-
péis de pólos regionais, que podem ser traduzidos como a expressão espacial
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da migração51 no Estado de São Paulo (Mapa 6). A expansão das espacialidades
propiciou movimentos migratórios mais circunscritos ao dinamismo das regi-
ões, predominando os movimentos de curta distância, induzindo a diversificação
dos deslocamentos populacionais.

Nos anos 80, o novo patamar alcançado pelo processo de urbanização no
Estado e no próprio Interior - com 93,1% e 89,6% da população residindo em
áreas urbanas, em 1996 �, com a diversificação das atividades urbanas e rurais
que garantiram a consolidação desses espaços no Interior de São Paulo. Desse
modo, os pólos regionais desempenham papel fundamental na distribuição es-
pacial da população, emprestando novas características ao processo de urbaniza-
ção, com a recuperação populacional e inversão na tendência dos pequenos mu-
nicípios e pelo decréscimo no ritmo de crescimento das cidades de médio e
grande porte.  Pode-se dizer que a recente configuração migratória resultante no
espaço já é, por sua vez, muito mais o efeito de uma distribuição interna de
população do que a alocação de novos contingentes migratórios interestaduais,
como ocorreu na década de 70.

Mapa 6
Pólos Regionais no Estado de São Paulo
1981-1991

Fonte: FIBGE, Censo Demográfico de 1991, Tabulações Especiais, NEPO/UNICAMP.

Torna-se importante ressaltar ainda que a localização geográfica das aglo-
merações acima citadas vêm delineando eixos de expansão urbana no Interior,

51 Esses pólos regionais não se referem apenas a um município de maior importância que polariza uma
determinada área de influência; tratam-se de novas configurações espaciais, onde a interação e os nexos
existentes entre as cidades e seus entornos conformam uma nova territorialidade.  O pólo traduz  um
conjunto de municípios que se interagem do ponto de vista econômico, social e demográfico, com o
crescente surgimento de subcentros regionais.
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evidenciando a consolidação de espaços regionais, cuja contiguidade foi extre-
mamente favorecida pela melhoria das redes viárias e de telecomunicações52. Os
pólos regionais de Campinas, Ribeirão Preto e São José do Rio Preto, juntamente
com suas respectivas áreas de aglomeração, constituem o eixo consolidado,
concentrando 38,0% da população do Interior do Estado. Nessas regiões é ex-
pressiva a produção agrícola vinculada a uma agroindústria moderna, produtora
de açúcar e álcool, carnes, suco de laranja e subprodutos da soja.  Além disso,
sobretudo em Campinas, localizam-se indústrias de alta tecnologia ligadas aos
setores de ponta da indústria nacional, tais como a petroquímica, telecomunica-
ções, papel e celulose etc.

Ao longo dos anos 80 veio somar-se a esse eixo consolidado um eixo
emergente, que engloba basicamente os pólos de Sorocaba, Bauru e Araçatuba.
Este eixo, na realidade, é constituído pelo conjunto de municípios localizados na
área de influência da Hidrovia Tietê-Paraná, tendo como ponto de partida a
região de Campinas e estendendo-se em direção à oeste do Estado (Mapa 7);
35,0% dos municípios do interior compõem esse vetor, concentrando quase seis
milhões de habitantes. Assim sendo, a extensão dessa Hidrovia, cujo grande papel
é o de promover a ligação com os países-membros do MERCOSUL, represen-
ta um impulso dinamizador importante, especialmente para os municípios pe-
quenos (com menos de 20 mil habitantes), que correspondem a 72% do total das
localidades situadas na área de influência da Hidrovia no Estado de São Paulo
(Tabela 9).

Mapa 7
Área de influência da Hidrovia Tietê-Paraná
Regiões de Governo do Estado de São Paulo

Fonte: Companhia Energética do Estado de São Paulo.

52 Veja-se Bógus e Baeninger (1995).



Espaços Ganhadores e Espaços Perdedores na Dinâmica Migratória Paulista

212

Tabela 9
População, Taxas de Crescimento e Saldos Migratórios
Área de Influência da Hidrovia Tietê-Paraná
1991-1996

Fonte: Companhia Energética de São Paulo (1994); FIBGE, Censo Demográfico de 1991 e Contagem da
População de 1996.

Considerando as principais tendências de mudanças tecnológicas,
Coutinho (1995) aponta alguns impactos da expansão do complexo eletrô-
nico sobre os sistemas urbanos - dentre eles: o funcionamento coordenado
on line no processo de produção; o estreitamento da distância física entre os
sistemas supridores das indústrias montadoras; o reforço do papel de certas
economias de aglomeração em pólos regionais, com a concentração de cen-
tros de pesquisa e atração de mão-de-obra qualificada, e; a criação de em-
pregos de elevada remuneração, com a sofisticação dos padrões de consu-
mo -, apontando que

�combinada com condições favoráveis de infra-estrutura (trans-
porte, comunicações, universidades e centros de pesquisa), as
tendências enumeradas constituem �novas externalidades�
benignas que podem viabilizar o desenvolvimento de pólos
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inovadores de indústria e serviços em cidades pequenas e
médias. Esses novos pólos (ou o rejuvenescimento de pólos
antigos de alta qualificação) podem contribuir para descentra-
lizar a atividade industrial e de serviços, atraindo empreendi-
mentos que normalmente se localizam em cidades grandes
ou em áreas metropolitanas� (p.43).

Nesse sentido, investimentos e esforços estão sendo realizados em Cam-
pinas e em São Carlos para que definam seus perfis enquanto pólos de alta
tecnologia (Tapia, 1993).

Na realidade, em razão das especificidades que os processos de
redistribuição espacial da população e de urbanização adquirem no que se
refere a Região Metropolitana de São Paulo e Interior, é preciso que se con-
sidere as novas formas de configuração dos espaços urbanos53, bem como
os elementos da própria dinâmica migratória, particularmente o papel das
recentes modalidades de deslocamentos populacionais na caracterização dessas
áreas.

�A expansão da metrópole para o interior, consolidando pó-
los de atração nas regiões mais dinâmicas, bem como a perda
de capacidade de retenção da população na metrópole, junto
aos deslocamentos de distintos grupos sociais em busca de
alternativas menos violentas ou mais baratas de viver, confi-
guram um leque amplo de situações que dificilmente podem
ser enquadradas na formulação de um padrão migratório
único� (Pacheco e Patarra, 1998:446).

A dispersão da população, da migração, das atividades econômicas tra-
duzem-se, hoje, em um novo contexto polarizado. Assim, para entender
como se processou a consolidação e a emergência das aglomerações regio-
nais, nos anos 80, possivelmente não seja tão nítida a força dinâmica do
processo de interiorização da indústria, como nos anos 70. A própria
recorrência desse processo cria mecanismos de comunicação e
homogeneização de certos estilos de vida, que tornam mais complexa a rela-
ção, às vezes direta, entre desconcentração industrial e movimentos migrató-

53 A bibliografia recente acerca das novas configurações urbanas baseia-se, fundamentalmente, nos
impactos territoriais do processo de reestruturação produtiva (Benko, 1994; Benko e Lipietz, 1996;
Sassen, 1990, entre outros); a emergência desse processo em São Paulo poderá se refletir na configuração
de novas espacialidades, sobretudo nos �tecnopólos� de Campinas, São José dos Campos e São Carlos
(Cano, 1993; Pacheco, 1993; Tapia, 1993).
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rios, permitindo que outras dimensões passem também a ter importância na
decisão de migrar. Nesse sentido, as novas territorialidades refletindo as inter-
relações urbanas e os processos sociais, passam também a ter um papel rele-
vante nessa decisão, podendo afetar as correntes e o volume de migrantes
internos (Ebanks, 1993). Além disso, os movimentos pendulares da popula-
ção reforçam o processo de urbanização, aumentando o leque de opções na
estrutura de preferência entre o viver e o trabalhar espalhados pelo Interior.

Movimentos migratórios nos pólos regionais e subcentros da migração em São Paulo

O conjunto de regiões representado por esses pólos e subcentros defi-
nem o maior vetor de crescimento populacional do Estado; juntas, essas
áreas totalizavam, em 1996, 10.368.592 habitantes, ou seja, 60,4% da popu-
lação do Interior (Tabela 10).  Apesar da diminuição no ritmo de crescimen-
to da população, essas regiões registraram, no período 1991-1996, taxas su-
periores à da Região Metropolitana de São Paulo (1,4% a.a.), à exceção de
Araçatuba (1,2% a.a.).

O elevado grau de urbanização nessas áreas, acompanhando a tendên-
cia geral do Estado, contribuem para a consolidação dos nexos entre as
cidades e, principalmente, das sedes regionais e seus entornos, expandindo a
área de influência dos municípios-sedes às regiões limítrofes.  Nos pólos
regionais, em torno de 90,0% da população era urbana, em 1996, chegando
a alcançar na Região de Santos 99,6% e na de Campinas 95,5% do total de
suas populações; nos subcentros da migração, os níveis de urbanização
registrados eram ligeiramente inferiores aos encontrados nos pólos, princi-
palmente na Região de Itapetininga (82,0%).

A expansão dos espaços de influência das sedes regionais determina, assim,
a posição dessas localidades na hierarquia das centralidades urbanas quanto aos
fluxos de bens e serviços54. Dentre os pólos regionais, Campinas, Ribeirão Preto,
Bauru e São José do Rio Preto apresentavam níveis de centralidade Muito Forte
(7); São José dos Campos e Sorocaba, Forte (6); e, Araçatuba e Santos, Forte
para Médio (5). Os subcentros da migração desempenham funções de menor
centralidade no Estado, mas mesmo assim situam-se do nível Forte (6) até o
Médio (4).  No primeiro caso, encontra-se o município de Piracicaba;  Araraquara,

54 Esses níveis de centralidade resultam do estudo �Rede de Influência das Cidades� (REGIC), para o ano
de 1993, elaborado pela Fundação IBGE (1998).  Os graus de centralidade foram assim classificados:
Máximo (8); Muito Forte (7); Forte (6); Forte para Médio (5); Médio (4); Médio para Fraco (3); Fraco (2);
Muito Fraco (1).
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Jundiaí e Itapetininga estão no de Forte para Médio (5); e, Limeira, no nível
Médio (4).  A centralidade exercida por essas sedes regionais, portanto, indicam a
capacidade de expandir sua área de influência, que se inicia pela conformação de
seu entorno imediato (e com este mantém a maior intensidade de relações), resul-
tando no surgimento de novas áreas metropolitanas e aglomerações urbanas,
que, por sua vez, acabam alcançando regiões vizinhas; esse alcance depende, por-
tanto, de sua potencialidade quanto aos fluxos de bens e serviços.

A centralidade dessas regiões contribui para o direcionamento das migra-
ções para essas áreas. Desse modo, nos pólos regionais encontravam-se 1.711.285
migrantes55, no período 1981-1991, quase a metade dos do Interior inteiro, e nos
subcentros da migração outros 458.997, respondendo juntas essas áreas por 60,9%
dos migrantes distribuídos pelo Interior de São Paulo.

Tabela 10
População, Taxas de Crescimento e Movimentos Migratórios
Pólos Regionais e Subcentros da Migração no Estado de São Paulo
1980-1996

55 Inclui não-naturais e retorno.
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Fonte: FIBGE, Censos Demográficos de 1980 e 1991, Contagem da População de 1996; Tabulações
Especiais, NEPO/UNICAMP; Fundação IBGE (1998).

Nessas áreas, a migração intra-estadual responde pelo dinâmico processo
migratório, mesmo tendo registrado maior decréscimo relativo em seu volume,
do período 1986-1991 para 1991-1996, para as regiões de Campinas, Ribeirão
Preto, São José do Rio Preto, que a migração interestadual.  Essa diminuição na
intensidade da migração intra-estadual pode estar refletindo três fenômenos:

1) a possível continuidade na redução das migrações inter-regionais
interioranas56, como ocorreu dos anos 70 para os 80 (de 1.437.370
migrantes não-naturais entre as regiões do Interior, no período 1970-
1980, para 1.136.383, no período 1981-1991), resultante da própria
multiplicação e consolidação de importantes regiões nessa área do Esta-
do, que garantiram a retenção e atração populacional;

2) maior absorção dos migrantes nos próprios contextos regionais, já que
se pode observar um aumento no volume de migrantes intra-regionais
nas áreas do Interior, de 765.702 migrantes, nos anos 70, para 796.080,
no período 1981-1991;

56 Excluindo o movimento da Região Metropolitana de São Paulo para o Interior, que tem registrado
tendência de crescimento em seu volume.
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3) à essas evidências, se somam a importância dos deslocamentos pendulares
tanto entre as regiões do Estado quanto no contexto intra-regional; esta
tendência possivelmente já deve estar afetando o volume das correntes
migratórias em São Paulo, uma vez que a mudança de emprego não
implica necessariamente em mudança de residência, reduzindo, portanto,
a participação relativa da migração intra-estadual no total do movimen-
to migratório das áreas.

Os Migrantes Metropolitanos para os Pólos Regionais

As novas formas de reorganização da população no espaço vêm trazendo
características e especificidades aos movimentos migratórios numa �tipologia de
movimentos bem mais complexa do que os padrões clássicos da migração de
longa distância das décadas passadas� (Pacheco e Patarra, 1998:460). De fato,
passou-se da predominância de movimentos rurais-urbanos para aqueles mais
circunscritos às dinâmicas inter e intra-regional, como pode ser analisado anteri-
ormente.  Além disso, aos movimentos migratórios da população de baixa ren-
da somam-se também os de grupos sociais mais favorecidos, que envolvem
técnicos, profissionais liberais e, mesmo, uma população que quer se refugiar dos
problemas ambientais e de violência urbana da Região Metropolitana de São
Paulo.

No fluxo desencadeado, nos anos 80, da Região Metropolitana de São
Paulo para o Interior e, particularmente, para os pólos regionais, ficou bastante
evidente a tendência à seletividade socioeconômica da emigração metropolitana.
Comparando-se a estrutura de ocupação dos emigrantes (não-naturais e retorno)
da Região Metropolitana de São Paulo para as regiões do Interior e a da popu-
lação migrante e não-migrante57 do conjunto do Estado (Tabela 11), nota-se já
no fluxo Região Metropolitana de São Paulo-Interior diferenças significativas na
distribuição da população migrante ocupada, especialmente nos grupos de ocu-
pação referentes às atividades Administrativas e Técnicas, Científicas, Artísticas e
Assemelhadas, bem como na condição de naturalidade do migrante (não-natural
e retorno).

Os migrantes de retorno ao Interior encontravam-se mais concentrados no
grupo Administrativas (21,8% do total) que a média dos migrantes de retorno
do Estado de São Paulo (18,5%) e nas Técnicas, Científicas e Assemelhadas (14,4%
e 12,9%, respectivamente).  Essa característica seletiva da migração da Região
Metropolitana de São Paulo se acentua quando se trata de regiões fortes no

57 Considera-se a população com mais de 10 anos de residência no município ou aquela que nunca
migrou.
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Interior de São Paulo; 31,9% daqueles que retornaram à Região de Governo de
Santos, estavam alocados em atividades Administrativas, em 1991, e 30,4% dos
da Região de Campinas, estando até muito mais concentrados nessa atividade
que os migrantes não-naturais e a população não-migrante do Estado, que apre-
sentavam 20,3% nesse grupo.

Acima da média estadual também estavam os emigrantes de retorno da
Região Metropolitana de São Paulo para os municípios da Região de Sorocaba
(25,4%), Ribeirão Preto (28,0%), Bauru (21,4%) e São José dos Campos (26,2%).
A Região de São José dos Campos foi a que registrou menor concentração de
migrantes de retorno nessas atividades (12,2% do total dos migrantes ocupados),
apresentando, em contraposição, maior peso relativo no grupo Outras Ocupa-
ções, mal definidas e não declaradas (16,1%), estando mais próximos do perfil
dos migrantes da Região Metropolitana de São Paulo.

Tabela 11
Distribuição Relativa dos Emigrantes da Região Metropolitana de São Paulo por
Grupos de Ocupação
Pólos Regionais do Estado de São Paulo
1981-1991

Nota: (*) População migrante com mais de 10 anos de residência no município ou que nunca migrou.

Fonte: FIBGE, Censo Demográfico de 1991, Tabulações Especiais, NEPO/UNICAMP.
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58 Veja-se Tapia (1993).

Os migrantes que saíram da Região Metropolitana de São Paulo em
busca de seus municípios de nascimento no Interior também se destacaram,
em comparação com os migrantes não-naturais da própria região e mesmo
com a população não-natural e não-migrante do Estado, no grupo Técnicas,
Científicas, Artísticas e Assemelhadas, demonstrando se tratar de um refluxo
com forte presença de mão-de-obra qualificada. Para a média do Interior,
14,4% estavam nesse grupo, em 1991, chegando a 18,2% na Região de Cam-
pinas; 17,6%, na de São José dos Campos; 15,3%, na de Ribeirão Preto; e,
21,0% na de Santos � superando, e muito, a participação registrada para a
população não-migrante nesse grupo no Estado (9,5%). Esse retorno, por-
tanto, parece estar muito menos vinculado a uma volta ao Interior pela crise
econômica na metrópole, e sim pelas possibilidades existentes no Interior,
em particular para as regiões dos �pólos tecnológicos� do Estado, Campinas
e São José dos Campos58.

Os migrantes não-naturais dos municípios onde residiam, em 1991, que
partiram da Região Metropolitana de São Paulo na direção do Interior encontra-
vam-se melhores posicionados na estrutura de ocupações do que a média dos
migrantes não-naturais no Estado de São Paulo; estes estiveram mais concentra-
dos no grupo Indústria de Transformação e Construção Civil (27,4%) e Presta-
ção de Serviços (18,2%).  Para esses migrantes no Estado, apenas 13,2% estavam
em atividades Administrativas, sendo que dos migrantes não-naturais ocupados
que saíram da Região Metropolitana de São Paulo para o Interior esta participa-
ção já se elevava para 19,4%, alcançando mais de 20,0% na Região de Campinas,
São José dos Campos e São José do Rio Preto.

A inserção dos migrantes não-naturais nas ocupações Técnicas, Científicas,
Artísticas e Assemelhadas em cada um dos pólos regionais revela a seletividade
da migração metropolitana para o Interior.  Dos migrantes não-naturais ocupa-
dos no Estado de São Paulo apenas 6,8% encontravam-se nesse grupo de ocu-
pação, para o conjunto do Interior essa participação já subia para 10,3%, alcan-
çando 13,7% do total dos migrantes não-naturais na Região de Ribeirão Preto;
12,1% dos de São José dos Campos; e, 11,0% dos de Campinas. Assim, o fluxo
desencandeado da Região Metropolitana de São Paulo - composto na sua maio-
ria por paulistas e, mais provavelmente, por paulistanos � tem trazido uma mão-
de-obra qualificada para o Interior, em especial para os pólos regionais.  Desta-
ca-se que a maior inserção da população em geral na Indústria de Transforma-
ção e Construção Civil não representa diferenças no fluxo Região Metropolitana
de São Paulo-Interior, bem como entre a população migrante e não-migrante no
Estado.
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Comparando-se a estrutura do rendimento59 desses migrantes da Região
Metropolitana de São Paulo para o Interior, nota-se que a Região de São José
dos Campos foi a que registrou maior população migrante não-natural com
mais de 10 salários mínimos: 18,5% do total contra 10,6% da média registrada
para o total desses migrantes no Interior (Tabela 12).

Seguem as regiões de Campinas, com 13,1% de seus migrantes vindos da
Região Metropolitana de São Paulo com mais de 10 salários mínimos e Ribeirão
Preto, 12,8%. Dentre os migrantes de retorno, as regiões de Campinas e Santos
receberam 19,4% e 17,9% dos migrantes de retorno ocupados com mais de 10
salários mínimos; há exceção da Região de Sorocaba (9,2% do total), as demais
concentraram mais população migrante de retorno metropolitana com mais de
10 salários mínimos. Para a Região de Campinas e Santos destaca-se também a
importante participação dos migrantes de retorno da Região Metropolitana de
São Paulo com rendimento de 5 a 10 salários mínimos: 24,8% e 18,2%.

Tabela 12
Distribuição Relativa dos Emigrantes da Região Metropolitana de São Paulo por
Faixa de Rendimento na Primeira Ocupação (Salários Mínimos)
Pólos Regionais do Estado de São Paulo
1981-1991

Fonte: Fundação IBGE, Censo Demográfico de 1991; Tabulações Especiais, NEPO/UNICAMP.

59 Refere-se ao rendimento na primeira ocupação.
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Nas ocupações Administrativas e Técnicas, Científicas, Artísticas e Asseme-
lhadas pode-se melhor apreender o contingente migrante qualificado para da
metrópole para o Interior (Gráfico 6). Enquanto 23,9% dos migrantes da Região
Metropolitana de São Paulo para o Interior situavam na faixa de rendimento
superior a 10 salários mínimos, esta proporção chegava a 35,7% em São José
dos Campos; 31,4%, em Sorocaba; e, 30,0%, em Santos. Nas ocupações Técni-
cas, Científicas, Artísticas e Assemelhadas torna-se mais contundente a importân-
cia da migração da área metropolitanas para os �pólos tecnológicos� de Campi-
nas e São José dos Campos: 42,0% dos migrantes nesse grupo em São José dos
Campos percebiam mais que 10 salários mínimos, em 1991, e para Campinas,
32,8%; a média dos migrantes da Região Metropolitana de São Paulo para o
interiorana de 25,6%.

Gráfico 6
Distribuição da População Migrante no Grupo de Ocupação com Rendimento Supe-
rior a 10 Salários Mínimos
Fluxo Migratório da Região Metropolitana de São Paulo  para os Pólos Regionais
1981-1991

60 Este item constitui versão atualizada e ampliada de Baeninger (1996).

Fonte: FIBGE, Censo Demográfico de 1991; Tabulações Especiais, NEPO/UNICAMP.

Dinâmica Regional e Atração Migratória60

O vigor dos pólos regionais no contexto do Interior, do ponto de vista da
dinâmica migratória, é sustentado por três fluxos básicos: o primeiro deles, refe-
re-se àqueles oriundos da Região Metropolitana de São Paulo, os quais garanti-
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ram, num primeiro momento, a reversão migratória de regiões como Bauru e
São José do Rio Preto, nos anos 70, e que alimentaram, nos 90, a expansão dos
espaços da migração no Estado; o segundo, às correntes migratórias entre as
regiões de governo; e, o terceiro, aos movimentos intra-regionais. Estes últimos
têm se diversificado cada vez mais, o que contribui para a própria expansão
urbana da área de influência da região.

A caracterização dos pólos regionais segundo a situação de sua sede quanto
aos processos internos de redistribuição espacial da população permite compre-
ender melhor o papel que desempenham no processo de urbanização e de
desconcentração da população em São Paulo. Ou seja, além dos movimentos
migratórios inter-regionais, a intensa mobilidade intra-regional também cons-
titui uma das especificidades do processo de reorganização da população no
espaço urbano, com a presença de subcentros regionais, indicando, portanto,
uma diferenciação cada vez mais complexa do espaço urbano dentro das pró-
prias regiões. Pode-se classificar os pólos regionais de acordo com os processos
de redistribuição interna de suas populações da seguinte maneira: pólos regionais
adensados, pólos regionais consolidados, pólos regionais em processo de conso-
lidação e pólos regionais emergentes61.

Os pólos regionais adensados caracterizam-se pela perda líquida populacional
do município-sede para todos os seus municípios vizinhos, particularmente para
os denominados �dormitórios�.  São os casos das regiões de São Paulo e San-
tos62, nas quais o crescimento dos municípios no entorno ocorreu a partir do
núcleo regional, que desempenhava a função de porta-de-entrada para expressi-
vos contingentes populacionais, determinando nítidos vetores de expansão e de
crescimento da população. Aliás, essas são as duas metrópoles instaladas oficial-
mente no Estado de São Paulo.

Para a Região Metropolitana de São Paulo, sua sede registrou, no período
1981-1991 uma perda de população de 525.901 pessoas63 para os demais muni-
cípios de sua área metropolitana. Esse fluxo migratório núcleo-periferia
correspondeu a 63,2% do total da migração intrametropolitana, seguindo aquele
entre os municípios da própria periferia, que mobilizou 290.262 pessoas (32,5%
do total); da periferia para o núcleo, o movimento migratório foi de apenas
39.043 pessoas (4,4%).

Os principais fluxos da cidade de São Paulo foram dirigidos para Guarulhos

61 Essa caracterização foi elaborada com base na análise dos fluxos migratórios intra-regionais, através de
tabulações especiais do Censo de 1980, particularmente das trocas líquidas de população entre os
municípios de cada região, nos estudos realizados em visitas de campo às áreas (com entrevistas com
agentes institucionais e migrantes locais) e, finalmente, nos resultados do Censo de 1991.
62 Veja-se para o caso da Região Metropolitana de São Paulo, Cunha (1994); Bógus, Montali e Baeninger
(1990), entre outros. Para a Região de Santos, Baeninger e Souza (1994).
63 Inclui os movimentos migratórios de população não-natural e de retorno ao município de entrada.
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(com perda de 89.670 pessoas), Itaquaquecetuba (com saldo negativo para o
Município de São Paulo de 42.780 pessoas), São Bernardo do Campo (31.798),
Taboão da Serra (29.400), além das perdas menos expressivas com os demais
municípios da periferia metropolitana. Os fluxos para o núcleo tiveram como
áreas de saída os municípios de Santo André, com um fluxo periferia-núcleo de
apenas 7.850 pessoas, Guarulhos (5.224) e Osasco (4.416). O movimento entre
os municípios da periferia resultou em saldos positivos mais significativos para
Barueri (11.264 pessoas) e Carapicuíba (11.092). Nesse contexto metropolitano,
as heterogeneidades espaciais tornam-se cada vez mais acentuada, onde o pro-
cesso de redistribuição revela a complexidade regional, com os municípios da
própria periferia também registrando perdas populacionais como são os casos
de Osasco, com perdas populacionais de 16.679 pessoas, principalmente para
Carapicuíba e Barueri e  de São Caetano do Sul (12.989) nos fluxos com Santo
André, São Bernardo do Campo e Mauá. Os subcentros regionais recriam suas
próprias periferias.

Na Região de Santos ocorre processo de redistribuição interna da popula-
ção semelhante ao da Região Metropolitana de São Paulo: a perda populacional
para todos os municípios de seu entorno (41.509 pessoas), bem como o
surgimento de municípios no entorno que também redistribuem suas popula-
ções e terminam por apresentar saldos negativos, como Cubatão (4.681 pessoas)
e Mongaguá (28). As principais perdas populacionais de Santos ocorrem para os
municípios de São Vicente (26.565 pessoas) e Praia Grande (2.933), áreas dormi-
tório no contexto regional. O movimento sede-entorno  na região representou
58,0% do total (47.654 pessoas); os entorno-sede, correspondeu a 7,5%, desta-
cando os fluxos oriundos de São Vicente (2.862 pessoas) e do Guarujá (1.758
pessoas); as correntes migratórias entre os municípios do entorno envolveram
28.323 pessoas, e os mais expressivos foram aqueles em direção a São Vicente
vindos de Cubatão (5.505 pessoas) e Guarujá (1.758) e o fluxo para a Praia
Grande saído de São Vicente (7.733 pessoas).

Nesse sentido, o fortalecimento da mobilidade intra-urbana foi decisivo na
configuração de tais metrópoles, indicando o surgimento e intensificação de no-
vas modalidades de deslocamentos populacionais no espaço, especialmente os
movimentos pendulares.

Os pólos consolidados constituem áreas tradicionalmente destacadas, no con-
texto do Estado, com trajetórias históricas marcadas pela concentração de ativi-
dades econômicas e de população nas cidades-sedes e pela capacidade de inser-
ção em todas as etapas do desenvolvimento econômico nacional e estadual (Cam-
pinas, São José dos Campos, Sorocaba e Ribeirão Preto). Tais áreas diferenciam-
se das aglomerações adensadas pois o entorno dessas regiões apresenta capaci-
dade de atração e absorção de migrantes interestaduais e intra-estaduais, sem que
esses tenham necessariamente passado pelo núcleo. Mesmo assim, começa a se
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assistir, nesses pólos, uma saída de população da sede para o entorno, já nos anos
80, com perdas populacionais do município de Campinas (38.575 pessoas) e de
Sorocaba (9.075), sendo para São José dos Campos e Ribeirão Preto baixíssimos
os ganhos populacionais (398 e 436 pessoas, respectivamente).

Na Região de Campinas apenas 9,3% dos movimentos intra-regionais fo-
ram no sentido entorno-sede (9.985 migrantes), sendo praticamente dividido
entre sede-entorno (48.560 pessoas) e entorno-entorno (48.723) o restante dos
deslocamentos intra-regionais.  Nessa Região, nos anos 80 também se ampliaram
as perdas populacionais da sede regional, com saldos negativos para todos os
municípios do entorno; nos anos 70, esse fenômeno estava concentrado nos
municípios do entorno imediato, principalmente com Sumaré, Paulínia e Valinhos
(Baeninger, 1996). As principais perdas do município de Campinas continuaram,
nos anos 80, sendo para Sumaré (30.376 pessoas), Paulínia (2.036) e Monte-Mor
(2.371), justamente os municípios que encabeçam os vetores de expansão regio-
nal.  Dentre os municípios do entorno, ressalte-se o papel de Americana (que
também apresentou perdas populacionais) como subcentro regional; a partir deste
município vem se delineando uma nova espacialidade, marcada pela conurbação
com os municípios de Santa Bárbara do Oeste e Nova Odessa; com os quais
concentraram-se as perdas populacionais de Americana: 12.906 pessoas e 2.182,
respectivamente.

Para a Região de Sorocaba, o fluxo sede-entorno envolveu 15.299 pessoas,
correspondendo a 44,4% do total; os principais fluxos foram em direção os
municípios de Votorantim, Salto de Pirapora e Araçoiaba da Serra, sendo suas
perdas populacionais concentradas nesses municípios.  Sorocaba também expan-
diu sua redistribuição populacional, com perdas populacionais para todos os
municípios da Região. Dentre os movimentos migratórios do entorno para o
entorno (12.975 migrantes), destacam-se os fluxos Salto-Itu e São Roque-
Mairinque.

Os movimentos intra-regionais em São José dos Campos totalizaram o
menor volume migratório entre os pólos regionais, refletindo � como já destaca-
do- a incipiente rede urbana regional. O movimento do entorno para a sede foi
o que registrou maior volume, 6.493 pessoas, contra 6.095 da sede para o entor-
no, sendo muito fracos os deslocamentos entre os municípios do entorno, ape-
nas 2.130 pessoas. Apesar de sua consolidação regional, sobretudo pelas impor-
tantes atividades econômicas aí instaladas, do ponto de vista da redistribuição
espacial da população nessa área os deslocamentos intra-regionais estão apenas
concentrados entre São José dos Campos-Jacareí e São José dos Campos-
Caçapava, num movimento de rotatividade populacional64.

A Região de Ribeirão Preto registrou um movimento intra-regional que

64 IEM de 0,03  no primeiro fluxos e 0,06, no segundo.
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envolveu 28.957 pessoas, onde prevaleceram os fluxos migratórios entre os
municípios no entorno (50,6% do total); destacaram-se correntes migratórias
Barrinha-Jaboticabal, Guariba-Jaboticabal, Sertãozinho-Pontal. A maior perda
populacional do município de Ribeirão Preto foi para Serra Azul (1388 pessoas)
e seu maior ganho foi proveniente das trocas migratórias com Sertãozinho (1.748
pessoas); dos 22 municípios da áreas, Ribeirão Preto perdeu população para 11
deles.

A etapa atual do processo de urbanização e de distribuição espacial da
população, nesses pólos, diferencia-se bastante das demais regiões do Interior; o
centro regional divide com seu entorno o crescimento populacional urbano, con-
tribuindo para a formação de subcentros regionais (como Americana, na Região
de Governo de Campinas), os quais, por sua vez, também recriam suas próprias
extensões urbanas.  Essas aglomerações localizam-se geograficamente próximas
a Região Metropolitana de São Paulo (à exceção de Ribeirão Preto), canalizando
importantes fluxos migratórios oriundos desta e tendo se beneficiado - de for-
ma mais direta - da desconcentração das atividades industriais no Estado. Na
realidade, essas áreas já apresentam características urbanas bastante semelhantes
as da metrópole paulista, em que pese a magnitude dos processos, onde se veri-
fica o crescimento populacional mais acelerado do entorno, com a diferenciação
cada vez mais acentuada nas funções exercidas pelas cidades no contexto regio-
nal. Essas áreas poderiam também ser denominadas como aglomerações estaduais65,
dada a importância que representam em termos econômicos e populacionais no
âmbito do Estado de São Paulo.

Os pólos regionais em processo de consolidação compõem as regiões de Bauru e São
José do Rio Preto; áreas que no contexto intra-regional vivenciam uma etapa
anterior, da acima mencionada, no processo de distribuição espacial interna da
população.  Essas duas áreas emergiram nos anos 70 como pólos econômico-
populacionais, manifestando inversão em sua tendência negativa de crescimento
migratório; na verdade, é bastante recente a configuração da polarização nessas
áreas.  Desse modo, verifica-se ainda um crescimento populacional importante
da sede regional, com movimentos migratórios que partem dos municípios do
entorno em direção ao núcleo e que, portanto, apresentam maiores saldos migra-
tórios e taxas de crescimento mais elevadas que os municípios vizinhos. Nesse
caso, porém, os municípios no entorno já começam a apresentar taxas de cresci-
mento superiores as de décadas passadas, invertendo tendências anteriores de
crescimento negativo e tendendo a uma homogeneização em suas taxas positivas de
crescimento populacional.

65 No estudo �Características e Tendências da Rede Urbana Brasileira� para São Paulo estes pólos
consolidados estão hierarquizados da seguinte maneira: Região de Campinas como Metrópole Nacional
de Ordem 2; São José dos Campos, Aglomeração Urbana de Ordem 3; Ribeirão Preto, de Ordem 4; e,
Sorocaba,  de Ordem 5.
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Na Região de Bauru, os movimentos intra-regionais apresentaram um volume
de 18.991 pessoas, das quais 40,7% saíram do entorno para a sede (7.730 pessoas),
principalmente os fluxos vindos de Duartina (1.513 pessoas), Piratininga (1.079) e
Pederneira (864); no conjunto, o município de Bauru obteve um saldo migratório
regional de 4.822 pessoas.  Os deslocamentos entre os municípios no entorno (8.353).
correspoderam a 44,0% do total, predominando os fluxos entre Lençóis Paulista-
Macatuba, Pirajuí-Presidente Alves, Cabrália Paulista-Duartina.

Para a Região de São José do Rio Preto os deslocamentos do entorno para a
sede corresponderam a apenas 17,3% do total (6.175 pessoas), com São José do Rio
Preto registrando ganhos populacionais de 6.595 pessoas. Os principais fluxos foram
provenientes de José Bonifácio (1.396 pessoas), Tanabi (1.245), Potirandaba (1.025) e
Mirassol (1.193). Com este último o município de São José do Rio Preto conforma
uma aglomeração urbana (NESUR-IE/UNICAMP, 1998), com Mirassol registran-
do o segundo maior ganho populacional da região (1.403 pessoas), só perdendo
para o muncípio-sede (6.595). São José do Rio Preto, no entanto, já iniciou seu pro-
cesso de perda populacional, principalmente para Bady Bassit (598 pessoas) e Guapiaçu
(304 pessoas).  Entre os movimentos no entorno, os principais fluxos foram Nova
Aliança-Bady Bassit, Guapiaçu-Cedral, Mirassol-Neves Paulista, Mirassol-Tanabi.

Nesse contexto, particularmente, os municípios pequenos passaram a apresen-
tar certa recuperação demográfica. A recente dinamização desses pólos esteve volta-
da, num primeiro momento, para a instalação e expansão da economia agroindustrial,
contribuindo também para o crescimento do terciário e de serviços especializados;
essas dinâmicas estão mais circunscritas ao âmbito regional.

Os anos 80 apontaram ainda a emergência de mais um pólo regional no Esta-
do: a Região de Araçatuba, no oeste paulista - área anteriormente caracterizada pela
enorme evasão populacional.  Assim, o pólo emergente é representado pela recuperação
demográfica recente, principalmente, do centro regional, passando de elevados sal-
dos migratórios negativos, em décadas passadas, para saldos positivos, nos anos 80,
e pela diminuição no ritmo de evasão populacional de seus municípios no entorno,
indicando a possibilidade de inversão da tendência anterior em toda a região. Na
realidade, a configuração recente dessa área está intimamente relacionada ao fato de
que, nos anos 80, apesar do menor, investimento no setor industrial, a expansão da
agroindústria no Interior alcançou esta região;  além disso, o governo estadual conti-
nuou priorizando a integração da malha viária interna no Estado, beneficiando-se a
Região de Governo de Araçatuba das obras e instalação da Hidrovia Tietê-Paraná.

Os movimentos migratórios na Região de Araçatuba corresponderam a 22.578
migrantes, dos quais 67,9% foram deslocamentos entre os municípios no entorno
(15.322 pessoas), particularmente os fluxos envolvendo o município de Birigui, que
obteve ganhos populacionais (1.692 pessoas) próximos ao do município de Araçatuba
(1.606); na verdade, trata-se da formação de uma aglomeração urbana que compõe
esses dois municípios (NESUR-IE/UNICAMP, 1998).

No Mapa 8  pode-se visualizar as trocas populacionais dentro desses pólos.
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Mapa 8
Principais Fluxos Migratórios Intra-Regionais
Pólos Regionais
1981-1991

Pólos Adensados

Pólos Consolidados
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Pólos em  Processo de Consolidação

Pólos Emergentes

Desse modo, esses pólos regionais desempenham papel fundamental na
redistribuição espacial da população, emprestando novas características ao pro-
cesso de urbanização, com a recuperação populacional e inversão na tendência
dos pequenos municípios e com o decréscimo no ritmo de crescimento das
cidades de médio e grande porte.

Predominando, portanto, os movimentos intra-urbanos, num contexto de
dispersão e, ao mesmo tempo, de polarização regional, os movimentos pendulares
da população (deslocamento diário entre o município de moradia e o município
de trabalho) tendem a se intensificarem.

De fato, em 1980, 1.215.369 pessoas66 compuseram esse movimento diário
de ir-e-vir de um para outro município para trabalhar ou estudar; ou seja: 4,9%

66 Esta informação esteve presente apenas no Censo Demográfico de 1980 e voltará a constar no Censo
de 2000.
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da população paulista. Tais deslocamentos apresentaram-se mais acentuados nos
contextos regionais, que responderam por 85,2% do movimento pendular exis-
tente no Estado nesse ano. Característica marcante das áreas metropolitanas, esse
fenômeno da dinâmica socioespacial tem se reproduzido em demais contextos
regionais, em especial nas áreas em que a metropolização vem se operando, como
são os casos de Campinas e Santos. Aliás, um dos impactos mais fortes no pro-
cesso de redistribuição da população e de urbanização nessas duas regiões refle-
tiu-se no surgimento e intensificação desses deslocamentos populacionais, con-
duzindo a um crescente processo de metropolização das mesmas. A Região
Metropolitana de São Paulo chegou a envolver 752.881 pessoas67, correspondendo
a 6,0% de sua população e as regiões de Campinas e Santos, 83.919 e 57.306,
respectivamente.

Desse modo, a consolidação de pólos e a configuração de eixos de expan-
são econômico-populacionais, o crescimento das cidades pequenas em
contraposição às grandes aglomerações, as articulações do nível local com o
regional e o metropolitano são fatores que supõem a compreensão dos fenôme-
nos regionais e seus rearranjos para a definição de feições próprias e atuais. Emerge,
nesse processo, a competitividade entre os espaços urbanos na busca de atração
por novos investimentos e mão-de-obra especializada, caracterizando um Interi-
or marcado por rupturas com o padrão estruturador anterior, onde a correlação
com tipologias de polarização ou de hierarquização de centros urbanos assume
novas características.  Os tradicionais pólos urbanos passam a dividir sua hegemonia
com antigas áreas de influência compondo um conjunto de aglomerações; as
áreas polarizadas se ampliam e se complexificam.  Passa a ocorrer uma articula-
ção entre áreas que buscam acesso às inovações tecnológicas, consolidando uma
rede de trocas e estabelecendo um padrão de competitividade regional em esca-
las que permeiam desde atividades locais até aquelas de âmbito metropolitano.

67 Uma análise das características da população metropolitana envolvida nesses deslocamentos pendulares
nos anos 70 encontra-se em Cunha (1992).
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A Economia Paulista
nos Anos Noventa

 Aurílio Caiado

Passada a década de oitenta,  período em que o país esteve mergulhado em
forte desajuste estrutural da economia - expresso pelo desequilíbrio na balança
de pagamentos, crise cambial, déficit fiscal e escalada inflacionária, aliado à ausên-
cia de política industrial e de geração de emprego -, a economia nacional passou
por um breve período de crescimento, entre 1994 e 1996, sustentado pela estabi-
lização dos preços e pelo crescimento do consumo agregado. Entretanto, esse
movimento não foi suficiente para gerar uma trajetória de crescimento sustenta-
do e, apesar de ter havido um grande esforço governamental para atrair novos
capitais estrangeiros, esses foram usados majoritariamente para a aquisição de
ativos existentes, notadamente através do processo de privatização das empresas
estatais pouco contribuindo para a geração de uma trajetória de retomada do
crescimento. Ao fim da década de noventa, em que pese a precariedade das
bases de estatísticas econômicas, é possível elaborar alguns comentários sobre a
economia nacional e paulista nos últimos anos.

Esse texto analisa o desempenho da economia brasileira na década de no-
venta, enfocando os principais componentes do crescimento econômico e sua
realização no território. Tem como princípio norteador que: o fato de o Estado
Nacional ter praticamente abandonado as políticas de desenvolvimento regional
arrefeceu o processo de desconcentração das atividades produtivas que vinha
ocorrendo desde a década de setenta até meados dos oitenta e inaugurou um
novo período, desta vez determinado, quase exclusivamente, pelas estratégias
locacionais das empresas privadas que, via-de-regra, são concentracionistas.

Está dividido em três outros itens, além dessa introdução. O primeiro traz
uma síntese dos antecedentes do  desenvolvimento regional, nas décadas de 70 e
80 e uma breve análise da economia nacional na década de noventa. O segundo
contém uma análise do desempenho da economia paulista nos mesmos perío-
dos, e o terceiro traz algumas considerações finais.
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Em função do espaço e dos objetivo do texto não serão tratadas aqui as
questões referentes ao processo de urbanização e à rede urbana paulistas entre-
tanto, é importante alertar que estes são fatores com forte peso na explicação do
processo de desenvolvimento regional do Estado de São Paulo.1

Desenvolvimento Regional no Brasil � Uma Breve Síntese

Este item tem por objetivo apontar, sinteticamente, os principais
determinantes do processo de desconcentração das atividades econômicas a partir
de São Paulo, ocorrido desde a década de setenta.

Nunca é demais lembrar que no que diz respeito à produção industrial e ao
crescimento econômico regional, o país passou por três períodos distintos, des-
de 1930. O primeiro � período de articulação comercial e integração produtiva
�  foi movido pela concentração da indústria em São Paulo, notadamente na
capital e seu entorno imediato (municípios do ABC). Na década de setenta inicia-
se um processo de desconcentração das atividades produtivas, com a realização
de vários investimentos em outros estados. A desconcentração é a marca do
segundo período, que ocorre entre os anos 70 e meados dos 80. Este foi o
período em que o Estado foi mais atuante nas políticas públicas de redução das
disparidades regionais e de desconcentração industrial.

A partir da segunda metade dos anos 80 e, principalmente, na década de 90,
ocorre um estancamento do processo de desconcentração e as atividades e seto-
res que possibilitam uma maior acumulação voltam a ter sua localização quase
exclusivamente determinada pela lógica da localização industrial, que, via-de-re-
gra, é concentracionista.2

Este item se restringe aos segundo e terceiro períodos. Apresenta uma breve
síntese dos determinantes da desconcentração produtiva ocorrida entre os anos 70 e
85 para discutir os fatores responsáveis pelo estancamento deste processo. Seu obje-
tivo é somente construir um �pano de fundo� a partir do qual é montada a discussão
do segundo item, que estuda a economia paulista, no mesmo período.

Desconcentração Econômica no Período 1970 a 1985

A década de setenta ficou conhecida como uma década de grande crescimento
econômico e um período de desconcentração das atividades econômicas, principal-

1 Sobre este tema ver os relatórios da pesquisa realizada pelo IPEA/NESUR/IBGE �Caracterização e
tendências da rede urbana do Brasil� principalmente os relatórios síntese e São Paulo.
2 Sobre este assunto ver o trabalho clássico de Cano (1985), revisto e ampliado em segunda edição Cano
(1998).
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mente da produção industrial, de São Paulo para outros estados. O principal fator
indutor da desconcentração foi o segundo Plano Nacional de Desenvolvimento (II
PND), executado a partir de 1974, e considerado o maior esforço de descentralização
empreendido pelo governo federal. Seus objetivos eram completar a estrutura in-
dustrial brasileira, substituir importações de insumos básicos e bens de capital e con-
tornar os problemas cambiais decorrentes da crise do petróleo (projetos de carvão,
não ferrosos, álcool de cana, energia elétrica e petróleo). Assim, o programa de
investimentos produtivos, principalmente os empreendimentos industriais, executa-
dos na segunda metade dos 70 e amadurecidos no início dos oitenta, ao exigirem
maior uso de recursos naturais, alterou as estruturas produtivas e de exportação de
diversos estados, e é apontado como o principal fator de desconcentração da pro-
dução industrial.

A política de desenvolvimento regional tinha como principal objetivo a redu-
ção das disparidades existentes entre os diversos Estados e, para isso, propunha o
incentivo à localização de atividades econômicas fora da Região Metropolitana de
São Paulo.

O impacto dos investimentos realizados em outros Estados pode ser observa-
do através da contribuição regional para a composição do PIB (Tabela 1). São Paulo
teve sua participação reduzida, a partir de 1970, de 39,5% para 36,3% em 1985. As
outras regiões do país ampliaram suas participações enquanto a Região Sudeste viu
sua contribuição reduzida de 65,1%, em 1970, para 59,2% em 1985, graças à perda
de participação dos Estados de São Paulo e do Rio de Janeiro.

Tabela 1
Participação Regional na Composição do Produto Interno Bruto
Brasil, segundo Regiões e Estados Selecionados
1970 a 1985

Fonte: FGV e FIBGE apud CANO (1997) e IPEA (1999).
Nota:  (1) inclui TO em 1985.
             (2) inclui TO em 1970 e 1980 e exclui DF.
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A região que mais ampliou sua participação foi a Região Norte, que quase
dobrou sua contribuição para a composição do PIB nacional entre 1970 e 1985,
com uma ampliação de 86,4% (passou de 2,2% para 4,1% do PIB nacional). O
Centro-Oeste, exclusive o DF, teve sua participação ampliada em 37,0%, en-
quanto o Nordeste cresceu sua participação em 14,2% (de 2,7% para 3,9% e de
12,0% para 13,5% do PIB, respectivamente).

A Tabela 1 apresenta as participações das regiões e de alguns estados seleciona-
dos na composição do PIB nacional.

É importante observar que a perda de participação do Sudeste foi superior
à observada pelo Estado de São Paulo (-6,7% e -3,2%, respectivamente), graças
à forte redução do Estado do Rio de Janeiro, que viu sua contribuição para a
composição do PIB ser reduzida em 28,0% no período.

Entretanto, as justificativas para a perda de participação do Rio de Janeiro
são distintas daquelas adotadas para explicar a redução da participação do Esta-
do de São Paulo. No Rio foram notados sinais de obsolescência do parque
industrial e houve efetiva redução da produção daquele setor, enquanto a queda
da participação paulista é melhor explicada pela ampliação da produção de ou-
tros Estados a partir da instalação de novas atividades (Tabela 2).

Tabela 2
Distribuição Espacial da Indústria de Transformação
Brasil e Estados Selecionados
1970 a 1985

Fonte: FIBGE, Censos Industriais.

Se observada a indústria, vê-se que, em 1970 o Estado de São Paulo era
responsável por quase dois terços da produção do país (58,1%) medida pelo
valor da transformação industrial (VTI). Essa participação foi reduzida para 51,9%
em 1985, entretanto, é importante já marcar que a redução da participação paulista
se deu pela redução da participação da RMSP, pois neste mesmo período vários
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investimentos foram realizados no interior, ampliando sua participação para o
VTI estadual e nacional e iniciando o processo conhecido como a interiorização
do desenvolvimento.

Em síntese, os principais determinantes do processo de desconcentração
produtiva no plano nacional, apontados por Cano (1997) foram:

- O processo de integração do mercado nacional, comandado pela eco-
nomia paulista, teve efeitos de estímulo sobre as bases produtivas dos
outros Estados, impondo-lhes transformações estruturais que geraram
efeitos cumulativos de longo prazo, desconcentrando segmentos produ-
tivos. Isso se deu, em parte, independentemente das políticas de desen-
volvimento regional pós-1960;

- A expansão da fronteira agrícola, desde 1930, dinamizou a agricultura
de diversos Estados possibilitando, e incentivando, a urbanização e o
surgimento de agroindústrias;

- As políticas de desenvolvimento regional que a partir de 1960 cria-
ram incentivos (fiscais, financeiros, cambiais, etc.) ao capital, primei-
ro para o Nordeste (Sudene), depois para o Norte (Sudam e Suframa)
e para o Espírito Santo (Fundo de Recuperação do Espírito Santo �
Funres) e intensificaram a migração do capital produtivo para aque-
las regiões, acelerando transformações em suas estruturas produti-
vas, modificando suas pautas exportadoras e, assim, desconcentrando
a produção nacional;

- As políticas de incentivo às exportações e as novas bases do crédito
rural, promoveram grande modernização conservadora tanto na
agropecuária quanto na agroindústria; desde a segunda metade dos anos
60;

- O II PND, através da política de incentivos fiscais e creditícios e dos
investimentos bem-sucedidos;

- A intensificação do processo de urbanização nas regiões NO, NE e CO
(exclusive DF), que passam de taxas médias de urbanização de 42% em
1970 para 58%, 61% e 73% em 1991. Essa acelerada urbanização exigiu
e estimulou a criação e diversificação de serviços e também de indústrias
leves, de âmbito local.

O efeito esperado das políticas de desenvolvimento regional era, prin-
cipalmente a redução das disparidades regionais, visto que não havia nenhu-
ma ação com vistas a reduzir as disparidades na distribuição interpessoal de
renda. Pode-se dizer que, dentro dos limites do objetivo proposto, ele foi
atingido, pois foi reduzida a diferença na renda regional per capita compara-
da, com a convergência da renda regional por habitante em torno da média
nacional.
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O Período Pós 1985

Até meados dos anos oitenta, a entrada em operação de alguns empreendi-
mentos iniciados no período do II PND e o amadurecimento de outros, ainda
foram responsáveis pela continuação da desconcentração das atividades econô-
micas, notadamente da produção industrial. Na segunda metade da década, en-
tretanto, a persistência da forte crise que se abateu sobre o país, notadamente no
que se refere à instabilidade macroeconômica (taxas negativas, ou muito baixas
de crescimento do produto, pressão do endividamento externo sobre as contas
públicas, inflação, etc.) e à incapacidade do governo federal de romper o círculo
vicioso da recessão e do processo de falência do Estado, interrompeu o proces-
so de desconcentração industrial e arrefeceu o ritmo de redução da participação
do Estado de São Paulo na composição do PIB nacional, que ficou em torno de
36,5% no período 1985/1990. A menor participação paulista se deu em 1990,
34,9%. Assim, pode-se dizer que o Estado de São Paulo iniciou a década de 90
respondendo por aproximadamente 35% do produto nacional.

É importante destacar que a crise dos 80, que parece ter afetado mais a
economia paulista que a de outros estados, aumentou a desconcentração muito
mais pelas quedas mais altas da produção paulista do que por maiores altas na
produção periférica, o que tem sido chamado por Cano (1998) de
desconcentração de caráter estatístico.

Entretanto, durante esses quinze anos (de 1985 até a atualidade) continuou o
processo de expansão da fronteira agrícola, a incorporação de novos espaços na
produção de produtos agropecuários e a transformação de diversas estruturas
produtivas locais através da inclusão de novas culturas e novos processos produ-
tivos. Em todos esses casos o que há de comum é a forte penetração do capital
na produção agropecuária. Deste período é importante destacar:

• O avanço do cultivo da soja no serrado, tanto no planalto central quanto
em regiões como do oeste da Bahia até o Piauí, tendo o município de
Barreiras como o centro dessa nova área de produção. Hoje ela é plan-
tada também em Goiás, Tocantins, no Mato Grosso � inclusive no norte
do Estado, na amazônia legal � e em Roraima e no Amapá;

• Grande expansão da área plantada com café, em Rondônia;
• A expansão da criação de aves e suínos � atividade tradicional nos Esta-

dos do Paraná e Santa Catarina � a partir de São Paulo, para o triângulo
mineiro e, mais recentemente, para o sul de Goiás. A região de Rio Ver-
de (GO) é o mais novo local de instalação do complexo formado pelas
indústrias de ração animal, pelas atividades de criação e engorda de ani-
mais e pela indústria de processamento de carnes;

• O cultivo de frutas tropicais de mesa nos diversos polígonos de proje-
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tos de incentivo à agricultura irrigada no Nordeste, principalmente no
médio vale do Rio São Francisco � região de Petrolina (PE) e Juazeiro
(BA), no vale dos rios Açú (RN) e Carirí (CE), dentre outros, são exem-
plos de introdução de novas culturas;

• A introdução, ou a expansão, de cultivos de frutas e flores, com forte
tecnificação mas intensivos em mão de obra. São exemplos as regiões de
Valinhos/Vinhedo (frutas), Holambra e Atibaia (flores), em São Paulo;
São Mateus (mamão papaia e pimenta do reino), no Espírito Santo;
dentre outros.

Por outro lado, o processo de urbanização que tem acompanhado a expan-
são da fronteira agrícola traz o setor de serviços, com a implantação de novas
atividades urbanas naquelas regiões recentemente ocupadas e também naquelas
que passam por processos de alteração em suas estruturas produtivas regionais, a
partir da incorporação de cultivos e atividades de maior valor comercial.

É importante acrescentar, também, a prorrogação dos incentivos fiscais
para as empresas instaladas na Zona Franca de Manaus, a partir da promulgação
da constituição de 1988, que efetivamente gerou um deslocamento de plantas
industriais de São Paulo para Manaus no início dos noventa.3

Em síntese, ampliou-se o raio de localização de atividades com algum grau
de dinamismo e era de se esperar, portanto, que a participação de São Paulo na
economia nacional tivesse declinado nesse período, que também contou com
uma acirrada guerra fiscal pela atração de novos investimentos industriais. Entre-
tanto, não é isso que as estatísticas apontam. São Paulo manteve sua participação
na geração do produto nacional. Se observada somente a década de noventa sua
participação para a renda nacional oscilou entre 34,9% e 37,6%, com movimen-
tos intermitentes de ampliação e redução na participação nacional.

Ao que parece, um forte componente da explicação para a interrupção do
processo de desconcentração está no quase abandono, por parte do Estado, das
políticas de desenvolvimento regional, ou de sua total ineficácia. De fato não há uma
política de redução das disparidades regionais e de geração de emprego, por exem-
plo, por parte do governo federal. Essa atividade tem sido exercida por alguns
governos estaduais, através da concessão de um grande número de incentivos e
benefícios fiscais, mas que somente tem se prestado a ser uma transferência líquida de
recursos do setor público ao setor privado, através da renúncia fiscal, e que não tem
alterado a lógica da localização das atividades econômicas estabelecida a partir da
meta de maximização dos resultados através de redução dos custos de produção.

3 Entretanto, a redução das barreiras à importação e a aprovação da nova lei de informática têm reduzido
drasticamente a competitividade dos equipamentos produzidos em Manaus e feito com que a grande
maioria das empresas recentemente instaladas no Brasil tenham optado por se localizarem no Estado de
São Paulo.
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Aqui é importante destacar que a economia paulista, por concentrar os
compartimentos mais complexos da estrutura produtiva nacional �
notadamente o setor de bens duráveis de consumo de maior valor agregado
�, sofreu mais o impacto das crises econômicas e, nos períodos de cresci-
mento econômico baixo ou nulo, o Estado perdeu participação. Entretanto,
em todos os períodos de retomada do crescimento econômico dos últimos
quinze anos, a economia paulista respondeu mais rapidamente que a média
nacional e ampliou sua participação na composição do PIB. Pode-se dizer,
portanto, que a economia paulista foi mais pró-cíclica que a média dos ou-
tros Estados. Obviamente isso só ocorreu graças à postergação, por parte
do Estado nacional, das políticas de desenvolvimento regional e de redução
das disparidades regionais e interpessoais da renda.

Assim, na década de noventa as poucas estatísticas disponíveis apontam
que houve o estancamento do processo de desconcentração das atividades a
partir de São Paulo. Isso porque, em que pese o esforço de atração de novos
investimentos produtivos realizado por quase todos os Estados da federa-
ção � guerra fiscal, a falta de interesse do Estado em implementar políticas
de desenvolvimento regional, faz com que a lógica de localização das ativi-
dades econômicas obedeça somente aos princípios do mercado, expressos
principalmente na necessidade de produzir com a menor estrutura de custos
possível (Tabela 3 ).

Tabela 3
Participação Regional na Composição do Produto Interno Bruto
Brasil, segundo Regiões e Estados Selecionados
1985 a 1998

Fonte: IPEA � Texto para Discussão 677 � 1999.

Por outro ângulo, pode-se dizer que, se a década de oitenta ficou conhecida
como a década perdida � por estar o país mergulhado em grande crise num
momento em que nos países desenvolvidos estava sendo gestada e amadurecida
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a terceira revolução industrial, a década de noventa pode ser chamada de �a
década perversa�, pois, em que pese ter havido algum crescimento econômico,
este foi espacialmente e socialmente concentrado (Tabela 4). Continua sendo per-
versa a concentração de renda no país, com a capa superior da pirâmide social �
os 1% mais ricos � detendo maior parcela da riqueza nacional que os 50% mais
pobres. Além disso, os efeitos perversos da reestruturação patrimonial e produ-
tiva, por que tem passado o país, tem se abatido mais pesadamente nas camadas
de renda mais baixa, na medida em que possuem mais baixo grau de escolarida-
de e inserção mais precária no mercado de trabalho.

Tabela 4
Brasil - Distribuição de Renda das Pessoas
1986 a 1998

Fonte: Rocha, Sonia. IPEA - Texto para discussão Nº 721/2000.

Constata-se, também, que a expectativa de que o esforço de industrializa-
ção periférica, realizado até a década de oitenta, diminuiria sensivelmente os pa-
drões de divergência econômica e social em termos da média nacional, frustrou-
se e o que ocorreu nos anos noventa foi uma ampliação das diferenças regionais,
reflexo dos efeitos que as políticas neoliberais estão causando ao país e suas
regiões.

Isso pode ser observado no PIB per capita, pois o Estado de São Paulo e
a região Sudeste têm tido um desempenho superior à média nacional, o que
expressa a manutenção, ou exacerbação, dos padrões de divergência da renda
nacional entre regiões e Estados da federação (Tabela 5). É importante observar,
também, que entre 1981 e 1999 o crescimento do PIB foi somente 3,2% superi-
or ao incremento populacional do período. Enquanto o produto teve um cresci-
mento total no período de 38,5%, a população cresceu 35,3%.
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Tabela 5
Diferenças Regionais da Renda Média por Habitante
Índice do PIB per Capita, por Regiões e Estado de São Paulo
1985 a 1998

Fonte: IPEA � Texto para Discussão 677 � 1999.

A Distribuição Espacial da Indústria

A crise dos anos oitenta, além de ter provocado retração no mercado inter-
no e redução nos níveis de investimento, exigiu das empresas a busca individua-
lizada de alternativas à crise, através da inserção no mercado internacional com
conseqüente ampliação de exportação. Assim, as empresas e setores que se mo-
dernizaram e incorporaram novas tecnologias e novos processos produtivos
conseguiram inserir-se em nichos do mercado internacional e passaram a se cons-
tituir nos segmentos mais modernos, distanciando-se do padrão tecnológico dos
segmentos voltados exclusivamente para o mercado interno.

A recessão do início dos anos 90, no contexto de uma rápida abertura
comercial, expôs a indústria nacional à abrupta concorrência de importados que
desembarcavam com preços bem menores que os praticados pelos nacionais, ao
mesmo tempo que forçou um vigoroso processo de ajuste, resultado da retração
do mercado interno.

A resposta imediata da indústria foi um movimento defensivo de redução
dos custos de produção concentrado, em grande parte, na eliminação de postos
de trabalho, na terceirização e na redução dos níveis hierárquicos, num movimen-
to que ficou conhecido como reestruturação espúria. As empresas que haviam
passado por algum processo de modernização durante os anos oitenta (setor
exportador) tiveram melhor condição de resposta, entretanto, os setores que
durante a década perdida somente atuaram no mercado interno tiveram grandes
dificuldades de manter seus mercados e muitas tiveram como única alternativa
sua transferência para os novos concorrentes internacionais, ávidos por adquirir
e/ou ampliar suas posições no mercado interno.

A interrupção do longo período de estagnação com a implantação do novo
plano de estabilização da economia � o Plano Real � reforçou o processo de
abertura da economia já em curso, ao estabelecer um regime cambial que favore-

Números Índices
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cia a importação de bens de consumo, impulsionado pela ampliação da capaci-
dade de consumo das famílias gerado pela própria estabilização, mas, principal-
mente determinado pela necessidade de manter a oferta agregada de forma a
inibir a retomada do processo inflacionário.

A necessidade de produzir com uma estrutura de custos de produção inter-
nacionalmente competitivos exigiu fortes medidas de ajuste nos sistemas produ-
tivos e gerenciais e ampliou a importação de bens de capital e a incorporação de
componentes importados aos produtos nacionais. Isso, aliado à importação de
produtos acabados, tem contribuído para a manutenção de elevadas taxas de
desemprego, mesmo nos breves períodos de retomada do crescimento econô-
mico.

Assim, o processo de reestruturação produtiva tem mudado as feições da
indústria brasileira, racionalizando e modernizando a produção, reduzindo os
postos de trabalho e o escopo das atividades, realizando mudanças organizacionais
e tentando flexibilizar os contratos de trabalho.4 Por esse motivo os investimen-
tos realizados em alguns Estados nos últimos anos, não têm sido suficientes para
interromper o processo de ampliação das taxas de desemprego, notadamente
nas regiões mais industrializadas do país, como por exemplo na Região Metro-
politana de São Paulo.

A produção industrial no período compreendido entre 1985 e 1998 manteve
sua distribuição espacial praticamente inalterada. Apesar do esforço desenvolvido
por diversos Estados para atrair novos investimentos através da oferta de incentivos
ou isenções fiscais, implantação de infra estrutura, etc., o Estado de São Paulo conti-
nuou respondendo por aproximadamente 50% da produção industrial no período.5

Dos outros Estados mais industrializados, o Rio de Janeiro, que havia pas-
sado por um processo de forte redução de sua participação na produção indus-
trial nacional entre 1970 e 1985, reverteu a tendência declinante e recuperou par-
cialmente sua participação graças, principalmente à extração de petróleo na bacia
de Campos. A indústria instalada nos estados do Nordeste tiveram reduzida sua
participação de 10% para 7,0% do VTI. A participação do Sudeste passou por
uma pequena redução, graças à redução do Rio de Janeiro, pois, os outros esta-
dos (MG, ES e SP) ampliaram suas participações. Entretanto as maiores amplia-
ções foram das regiões Sul e Norte, que passaram de 14,8% e 2,8% em 1985
para 17,8% e 4,1% em 1997, respectivamente (Tabela 6).

4 Sobre o processo de reestruturação da indústria brasileira ver Coutinho e Ferraz (1994).
5 Os valores apresentados para o período 1985 � 1998, Tabela 6, não são exatamente comparáveis aos do
período 1970 � 1985, Tabela 2, pois enquanto a Tabela 6 traz resultados da Indústria Geral (Indústria de
Transformação (IT) + Indústria Extrativa Mineral (IEM)) a Tabela 2 restringe-se à IT. Ocorre que a IEM é
muito mais desconcentrada que a de transformação. Enquanto as indústrias localizadas no Estado de São
Paulo foram responsáveis por 51,2% do VTI da IT em 97, na IEM elas responderam por 5,3%, no mesmo
ano. Por outro lado o VTI da IEM representou somente 0,4% do VTI da Indústria Geral Nacional, no
mesmo ano.
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Interessante observar, também, a relação entre o VTI e o pessoal ocupado,
em cada região. Em São Paulo, enquanto o VTI cresce mais que a média nacio-
nal, ampliando a participação, a participação no total de pessoal ocupado é redu-
zida. Nas outras regiões brasileiras, bem como nos outros estados do Sudeste, o
movimento é inverso, com ampliação da participação do pessoal ocupado e
redução da participação no VTI. Isso demonstra que a redução no emprego
industrial em São Paulo, foi maior que a média nacional, elevando a produtivida-
de do trabalho na industria paulista, em relação à indústria nacional.

Tabela 6
Distribuição Regional do Emprego e da Produção Industrial(1)

1985, 1996 e 1997

Fonte: FIBGE - Censo Industrial de 1985 e Pesquisa Industrial Anual de 1996 e 1997.
Nota: (1) Indústria Geral = Indústria de Transformação + Indústria Extrativa Mineral.

Economia Paulista

O Estado de São Paulo, por abrigar a maior demanda por insumos básicos
e por possuir a estrutura industrial mais complexa do país, foi contemplado no II
Plano Nacional de Desenvolvimento (IPND) 1974-1979, não só com grande núme-
ro de empreendimentos privados mas também com um volume significativo de
investimentos estatais, notadamente na petroquímica, siderurgia, telecomunicações,
microeletrônica, em setores de tecnologia militar e aeroespacial, além de investimen-
tos em diversos institutos de pesquisa.

Assim, por mais que o governo federal adotasse a geopolítica como um
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dos principais critérios de decisão da localização industrial � e a despeito de
procedimentos administrativos que procuravam inibir a implantação de novos
investimentos na RMSP � teve que realizar parte dos investimentos no interior do
Estado, o que amorteceu, parcialmente, a proposta inicial de descentralização
produtiva.

Contribuíram também para amortecer o impacto do esforço descentralizador
do governo federal a implementação do programa Pro-Álcool � para o qual a
qualidade  do solo e a existência de uma agricultura moderna no interior de São
Paulo foram fundamentais e acabaram por gerar o complexo sucro-alcooleiro; e a
adoção de uma política de subsídios e incentivos às exportações de produtos manu-
faturados e semi manufaturados � o que auxiliou na dinamização da agroindústria
interiorizada.

Uma outra ordem de questões, relacionadas às denominadas deseconomias de
aglomeração, contribuíram para a redução da participação da metrópole na produ-
ção industrial nacional e estadual. A implantação de legislações que procuravam arti-
cular o crescimento industrial ao desenvolvimento urbano e à melhoria da qualidade
de vida; o surgimento de um sindicalismo forte e independente do Estado � inicial-
mente concentrado no setor metal-mecânico da Grande São Paulo � e todo um
conjunto de dificuldades provocadas por problemas urbanos e que interferiam na
produção de cada unidade fabril � exigência de grandes deslocamentos, freqüentes
congestionamentos, elevação dos preços dos terrenos necessários a ampliações, etc �
acabaram por reduzir a atratividade exercida pela metrópole para a localização in-
dustrial.

No interior do Estado, a articulação da moderna agricultura com o setor
industrial � responsável pela geração dos complexos agro-industriais � os inves-
timentos industriais diretos realizados pelo governo federal em alguns municípi-
os paulistas � com forte irradiação para diversos ramos industriais � as ações e
investimentos em infra-estrutura realizados pelos governos estadual e municipais
� modernas rodovias, melhorias no transporte ferroviário, implantação de distri-
tos industriais e diversas isenções fiscais � a existência de uma bem estruturada
rede de cidades; somados ao fato de que no Estado de São Paulo localizava-se
grande parte do mercado brasileiro, tanto para insumos e bens intermediários
como para bens finais fizeram com que parte do processo de descentralização
não se realizasse enquanto tal mas provocasse somente a desconcentração do
parque industrial paulista da capital em direção ao interior e aos outros municípi-
os da metrópole.

A Interiorização do Desenvolvimento

Os principais fatores do processo de interiorização, amplamente discutidos
nos diversos trabalhos produzidos pela equipe do Núcleo de Economia Social,
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Urbana e Regional � NESUR, do Instituto de Economia da UNICAMP, po-
dem ser sintetizados em quatro grupos:

- fatores ligados a políticas públicas ou aos investimentos diretos realiza-
dos pelo poder público;

- fatores ligados às chamadas deseconomias de aglomeração presentes na me-
trópole;

- a existência de uma agricultura moderna; e
- a existência de uma bem estruturada rede urbana.

Em síntese, pode-se dizer que os investimentos industriais diretos realizados
pelo governo federal em alguns municípios paulistas � com forte irradiação para
diversos ramos industriais � as ações e investimentos em infra-estrutura realiza-
dos pelos governos estadual e municipais; a articulação da moderna agricultura
com o setor industrial; e o fato de São Paulo concentrar grande parte do merca-
do brasileiro, tanto para insumos e bens intermediários como para bens finais
foram os principais responsáveis pela interiorização do desenvolvimento.

Esses fatores fizeram com que a Capital efetivamente perdesse participação
na geração do valor de transformação industrial (VTI) estadual, caindo de 48,1%
para 29,8% entre 1970 e 1985 (27,9% e 15,5% do VTI nacional, respectivamen-
te). Mas, parte dessa redução foi absorvida pelo interior do Estado, que passou
de 25,3% para 43,4% no mesmo período. É importante destacar que a perda de
participação na produção industrial, no período 1970/1985, deu-se exclusiva-
mente na capital, pois os outros municípios da RMSP tiveram inclusive um pe-
queno incremento de sua participação na produção industrial, passando de 26,6%
para 26,8% do VTI estadual.

Outro ponto a destacar refere-se à lógica da localização industrial, pois, até
meados da década de 70, os setores industriais mais dinâmicos localizavam-se na
Capital e em seu entorno imediato (região do ABC e Baixada Santista). Ao bus-
car novas alternativas de localização, a opção foi por centros urbanos com infra-
estrutura básica e social e que se localizassem nos principais eixos viários de aces-
so à Capital, o que acabou privilegiando os centros regionais próximos à RMSP.
Isso porque a necessidade de articulação entre as diversas plantas e a busca de
redução dos custos de implantação e utilização dos serviços, equipamentos e
infra-estrutura de uso coletivo indispensáveis à produção determinaram que,
novamente, fossem buscadas economias através da aglomeração. Por esse moti-
vo, na decisão locacional para os investimentos industriais foram privilegiados os
municípios situados em torno dos eixos formados pelas rodovias Anhangüera/
Bandeirantes, Castelo Branco/Raposo Tavares e Presidente Dutra, nas regiões de
Campinas, Sorocaba e São José dos Campos. Ressalte-se que a Baixada Santista
já detinha a segunda maior participação na transformação industrial do interior
em 1970, somente depois de Campinas, graças a uma estrutura industrial
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anteriormente implantada. Assim, as quatro regiões juntas aumentaram sua parti-
cipação no VTI estadual de 18,2% para 33,7% entre 1970 e 19856 .

O movimento de interiorização da indústria prosseguiu em toda a década
dos oitenta. A Grande São Paulo, que era responsável por 64,1% do valor adici-
onado (VA) industrial em 1980, chegou a 1990 respondendo por 58,1% . No
interior a região que mais cresceu sua participação foi a Região Administrativa
(RA) de Campinas, que passou de 15,1% para 19,2% no mesmo período. A
seguir vem a RA de São José dos Campos, que ampliou a sua participação de
5,4% para 6,3% e a RA de Sorocaba, que passou de 4,0% para 4,9% no mesmo
período. Quem mais perdeu posição na década foi a RA de Santos, que viu
declinada sua participação na composição do VA da indústria de transformação
de 4,3% para 2,6% do total estadual.7

A Agricultura Paulista nas décadas de 70 e 80

Durante a década de setenta a agricultura paulista, como o conjunto da
agricultura brasileira, passou por fortes mudanças impulsionadas pelo acelerado
processo de urbanização, pelos incentivos governamentais e também pela cria-
ção do Programa Nacional do Álcool - Proálcool. Sua base técnica passou por
um conjunto de transformações, através da ampliação da mecanização, da inten-
sificação do uso de insumos químicos e biológicos e da introdução de novas
variedades de culturas e de raças animais - que contribuíram para a ampliação da
produtividade do trabalho e do próprio rendimento da terra.

Entre as principais modificações estruturais na produção agrícola, no processo
de circulação de mercadorias, no sistema de financiamento e nas relações sociais de
trabalho, Negri (1994: 205 - 206) destaca �a interligação cada vez maior de processos
mecânicos; intensificação na utilização de modernos insumos químicos; introdução
de novas variedades de culturas e de ração de animais; redefinição das relações do
capital comercial tradicional possibilitando a ampliação da capacidade de

6 A RA de Ribeirão Preto teve sua dinâmica industrial mais associada ao desenvolvimento da agroindústria,
tendo recebido inicialmente pouco impacto do processo de desconcentração industrial originário da
Grande São Paulo.
7 Para analisar a dinâmica econômica dos anos oitenta será utilizado o valor adicionado (VA), tendo em
vista que o VTI só foi calculado até 1985, através dos censos econômicos quinqüenais e, posteriormente,
somente no ano de 1997, através da Pesquisa Industrial Anual. Ressalte-se que, em que pese serem
utilizadas metodologias distintas para o cálculo do VTI e do VA seus resultados são compatíveis e podem
ser utilizados para a compreensão da dinâmica industrial. Todavia há que serem feitas algumas ressalvas:
o VA é um dado de origem tributária, suas informações são obtidas a partir da base de cálculo do Imposto
sobre Circulação de Mercadorias e Serviços � ICMS. A possibilidade de alterações na base tributária,
tanto na alíquota quanto no rol de produtos e serviços tributados, a omissão no registro de vendas ou de
compras, bem como até mesmo a variação nos estoques podem ocasionar uma alteração no VA que na
verdade não expresse uma alteração na produção industrial. Em que pese essas ressalvas, o VA é o único
indicador com informações da década que possui um nível de desagregação e abrangência que possibi-
lita uma visualização da dinâmica industrial e que atinge os propósitos deste trabalho.
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armazenamento da produção e de seus transportes; o financiamento da atividade
agropecuária mediante o crédito oficial subsidiado com juros negativos permitindo
ainda mais o crescente grau de tecnificação e, por último, as modificações nas
relações de trabalho com a substituição do trabalho permanente pelo temporá-
rio, aumentando a importância do trabalho assalariado.�

No Estado de São Paulo, na década de setenta, os produtos alimentares
sofreram, de maneira geral, uma sensível redução de sua participação tanto em
área cultivada quanto no volume de produção. Enquanto aqueles articulados em
modernos complexos agro-industriais, de alguma maneira ligados ao comércio
exterior, ampliaram sua participação. Esse movimento refletiu a política federal
adotada para o setor, que procurou incentivar a produção de ramos agroindustriais
de elevado dinamismo  ao mesmo tempo que ampliava significativamente �a
rede de infra-estrutura necessária para melhorar as condições de competitividade
das exportações dos produtos agrícolas processados ou semiprocessados� (Igreja
e Camargo, 1992: 60). O fato a destacar é que, apesar de grande parte do cresci-
mento verificado na maioria dos complexos agroindustriais do Estado de São
Paulo ter sido resultante de políticas que visavam ampliar e diversificar as expor-
tações brasileiras, elas exerceram �importante influência no sentido de alterar
hábitos de consumo alimentar urbano� (idem: 62).

No início dos 70, a principal cultura no Estado de São Paulo, em área
cultivada, era de milho, seguida do café, cana-de-açúcar, arroz e algodão. Essas
culturas ocupavam 26,5%; 14,1%; 13,3%; 11,8% e 10,5% da área ocupada pelos
20 principais produtos, respectivamente. Chama atenção também a reduzida
participação do cultivo de laranja e soja (3,3% e 1,2%).8

A política governamental de incentivo à cultura de agro exportáveis fez
com que, ao final daquela década (triênio 1979-81), a área plantada com soja
tivesse sido ampliada em 721%, sendo grande parte do incremento localizado na
Divisão Regional Agrícola - DIRA de Ribeirão Preto.

Negri (1994: 209) destaca como condições favoráveis à expansão da soja: �o
aumento da demanda dos mercados interno e externo; possibilidade de combinação
da produção soja-trigo na seqüência do ano agrícola, possibilidade de mecanização
agrícola em praticamente todas as operações do cultivo; benefícios dos programas
de crédito à produção e comercialização do produto, bem como do apoio recebido
nos serviços de assistência técnica e de pesquisa.� De fato, o trigo, que era uma
cultura inexpressiva (ocupando 0,35% da área cultivada pelas principais culturas)
no início da década, cresceu 777% sua área e passou a representar quase 3% da
área cultivada no final dos 70. Mas quase todo o incremento de área de plantio

8 Para reduzir os efeitos de possíveis variações nas estatísticas provocadas por alterações conjunturais de
política econômica (como atraso na liberação de empréstimos para custeio, por exemplo) as informa-
ções estão apresentadas em médias trienais, ou seja, área média cultivada e produção média em três safras.
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de trigo foi concentrado na DIRA de Marília, mais especificamente nas Regiões
de Assis e Ourinhos, enquanto a ampliação da área de soja se deu predominante-
mente na região de Ribeirão Preto. Esse fato é justificado pela rotação de cultura
adotada pelos produtores de cana-de-açúcar. 9

Assim, é importante já observar que o plantio de soja desenvolveu-se no Esta-
do a partir de dois eixos de penetração distintos. Na região de Assis/Ourinhos sua
expansão se deu a partir da extrapolação da fronteira paranaense. Interessante que se
registrava um movimento oposto ao ocorrido no período de colonização do cha-
mado �norte� do Paraná, quando o cultivo do café alcançou aquele Estado exata-
mente a partir do ponto em que agora entrava o cultivo da soja (e também o do
trigo), numa trajetória inversa à do período de expansão da cultura cafeeira. Naquela
região, a soja veio consorciada ao cultivo do trigo. A outra região de implantação de
cultivo da soja foi a das proximidades de Ribeirão Preto, pela necessidade de rotação
de culturas no cultivo da cana-de-açúcar.

O cultivo do café, impulsionado pela elevação do preço da saca no exterior e
principalmente pela política de estímulo à racionalização da lavoura cafeeira, ampliou
sua participação para 16,2%. Outro produto exportável tradicional, o algodão, teve
sua área de plantio reduzida em 54%, caindo de 10,5% para 4,37% sua participação
na área cultivada pelas principais culturas. Isso se deu em parte pelo avanço do cultivo
da cana sobre as áreas do algodão e também devido à concorrência da soja, �cujos
produtos e subprodutos substituíram com vantagens o óleo e o farelo de algodão.
De outro lado o algodão foi deslocado pela forte penetração das fibras sintéticas no
mercado têxtil� (Igreja e Camargo, 1992: 67).

Das lavouras destinadas ao mercado interno, utilizadas tradicionalmente na ali-
mentação, as de arroz e mandioca foram as que observaram maior redução tanto
em área como em produção. A produção de feijão, ao contrário, expandiu-se impul-
sionada por política governamental que procurou ampliar a produção nacional e
reduzir a dependência externa após a falta do produto em vários grandes centros
observada entre 1977 e 1979.

O milho teve sua área de cultivo reduzida em 26,7%, mas a produção, em
tonelada, viu-se ampliada em mais de 900% durante a década de 70. Essa forte
elevação da produtividade da lavoura do milho foi função da introdução de novas
variedades, de melhoramentos genéticos, e da modernização das técnicas de cultivo,
incentivados por seu uso pela indústria de ração animal.

Outra variação significativa durante os anos 70 foi a redução da área de pasta-
gens (10%), num período em que as principais culturas ampliaram, também em
cerca de 10%, sua área de cultivo. Entretanto, a redução se deu só na área de pasta-

9 A recomendação técnica estipula a rotação de cultura a cada quatro anos, para não exaurir os nutrientes
do solo. Assim, sempre 25% da área destinada ao plantio da cana está sendo cultivada com outros
cultivares. A opção de rotação tem sido feita com leguminosas, basicamente, feijão, soja ou amendoim,
pois essas fixam o nitrogênio no solo eliminando a necessidade de adubação no plantio da próxima safra.
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gem natural, reduzida em 41,8%, enquanto a área de pastagem cultivada foi am-
pliada em quase 20%.

Mas o principal movimento da década de 70 foi a ampliação da área plantada
com cana-de-açúcar e com laranja (85,24% e 183,13%, respectivamente). Sua impor-
tância, para além da área ocupada com essas culturas, está no fato de serem parte dos
dois maiores complexos agroindustriais paulistas. Com grande participação no pro-
cesso de desenvolvimento do interior nas duas últimas décadas, a implantação de
ambos se deu em anos distintos, mas os dois, na década de setenta.

A ampliação da área de cana foi incentivada pelo início da implantação do
Programa Nacional do Álcool em 1975, criado após a crise mundial de petróleo de
1974, com o objetivo de reduzir a dependência do país da importação de combus-
tíveis fósseis e criar uma fonte alternativa e renovável, com tecnologia nacional.

O plantio da laranja foi incrementado em função do início da implantação de
um conjunto de unidades processadoras de suco, voltadas quase exclusivamente ao
mercado externo, já mais ao final da década (Tabela 7).

Tabela 7
Área e Produção das Principais Atividades (Culturas e Pastagens) do Estado de
São Paulo - Valores Absolutos
Triênios 1969 a 1971, 1979 a 1981 e 1987 a 1989

Fonte: Secretaria de Agricultura e Abastecimento - F. SEADE.
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O período compreendido entre 1979 e 1989 há uma forte expansão do
cultivo de cana-de-açúcar no Estado com ampliação de 52,1% na área plantada
e 83,7% na quantidade produzida. As culturas de laranja e milho tiveram suas
áreas cultivadas ampliadas em 50,0% e 26,0% enquanto os volumes produzidos
tiveram um incremento de 58,0% e 54,2% respectivamente.

O conjunto das 19 principais culturas ampliaram em 14,2% a área total de
cultivo enquanto crescia em 74,8% a produção física.

No início dos anos 80, a cana-de-açúcar passou a ser o principal produto
cultivado no interior paulista, seguida do milho, café e soja. As quatro culturas juntas
ocupavam 65,6% da área cultivada pelas vinte principais culturas no Estado.

A Economia Paulista Pós 1985

A participação paulista tem se situado nos últimos anos na média de 37%,
como conseqüência da desconcentração de algumas atividades econômicas para
outros Estados (Tabela 8). Nos períodos de forte recuperação da atividade eco-
nômica, a economia de São Paulo volta a ganhar uma maior participação no PIB
nacional, crescendo a taxas mais elevadas que a média do País. Nos períodos
recessivos, ao contrário, os principais efeitos da crise se fazem sentir em São
Paulo, por esta ser a região mais industrializada do Brasil.

Tabela 8
Participação do Estado de São Paulo no Total do PIB do Brasil
1985 a 1998

(continua)
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(continuação)

Fonte: IPEA � Texto para Discussão 677 � 1999.

Entre 1985 e 1998, o setor de atividade que teve maior índice de crescimen-
to foi o de serviços, único que cresceu acima da média de crescimento total do
PIB. A indústria e a agropecuária tiveram desempenho abaixo da média do pe-
ríodo, conforme Tabela 9 a seguir.

Tabela 9
Índices Reais da Participação do PIB do Estado de São Paulo no PIB do Brasil
1985 a 1998

Fonte: IPEA � Texto para Discussão 677 � 1999.

No que se refere à composição do PIB paulista observa-se que a indústria
tem perdido participação, enquanto o setor de serviços tem ampliado sua contri-
buição (Tabela 10).
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(continuação)

Tabela 10
Composição do PIB do Estado de São Paulo
1985 - 1998

Fonte: IPEA � Texto para Discussão 677 � 1999.

A Agricultura Paulista nos anos 90

Como relatado anteriormente, já no início dos anos 80 a cana-de-açúcar
passou a ser o principal produto cultivado no interior paulista, seguida do milho,
café e soja. As quatro culturas juntas ocupavam 65,6% da área cultivada pelas
vinte principais culturas no Estado.

(continua)
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A crise dos anos 80 e início dos 90, que tão fortemente se abateu sobre a
indústria paulista, impactou diferentemente a agricultura, por diversos motivos.
Primeiro, porque, de um modo geral, a política federal de garantia de preços
mínimos, mesmo nos períodos nos quais os recursos para financiamento da
safra foram insuficientes, serviu para manter uma rentabilidade básica do setor,
principalmente para os produtos alimentares.

Se considerados os vinte principais produtos agrícolas cultivados no Estado de
São Paulo entre 1987 e 98, o conjunto da área ocupada foi reduzido em 16,7%,
passando de 6,9 para 5,8 milhões de hectares. Esse fato não significa que houve no
período uma redução do total de área cultivada no Estado, mas sim uma maior
diversificação, com outras culturas não tradicionais ocupando maior espaço. Essas,
por sua vez, apresentam um espectro bem variado, com impactos também diferen-
ciados, no que diz respeito à utilização de mão de obra e ao mercado consumidor.
Na região de Campinas, por exemplo, tem crescido a área destinada ao cultivo de
frutas de mesa, com destaque para goiaba, morango, pêssego e figo, além da uva. Na
região de São José do Rio Preto houve o plantio de seringueiras no início dos anos
80, já em fase de produção. Na região de Ribeirão Preto vários produtores adota-
ram a nóz macadâmea, a manga, outros cultivam sorgo, girassol etc.. Ampliou-se
muito durante o período, em quase todo o Estado, o cultivo em plasticultura, forma
intensiva de plantio de espécies como o melão, abóbora etc., ou hortículas. Em
paralelo, ampliou-se a produtividade física de vários cultivos.

Quanto à área destinada a pastagens, deve-se salientar que se o total mante-
ve-se praticamente o mesmo, houve uma acentuada substituição de parte das
pastagens naturais por pastagens cultivadas. Este é outro indicador do avanço da
modernização do agro paulista: as pastagens naturais sofreram uma redução de
área de 23,0% em área, passando de 24,5% para 18,3% do total da área de
pastagens no Estado, enquanto as cultivadas ampliaram em 11,3%.

A principal característica da produção agrícola no período 1987-98 foi a
ampliação da produção em culturas com alto grau de integração com a indústria
(exceto algodão e café) e a redução da área dos produtos alimentares. Assim,
cana-de-açúcar, milho, laranja e soja tiveram um pequeno incremento de 2,6%
em área cultivada e um grande incremento na produção, de 46,4%. No mesmo
período as culturas de arroz, feijão, batata e mandioca juntas observaram uma
forte redução de área plantada e de produção, 56,1% e 19,5%, respectivamente.
Se for excluída a batata as quedas são mais significativa, ou seja, os produtos
alimentares básicos tiveram suas áreas e produção médias reduzidas em 58,7% e
30,0% respectivamente (Tabela 11).

Das culturas mais representativas da agricultura paulista, a que teve maior
redução no período entre 1987 e 1998 foi o café. Seu cultivo ocupava 700 mil
hectares e produzia 415,9 mil toneladas no triênio 1987/89 reduziu para 242 mil
ha e 200,5 toneladas no triênio 1996/98.
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Tabela 11
Área e Produção das Principais Atividades (Culturas e Pastagens) do Estado de São Paulo -  Valores Absolutos
Triênios 1987 a 1989, 1993 a 1995 e 1996 a 1998

Fonte: Secretaria de Agricultura e Abastecimento - F. SEADE.
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O trigo e a mamona têm suas áreas de produção drasticamente reduzi-
das no período, com quedas de mais de 93,0% na área cultivada. Algodão e
arroz também observam fortes reduções em suas áreas de cultivo (64,7% e
72,4% respectivamente).

É importante destacar que, de maneira geral, o aumento de produtivi-
dade apresentado pela maioria das culturas está, em parte, relacionado com
o crescimento do consumo de fertilizantes, em toneladas de nutrientes (ni-
trogênio, fósforo e potássio), que observou um aumento acumulado de 25%
no período entre 1990 e 1994 e continuou crescendo até os dias atuais.

A produção de rações balanceadas também tem observado crescimen-
to significativo nos últimos anos. Se comparados os dados referentes a 1995
com o ano de 1985, observa-se que a produção de rações balanceadas cres-
ceu 42%, sendo que as rações destinadas para aves de corte e outros animais
(cães, gatos e eqüinos) apresentaram os maiores incrementos, 53% e 230%,
respectivamente. Não somente a produção ampliou-se, mas também o con-
sumo de rações aumentou 52% no período 1985-95.

Entretanto, é importante destacar que, assim como nos outros setores
da economia e outras regiões, há heterogeneidade também na agropecuária
e, principalmente, no setor rural paulistas. Assim, no Vale do Ribeira, no
Pontal do Paranapanema e em parte no Vale do Paraíba as principais culturas
apresentam pouca articulação com a indústria e ainda persistem conflitos
pela posse da terra.

Estrutura Fundiária e Conflitos no Campo Paulista nos anos 90

No que se refere à estrutura fundiária do Estado de São Paulo, predo-
minam a média e grande propriedades. Os estabelecimentos com área infe-
rior a 100 hectares respondem por um quarto da área total, sendo que aque-
les com até 20 ha representam apenas 5,34% do total, enquanto aqueles com
área superior a 500 ha ocupam 41,29% do total de área dos estabelecimen-
tos agropecuários do Estado(Tabela 12).

Outra característica dos estabelecimentos fundiários paulistas diz respeito
à condição do produtor, pois, 82,1% dos produtores são proprietários. En-
tretanto, 9,3% dos estabelecimentos são de parceiros ou ocupantes, num total
de 20 mil estabelecimentos. Esses números, por terem por base uma pesquisa
oficial � o Censo Agropecuário do IBGE � não revelam a quantidade de
estabelecimentos em conflito (Tabela 13).
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Tabela 12
Área dos estabelecimentos
Estado de São Paulo
1996

Fonte: FIBGE - Censo Agropecuário, 1996.

Tabela 13
Número de Estabelecimentos Agropecuários; segundo a Condição do Produtor
Estado de São Paulo
1996

Fonte: FIBGE - Censo Agropecuário, 1996.

Outro traço geral encontrado no agro paulista é o esvaziamento populacional,
a partir da introdução de regras capitalistas de organização do trabalho no campo.
Assim, as formas tradicionais de cultivo por parceria ou através de colonos - onde os
trabalhadores eram residentes na terra e possuíam vínculos de relações familiares
entre eles e de dependência pessoal ao patrão - foram substituídas por relações
capitalistas de produção com a proletarização do trabalhador rural, contratado so-
mente em fases específicas do processo produtivo - principalmente na época da
colheita. A proletarização do trabalhador rural rompeu também o vínculo até então
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Áreas de Conflito Fundiário no Estado de São Paulo
Março de 2000

(continua)
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existente entre trabalho e moradia, eximindo o patrão de dupla responsabilidade:
do fornecimento de habitação e da delimitação de uma gleba para o cultivo de
subsistência do colono. As conseqüências foram a ampliação do movimento
migratório e a explosão do crescimento urbano.

Por outro lado, há em São Paulo grandes glebas, principalmente no Oeste do
Estado, cujo título de propriedade é contestado. Grandes conflitos pela posse da terra
têm marcado o Pontal do Paranapanema; entretanto, as áreas de conflito e os locais de
assentamento não se restringem ao Oeste, mas ocorrem em diversas outras regiões.

A resposta do Estado, através dos governos estadual (Instituto de Terras do
Estado de São Paulo �José Gomes da Silva� � ITESP) e federal (Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária - Incra) tem sido através da organização de
assentamentos. Até 1997 haviam sido realizados pelos dois órgãos 92 assentamentos,
implantados ou em implantação, atendendo inicialmente a 6.469 famílias em um total
de 147,3 mil hectares, dos quais 108,8 mil ha agricultáveis. Isso representa uma área
média bruta de 22,7 ha e de 16,8 ha agricultáveis, em média, por família assentada.

Os números do conflito pela terra reconhecidos pelo Estado, como apresenta-
dos na Tabela 14 acima, são maiores que toda a ação realizada pelos órgãos respon-
sáveis. Há, oficialmente, 69 áreas em conflito fundiário atualmente, envolvendo 199,5
mil ha. Isso significa que a área oficialmente reconhecida como de conflito fundiário
no Estado é superior em mais de 30% ao total de área que recebeu a intervenção dos
órgãos oficiais.

A Indústria Paulista

Apesar do declínio da participação da indústria de transformação na com-
posição do PIB paulista, o parque industrial sofreu significativas transformações
no período, tanto na estrutura produtiva, onde o peso de alguns setores foi alte-
rado, como na organização da produção, com introdução de novos processos
produtivos e organizacionais.

Significativa, também, foi a alteração na distribuição espacial da indústria
paulista, quando, apesar de um pouco arrefecida no final do período, prosseguiu
a interiorização, com queda da participação da metrópole e ampliação da parti-
cipação de praticamente todas as Regiões Administrativas (Tabela 15).

A evolução da participação da RMSP parece indicar que a indústria metro-
politana é mais sensível às oscilações da política macroeconômica, perdendo par-
ticipação em anos de crise e recuperando nos curtos períodos de crescimento
econômico.10

10 Infelizmente, a série divulgada pela Secretaria de Estado da Fazenda não está sendo atualizada, estando
disponível somente até 1996; entretanto, acreditamos que não tenha havido nenhuma mudança signifi-
cativa na distribuição regional da indústria nos últimos anos que altere as tendências aqui assinaladas.
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Tabela 15
Indústria de Transformação - Participação Regional
Estado de São Paulo - Região Metropolitana e Regiões Administrativas
1985 a 1996

(continua)(continuação)

Fonte: Secretaria de Estado da Fazenda e Fundação SEADE.
Nota: Para o ano de 1996 existem informações da Pesquisa da Atividade Econômica Paulista que são mais confiáveis, por
serem extraídas de uma pesquisa primária realizada pela F. SEADE.
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Assim, a trajetória declinante da RMSP na participação do Valor Adiciona-
do estadual foi interrompida nos anos de recuperação da atividade econômica,
como em 1986 ou em 1994, anos de implantação de planos de estabilização e
conseqüente recuperação econômica. O aumento da participação nesses perío-
dos, entretanto, não foi suficiente para recuperar os índices anteriores, ou seja,
cada ampliação da participação tem dado em bases mais reduzidas, sendo  mantida,
no longo prazo, a trajetória declinante.

Ao que parece, a indústria do interior - com maior participação do comple-
xo agroindustrial, de insumos básicos ou voltadas à exportação - foi menos
sujeita às oscilações cíclicas. Por outro lado, a indústria metropolitana - com forte
concentração de bens duráveis de alto valor agregado, como a indústria automo-
bilística, por exemplo, é bem mais sensível às flutuações do nível de atividade,
com quedas fortes nos períodos recessivos, mas também com maior capacidade
de resposta nos períodos de retomada do crescimento.

No interior a Região (RA) que concentra maior participação na produção
industrial é Campinas que responde por 18,8% do VA na indústria estadual. As
três regiões mais industrializadas (Campinas, São José dos Campos e Sorocaba)
juntas tiveram sua participação para a composição do VA ampliada de 29,0% em
1985 para 30,5% em 1990 e 32,9% em 1996, o que demonstra que o processo de
interiorização da indústria não se dá em todo o território, mas privilegia algumas
regiões com melhor infra-estrutura próximas à Capital. Se observada a participa-
ção no VA da indústria, segundo o porte dos municípios do interior, observa-se,
também que tem crescido a participação dos municípios pólos regionais (sedes
de RAs) e os municípios de médio e grande portes.

A Fundação SEADE realizou a pesquisa da Atividade Econômica Paulista
em 1996, que levantou informações sobre a produção industrial e calculou o
valor adicionado (VA) da indústria, por Região Administrativa (RA). Em que
pese as diferenças metodológicas adotadas para o cálculo do VA entre as duas
bases de dados a participação de cada RA mostra grande similaridade com o VA
da Secretaria da Fazenda (Tabela 16).

A RA de Campinas segue sendo a de maior concentração industrial do
interior, tanto quando o indicador é o número de unidades industriais (unidades
locais), como quando é observado o número de empregados na indústria.

Sorocaba possui a segunda maior participação no pessoal ocupado na in-
dústria do interior, à frente da RA de São José dos Campos. Entretanto, esta
contribui com uma maior participação do VA. Isso indica que a indústria do Vale
do Paraíba apresenta maiores índices de produtividade que da RA de Sorocaba.
De fato a RA de S. J. dos Campos tem sido mais privilegiada na decisão locacional
de vários segmentos industriais em relação a Sorocaba, o que reduz a idade
média das plantas do Vale do Paraíba.
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Tabela 16
Distribuição da Atividade Econômica Industrial, segundo Região Administrativa
Interior do Estado de São Paulo
1996

Fonte: Fundação SEADE. Pesquisa da Atividade Econômica Paulista - PAEP.
Nota: Corresponde às atividades desenvolvidas pelas empresas nos limites do Estado de São Paulo, desconsiderando-se
aquelas realizadas fora do Estado.

A Localização de Novas Atividades Econômicas

Para compreender as possibilidades abertas para cada uma das regiões do
Estado, é importante atentar para as novas estratégias de localização que estão
sendo adotadas pelas empresas transnacionais que têm tomado a decisão recente
de se instalar no Brasil, ou pelas empresas que procuram ampliar sua capacidade
produtiva. É preciso, também, avaliar o impacto da estabilização da economia
sobre o parque produtivo já instalado. Isso porque, se ao longo do longo perío-
do de crise econômica, os segmentos industriais mais modernos puderam se
proteger através de diversas estratégias, como a redução do pessoal ocupado, a
racionalização da produção e a ampliação da capacidade ociosa planejada, a
estabilização da economia e a abertura comercial alteraram essas perspectivas.

Com a recuperação do nível de atividade, após 1993, a principal resposta
imediata foi dada exatamente por aqueles segmentos voltados aos bens de con-
sumo duráveis e com grande capacidade ociosa, a exemplo da indústria automo-
bilística e da eletroeletrônica. A forte recuperação da produção nesses segmen-
tos, em que é muito acentuada a participação de São Paulo no total nacional, é
parte da explicação da interrupção do processo de desconcentração industrial e
da ampliação da participação do Estado no valor de transformação industrial
do País, medido pelo IBGE nas pesquisas industriais anuais. Por outro lado, a
expansão do consumo também favoreceu em muito a produção da indústria
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alimentícia, de bebidas e de outros bens não duráveis de consumo, ainda que
grande parte do aumento do consumo em setores como têxtil e vestuário tenha
sido coberto por importações, entre 1994 e 1999, no período de apreciação da
moeda nacional.

Além disso, sem dúvida, a estabilização da economia,  associado à existência
de grande volume de capitais internacionais que buscam oportunidades de inves-
timento e novos mercados e a implantação de regras liberais para o fluxo de
capitais, ampliaram o interesse de grandes empresas transnacionais pelo mercado
brasileiro e geraram uma onda de investimentos onde predominou a compra de
empresas já instaladas (aquisição de posições no mercado) em relação a novos
investimentos diretos. A compra de posições no mercado se deu tanto através da
participação nos leilões de privatização de empresas estatais quanto através de
aquisição de empresas privadas de capital nacional por empresas estrangeiras.

A retomada do investimento industrial, mesmo que em proporções ainda
reduzidas, colocou em destaque uma outra face dessa mesma discussão, sintetiza-
da na disputa pela localização industrial. Praticamente todos os Estados da fede-
ração montaram programas de incentivos e subsídios com objetivo de ampliar
suas vantagens comparativas e conseguir atrair novas indústrias para seu territó-
rio. Os programas de incentivos criados pelos Estados, via-de-regra, procuram
compensar a inexistência de vantagens estruturais ou sistêmicas da competitividade,
presentes basicamente em São Paulo, em algumas regiões de seu entorno e em
outros poucos Estados11 (Tabela 17).

Destacam-se como aspectos centrais nas vantagens locacionais do Estado
de São Paulo frente às demais regiões brasileiras, o parque produtivo já instalado;
o mercado de trabalho com abundância de profissionais formados e capacita-
dos para exercer as mais diversas atividades; a infra-estrutura existente, principal-
mente as modernas rodovias; a grande concentração de instituições de ensino e
pesquisa de alto nível, tanto na formação universitária quanto no ensino técnico
profissionalizante e uma gama extensa de serviços de apoio à produção. Esses
são fatores fundamentais e que estão substituindo os antigos requisitos de mão-
de-obra barata e matéria-prima abundante.

É interessante observar que entre as intenções de investimento anunciadas
para São Paulo e Brasil para os próximos anos, a participação de São Paulo no
total nacional é elevada exatamente em segmentos com maior densidade
tecnológica, a exemplo de instrumentos hospitalares, informática, eletrodomésti-
cos, material eletrônico e de comunicações, tratores e máquinas agrícolas, autopeças,
máquinas e equipamentos e veículos automotores. Assim, São Paulo ainda conti-
nuará concentrando os segmentos mais dinâmicos da indústria nacional, bem
como uma grande parte do agrobusiness mais rentável do País.

11 A discussão sobre as vantagens sistêmicas da competitividade encontra-se em Coutinho e Ferraz (1994).
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Tabela 17
Intenções de Investimento na Indústria
Brasil e Estado de São Paulo
1997/2005

12 As fontes das informações utilizadas nas tabelas de Brasil e São Paulo e na de São Paulo por RA são
distintas, por isso há diferença entre os valores anunciados para o total do Estado de São Paulo. Enquanto
o Governo Federal só computa investimentos anunciados com valor superior a US$ 1 milhão, o
Governo do Estado registra todos acima de R$ 100 mil.

Fonte: Ministério da Indústria, Comércio e do Turismo, Secretaria de Política Industrial, Brasil: Oportu-
nidades, Intenções e Decisões de Investimento.

Quando observada a distribuição regional dos investimentos anunciados
nos últimos cinco anos, constata-se que prossegue a mesma lógica da localização,
com a RMSP sendo a mais atrativa, seguida das RAs de Campinas, São José dos
Campos, Santos, Sorocaba e Central. É importante observar que na Tabela 18, a
seguir, são apresentados não somente os investimentos industriais mas o total de
investimentos anunciados no período.12
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Tabela 18
Investimentos Produtivos Anunciados para o Estado de São Paulo
Regiões Administrativas e Região Metropolitana de São Paulo
1995 e 1999

Fonte: Fundação SEADE.

O fato que chama a atenção na relação dos novos investimentos anun-
ciados para o Estado de São Paulo é que esse novo fluxo de investimentos
está privilegiando o interior do Estado, num processo de continuação da
interiorização do desenvolvimento iniciado em meados dos anos setenta. A
opção pelo interior se explica pela tendência de se homogeneizarem as van-
tagens de localização entre a Região Metropolitana de São Paulo e parte do
interior. Assim, pode-se dizer que os novos investimentos tendem a assumir
uma forma desconcentrada. Ou seja, não estão se dirigindo somente para a
RMSP, mas abarcam uma área mais ampla, que contém diversas regiões do
interior paulista.

Entretanto, é importante alertar o leitor que não há nenhuma semelhan-
ça entre esses números e a idéia de desindustrialização da metrópole paulista.
Pelo contrário, a perda relativa de participação na produção industrial do
Estado está restrita basicamente à Capital, que, sem dúvida, tem ampliado
suas feições de cidade terciária. Mesmo assim, o parque industrial lá instala-
do a mantém como a cidade brasileira de maior produção industrial. Assim,
mesmo relativamente reduzida, a produção industrial do município de São
Paulo é superior à de qualquer outro estado da federação, com exceção do
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Estado de São Paulo. Esta é uma peculiaridade brasileira, pois aqui o centro
financeiro e terciário de maior importância segue tendo também a maior
produção industrial, sem apresentar obsolescência em seu parque industrial.

Mas, graças às condições estruturais existentes no interior - infra-estru-
tura, transportes, comunicações, proximidade do mercado consumidor, exis-
tência de mão-de-obra qualificada e de centros de pesquisa e ensino, dentre
outras -, esse é o espaço mais adequado ao surgimento de articulações que
levem a uma eficiência coletiva tão procurada pela nova indústria. Têm peso
também na decisão locacional as deseconomias de aglomeração, existentes
na metrópole e ainda não presentes no interior.

Faz-se necessário, entretanto, lembrar que este processo não é homogê-
neo em todo o Estado, mas tem privilegiado as regiões mais industrializa-
das, com alguma sinergia entre as instituições públicas de P&D e a iniciativa
privada e contíguas aos grandes eixos de ligação da metrópole com o res-
tante do país. Assim, as Regiões Administrativas de Campinas (principal-
mente os municípios integrantes da Região Metropolitana de Campinas), Vale
do Paraíba (notadamente das RGs de São José dos Campos e Taubaté),
Sorocaba (RG de Sorocaba), Central (São Carlos e Araraquara) e Ribeirão
Preto já têm sido as mais privilegiadas. As regiões de Bauru e São José do
Rio Preto, por se localizarem em importantes eixos de ligação com o oeste
do Estado e a região centro-oeste do país, são secundariamente privilegia-
das, enquanto as outras regiões deverão prosseguir tendo sua dinâmica eco-
nômica baseada na agroindústria ou, no caso da Região metropolitana da
Baixada Santista, na indústria e no setor terciário.13

Há que ser destacado, também, que as fronteiras estaduais não constituem
limites à localização industrial. Ao contrário, a concessão de incentivos e bene-
fícios por Estados vizinhos pode determinar a migração ou o transbordamento
da localização para porções contíguas ao Estado de São Paulo, também localiza-
das próximas aos grandes eixos de transporte que ligam à Região Metropolitana
de São Paulo, sem que se percam, contudo, as vantagens advindas dessa proximi-
dade. Casos recentes de decisões locacionais no município de Resende, no Rio de
Janeiro, bem como o recente implante industrial nos municípios do sul de Minas
Gerais (Varginha, Pouso Alegre, Poços de Caldas, dentre outros), são exemplos
paradigmáticos desta situação.

Na verdade, além dos centros industriais já consolidados de Campinas,
São José dos Campos, Sorocaba e Santos, e seus respectivos entornos, a
localização de novas atividades econômicas em São Paulo tem se orientado
pelos grandes eixos de ligação à Capital, privilegiando as cidades com me-

13 Sobre a trajetória econômica das diversas RAs e as novas estratégias de localização industrial, ver Caiado
e Vasconcelos (1994).
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lhor infra-estrutura. São quatro os eixos principais: o primeiro formado pelas
rodovias Bandeirantes e Anhangüera, com uma derivação para a Washington
Luiz, onde se destacam Ribeirão Preto, São Carlos, Araraquara, Limeira,
Piracicaba e Rio Claro. No eixo formado pelas Rodovias Presidente Dutra e
Carvalho Pinto, destacam-se Jacareí, Taubaté, Lorena e Guaratinguetá,
extrapolando a divisa estadual para alguns municípios do Estado do Rio de
Janeiro. Bauru e Botucatu destacam-se no eixo Castelo Branco/Marechal
Rondon, que tem apresentado maior dinamismo que a Raposo Tavares, an-
tigo eixo de comunicação com o Centro-Oeste. A peculiaridade está no
quarto eixo formado pela Rodovia Fernão Dias, que liga São Paulo a Belo
Horizonte, pelo fato de estar surgindo um novo implante industrial, em grande
medida determinado pela proximidade com São Paulo, mas localizado já
em território mineiro, principalmente nos municípios de Pouso Alegre,
Varginha, Extrema e municípios próximos, como Poços de Caldas, por exemplo.

Não se pode esquecer, todavia, que a Região Metropolitana de Campi-
nas, recentemente institucionalizada, tem sido o espaço mais privilegiado para
a localização industrial no interior paulista, notadamente pela indústria de
alta tecnologia. Além do tradicional eixo de localização industrial formado
pela Anhangüera (onde se localizam as cidades de Americana, Hortolândia,
Sumaré, Valinhos e Vinhedo), na rodovia Campinas-Mogi-Mirim, Jaguariúna
tem recebido grandes investimentos e, na Santos Dumont, Indaiatuba, Salto
e Itu tendem a criar um forte eixo industrial articulando Campinas até
Sorocaba.

Observa-se também que tem ampliado a disputa pela localização industrial
não só entre Estados da federação, mas também entre as localidades, com a
generalização de políticas municipais de atração industrial (Caiado e Vasconcelos,
1994). Todavia, os incentivos municipais, ainda menos que os estaduais, podem
ser necessários, mas não são suficientes para uma estratégia bem sucedida no
longo prazo. A recente decisão da Embraer realizar um grande investimento em
Gavião Peixoto, pequeno município da região de Araraquara, reforça esta hipó-
tese, ao mesmo tempo em que não desmonta a afirmação de que estão sendo
privilegiados os municípios pólos regionais ou seus entornos imediatos.

Assim, pode-se dizer que na estratégia empresarial de localização de novas
atividades, cada vez mais, deixam de ser preponderantes a existência de mão-de-
obra abundante e barata, ou de grandes volumes de recursos naturais e os ganhos
de escala - tão comuns no chamado �regime fordista� de produção em massa.
Agora, a localização passa a ser determinada pela existência de mão-de-obra
qualificada, pela possibilidade de constituição de uma rede de fornecedores, por
ganhos de escopo, pela proximidade do mercado consumidor, pela possibilida-
de de uma qualidade de vida amena para seus funcionários, dentre outros.

Esses são os motivos que justificam a escolha da localização de novos em-
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preendimentos estar recaindo em municípios de médio porte. É provável que
num futuro próximo devam continuar prevalecendo os mesmos e os incentivos
fiscais municipais, que, já são praticamente universais, devem seguir tendo um
peso reduzidíssimo no processo de decisão locacional.

É importante destacar que esta lógica de localização prevalece sobretudo
para a grande indústria de bens duráveis de consumo, responsável por parcela
significativa dos novos investimentos anunciados.

A indústria de bens intermediários possui uma maior rigidez locacional,
quer pelo grande porte das plantas industriais - na indústria química, de materiais
plásticos ou de borracha, por exemplo - quer pela necessidade de transporte de
grandes volumes de matéria prima - como na indústria de papel e celulose, de
artigos e artefatos de madeira, de produtos minerais não metálicos e cimento,
dentre outros. Nesse grupo, o maior investimento anunciado nos últimos anos
no Estado será destinado ao Pólo Petroquímico de Paulínia, onde serão investi-
dos cerca de R$ 6 bilhões nos próximos anos.

Na indústria de bens não duráveis de consumo observa-se que os diversos
ramos e setores têm apresentado estratégias locacionais distintas. A indústria de bebi-
das, por exemplo, tem optado por descentralizar sua produção localizando novas
plantas em cidades que sejam entroncamento dos grandes eixos de transportes, pró-
ximas aos mercados consumidores e com adequados mananciais hídricos. Isso tem
sido observado principalmente nas fábricas de cerveja e refrigerantes, onde a disputa
pela conquista de novas faixas de mercado tem se acirrada e a redução dos custos de
transportes é uma componente importante nessa estratégia.

Também para reduzir custos de transporte, e atraída por um conjunto de
incentivos fiscais oferecidos por outros Estados, a indústria de esmagamento de
grãos (soja e milho, principalmente) e a indústria de carnes e derivados (frigorífi-
cos) têm se deslocado de São Paulo para outros Estados, mais próximos aos
locais de plantio ou criação de gado.

Na indústria têxtil tem sido observado um deslocamento de algumas plan-
tas do Estado de São Paulo para o Nordeste, mais especificamente para o Ceará,
Paraíba, Rio Grande do Norte e Bahia. A alegação principal tem sido o custo da
mão-de-obra, a redução nos custos de transporte para atingir o mercado dos
Estados Unidos da América, além dos incentivos fiscais oferecidos pela Sudene.

A indústria alimentícia tem passado por grandes alterações patrimoniais com
a entrada no mercado de grandes fabricantes internacionais como Parmalat, Nestlé
e Nabisco, dentre outras, que têm adquirido plantas e marcas nacionais. Esse
movimento não tem alterado de forma significativa a localização da atividade
produtiva, ainda que seja previsível que as futuras ampliações estejam determina-
das pela proximidade com os mercados consumidores.

Há alguns fatores novos, entretanto, ligados à macro infra-estrutura que
podem, de diversas maneiras, alterar a lógica atual de localização das atividades,
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criando novas vantagens para alguns lugares e reduzindo a de outros. Trata-se da
Hidrovia Tietê-Paraná, do Gasoduto Bolívia-Brasil e do Rodoanel de São Paulo.
Principalmente no que se refere à industria de processamento de produtos pri-
mários e a alguns segmentos específicos da indústria naval (de reparos e de cons-
trução de barcaças) no caso da hidrovia, ou mesmo em atividades industriais
intensivas na utilização de energia.

Considerada a via de integração do Mercosul, a configuração da hidrovia
lhe permite interligar regiões ricas e diversificadas. Pólos industriais e extensas
áreas voltadas ao �agrobusiness�, cortando todo o interior do Estado de São
Paulo em direção ao oeste e margeando os Estados de Goiás, Minas Gerais,
Mato Grosso do Sul e Paraná, é uma importante via de ligação entre as regiões
produtoras e consumidoras do interior do Brasil e os países do Mercosul.

Da extensão atual de 2.400 Km, 620 Km estão no rio Tietê e dois tramos
no rio Paraná: tramo norte de 399 Km, que vai até São Simão, no Estado de
Goiás, e tramo sul de 1381Km, até a barragem de Itaipu. Está projetada para
movimentar até 10 milhões de toneladas, em cada sentido, no rio Tietê e até 28
milhões no rio Paraná.

Embora exista um grande potencial turístico das margens dos lagos formados
pelas represas ao longo do Tietê (bem como nos Rios Paranapanema e Grande), é
preciso reconhecer que, concretamente a hidrovia é uma via de escoamento de pro-
dução que liga as regiões produtoras e (indiretamente) o porto. Não as articula,
porém, nem cria novas opções locacionais para setores industriais não direta-
mente ligados à navegação ou à agroindústria. Por esse motivo seus efeitos para
os municípios lindeiros deverá ser restrito. É importante destacar que os municí-
pios o Vale do Tietê foram instalados, praticamente todos, nos espigões e não no
vale do rio, exceção feita a Araçatuba. Assim, não é simples para muitos municí-
pios voltar seu vetores de crescimento urbano para o rumo do rio.

O Gasoduto traz gás natural da Bolívia para o Brasil. Percorrerá, quando
finalizadas as obras orçadas em mais de 2 bilhões de dólares, 2.593 Km no lado
brasileiro, cortando 122 municípios nos Estados de Mato Grosso do Sul, São
Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. A primeira etapa ligando
Santa Cruz de la Sierra, na Bolívia, a Guararema na Região Metropolitana de São
Paulo, onde se articula com o gasoduto vindo da bacia de Campos (RJ), foi
inaugurada em 1999.

O gasoduto atravessa 86 municípios no Estado de São Paulo, desde Castilho,
na Região de Governo de Andradina, no extremo oeste, de onde segue
margeando o lado esquerdo do Rio Tietê até Ibitinga, na região de Araraquara.
Atravessa o rio e segue em direção a Campinas. Nas proximidades de Campinas
há uma derivação que margea a Rodovia Santos Dumont em direção a
Sorocaba, seguindo o rumo sul até a região de Itapeva, onde entrará no
Estado do Paraná. Outra derivação segue de Campinas para a Região Me-
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tropolitana de São Paulo, até Guararema.
Há uma grande expectativa dos municípios cortados pelo gasoduto, pela

possibilidade de adquirirem competitividade para a localização de novos investi-
mentos produtivos em função da possibilidade de oferta de gás natural e de
energia termelétrica - abundante e sem os riscos de redução ou queda no forne-
cimento, como tem acontecido em alguns Estados do país com a energia elétrica.
Entretanto, é provável que as vantagens da passagem do gasoduto sejam mais
aproveitadas pelos municípios onde há a previsão de city gates (ponto a partir do
qual pode haver distribuição do gás), que possibilitarão a utilização do gás na
região, ou então daqueles que possam se servir da energia termelétrica, gerada a
partir do gás natural em usinas a serem instaladas próximas dos city gates.

O Rodoanel de São Paulo projeta uma rodovia de mão dupla com três
pistas cada, 161 quilômetros de extensão e que liga as diversas rodovias que
chegam à metrópole. Seu objetivo é descongestionar a RMSP do tráfego de
passagem. Atualmente está sendo construída uma primeira etapa com 32 quilô-
metros que ligará as rodovias Raposo Tavares, Castelo Branco, Anhangüera e
Bandeirantes, com inauguração prevista para outubro de 2001.

Além de atuar na redução das denominadas deseconomias de aglomeração,
por que, ao retirar parte do trafego de passagem da RM e, provavelmente, redu-
zir os constantes congestionamentos, seu principal impacto será no médio prazo.
Por estar sendo implantado em uma área pouco ocupada será criada uma nova
alternativa de localização, na qual os custos de implantação provavelmente serão
menores que os das áreas industrializadas da RM, devido ao menor preço da
terra e pela existência de grandes glebas desocupadas, podendo vir a se constituir
no novo vetor de localização de grandes plantas industriais e/ou grandes equipa-
mentos do setor de armazenagem e distribuição de mercadorias.

A Emplasa está estudando essas áreas com vistas a propor uma legislação
específica, propiciando uma ocupação ordenada, ou menos predatória, do solo.

Considerações Finais

Como conclusão é importante destacar que, ao que tudo indica, o Estado
de São Paulo permanecerá sendo atrativo para o grande capital, principalmente
para investimentos em segmentos de maior densidade tecnológica. Entretanto, o
que temos assistido nos últimos anos é a um descolamento entre os indicadores
de produção e os de ocupação e desemprego. O ritmo de geração de novos
postos de trabalho tem-se mostrado aquém do necessário para a incorporação do
grande número de pessoas que anualmente ingressam (ou tentam ingressar) no mer-
cado de trabalho e para a redução da elevada taxa de desemprego existente.
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Os compartimentos industriais de tecnologia madura, com processo pro-
dutivo estandartizado e que requerem utilização mais intensiva de mão-de-obra
na produção, como as indústrias têxtil, de confecções, couro e calçados, por
exemplo deverão continuar saindo de São Paulo, pois em outros estados conse-
guem produzir com redução na estrutura de custos sem perder acesso ao merca-
do consumidor principal.

A indústria de agroprocessados (carnes e grãos) bem como alguns segmen-
tos da indústria alimentícia e de bebidas deverão continuar procurando se locali-
zar próximo aos criatórios, no caso do processamento de carnes, ou à área de
plantio, na indústria de esmagamento de grãos ou em pontos nodais descentrali-
zados, que permitam acesso fácil aos mercados regionais, no caso da indústria de
bebidas.

Por conclusão pode-se dizer que não está havendo exclusão de áreas ou
regiões, mas a localização das atividades produtivas tem obedecido estritamente
a princípios de mercado, tirando maior proveito das �potencialidades� de cada
região, com o objetivo de reduzir os custos de produção e maximizar os resulta-
dos. Neste contexto, a política de desenvolvimento regional na qual o Estado
Nacional propiciava (direta ou indiretamente) a implantação de segmentos mo-
dernos, notadamente da indústria de transformação, em regiões periféricas com
objetivo de reduzir as disparidades regionais não tem mais espaço, sendo incom-
patível com as propostas neoliberais, hoje no governo.

Isso porque os principais objetivos perseguidos pela equipe econômica es-
tão relacionados à eficiência do gasto público, o que dificulta a inclusão de polí-
ticas que tenham por base os princípios da eqüidade, como é o caso das propos-
tas de redução das disparidades regionais e por esse motivo que a partir do
abandono do modelo de �Estado desenvolvimentista� e do fim dos políticas de
desenvolvimento regional, desde os anos oitenta, mas, sobretudo, a partir do
período de estabilização de economia, da abertura comercial e da retomada do
investimento, a componente ligada às vantagens comparativas na localização das
atividades mais dinâmicas fica cada vez mais cristalina e se sobrepõe à tendência
histórica de homogeneização do espaço nacional.

A hipótese é que as diferenças entre as estruturas produtivas regionais, de-
terminada pela heterogeneidade estrutural e espacial, tem sido ampliada desde
que o Estado abandonou as políticas de cunho desenvolvimentista, que tentavam
reduzir as disparidades regionais e o subdesenvolvimento.

Neste contexto, voltam à centralidade, de onde na verdade não deveriam
ter saído, os temas relativos à heterogeneidade estrutural e espacial e ao subdesen-
volvimento. Mas, é claro, são antigas questões que necessitam ser recolocadas à
luz do atual momento histórico � da forma como o país tem se articulado à
economia internacional.
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Reconhecidamente o Estado da União com maior peso na economia
brasileira, São Paulo se destaca também pela quantidade de problemas
ambientais existentes ao longo de todo seu território. Talvez não seja exage-
rado afirmar que o Estado de São Paulo reproduz inversamente, no meio
ambiente, o êxito conquistado na magnitude de sua produção econômica:
responsável por quase 40% do PIB brasileiro e com uma população de
34.120.886 habitantes, num território de 248km2, apresenta problemas típi-
cos de um país altamente industrializado ao mesmo tempo em que se mos-
tra imerso em situações próprias de um país em desenvolvimento. A magni-
tude de sua produção econômica faz com que responda por cerca de 50%
da capacidade industrial instalada do país, por 67% da produção de material
de transporte e por 85% da produção dos aparelhos elétricos1. Sede para
mais de 60.000 indústrias, salta aos olhos, contudo, o negativo destaque de
um pequeno grupo de 1.900 empresas, responsáveis por 90% de sua polui-
ção industrial2. Diante disso, aqui é possível encontrar os maiores índices de
poluição do ar, de poluição das águas, de degradação do solo, e assim por
diante.  Ao mesmo tempo, porém, é um dos primeiros Estados a
institucionalizar órgãos de controle e fiscalização ambientais com funciona-

1 Fonte: São Paulo 92: Perfil Ambiental e Estratégias. Secretaria do Meio Ambiente, São Paulo, 1992.
2 Conforme nos revela Brasil 92: Perspectiva Ambiental e Estratégias. Secretaria do meio Ambiente, São Paulo,
1992.
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mento contínuo ao longo das décadas de 70, 80 e 90. Dentre os vários
benefícios de uma situação paradoxal como essa, destaca-se a  considerável
quantidade de dados sócio-ambientais oficiais a que todos os interessados
podem ter acesso.

O presente Perfil Sócio-ambiental representa, exatamente, uma tentativa
de se tirar proveito dessa disponibilidade de dados. Evidentemente, inúme-
ras imperfeições foram encontradas ao longo da pesquisa, que resultou nes-
sa breve tentativa de sistematizar informações que nos apresentassem uma
certa visão dos problemas ambientais com os quais nos deparamos nos últi-
mos 10 anos no Estado de São Paulo. Há, nesse sentido, diferenças de qua-
lidade de informação quando saltamos de um item para outro deste Perfil.
Muitas vezes, o recorte territorial que gostaríamos de imprimir no decorrer
de toda a pesquisa viu-se frustrado pela inexistência de dados que se mos-
trassem compatíveis. Em outros momentos, o lapso de tempo de determi-
nados dados nos impediram de traçar a série histórica que considerávamos
necessária a uma análise cuidadosa. Vale dizer ainda que não nos ativemos a
uma perspectiva analítica técnica dos problemas levantados. Nossa preocu-
pação foi de outra natureza, como será possível verificar na leitura dos 6
itens que constituem este Perfil Sócio-ambiental.

Dessa maneira, o que pretendemos realizar nas páginas que se seguem é
uma análise dos principais problemas ambientais do Estado de São Paulo,
privilegiando o recorte territorial de Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos
(UGRHI). Isso se deve ao fato das UGRHIs, mais do que os recortes polí-
tico-administrativos usuais (Município, Região Administrativa, Região de
Governo), aproximarem-se �com menor esforço�, da própria organização
da natureza - aspecto importante quando objetivamos harmonizar o uso
dos recursos naturais com a sua conservação. No primeiro item, realizamos
uma análise dos problemas relacionados aos recursos hídricos do Estado. No
segundo item, privilegiamos a questão dos resíduos sólidos. O item III versa
sobe a atual situação da cobertura vegetal de São Paulo. O quarto item se centra
na consideração do uso agrícola do solo. No item V, procuramos dar uma idéia
da exploração de recursos minerais no Estado de São Paulo. Finalmente, o
último item tem por preocupação apresentar um breve perfil da poluição
do ar no Estado.

Com todas as limitações e imperfeições que resultaram do presente
esforço de sintetizar algumas das principais questões sócio-ambientais do
Estado de São Paulo, acreditamos ter ao menos indicado uma certa noção
de quais problemas devem ser considerados caso tenhamos como meta um
cenário capaz de proporcionar qualidade de vida à maior parte possível da
população.
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1. Recursos Hídricos no Estado de São Paulo

Segundo Rosegrant (1997), dados mostram que as diferenças em ter-
mos de disponibilidade de água em várias partes do mundo é bastante acen-
tuada. A disponibilidade de água per capita em na África, por exemplo, era de
9,4 mil m3 por ano em 1994. Na Ásia (excluindo Oceania) a disponibilidade
era de 5,1 mil m3/ano por pessoa, e menor ainda na Europa (excluindo a
União Soviética), com 4,6 mil m3/ano por pessoa. Enquanto que na Améri-
ca do Norte e América Central a disponibilidade era de 21,3 e na América
do Sul era de 48,8 mil m3/ano por pessoa. A tendência apontada por esse
autor é de queda dessa disponibilidade, devido ao aumento da demanda,
projetando para o ano 2000 uma disponibilidade de 5,1 mil m3/ano por
pessoa na África, 3,3 na Ásia, 4,1 na Europa, 17,5 na América do Norte e
Central e 28,3 na América do Sul. Essa distribuição irregular dos recursos
hídricos faz com que se pense na questão da água como regional, como um
problema que atinge apenas determinadas regiões, sem muita importância
no contexto geral da dinâmica econômica. O exemplo do Estado de São
Paulo vem demonstrar justamente o contrário. A expansão da demanda de
água da RMSP pode afetar grande parte da área de maior importância eco-
nômica do estado. É fundamental que se comece a considerar a questão da
disponibilidade hídrica na localização das atividades econômicas, principal-
mente daquelas atividades de uso intensivo de água e daquelas com potencial
de atração populacional.

Toda uma legislação foi elaborada o sentido de minimizar o problema
hídrico no ESP, sem muitos resultados práticos até o momento, mesmo
porque os instrumentos econômicos que permitirão a implementação da lei,
ainda não estão totalmente regulamentados.  Apresentamos na seqüência uma
breve discussão dessa legislação sobre os recursos hídricos e um perfil sucin-
to de alguns aspectos relacionados com o uso e disponibilidade de água no
Estado de São Paulo.

Legislação sobre recursos hídricos

A importância que vem assumindo a questão dos recursos hídricos re-
percute  na quantidade de leis que vêm sendo discutidas no período recente.

A Constituição do Estado de São Paulo, promulgada em outubro de
1989, tratou os recursos hídricos de maneira especial, na Seção II, do Título
VI � Da Ordem Econômica. Merece destaque o Artigo 205, no qual se
estabelece a criação do Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos
Hídricos. A Lei no 7.663, de 30 de dezembro de 1991, regulamentou essa
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Constituição, instituindo a Política Estadual de  Recursos Hídricos e o Siste-
ma Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos (Estado de São Paulo,
1992). Essa legislação significou um grande avanço, adotando as bacias hidrográficas
como Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos (UGRHI), estabele-
cendo um sistema de gestão descentralizado e participativo, e também a
obrigatoriedade de realização de Planos de Bacia visando à articulação das ações
e à maximização de recursos financeiros no setor hídrico. São Paulo foi o primei-
ro estado brasileiro a elaborar sua legislação, outros dez estados e o Distrito
Federal também já promulgaram suas legislações específicas sobre recursos hídricos
(Cabral, 1997) .

Dois aspectos são sublinhados nessa legislação: a prioridade do uso das
águas para abastecimento e o uso múltiplo dos recursos hídricos. A pouca
efetividade dessa legislação, entretanto,  se evidencia no Artigo 208:

Artigo 208 � Fica vedado o lançamento de efluentes e esgotos urbanos e industriais, sem
o devido tratamento, em qualquer corpo de água.

A realidade é outra. Não há recursos nem vontade política para investimen-
tos em tratamento de esgoto doméstico. A fiscalização da CETESB atua com
sucesso principalmente diante das empresas. Entretanto, o volume maior de po-
luição é gerado pelas descargas de esgoto doméstico. Em termos de volume,
usando como exemplo informações da Região Metropolitana de São Paulo,
mais de 2/3 dos efluentes lançados nos corpos d�água são originários dos esgo-
tos domésticos (Emplasa, 1993). Municípios com grande contingente populacional
investem pouco em tratamento de esgotos. Campinas, por exemplo, trata menos
de 5% de todo o esgoto coletado.

Para a elaboração da legislação federal,  as discussões procederam em um
outro ritmo. A Lei federal no 9.433 instituiu a Política Nacional de Gerenciamento
de Recursos Hídricos � que criou o Sistema Nacional de Gerenciamento de
Recursos Hídricos � e foi aprovada em 8 de janeiro de 1997. As discussões e
versões iniciais datam de meados da década de 1980  (Associação Brasileira de
Recursos Hídricos, 1997).

É importante chamar atenção para os pressupostos que estão embutidos na
Lei federal no 9.433:

�Capítulo I: dos fundamentos
I - a água é um bem de domínio público;
II - a água é um recurso natural limitado, dotado de valor econômico;
III - em situações de escassez, o uso prioritário dos recursos hídricos é o

consumo humano e dessedentação de animais;
IV - a gestão dos recursos hídricos deve sempre proporcionar o uso múl-

tiplo das águas;
V - a bacia hidrográfica é a unidade territorial para implementação da Polí-

tica Nacional de Recursos Hídricos e atuação do Sistema Nacional de
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Gerenciamento de Recursos Hídricos;
VI - a gestão dos recursos hídricos deve ser descentralizada e contar com a

participação do Poder Público, dos usuários e das comunidades.�
Esses fundamentos são bastante elucidativos da atual visão sobre os recur-

sos hídricos. Acentuam a importância da afirmação da água como um bem
público3 , o que se torna cada vez mais relevante, tendo em vista as demandas
crescentes e os conflitos daí resultantes. Outro ponto importante desses funda-
mentos é o reconhecimento de que a água é um recurso finito. Com isso, incor-
pora-se uma perspectiva importante para a questão ecológica: o reconhecimento
de que existem limites para a utilização de recursos que até então eram tidos
como inesgotáveis. O caráter finito dos recursos hídricos traz consigo a dimen-
são da sustentabilidade, na medida em que o uso de maneira inadequada pode
implicar no esgotamento da água em certas regiões, inviabilizando a sobrevivên-
cia das gerações futuras nessas áreas.

A gestão dos recursos passa a um novo patamar, quando associa ao recurso
uma dimensão econômica, que vai implicar inclusive a elaboração de um sistema
de cobrança pelo uso da água. Outro ponto importante que se coloca nesse
preâmbulo da lei é o uso múltiplo dos recursos hídricos. Ao contrário dos planos
de utilização realizados no começo do século, como, por exemplo, a implantação
do Reservatório Billings, na Região Metropolitana de São Paulo, cujo objetivo
principal era a produção de energia elétrica (Semasa, 1991; São Paulo, 1996), a
ênfase é colocada na possibilidade de utilização para o maior número possível de
finalidades � desde que se observem as prioridades.

Apesar do descompasso existente entre a formulação das leis, sua regula-
mentação e implementação efetiva, percebe-se que há um interesse muito grande
sobre a questão dos recursos hídricos. A gestão desses recursos, dentro dessas
considerações, passa a ter uma importância significativa, exigindo instâncias que
organizem e sistematizem a sua distribuição e  a sua qualidade. Ao mesmo tem-
po, traz consigo uma série de questões, que já haviam se colocado em outras
situações da discussão ambiental. Uma dessas questões diz respeito à constituição
de regionalizações, que façam sentido tanto no âmbito da administração pública,
quanto no âmbito da dinâmica ambiental. Ao afirmar as bacias hidrográficas
como unidades de planejamento, a legislação incorpora, explicitamente, um âm-
bito diferenciado para as eventuais ações políticas. Um município pode ser cor-
tado ao meio quando se estabelece uma divisão por bacias hidrográficas. É o
caso, por exemplo, do Município de Campinas, que tem metade de sua extensão

3 Em regiões onde a água é escassa, principalmente no Nordeste do país, a água é tida como um bem
privado, e o dono pode fazer uso dela da maneira que achar melhor. Sobre esse ponto ver Campos et
alli(1997), Anais do XII Simpósio Brasileiro de Recursos Hídricos. Vitória. 1997.
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contida na bacia do rio Piracicaba, enquanto a outra metade se encontra na bacia
do rio Capivari. Esse município retira água para seu abastecimento do rio
Atibaia, que é um dos principais afluentes do Piracicaba, ao mesmo tempo
que despeja no Capivari algo em torno de 40% dos esgotos, in natura, coletados
no município. Essa dificuldade de rebatimento com as divisões administrati-
vas é compensada, pelo menos em parte, pela possibilidade de reagrupa-
mento e subdivisão que é característico da abordagem por bacia hidrográfica.
Assim, em alguns momentos, podemos trabalhar com bacias hidrográficas,
em outros com sub-bacias, com microbacias e assim por diante.

Apresentamos na seqüência um cartograma que expõe claramente o
problema. Para elaborar esse cartograma, selecionamos os municípios que
compõem cada uma das UGRHIs, obedecendo aos limites municipais, e
não aos contornos constituídos pelos divisores de águas (que estabelecem os
limites das bacias hidrográficas). Nota-se, com isso, que ocorre, em alguns
casos, uma descontinuidade entre os limites das UGRHIs, em função desse
problema que estamos apresentando4 . O caso mais flagrante é das UGRHIs
Aguapeí e Peixe.

Para discutir de maneira integrada a relação entre dinâmica demográfica
e a questão hídrica fomos levados a elaborar uma aproximação entre  os
dois tipos de regionalização, político-administrativa e ambiental. A tabela
que se segue mostra essa aproximação entre as delimitações das Regiões
Administrativas em relação às Unidades de Gerenciamento dos Recursos
Hídricos.

Tendo em mente essa correspondência aproximada entre as RAs e as
UGRHIs, o nosso próximo passo é elaborar uma discussão sobre os usos e
a disponibilidade de recursos hídricos no Estado de São Paulo.

Uso e disponibilidade dos recursos hídricos do Estado de São Paulo

Apresenta-se nesse item uma discussão sucinta sobre alguns elementos
que caracterizam o uso e a disponibilidade de recursos hídricos no ESP,
objetivando apontar as áreas onde a situação desses recursos é mais e onde é
menos crítica.

Uso - Pode-se dividir o uso dos recursos hídricos em duas categorias
principais: consuntivos (aqueles em que há perdas entre o que é derivado e o
que retorna ao curso d�água) e não consuntivos (que não implicam perdas)
(São Paulo, 1990) . São três as principais formas de uso consuntivo: urbano,

4 A configuração das UGRHIs é apresentada detalhadamente em São Paulo(1997), com uma série de
mapas ilustrativos.
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industrial e irrigação. Os usos não consuntivos estão relacionados com a
geração de energia elétrica, navegação interior, recreação e lazer, usos ecoló-
gicos e aqüicultura. Mesmo considerando a importância fundamental dos
recursos hídricos subterrâneos, inclusive como alternativa fundamental para
atender às demandas crescentes, vamos nos ater aqui aos recursos hídricos
superficiais, provenientes de rios e lagos.

Mapa 1
Unidades de Gerenciamento dos Recursos Hídricos do Estado de São Paulo
(UGRHIs), representadas através dos Contornos Municipais

Fonte: Anuário Estatístico do Estado de São Paulo, F. SEADE, 1995, e Malha Municipal /Digital do Brasil,
IBGE, 1994.

Embora a legislação específica, conforme já foi apresentado, estabeleça
que o uso da água deva ser múltiplo, o que se verifica na prática é o surgi-
mento e acirramento de conflitos entre os diversos usuários. A seguir apre-
sentamos (Tabela 1) a distribuição dos usos consuntivos para o ano de 1990.
O aquecimento das atividades econômicas de meados da década deve ter
implicado em um aumento da demanda por água, entretanto, isso só poderá
ser comprovado com informações mais recentes.
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Quadro 1
Aproximação entre as delimitações geográficas das Regiões Administrativas e das
Unidades de Gerenciamento dos Recursos Hídricos (UGRHIs) do Estado de São
Paulo

Observando as demandas por UGRHI percebe-se que há uma diferencia-
ção notável entre os tipos de consumo. A UGRHI do Alto Tietê, corresponden-
te à RMSP, caracteriza-se pelo uso urbano dos recursos hídricos, com 87,6% da
demanda sendo destinada para esse fim. Em termos de volume, o consumo
urbano do Alto Tietê supera todos os outros tipos de consumo, representando
quase 1/6 de toda a demanda de água do estado. A concentração populacional
revela-se, nesse caso, como a principal responsável por essa demanda, tendo em
vista que as atividades industriais, apesar de seu enorme peso em relação ao total
do estado, consome pouco mais do que é destinado para a irrigação nessa região,
6,5% contra 5,9%, respectivamente. Atender à demanda populacional por água
tratada de boa qualidade é uma função primordial do Estado e um direito do
cidadão. Entretanto, combater o desperdício e as perdas por motivos técnicos
deve também ser uma prioridade. Esse consumo urbano deve trazer embutido
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em si um percentual significativo de perdas, que são admitidas como muito acen-
tuadas pelas próprias empresas responsáveis pelo sistema de abastecimento.

Tabela 1
Usos e demanda total de água das UGRHIs do Estado de São Paulo
1990

Fonte: São Paulo (1997).
(*) dados referentes ao ano de 1995.

Em três outras UGRHIs, o consumo urbano é significativo: no Litoral
Norte, com 62,5% da demanda (embora em termos de volume esse valor seja
pouco expressivo, 0,5 m3/s); Baixada Santista, com 40,4% de seu consumo (7,6
m3/s) e Piracicaba/Capivari/Jundiai com 39,8% ou 13,3 m3/s, o segundo maior
volume de consumo urbano do estado, o que não poderia ser diferente tendo
em vista a concentração populacional urbana dessa região � que corresponde
aproximadamente à RA de Campinas.

Em termos de demanda para uso industrial o destaque fica por conta de
duas UGRHIs: Baixada Santista, com quase 60% da demanda destinada ao uso
industrial (11,2 m3/s), e Tietê/Jacaré (RA de Bauru), com 55,6% (8 m3/s). Em
termos de volume de água destinada ao uso industrial, sobressaem-se também
duas outras UGRHIs: Mogi-Guaçu, que apresenta a maior demanda, com 16,6
m3/s, e Piracicaba /Capivari/Jundiaí, com 12,5 m3/s.

A irrigação é responsável pela maior parte da demanda por recursos hídricos
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em 14 das 22 UGRHIs. Em três regiões a irrigação responde por mais de
80% da demanda por água: Sapucaí/Grande (RA de Franca), Alto
Paranapanema (RA de Sorocaba) e Baixo Pardo Grande (RA de Barretos e
Franca), com o maior volume d�água destinado para irrigação no estado
(18,3 m3/s). Pode-se dizer que se constituiu uma região de uso intensivo de
água para irrigação na porção ao norte do estado, abrangendo principal-
mente as UGRHIs Pardo, Mogi-Guaçu e Baixo Pardo/Grande. O volume
de água usado para irrigação nessa macro-região chega a 42,5 m3/s. Essa
demanda acentuada faz com que essa região seja vista como sujeita a risco
de comprometimento dos recursos hídricos no futuro próximo.

Com essa caracterização da demanda, podemos passar agora para uma
discussão sobre disponibilidade de recursos hídricos. A Tabela 2 apresenta
uma descrição dessa relação demanda/disponibilidade, apresentando inclu-
sive uma projeção da relação para o ano de 2010.

Alguns aspectos precisam ser considerados na análise dos dados da
Tabela 2. Primeiramente, a demanda é relacionada com a disponibilidade
expressa em sua vazão de referência � que é uma vazão média anual. O que
se obtém, no final, é um resultado médio, que não espelha a sazonalidade e
as variações de vazão que ocorrem principalmente devido ao regime das
chuvas. Opta-se por trabalhar com essa média para evitar a supervalorização
de situações extremas. A situação extrema em termos de disponibilidade de
água é apresentada na coluna Q

7,10
. Observando essa coluna, percebemos

que a RMSP encontra-se em uma situação muito preocupante, ou seja, em
determinadas épocas do ano a demanda pode chegar a ser três vezes maior
do que a disponibilidade hídrica. Esse déficit de água da RMSP é coberto
pela importação de água vinda principalmente da UGRHI Piracicaba/
Capivari/Jundiaí (cerca de 31 m3/s). Entretanto, esse volume de água come-
ça a fazer falta para a região exportadora, tendo em vista as projeções de
demanda que apontam para um comprometimento de 92% da vazão de
referência no ano de 2010. Uma alternativa cogitada para o abastecimento
da UGRHI Piracicaba/Capivari/Jundiaí é a captação de água na UGRHI
Mogi-Guaçu, o que começa a dar sinais de inviabilidade, devido à elevada
demanda por água nessa região para atividades industriais e irrigação, que
projetam para o ano de 2010 um comprometimento de mais de 82% da
vazão de referência. Ou seja, forma-se um arco que vai da RMSP, passando
pelas UGRHIs Piracicaba/Capivari/Jundiaí, Mogi-Guaçu, Pardo, Baixo Par-
do/Grande e Turvo/Grande, em que o comprometimento da disponibili-
dade é acentuado e com tendência de se tornar insustentável em um futuro
não muito distante.



Daniel Joseph Hogan (coord.)

285

Tabela 2
Demanda e disponibilidade hídrica superficial

Fonte: São Paulo (1997).
 (*) dados referentes ao ano de 1995
(**) projeções
Q7,10 : vazão mínima anual de sete dias consecutivos e dez anos de período de retorno, estimada estatisticamente a partir de
amostras e dados observados. Corresponde a uma vazão que poderíamos classificar como crítica
Qref : vazão de referência

Um outro ponto que é importante salientar aqui diz respeito à localização
dos principais centros urbanos em relação às cabeceiras dos rios. É o caso evi-
dente da RMSP, cuja vazão dos rios, que nascem em regiões muito próximas aos
centros urbanos, não é suficiente para atender às demandas que surgiram com o
crescimento da população. Disso resulta, por exemplo, que 54% do território da
RMSP se encontra dentro de áreas de proteção aos mananciais, ou seja, estão
sujeitas a restrições legais de ocupação e de adensamento populacional. Essas
restrições, no período mais recente, têm gerado uma série de conflitos, tendo em
vista que as áreas de mananciais acabam se tornando atrativas para os grupos
sociais que estão sendo excluídos pelo desmantelamento industrial na região e
pelas crises sucessivas que caracterizam a economia brasileira, fatos que geram
um número muito grande de desempregados em busca de locais onde consigam
instalar suas famílias.
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Nesse sentido, a demanda por recursos hídricos deve ser associada à
concentração populacional apenas quando se discute o consumo urbano.
Esse é o caso da RMSP, onde o consumo de água deve-se principalmente às
atividades relacionadas ao dia a dia dos domicílios de uma região que se
destaca pelo adensamento de sua população. No caso do uso para irrigação,
ocorre que não é necessária uma concentração populacional muito expressi-
va para que se evidencie uma demanda muito acentuada por recursos hídricos.

No caso da demanda industrial, existem dois aspectos a serem conside-
rados. Por um lado, a demanda que ocorre em função da própria atividade
industrial, que possui um peso significativo em algumas regiões. Por outro
lado, há que se considerar também a atração populacional resultante da ins-
talação de novas plantas industriais. Mesmo em um contexto de transforma-
ção tecnológica no qual as indústrias precisam de cada vez menos gente para
sua operação, e de gente cada vez mais especializada, a simples possibilidade
de obtenção de emprego é capaz de provocar deslocamentos significativos
de população. Desse contexto deriva a necessidade de uma política integra-
da de distribuição da atividade industrial no espaço, avaliando além de todos
os elementos tradicionais, a disponibilidade local de recursos hídricos em
relação às exigências da planta industrial a ser instalada. É evidente que as
UGRHIs de Piracicaba/Capivari/Jundiaí (RA de Campinas) e Alto Tietê
(RMSP) principalmente, além de Pardo, Mogi-Guaçu e Turvo/Grande, não
possuem mais condições de receber indústrias, ou outras atividades econô-
micas que sejam intensivas no uso de água.

Nesse sentido, torna-se atrativo o investimento em áreas como o Oeste
Paulista, UGRHIs Alto e Pontal do Paranapanema, Aguapeí, Peixe e Baixo Tietê.
São áreas que apesar do uso intensivo de água para irrigação, ainda possuem uma
disponibilidade hídrica muito boa.

Não podemos deixar de salientar também que essas áreas do Oeste Paulista
podem ser beneficiadas por sua proximidade em relação à hidrovia Tietê-Paraná.
Prevista para atingir uma extensão de 2.400 Km, indo de Anhumas (próximo à
RMSP) até a usina hidrelétrica de Itaipu e chegando, no trecho norte do Rio
Paraná, até a usina de São Simão, essa hidrovia constitui-se como um dos princi-
pais investimentos governamentais, no sentido de criar novos eixos de desenvol-
vimento, que se caracterizam pela facilidade e relativamente baixo custo de esco-
amento da produção agrícola e industrial.

Esse uso não consuntivo dos recursos hídricos propiciado pela cons-
trução da hidrovia também tem aumentado outras possibilidades de uso que
não implicam em perdas de água. O turismo fluvial tem sido apontado como
uma alternativa viável, tendo em vista o potencial das paisagens das margens
da hidrovia, além da pesca. Está prevista a instalação de dezoito pólos regi-
onais de turismo em áreas já identificadas da hidrovia, que segundo cálculos
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da CESP pode vir a ser visitada por até 1,5 milhão de pessoas por ano.
O que é interessante salientar é que  essa nova dimensão que veio com a

hidrovia resultou de uma outra utilização não consuntiva da água: a construção
de barragens para obtenção de energia elétrica. Ou seja, o uso múltiplo da água
foi possível, pelo menos nesse caso.

A título de conclusão e síntese apontamos, então, as áreas onde a situa-
ção dos recursos hídricos é crítica: UGRHIs de Piracicaba/Capivari/Jundiaí
(RA de Campinas) e Alto Tietê (RMSP) principalmente, além de Pardo, Mogi-
Guaçu e Turvo/Grande. O Oeste Paulista é uma área onde a disponibilida-
de hídrica ainda comporta um crescimento significativo da demanda, e que
pode vir a ser beneficiada pela implementação efetiva da hidrovia Tietê-
Paraná. O restante do estado também não possui grandes restrições em ter-
mos de exploração dos recursos hídricos, salientando entretanto, a necessi-
dade de cuidados especiais em áreas como a RA de Registro (UGRHI Ribei-
ra do Iguape) e RA de Santos (UGRHIs Baixada Santista e Litoral Norte),
que são áreas ecologicamente muito frágeis, que comportam remanescentes
importantes de Mata Atlântica e precisam ser conservadas.

A dinâmica dos recusos hídricos, assim como o ambiente em sentido
mais amplo, é impactada por toda uma série de ações humanas. Em alguns
casos, a concentração populacional pode comprometer a sustentabilidade,
sob a perspectiva de depleção dos recursos ambientais. Em outros casos, o
uso intensivo de recursos, sem um rebatimento em termos de densidade
populacional, pode ser o mais importante, como no caso do uso de água
para irrigação.

2. Resíduos Sólidos

A geração, gerenciamento e destino final dos resíduos sólidos são um
exemplo privilegiado da condição dúbia em meio à qual o Estado de São
Paulo se encontra: altos índices de produção de riqueza, por um lado, e
perda de qualidade de vida e ambiental, por outro. O elevado nível de utili-
zação de insumos pela atividade industrial, o altíssimo padrão de consumo
de bens por parte significativa de sua população, sua extensa rede de institui-
ções públicas, são alguns dos termos de uma complexa equação cujo resul-
tado é uma bastante significativa quantidade de resíduos sólidos produzidos
e sem destinação satisfatória. Apenas para dar uma idéia inicial da dimensão
do problema, nos primeiros anos da década de 80, 53.250 toneladas de
resíduos sólidos industriais eram geradas diariamente pelo parque industrial
paulista. Por volta de 1990, o Estado gerava 18.128 toneladas diárias de re-
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síduos sólidos domiciliares, 33% das quais dispostas inadequadamente5. Ine-
vitavelmente, de pronto, algumas questões se colocam: seria essa inadequação
na destinação dos resíduos produzidos o resultado da predominância de
uma postura meramente desenvolvimentista por parte de seus principais atores
sociais, preocupados com a continuidade do crescimento econômico a qual-
quer custo, ou significaria a incapacidade do poder público e a inércia da
população para lidar com um problema que se aprofunda com o passar dos
anos? Parece ser significativa a declaração da própria Secretaria do Meio
Ambiente do Estado de São Paulo ao reconhecer que �apesar dos municípi-
os dispenderem recursos econômicos que representam de 10% a 20% dos
seus orçamentos anuais nas atividades de limpeza pública, pode-se afirmar
que os serviços de tratamento e destinação final dos resíduos não têm rece-
bido o devido cuidado por parte das administrações públicas. A preocupa-
ção básica dessas administrações, bem como da população em geral, é a de
afastar os resíduos das concentrações urbanas, sem atentar para os preceitos
de proteção ao meio ambiente e à saúde pública.�6

Frente às dúvidas que emergem ao investigarmos os rumos do
gerenciamento da questão dos resíduos sólidos no Estado de São Paulo, é bas-
tante sintomática a escassez de dados que apresentem um perfil e que nos permi-
tam traçar uma série histórica ao menos satisfatória do problema do lixo na
unidade da federação que mais contribui para sua produção. Vale lembrar ainda
que mesmo os dados existentes, referentes a momentos os mais variados, foram
produzidos a partir de metodologias tão distintas e agregados de maneiras tão
variadas que um exercício de comparação logo se transforma num interessante
desafio.

Temos aqui por preocupação apresentar um breve perfil da atual situação
dos resíduos sólidos no Estado de São Paulo. Centramo-nos na consideração
dos resíduos sólidos domésticos e industriais, já que parecem refletir de maneira
mais acintosa uma situação de incertezas que o progressivo esgotamento dos
locais de deposição de lixo acaba por acarretar. O que faremos quando não mais
tivermos locais para dispor as chamadas �externalidades� das atividades huma-
nas? Chegaremos a um momento em que o Estado de São Paulo passará a
exportar suas �externalidades�? São questões que não possuímos plenas condi-
ções de responder aqui, mas que procuraremos ilustrar a partir de dados que ao
menos nos dão idéia de um problema cada vez mais candente.

É preciso ainda chamar a atenção para o fato de que temos por meta a
caracterização da situação dos resíduos sólidos por regiões do Estado

5 Secretaria do Memo Ambiente. São Paulo 92: Perfil Ambiental e Estratégias, São Paulo, 1992.
6 São Paulo 92...(1992: 31).
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ambientalmente recortadas. Nosso pressuposto é que, tendo em vista determina-
das características ambientais, certas regiões apresentam-se mais aptas e outras
menos adequadas ao desenvolvimento de certas atividades econômicas em de-
corrência de suas diferentes �capacidades ecológicas de suporte�. Por mais polê-
mico que seja esse debate diante das críticas quanto à dificuldade de se estabelecer
limites ecossistêmicos minimamente precisos (Cohen, 1995; Jolly & Torrey, 1993;
Smil, 1994)7 lembramos, por exemplo, os esforços de Hogan (1996)8 no sentido
de tentar identificar �vocações econômico-ecológicas regionais� que possam fa-
cilitar um melhor retorno dos investimentos públicos e a expansão de atividades
econômicas de baixo impacto ambiental naquelas regiões mais suscetíveis às situ-
ações de risco e de vulnerabilidade. É aí que faz sentido a identificação de áreas
de risco, de situações de esgotamento da capacidade de deposição de resíduos sólidos em
regiões ecológico-administrativamente delimitadas. Nossa opção, portanto, foi a de apre-
sentar dados agregados para Bacias Hidrográficas e, quando possível, para Uni-
dades de Gerenciamento de Recursos Hídricos9.

Evidentemente, o corrente �modelo� de gestão de resíduos sólidos no Brasil
apresenta-se em descompasso com a preocupação de caracterizar esse problema
a partir de regiões ambientalmente delimitadas. No caso do próprio Estado de
São Paulo, a legislação determina que a Secretaria de Estado do Meio Ambiente
e os órgãos que compõem o Sistema Estadual de Meio Ambiente sejam respon-
sáveis pela fiscalização e controle do manejo, do tratamento e das formas de
destinação final dos resíduos sólidos urbanos. É a CETESB que tem exercido tal
função, concedendo licenciamento ambiental para o funcionamento das unida-
des de disposição final do lixo. No caso dos municípios, as legislações federal e
estadual determinam que a prefeitura e suas secretarias se responsabilizem pela
fixação de normas de acondicionamento de resíduos urbanos, coleta, transporte,
destinação final dos resíduos dos serviços de saúde e do lixo domiciliar, e varrição

7 COHEN, Joel (1995). How many people can the Earth support? New York, Norton; JOLLY, Carole &
TORREY, Barbara (1993). Population and the Land Use in Developing Countries. Washington, National
Academy Press; SMIL, Vaclav (1994). �How many people can the Earth feed?�. Population and
Development Review, 17: 569-601.
8 Hogan, Daniel (1996). Redistribuição populacional e meio ambiente: São Paulo, Centro-Oeste.
Campinas: NEPO/UNICAMP (projeto de pesquisa em andamento).
9 CARMO, Roberto (1997). �Dinâmica migratória e demanda por recursos hídricos no estado de São
Paulo�. Textos NEPO, 33: 75-98, em sua tentativa de interconectar dinâmica migratória e demanda por recursos
hídricos no Estado de São Paulo já chamava a atenção para as dificuldades, em termos de recorte espacial,
�para abordar em conjunto as dinâmicas sociais e ambientais (...). Existe uma diferença importante
quando consideramos a questão demográfica e a questão ambiental, em termos de unidade espacial da
análise.�(p. 79-80). O autor salienta que no caso da dinâmica demográfica, o mais usual tem sido a
utilização de Unidades Administrativas (organizadas a partir da agregação de municípios). A opção de
CARMO (1997) para a abordagem de variáveis ambientais foi, exatamente, a agregação de dados em Bacias
Hidrográficas. Conforme acima indicamos, frente à descontinuidade temporal e metodológica da pro-
dução de dados sobre resíduos sólidos, os esforços de ilustração da problemática do lixo em momentos
anteriores nem sempre poderão ser apresentados agregados dessa maneira.



Um Breve Perfil Ambiental do Estado de São Paulo

290

de ruas e praças10. Portanto, a agregação de dados em bacias hidrográficas signi-
fica uma tentativa de mudança de abordagem do problema, tendo em vista a
preocupação de relacioná-lo a um conjunto de fatores que apontem para um
determinado perfil da relação das modernas sociedades com seu entorno
ambiental, identificando, ainda que imprecisamente, limites e situações de risco e
de vulnerabilidade.

Por fim, vale ressaltar que a atual disponibilidade de dados proporcionados
pelos �órgãos oficiais� com esse recorte espacial pode indicar uma certa tendên-
cia à consideração do lixo não mais única e simplesmente a partir de municípios
e regiões administrativas e, sim, tendo-se como referência regiões ecologicamen-
te identificáveis. Mas somente a produção futura de informações a respeito da
produção e destinação de resíduos sólidos poderá confirmar ou não tal
tendência.

A seguir, procuraremos fazer uma consideração de como os resíduos sóli-
dos são categorizados. Um segundo passo será a indicação de um breve retrato
do lixo urbano em algumas cidades brasileiras nas décadas passadas para que,
então, possamos ter uma idéia genérica da situação no Brasil. Trata-se apenas de
um contexto para a apresentação do perfil dos resíduos sólidos domiciliares no
Estado de São Paulo e, finalmente, para a apresentação dos dados mais recentes
de produção e disposição de resíduos sólidos industriais. Ainda que bastante
desigual e imperfeita, a tentativa de construção de uma �série histórica� poderá
nos revelar transformações e tendências.

Resíduos Sólidos: definição e categorização

Resíduos sólidos, ou mesmo lixo, são todo e qualquer material sólido decorren-
te das atividades humanas em sociedade, cujo produtor ou proprietário não o
considere com valor suficiente para conservá-lo. Considerados a partir dos crité-
rios �origem� e �conteúdo�, os resíduos podem ser assim classificados11:

a) Domiciliares: provenientes da rotina diária das residências, constituídos
por restos de alimentos, produtos deteriorados, jornais, revistas, garra-
fas, embalagens, papel higiênico, fraldas descartáveis e demais itens de
uso cotidiano.

b) Comerciais: se originam nas várias atividades comerciais e de serviços,
como é o caso de supermercados, lojas, bares, restaurantes, bancos, e
outros. Predominam nesse lixo papéis, plásticos, embalagens, toalhas,

10 A esse respeito ver Guia Pedagógico do Lixo. São Paulo. Secretaria do Meio Ambiente. Coordenadoria
de Educação Ambiental, 1998.
11 De acordo com Secretaria Estadual de Meio Ambiente (1997).Caracterização de Resíduos Sólidos.
CETESB: São Paulo e A cidade e o lixo. Secretaria Estadual de Meio Ambiente, CETESB, São Paulo, 1998.
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restos de alimentação, etc.
c) Públicos: resultam dos serviços de limpeza pública urbana, ou seja, varrição

das vias públicas, limpeza de praias, galerias, córregos, terrenos, restos de
podas de árvores, feiras livres, etc; predominam aqui papéis, pontas de
cigarro, invólucros descartados, restos de capinação e roçagem, folhas,
areia, dentre outros.

d) Serviços de saúde e hospitalar: são provenientes de hospitais, clínicas, labora-
tórios, farmácias, clínicas veterinárias, postos de saúde, e constituídos
por resíduos sépticos que contêm ou podem conter germes patogênicos.

e) Industriais: aquele cuja origem são atividades industriais de diversos ra-
mos - metalurgia, química, alimentícia, papeleira, dentre outras. Seu con-
teúdo reflete a diversidade de sua origem: cinzas, lodos, óleos, resíduos
alcalinos, plásticos, fibra, madeira, borracha, metal, resíduos ácidos, vi-
dros, e outros.

f) Agrícolas: resultam das atividades agrícolas e pecuárias, com embalagens
de adubos, defensivos agrícolas, restos de colheita, ração, etc.

g) Entulho: são provenientes de demolhições da construção civil, restos de
obras, solos de escavações.

h) Portos, aeroportos, terminais rodoviários e ferroviários: têm origem nos materiais
de limpeza, higiene pessoal e restos de alimentação de aviões, navios,
ônibus e trens, provenientes de outras cidades, estados e países. Contêm
ou podem conter germes patogênicos.

Quanto às destinações possíveis para os resíduos sólidos, apresentam-se12:
a) Aterro Sanitário: técnica que consiste na compactação dos resíduos no

solo, na forma de camadas periodicamente cobertas com terra ou outro
material inerte. Trata-se atualmente de uma técnica bastante criticada por
não buscar o tratamento ou a reciclagem do lixo.

b) Aterro Sanitário em vala: diz respeito ao preenchimento de valas escavadas
com dimensões apropriadas, nas quais os resíduos são depositados sem
compactação e cuja cobertura é feita simplesmente com terra, manual-
mente. Apresenta-se como uma boa alternativa principalmente para
municípios de pequeno porte, com geração máxima de 10 toneladas
diárias de lixo, e com poucos recursos financeiros.

c) Incineração: trata-se de um processo de combustão controlada de materi-
ais em alta temperatura (acima de 900º C), com uma mistura balanceada
de componentes e quantidades apropriadas de ar por um tempo pré-

12 Também conforme Secretaria Estadual de Meio Ambiente. A cidade e o lixo, São Paulo: CETESB,
1998.
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determinado. As críticas decorrem de seu alto custo e dos perigos quan-
to à emissão de poluentes.

d) Compostagem: processo biológico de decomposição da matéria orgânica
presente em restos de origem animal ou vegetal. Sua aplicação depende
da instalação de uma usina de triagem e compostagem.

e) Reutilização e reciclagem: a reutilização significa o reaproveitamento do resí-
duo sem que haja qualquer tipo de alteração em suas características inici-
ais; a reciclagem diz respeito ao aproveitamento dos resíduos para retornar
ao processo produtivo como matéria-prima após uma série de
processamentos.

Resíduos sólidos domiciliares: um breve retrato do Brasil

Não é tarefa fácil, conforme indicamos anteriormente, construir uma série
histórica dos resíduos sólidos no Brasil. Conforme já salientava Pinto (1979: 17)13,
�quando se trata da obtenção de dados relativos à limpeza urbana e resíduos
sólidos no Brasil, a carência de informações fidedignas é enorme. Somente em
anos mais recentes vêm sendo feitas algumas tentativas isoladas de levantamentos
estatísticos do lixo para certas cidades brasileiras. Quase sempre os valores obti-
dos são incoerentes e a metodologia utilizada na determinação das características
qualitativas e quantitativas dos resíduos não segue padrão uniforme e deixa mui-
to a desejar.� Apesar dessa inequívoca descontinuidade, é importante que se te-
nha uma idéia da composição dos resíduos sólidos domiciliares a fim de se
determinar quais alternativas podem ser viáveis para a solução de um problema
que cada vez mais aumenta em importância.

Sabe-se que não só o volume da produção mas também o próprio conteú-
do do lixo variam de localidade para localidade, de cidade para cidade confor-
me o contingente populacional, os hábitos da população, a atividade econômica
predominante, o clima, a estação do ano considerada, além de outras particulari-
dades locais (CETESB, 1997)14. É evidente, portanto, que o lixo produzido nas
grandes capitais e cidades mais industrializadas difere sensivelmente daquele pro-
duzido em cidades menores, com uma renda per capita que constrange mais
acentuadamente o nível de consumo de bens pela população.

As Tabelas 3 e 4 proporcionam uma idéia de como a composição de lixo
domiciliar apresentava variações de cidade para cidade nas décadas de 60 e 70.

13 PINTO, Mário (1979). A coleta e disposição do lixo no Brasil. Rio de Janeiro: Editora da Fundação
Getúlio Vargas.
14 Secretaria Estadual de Meio Ambiente. Caracterização de Resíduos Sólidos. São Paulo: CETESB,
1997.
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Tabela 3
Composição do Lixo Domiciliar em algumas Cidades Brasileiras - (% peso)

Fonte: Lixo e Limpeza Pública. Faculdade de Higiene e Saúde Pública, 1965.

Vale lembrar que, em meados da década de 60, o Estado de São Paulo
respondia por 55% da produção nacional15, gerando riqueza e níveis de consu-
mo que se refletiam na quantidade de lixo produzido por habitante, bastante
significativa se comparada a cidades menos industrializadas, como Recife e Porto
Alegre.

Naturalmente, deve-se adotar uma postura cautelosa em relação à
confiabilidade dos dados acima indicados frente à já referida falta de uniformi-
dade no padrão de coleta e produção de informação. De qualquer forma, nova-
mente nos chama a atenção a diferença da quantidade de lixo produzida na
cidade de São Paulo, no início da década de 70, em comparação com as demais
cidades relacionadas na Tabela 4. É também notável a porcentagem de plástico
na composição do lixo de São Paulo, revelando-nos uma tendência que iria se
acentuar nas décadas seguintes em decorrência do aumento do uso de produtos
alimentícios industrializados.

Tabela 4
Composição dos Componentes do Lixo em algumas Cidades Brasileiras e Brasil
1973 (% peso)

Fonte: PINTO, Mário da Silva (1979). A coleta e disposição do lixo no Brasil. Rio de Janeiro: FGV/RJ.
*Dados referentes ao ano de 1971.

15 Conforme São Paulo 92...
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A Tabela 5 nos permite avaliar a evolução histórica da porcentagem de
alguns itens na composição do lixo domiciliar no município de São Paulo, pro-
porcionando-nos uma idéia de como a gradual aceleração da industrialização na
capital paulista se fez sentir no aumento de consumo e de produção de alguns
tipos de resíduos.

Tabela 5
Modificação dos Resíduos Sólidos em São Paulo � composição em peso (%)

16 De acordo com Guia Pedagógico do Lixo. Secretaria do Meio Ambiente. Coordenadoria de Educação
Ambiental, 1998.
17 Conforme ROCHA, Aristides de Almeida (1992). �A história do lixo�. In Secretaria do Meio Ambiente.
Encontro Técnico: Resíduos Sólidos e Meio Ambiente no Estado de São Paulo. São Paulo: SMA,
Série Seminários e Debates.

Fontes: *Lixo e Limpeza Pública. Faculdade de Saúde e Higiene da USP, 1969.
**SECRETE/GEGRAM, 1973.
***Conforme correção de PINTO (1979).

Aqui fica mais evidente o aumento da proporção de metais, latas, papéis,
papelões, plástico e vidros ao longo dos anos na composição dos resíduos sóli-
dos urbanos em uma cidade em contínuo processo de crescimento populacional
e econômico. Acompanhando a tendência mundial de produção e consumo de
produtos com forte presença de material plástico (10% a.a., de acordo com
CETESB, 1997), o lixo da cidade de São Paulo apresentou um aumento signifi-
cativo do item �plástico� de 1969 (1,9%) para 1972 (4,3%).

Mas, o que dizer da quantidade absoluta de lixo gerado? Estima-se que o
Brasil, atualmente, produza 241.614 toneladas diárias de lixo16. Diz-se ainda que,
entre 1990 e 1991, somente a cidade de São Paulo gerou 2.652.972 toneladas de
lixo domiciliar. No mesmo período, afirma-se que o interior do Estado de São
Paulo gerou 45.877.533 toneladas de lixo17.

E o que dizer do destino desse lixo produzido? Conforme o Atlas do Meio
Ambiente do Brasil, de 1991 (Gráfico 1), 76% do lixo gerado naquele ano foi
destinado a lixões a céu; apenas 23,3% receberam tratamento e 66% não tiveram
coleta adequada. Afirma-se ainda que, na região Norte, em 298 municípios



Daniel Joseph Hogan (coord.)

295

pesquisados no início da década de 90, 78,5% do lixo eram destinados a
vazadouros e lixões, sem qualquer tratamento, sendo que apenas 21,5% foram
para aterros ou usinas. Na região Nordeste, em 1.461 municípios investigados,
99% do lixo seguiram para lixões e somente 1% receberam tratamento adequa-
do. No caso da região Sul, em 857 municípios, 76,6% dos resíduos sólidos fo-
ram dispostos inadequadamente e 23,4% tiveram como destino aterros ou usi-
nas. Na região Centro-Oeste, 91,8% do lixo de 379 cidades foram para lixões e
os 8,2% restantes foram encaminhados para aterros. Por fim, na região Sudeste,
nos 1.430 municípios pesquisados, 83,3% dos resíduos sólidos produzidos fo-
ram inadequadamente destinados, sendo que apenas 14,7% foram para aterros e
usinas18. No tocante ao Estado de São Paulo, afirma-se que, entre 1990 e 1991,
foram produzidos, por cerca de 600 municípios, 45.877.533 toneladas de lixo,
dos quais 797.798 foram estocadas (1,73%), 32.533.955 tratadas (70,91%) e
12.545.784 (27,34%) dispostas no solo19.

Gráfico 1
Destino do lixo no Brasil � 1991 (%)

18 Secretaria de Serviços Públicos de Campinas. Campinas: a gestão dos resíduos sólidos urbanos,
1996.
19 Conforme ROCHA (1992).
20 Secretaria Estadual de Meio Ambiente. A cidade e o lixo. São Paulo: CETESB, 1998, p.6.

Fonte: IBGE 1991 � Atlas do Meio Ambiente do Brasil � EMBRAPA.

Tendo essas informações em mente, que nos permitem uma certa noção
do problema dos resíduos sólidos no Brasil, passaremos a apresentar dados mais
atuais e agregados por bacia hidrográfica no Estado de São Paulo.

Produção e Destinação final dos resíduos sólidos domiciliares no Estado de São Paulo

Em meados dos anos 90, a Secretaria de Meio Ambiente do Estado de São
Paulo instituiu o Plano Estadual de Resíduos Sólidos,  apresentando como uma de
suas metas �a redução da geração de resíduos, sustentada na reutilização, reciclagem
e disposição final, bem como na implantação de uma política estadual de resídu-
os sólidos.�20 A fim de melhor diagnosticar a situação do lixo no Estado, um
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Inventário Estadual de Resíduos Sólidos Domiciliares foi produzido com base em levan-
tamento realizado entre os meses de setembro de 1997 e janeiro de 1998 em seus
645 municípios. Será com base nesse detalhado Inventário, com dados divulgados
na publicação A cidade e o lixo (1998), que apresentaremos um quadro da produ-
ção e destinação dos resíduos sólidos domiciliares nas 22 Unidades de
Gerenciamento de Recursos Hídricos (UGRHI) do Estado de São Paulo.

Primeiramente, um quadro geral faz-se necessário: em seus 645 municípios,
são geradas 18.232 toneladas diárias de lixo domiciliar. Levando-se em conside-
ração seus quase 35 milhões de habitantes, produz-se em média 0,58 Kg/hab/
dia21. Desse total, somente 10,9% são dispostos em sistemas adequados, ou seja,
em sistemas considerados seguros do ponto de vista ambiental e sanitário, con-
forme suas características locais, operacionais e tecnológicas. Do restante, 58,4%
são dispostos em sistemas considerados controlados e 30,7% em sistemas inade-
quados22 (Gráfico 2).

Gráfico 2
Lixo domiciliar no Estado de São Paulo por tipo de destino (%)

21 Estima-se que em cidades com até 100 mil habitantes a produção per capita de lixo seja de 0,40 kg/hab/
dia; em cidades com população entre 100 mil e 200 mil habitantes, seja de 0,50 kg/hab/dia; 200 mil a 500
mil = 0,60 kg/hab/dia; e > 500 mil = 0,70 kg/hab/dia, conforme A cidade e o lixo, 1998.
22 Essa classificação tem por base as seguintes definições: a) Inadequado: é o sistema que não atende às
exigências técnicas mínimas no tocante à localização, infra-estrutura e operação, gerando risco potencial
e imediato ao meio ambiente e à saúde pública; b) Controlado: trata-se do sistema que se enquadra nas
exigências mínimas em termos locacionais mas que, em decorrência da falta de infra-estrutura e da
operação inadequada, gera significativo potencial de poluição ambiental; c) Adequado: diz respeito ao
sistema que apresenta garantias suficientes de proteção ao meio ambiente e à saúde pública. Os sistemas
inadequados são considerados piores que aqueles controlados; estes, por sua vez, são considerados em
situação pior do que os sistemas adequados.

Fonte: A cidade e o lixo. Secretaria de Meio Ambiente, 1998.

Quando se considera a qualidade da disposição final de resíduos sólidos em
função do número de municípios, a situação é a seguinte: das 645 cidades do
Estado de São Paulo, 502 (77,8%) encaminham seus resíduos sólidos para siste-
mas inadequados, 116 (18%) dispõem seu lixo em sistemas controlados, e so-
mente 27 (4,2%) dispõem o lixo em sistemas adequados (Gráfico 3).
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Gráfico 3
Municípios do Estado de São Paulo por tipo de destino do lixo domiciliar (%)

Fonte: A cidade e o lixo. Secretaria de Meio Ambiente, 1998.

O que se apresenta ainda como inovador é o fato do Inventário ter introdu-
zido uma metodologia de classificação de áreas de disposição final e de usinas de
compostagem. Tal classificação tem por base dois índices: a) o Índice de Qualidade
de Aterros de Resíduos (IQR), e b) o Índice de Qualidade de Compostagem (IQC). São eles
que servem de referência para a categorização dos sistemas de destinação do lixo
em condições adequadas, controladas, e inadequadas. Mas, vale lembrar, tal classificação
é feita em referência aos sistemas de cada município. Sendo assim, é interessante,
primeiramente, a apresentação de alguns dados que nos permitam uma compa-
ração entre todas as Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos em ques-
tão para, somente depois, enfatizarmos alguns municípios mais representativos.

As Tabelas 6 e 7 nos apresentam dados de onde se pode inferir aspectos
interessantes, apesar de não tão surpreendentes, a respeito da produção de lixo
domiciliar. Como é de se imaginar, as Unidades de Gerenciamento de Recursos
Hídricos cujos municípios caracterizam-se pelo fato de abrigarem maior produ-
ção de riqueza industrial são aquelas que geram maior quantidade de lixo/habi-
tante. Assim, por exemplo, a UGRHI Paraíba do Sul, cuja principal cidade é São
José dos Campos, que em 1997 teve uma arrecadação de IPI (Imposto sobre
Produtos Industrializados) da ordem de R$ 463.741 mil23 (ao passo que sua
região de governo arrecadou R$ 789.999 mil), gerou 0,509 kg/hab/dia de lixo
doméstico; a UGRHI Piracicaba/Capivari, que tem Campinas como seu princi-
pal município (arrecadação de IPI de R$ 208.597 mil enquanto a região de go-
verno de Campinas teve uma arrecadação de R$ 762.756 mil) gerou 0,541 kg/
hab/dia de resíduos sólidos domésticos. Já a UGRHI Alto Tietê, na qual São
Paulo se destaca como a principal cidade (arrecadação de IPI de R$ 2.630.796

23 Dados sobre arrecadação de IPI: Anuário Estatístico do Estado de São Paulo � 1997. Fundação
SEADE.
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mil e R$ 5.546.581 mil para toda a Região Metropolitana), produziu 0,659 kg/
hab/dia de lixo domiciliar. Por outro lado, a UGRHI Ribeira do Iguape/Litoral
Sul, em que Registro é a principal cidade e cuja região de governo arrecadou R$
1.411 mil de IPI, gerou 0,399 kg/hab/dia de resíduos sólidos domiciliares; a
UGRHI Baixo Pardo/Grande, em que Barretos é o principal município (arreca-
dação de IPI de R$ 127 mil e de R$ 4.572 mil para a sua região de governo)
produziu 0,435 kg/hab/dia de lixo domiciliar; e a UGRHI Pontal do
Paranapanema, que tem Presidente Prudente como principal cidade, cuja arreca-
dação de IPI foi de R$ 6.566 mil (R$ 8.286 mil para sua região de governo),
gerou 0,444 kg/hab/dia de resíduos sólidos domiciliares.

Tabela 6
Produção Total de Resíduos Sólidos Domiciliares por UGRHI

24 Tais dados têm por base o Novo Retrato de São Paulo, elaborado pela Fundação SEADE através de
informações preliminares do Censo Demográfico 1991 - IBGE.

Fonte: * Dados contabilizados por A cidade e o lixo. Secretaria Estadual de Meio Ambiente, CETESB,
199824.
**Contagem Populacional  - 1996. IBGE.
*** A cidade e o lixo. Secretaria Estadual de Meio Ambiente, CETESB, 1998.

A Tabela 7 e os dados levantados pelo Inventário Estadual de Resíduos Sólidos
Domiciliares nos proporcionam informações inéditas no tocante à qualidade da
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disposição final dos resíduos sólidos domiciliares em todas as UGRHIs do Esta-
do de São Paulo. Primeiramente, vale destacar que das principais cidades das 22
Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos, apenas em 8 casos os resídu-
os sólidos domiciliares são dispostos adequadamente, ou seja, em outras 11 oca-
siões a disposição se dá de forma inadequada e somente em outras 5 em condi-
ções controladas (a soma excede 22 em função do município de São Paulo
possuir 3 medições). Apenas 5 municípios possuem sistema de compostagem de
resíduos sólidos. Dentre esses 22 municípios, 11 dispõem seu lixo doméstico em
aterros, 7 deles em lixões, 3 em usinas e aterros, 2 em aterros sanitários, e 1 em
usina e lixão. A maior parte das cidades com forte atividade industrial destaca-se
pelos altos índices da qualidade de seus aterros de resíduos. De qualquer forma,
é preciso reconhecer que não há qualquer tipo de correspondência direta entre as
variáveis tamanho do município e qualidade da destinação final dos resíduos sólidos e nem
entre quantidade de recursos do município e qualidade da destinação final. Isso pode signi-
ficar que a disposição política de administrações particulares, ou seja, os compro-
missos políticos das gestões municipais são muito mais significativos na determi-
nação da qualidade da destinação dos resíduos sólidos do que receita municipal e
tamanho da população.

Tabela 7
Produção Total de Resíduos Sólidos Domiciliares nos Principais Municípios de
cada UGRHI
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Fonte: A cidade e o lixo. Secretaria Estadual de Meio Ambiente, CETESB, 1998.

Vale a pena, ainda, ir a cada uma das UGRHIs a fim de percebermos qual
porcentagem de municípios dispõe adequadamente, inadequadamente, e de for-
ma controlada seus resíduos sólidos domiciliares, e qual quantidade de lixo do-
miciliar é disposta de maneira adequada, inadequada e controlada.

1.Mantiqueira:
a) 33% de seus municípios dispõem inadequadamente seus resíduos sóli-

dos domiciliares, enquanto 67% os dispõem de maneira adequada;
b) 11% da quantidade total gerada de lixo domiciliar são dispostos inade-

quadamente; 89% são dispostos adequadamente.
2.Paraíba do Sul:
a) 70% dos municípios dispõem inadequadamente deu lixo domiciliar; 18%

dispõem adequadamente; e 12% de forma controlada;
b) 39% da quantidade total de resíduos sólidos domiciliares têm disposi-

ção final inadequada; 49% adequada; 12% controlada.
3.Litoral Norte:
a) 100% dos municípios dispõem inadequadamente seus resíduos sólidos

domiciliares;
b) 100% do lixo domiciliar gerado são dispostos inadequadamente.
4.Pardo:
a) 83% dos municípios dispõem em condições inadequadas; 4% adequa-
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das; 13% em condições controladas;
b) 28% do total em condições inadequadas; 64% adequadas; 7% controla-

das.
5.Piracicaba, Capivari e Jundiaí:
a) 47% dos municípios dispõem inadequadamente; 7% adequadamente;

46% de forma controlada;
b) 17% do lixo total são dispostos inadequadamente; 8% de forma ade-

quada; 75% em condições controladas.
6.Alto Tietê:
a) 65% dos municípios dispõem inadequadamente; 6% adequadamente; e

29% de maneira controlada;
b) 18% do lixo é destinado inadequadamente; 4% adequadamente; e 78%

de forma controlada..
7.Baixada Santista:
a) 67% dos municípios dispõem inadequadamente; e 33% de forma con-

trolada;
b) 74% do total são inadequadamente dispostos; e 26% em condições con-

troladas.
8.Sapucaí/Grande:
a) 91% destinam seus resíduos inadequadamente e 9% em condições con-

troladas;
b) 74% do total do lixo são dispostos inadequadamente e 26% de forma

controlada.
9.Mogi-Guaçu:
a) 63% dispõem de forma inadequada; 3% adequada; e 34% controlada;
b) 59% dos resíduos sólidos domiciliares recebem destinação inadequada;

12% adequada; e 29% controlada.
10.Sorocaba/Médio:
a) 55% destinam o lixo inadequadamente; 9% de forma adequada; e 36%

de maneira controlada;
b) 22% do total recebem destinação inadequada; 58% adequada; 20% con-

trolada.
11.Ribeira de Iguape/Litoral Sul:
a) 91% dispõem inadequadamente e 9% de forma controlada;
b) 97% são dispostos inadequadamente e 3% de maneira controlada.
12.Baixo Pardo/Grande:
a) 92% dos municípios destinam inadequadamente seus resíduos sólidos e

8% de maneira controlada;
b) 60% do lixo domiciliar gerado são dispostos inadequadamente e 40%

de forma controlada.
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13.Tietê/Jacaré:
a) 80% inadequadamente; 6% adequadamente; e 14% controlados;
b) 35% em condições inadequadas; 45% adequadas; e 20% controladas.
14.Alto Paranapanema:
a) 76% inadequadamente; 3% adequadamente; 21% controlados;
b) 72% inadequadamente; 5% adequadamente; 23% controlados.
15.Turvo/Grande:
a) 95% inadequadamente; 5% controlados;
b) 55% inadequadamente; 45% controlados.
16.Tietê/Batalha:
a) 85% inadequadamente; 3% adequadamente; 12% controlados;
b) 67% inadequadamente; 17% adequadamente; 16% controlados.
17.Médio Paranapanema:
a) 77% inadequadamente; 3% adequadamente; 20% controlados;
b) 86% inadequadamente; 5% adequados; 9% controlados.
18.São José dos Dourados:
a) 92% inadequadamente; 8% controlados;
b) 83% inadequadamente; 17% controlados.
19.Baixo Tietê:
a) 72% inadequadamente; 7% adequadamente; 21% controlados;
b) 78% inadequadamente; 12% adequadamente; 10% controlados.
20.Aguapeí:
a) 97% inadequadamente; 3% controlados;
b) 98% inadequadamente; 2% adequadamente.
21.Peixe:
a) 100% dos municípios dispõem inadequadamente seus resíduos sólidos

domiciliares;
b) 100% desses resíduos são dispostos inadequadamente.
22.Pontal do Paranapanema:
a) 95% destinam inadequadamente seu lixo domiciliar e 5% de forma con-

trolada;
b) 99% do total gerado é disposto inadequadamente, enquanto 1% de for-

ma controlada.

Resíduos sólidos industriais no Estado de São Paulo

É de conhecimento quase generalizado que o acelerado e profundo de-
senvolvimento industrial brasileiro e paulista, a partir da 2ª metade do século XX,
foi acompanhado e impulsionado por uma significativa degradação dos sistemas
ambientais no interior dos quais e ao redor dos quais se efetivou. Nosso parque
industrial, em decorrência da velocidade com que foi implantado e da utilização
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que fez e ainda faz de processos tecnológicos com grande capacidade de trans-
formação, �além de explorar não racionalmente os recursos naturais, consome
altas quantidades de matérias-primas e energia. Assim, esses processos produzem
enormes volumes de rejeitos, sem levar em conta sua disposição adequada. A
concentração de instalações industriais, com geração e uso de energia, influiu para
modificar a qualidade do ar, contribuindo para o aumento sensível da tempera-
tura atmosférica e para a alteração do microclima.�25 O setor agropecuário se
viu, então, desde cedo influenciado por esse intenso desenvolvimento industrial,
cujas evidências são a significativa produção para as agroindústrias e o aumento
da utilização de insumos industrializados.

A referência a dados dessa natureza exige que tenhamos em mente que os
resíduos sólidos industriais são classificados em 4 categorias, de acordo com seu
grau de periculosidade e com as exigências de cuidado em sua manipulação26:

a) Categoria I: Fazem parte desta categoria os resíduos considerados perigo-
sos, isto é, aqueles que demandam cuidados especiais no tocante à coleta,
acondicionamento, transporte e destinação final. Isso se deve ao fato de
apresentarem periculosidade substancial, seja ela real ou potencial, à saú-
de humana e demais organismos vivos. São letais, não degradáveis, além
de possuírem efeitos cumulativos adversos.

b) Categoria II: Desta categoria fazem parte resíduos potencialmente
biodegradáveis e/ou combustíveis.

c) Categoria III: Aqui encontram-se os resíduos inertes e incombustíveis.
d) Categoria IV: Fazem parte desta categoria, resíduos constituídos por uma

mistura variável e heterogênea de substâncias que individualmente pode-
riam ser classificadas nas categorias II ou III.

Vale ainda salientar que também nesse caso, a descontinuidade de informa-
ções é marcante. Os dados existentes impedem a elaboração de uma série histó-
rica para todas as regiões do Estado de São Paulo. Além disso, apenas ultima-
mente dados dessa natureza foram agregados segundo bacias hidrográficas. Frente
a isso, o que se pode visualizar de maneira um pouco mais cuidadosa é apenas a
evolução do problema da produção e disposição final dos resíduos sólidos in-
dustriais na Região Metropolitana de São Paulo e, eventualmente, no interior do
Estado, segundo a classificação acima apresentada.

Nunca é demais destacar o fato de nos parecer central a importância do
processo de industrialização quando fazemos referência aos problemas ambientais
que afetam de forma tão contundente as sociedades contemporâneas. Trata-se
de um aspecto que se torna ainda mais significativo no momento em que busca-

25 São Paulo 92: perfil ambiental e estratégias...
26 CETESB/SERS/DEAR (1981). Resíduos sólidos industriais.
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mos estabelecer relações de significação entre a consolidação e desenvolvimento
de uma sociedade urbana e industrial e os resíduos sólidos por ela produzidos. O
Estado de São Paulo aparece, então, como um caso exemplar. Entre 1956 e
1970, primeira fase da industrialização pesada no Estado, observa-se exatamente
a consolidação das bases urbanas e industriais paulistas. Como bem nos revela
Negri (1996: 116)27, �o impacto sobre o espaço paulista e principalmente sobre
suas cidades foi acentuado. Em primeiro lugar, pela intensa migração com desti-
no às cidades, pela crescente urbanização do domicílio do trabalhador rural e
com a unificação dos mercados de trabalho do campo e da cidade. Em segundo
lugar, pelas alterações nos hábitos de consumo a partir da industrialização.�

Todo esse conjunto de transformações, assinala Negri, apesar de ser signifi-
cativo para todo o território paulista, faz maior referência fundamentalmente à
área da Grande São Paulo que, conforme o autor, já concentrava 66,6% do valor
da produção industrial no Estado em 1956, pulando para 70,7% em 1967, en-
quanto o Interior respondia pelos restantes 29,3%.

A magnitude dessa concentração produtiva nos remete a informações refe-
rentes à quantidade de resíduos industriais que a Grande São Paulo produzia
num momento de notável despreocupação quanto às conseqüências ambientais
do crescimento econômico. Vejamos alguns dados (Tabela 8).

Tabela 8
Quantidades Totais de Resíduos Industriais Gerados por Categoria em Algumas das
Principais Cidades da Região Metropolitana de São Paulo
1976, 1980 e 1982

27 NEGRI, Barjas (1996). Concentração e Desconcentração industrial em São Paulo (1880-1990). Campinas:
Editora da UNICAMP.

Fonte: CETESB. Estimativa de produção de resíduos sólidos industriais na região metropolitana de
São Paulo � 1980.
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Foi exatamente ao longo da década de 70, se estendendo pela década de 80,
que se deu um intenso processo de desconcentração da produção industrial no Esta-
do de São Paulo. Barjas Negri (1996) argumenta que entre 1970 e 1985 a Região
Metropolitana acabou tendo reduzida sua participação no valor de transformação
industrial do Estado de 74,7% para 56,6%. Portanto, isso significa que o interior
aumentou sua participação de 25,3% para 43,4% no mesmo período. De qualquer
maneira, a composição da estrutura setorial da indústria de transformação na Região
Metropolitana e a quantidade de resíduos sólidos produzidos eram significativas o
suficiente para compor um cenário já preocupante no tocante à qualidade ambiental
do Estado. Negri nos revela que, em 1980, 24,5% do valor de transformação indus-
trial da RMSP se referiam às indústrias produtoras de bens de consumo não-duráveis
(têxtil, vestimentas, calçados, alimentos, etc.), 39,5% às indústrias de bens de capital e
de consumo duráveis (mecânica, material de transporte, material elétrico e de comu-
nicações, etc.), e 36,0% às indústrias predominantemente produtores de bens inter-
mediários (química, minerais não-metálicos, metalurgia, etc.), ou seja, uma altíssima
porcentagem de participação de indústrias muito poluidoras.

É interessante observar que, de 1976 a 1980 (Tabela 8), houve uma variação
positiva de 13,78% na produção de resíduos �categoria I� no município de São
Paulo, de 13,45% em Santo André, e de 13,46% em São Bernardo do Campo. Com
isso, a variação total de resíduos �categoria I� na Região Metropolitana de São Paulo
foi um acréscimo de 13,63%. Um padrão similar de variação pode ser observado na
produção de resíduos �categorias II, III e IV� durante o mesmo período privilegia-
do pelas tabelas acima. Em São Paulo, observa-se uma variação positiva de 13,80%,
no município de Santo André de 13,92%, em São Bernardo do Campo de 13,67%,
e na Região Metropolitana de 13,75%.

As variações sugeridas na Tabela 8 apontam para uma tendência de manuten-
ção no crescimento da produção de resíduos sólidos industriais, sejam daqueles da
�categoria I�, sejam aqueles das �categorias II, III e IV�. Entre 80 e 82, observa-se
uma variação positiva de 6,56% na produção de resíduos �categoria I� na RMSP, e
de 6,60% nos resíduos �categorias II, III e IV�.

Há, ainda, alguns dados referentes à disposição final de resíduos sóli-
dos industriais de indústrias químicas e metalúrgicas, alocadas na Grande
São Paulo, que permitem-nos uma certa noção da qualidade de sua destinação
em 1983. Deve-se reter o fato de que, naquele momento, 71% da produção
de resíduos perigosos eram de responsabilidade das indústrias metalúrgicas
e químicas, sendo que as metalúrgicas respondiam por 63% do total e as
químicas por 8%.

Talvez o brevíssimo exemplo que os Gráficos 4 e 5 nos apresentam seja
uma sugestão para o argumento segundo o qual, no Estado de São Paulo, �a
situação dos resíduos gerados nas indústrias também é crítica, especialmente quando
se trata do gerenciamento e disposição dos classificados como perigosos que, na
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maioria das vezes, são lançados de qualquer maneira em lixões, nas margens das
estradas, em terrenos vagos das áreas urbanas ou em terrenos particulares cujos
proprietários têm interesse na triagem desses resíduos.�28.

Gráfico 4
Formas de Disposição Final utilizadas pelas Indústrias Metalúrgicas para Resíduos
Perigosos na Região da Grande São Paulo
1983

28 São Paulo 92: Perfil Ambiental e Estratégias....

Fonte: A cidade e o lixo. Secretaria de Meio Ambiente, 1998.

Para a década de 80, começam a aparecer dados a respeito da produ-
ção e destinação de resíduos sólidos industriais em algumas cidades e regiões
do interior do Estado de São Paulo. Conforme anteriormente havíamos
indicado, é exatamente nos anos 80 que o movimento de descentralização da
produção industrial em direção ao interior do Estado mais se acentua. A
esse respeito, os dados da Tabela 9 nos são disponíveis:

Fonte: A cidade e o lixo. Secretaria de Meio Ambiente, 1998.

Gráfico 5
Formas de disposição final utilizadas pelas indústrias químicas para resíduos peri-
gosos na região da Grande São Paulo
1983
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Tabela 9
Valor Adicionado da Indústria de Transformação do Estado de São Paulo por Regiões
1970-1985

Fonte: Fundação SEADE in NEGRI, Barjas (1988). �As políticas de descentralização industrial e o
processo de interiorização em São Paulo: 1970-1985�. In TARTAGLIA, José (ORG). Modernização e
Desenvolvimento no interior de São Paulo. São Paulo: Editora da UNESP.

Assim, na década de 80, o Interior paulista começa a colher os frutos dos
esforços de descentralização que remontam principalmente os governos de Lau-
do Natel (1971/75) e Paulo Egydio Matins (1975/1978). O primeiro, através da
chamada �Política de Interiorização do Desenvolvimento�, estabeleceu os prin-
cipais eixos de penetração industrial no interior, através das rodovias que ligavam
a capital ao interior do Estado (via Anhangüera, na direção de Ribeirão Preto; via
Washington Luís, para São José do Rio Preto; rodovia Castelo Branco, região de
Sorocaba; via Dutra, para o Vale do Paraíba). O segundo, em sua �Política de
Desenvolvimento Urbano e Regional do Estado de São Paulo�, procurou im-
plantar dentre outros planos, o �Programa de Cidades Médias� e a �Política de
Desconcentração e Descentralização Industrial� (Negri, 1988 e 1996). Natural-
mente, a própria produção de resíduos sólidos industriais também acabou por
ser descentralizada com esse processo, conforme nos revelam as Tabelas 10 e 11
seguintes.

Tabela 10
Produção de Resíduos sólidos industriais em algumas cidades e regiões do Estado de
São Paulo

Fonte: CETESB (1985). Diagnóstico da situação atual da população por resíduos sólidos industriais.
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Tabela 11
Destinação Final de Resíduos Sólidos Industriais em algumas Cidades e Regiões do
Estado de São Paulo
1985

Fonte: CETESB (1985). Diagnóstico da situação atual da população por resíduos sólidos industriais.

Se, por um lado, os dados disponíveis a respeito da destinação final dos
resíduos sólidos industriais ao longo da década de 80 melhoraram, o mesmo não
pode ser dito a respeito do cuidado com eles. Deve-se lembrar que a magnitude
do problema aumentou acompanhando o ritmo da produção industrial no inte-
rior do Estado de São Paulo (Tabela 12).

Tabela 12
Geração de Resíduos Sólidos Industriais em algumas Cidades do Interior do Estado
de São Paulo
1989

Fonte: CETESB (1989). Seminário Internacional sobre Gerenciamento de Resíduos Industriais.
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O que as Tabelas 12 e 13 nos permitem perceber é a enorme quantidade de
resíduos sólidos �categoria I� disposta inadequadamente no interior do Estado
de São Paulo em 1989. Em Campinas, 92,41% desses resíduos eram dispostos
inadequadamente. Em Piracicaba, Presidente Prudente e em Araçatuba, 93,91%,
96,43% e 100%, respectivamente, tiveram o mesmo destino. Por outro lado,
destacam-se Taubaté, onde �apenas� 51,34% foram dispostos inadequadamen-
te, e Santos e Ribeirão Preto, com 92% e 96,87%, de seus resíduos industriais
�categoria I�, respectivamente,  armazenados adequadamente.

Tabela 13
Disposição de Resíduos Sólidos Industriais (Categoria I) em algumas Cidades do
Interior do Estado de São Paulo
1989 (ton/ano)

Fonte: CETESB (1989). Seminário Internacional sobre Gerenciamento de Resíduos Industriais.

No tocante à destinação final dos resíduos sólidos industriais �categorias II
e III�, o quadro não se apresentou tão negativo como no caso dos resíduos
perigosos. No caso de Campinas, por exemplo, 94,77% desses resíduos foram
dispostos em aterros industriais, enquanto somente 3,3% tiveram disposição ina-
dequada. Em Piracicaba, por outro lado, 46,30% eram dispostos inadequada-
mente e 50,68% armazenados adequadamente. Há ainda que se destacar que
97,14% dos resíduos �categorias II e III� de Presidente Prudente foram dispos-
tos no solo adequadamente, e que, em Ribeirão Preto, 81,69% eram dispostos
em aterros industriais, 8,44% armazenados adequadamente, e somente 9,85%
dispostos inadequadamente.
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Tabela 14
Disposição de Resíduos Sólidos Industriais (Categorias II e III) em algumas Cidades
do Interior de São Paulo
1989 (ton/ano)

Fonte: CETESB (1989). Seminário Internacional sobre Gerenciamento de resíduos industriais.

A Tabela 15 nos revela avanços significativos no que diz respeito à quantida-
de de sistemas de destinação de resíduos sólidos industriais com aprovação da
CETESB, no final dos anos 80, início da década de 90. Com exceção da notável
discrepância no caso dos sistemas para resíduos não-perigosos no município de
Taubaté, deve-se destacar o acréscimo de sistemas em Campinas (exatamente
quando lembramos a gravidade dos dados sugeridos pelas tabelas anteriores), e
os acréscimos registrados na Região Metropolitana de São Paulo, também refe-
rentes a sistemas não perigosos, e aos incineradores.

Tabela 15
Sistemas de destinação final de resíduos sólidos industriais aprovados pela CETESB
1989 e 1990 (ton/ano)

Fonte: CETESB (1989). Seminário Internacional sobre gerenciamento de resíduos industriais.
*     À época, trata-se de incineradores em Cubatão, pertencentes à Rhodia, em fase de testes.
**   Incinerador da COPAMO, também em fase de testes.
*** Unidades de pequeno porte e uso restrito.
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Em 1997, a CETESB elaborou um relatório intitulado Consolidação do inven-
tário de fontes (incluindo os municipais) e de locais de tratamento e disposição final de resíduos
sólidos. Nesse trabalho, informações foram produzidas a partir de dados coletados
em épocas diferentes ao longo da década de 90. Nesse sentido, os dados da
Região Metropolitana de São Paulo, da Baixada Santista e do Vale do Ribeira
foram coletados entre 1992 e 1993; as informações sobre a Região de Campinas
foram levantadas em 1993 e revisadas em 1996. As demais regiões foram
investigadas entre 1993 e 1994. O objetivo, segundo o relatório, foi de apresentar
dados referentes à geração, tratamento, estocagem, disposição e destinação final
de resíduos gerados pelas indústrias consideradas prioritárias, de acordo com
critérios estabelecidos pela Resolução CONAMA nº 06/88 de 15/06/88.

O que os dados apresentados pela Tabela 16 nos revelam é que 53,57% dos
resíduos sólidos industriais �categoria I�, ou seja, os mais perigosos e que de-
mandam maiores cuidados, recebem devido tratamento. Já, os resíduos �catego-
ria II� e �categoria III� têm, respectivamente, 35,21% e 33,69% de sua produção
destinados para tratamento. Isso significa que, em média, 35,52% do total de
resíduos sólidos industriais gerados no Estado de São Paulo recebem um devido
tratamento.

Tabela 16
Geração de resíduos sólidos industriais no Estado de São Paulo*

Fonte: CETESB e CLA.
*RMSP e Baixada Santista (1992, revisão setembro de 1993); Regional da Bacia do Rio Piracicaba (1993, revisão 1996); Demais
Regionais (1993).

O interessante, para nós, é que esses dados começaram a ser agregados para
bacias hidrográficas. Não são apresentados, vale dizer, com o mesmo grau de
detalhamento que os dados referentes à geração e disposição final de resíduos
sólidos domiciliares no Estado de São Paulo. Conforme pudemos observar
anteriormente, aqueles dados foram agregados para cada Unidade de
Gerenciamento de Recursos Hídricos. Relações mais cuidadosas poderiam ser
feitas caso o mesmo tivesse ocorrido para resíduos sólidos industriais. De qual-
quer forma, trata-se de um grande avanço a consideração desse problema a
partir do recorte �bacia hidrográfica�.
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De acordo com as informações presentes na Tabela 17, nota-se uma gran-
de variação entre as bacias consideradas. Na bacia do Alto Tietê, por exemplo,
9,47% do total gerado correspondem à �categoria I�; na Baixada Santista e na
bacia do rio Piracicaba, os resíduos sólidos mais perigosos respondem, respecti-
vamente, por 0,49% e 3,14% da geração anual dessas regiões. A região industri-
alizada que mais se destaca nesse aspecto é a bacia do rio Paraíba do Sul/Litoral
Norte, em que 17,87% dos resíduos sólidos industriais produzidos anualmente
correspondem à �categoria I�. Sendo assim, as maiores quantidades do lixo in-
dustrial sólido produzido fazem parte da �categoria II�, ou seja, aqueles potenci-
almente biodegradáveis e/ou combustíveis. Observa-se as seguintes taxas de sua
produção por bacia hidrográfica: Alto Paranapanema/Litoral Sul (89,20%),
Paraíba do Sul/Litoral Norte (64,16%), Baixada Santista (95,38%), Alto Tietê
(89,51%), Baixo Tietê (95,47%), Rio Grande (98,38%), Rio Paraná (79,64%), e
Rio Piracicaba (96,43%).

Tabela 17
Geração de Resíduos sólidos industriais por bacias hidrográficas*

Fonte: CETESB e CLA.
*RMSP e Baixada Santista (1992, revisão setembro de 1993); Regional da Bacia do Rio Piracicaba (1993, revisão 1996); Demais
Regionais (1993).

É interessante, ainda, notar que 32,98% do total de resíduos �categoria I�
gerados no Estado de São Paulo, são produzidos na bacia do Alto Tietê, enquan-
to a bacia do Paraíba do Sul/Litoral Norte responde por 18,49% e a do rio
Piracicaba por 10,45% do total produzido.

Ainda conforme estudos realizados pela CETESB e pela CLA, apenas
17,51% do total de lixo industrial �categoria I� gerado pela bacia do Paraíba do
Sul/Litoral Norte recebem devido tratamento. No caso da Baixada Santista, o
percentual tratado é de 61,73%, do Alto Tietê 58,29%, e da bacia rio Piracicaba
surpreendentes 84,72%. Isso significa que 53,57% dos resíduos sólidos industriais
�categoria I� gerados por todo o Estado de São Paulo recebem tratamento
adequado. Enquanto isso, 35,21% dos resíduos �categoria II� e 33,69% dos resí-
duos �categoria III� têm a mesma destinação.
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Tendo em vista todas essas informações, algumas conclusões podem ser
tiradas no momento em que levamos em conta a produção e destinação final
dos resíduos sólidos domésticos e industriais no Estado de São Paulo.

A meta desejável de um trabalho que se propõe traçar um perfil da produ-
ção e destinação final dos resíduos sólidos no Estado de São Paulo seria a deter-
minação de áreas de risco ou de vulnerabilidade que se tornassem referência para
planos de desenvolvimento e focos para a formulação e implementação de po-
líticas públicas. O problema é que muitas outras variáveis devem entrar numa
equação que pretenda avaliar os diferentes níveis de suportabilidade de cada re-
gião: densidade populacional, nível e padrão de consumo, relevo, clima, tipo de
solo, disposição pública para lidar com problemas dessa ordem, recursos dispo-
níveis a serem investidos, e outras mais, que chegam a pôr em cheque a própria
capacidade de objetivar uma situação como essa. Deve-se ter em mente ainda
que unidade metodológica e convergência de recorte analítico são aspectos fun-
damentais numa produção de dados passíveis de serem comparados e justapos-
tos. Apesar de termos nos deparado com poucas dessas situações ideais de aná-
lise, aquilo de que pudemos nos utilizar já se mostrou suficiente para nos propor-
cionar uma certa idéia de quais regiões se apresentam mais sobrecarregadas no
tocante à produção e destinação final de lixo e, portanto, quais merecem  ser o
foco de atenção e de esforços para sua melhoria.

Primeiramente, a partir dos dados de que dispusemos, pudemos observar
que a produção anual de resíduos sólidos domésticos no Estado de São Paulo é
de 18.231,72 ton/dia, ou 6.563.417,2 ton/ano. São geradas ainda 73.943,55 ton/
dia de resíduos sólidos industriais, ou 26.619.678,5 ton/ano, dos quais 2,01%
�categoria I�, 94,05% �categoria II�, e 3,92% �categoria III�. Ao todo, portanto,
são produzidas 92.175,26 ton/dia de resíduos sólidos, ou 33.183.097 ton/ano.

Para efeito de ilustração e comparação, salientamos 4 das mais industrializa-
das Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos para observar o quadro
do problema nas regiões que, teoricamente, em função de sua grande densidade
populacional e da magnitude de sua produção econômica, seriam as que se en-
contrariam em estado de maior preocupação:

I) UGRHI Paraíba do Sul: responde por 4,11% da geração de resíduos
sólidos domésticos do Estado, 39% dos quais inadequadamente dispos-
tos. No levantamento a respeito da geração e destinação final de resídu-
os sólidos industriais, tal UGRHI teve seus dados agregados aos da �re-
gião� Litoral Norte. Essas duas porções do Estado, juntas, respondem
por 18,49% do total de resíduos industriais �categoria I� produzidos em
São Paulo. Destes, somente 17,51% recebem tratamento adequado.

II) UGRHI Baixada Santista: produz 3,94% dos resíduos sólidos domésti-
cos do Estado, dos quais 74% são inadequadamente dispostos. Produz
ainda 9,51% do lixo industrial �categoria I� do Estado, e trata adequada-
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mente de 61,73% daquilo que gera.
III)UGRHI Piracicaba/Capivari: responsável por 10,73% dos resíduos sóli-

dos do Estado de São Paulo, dispõe 17% inadequadamente. Gera ainda
10,45% do lixo industrial �categoria I� de todo o Estado, tratando ade-
quadamente de 84,72% de sua produção.

IV)UGRHI Alto Tietê: responde por 57,53% da geração de resíduos sólidos
domésticos do Estado de São Paulo, destinando 18% de seu total a um
tratamento inadequado. Produz também 32,98% dos resíduos sólidos
industriais �categoria I� gerados por todo o Estado, tratando de 58,29%
dessa produção.

Analisando, agora, um segundo grupo de UGRHIs, desta vez caracterizado
por um menor nível de industrialização, podemos ver um cenário alternativo em
que a geração e disposição final de resíduos sólidos industriais aparecem de for-
ma diferenciada.

V) UGRHIs Ribeira do Iguape/Litoral Sul e Alto Paranapanema: juntas, são
responsáveis por 1,60% da produção de resíduos sólidos no Estado de
São Paulo. Ribeira do Iguape/Litoral Sul dispõe 97 de sua geração inade-
quadamente, enquanto Alto Paranapenema destina 72% inadequadamente.
Sob a agregação Alto Paranapanema/Litoral Sul, tais UGRHIs respondem
por 8,5% da produção de lixo industrial �categoria I� do Estado, por
16,9% do lixo �categoria II�, e por 44,10% do lixo �categoria III�.
Tratam de 88,72 de sua geração de lixo �categoria I�, de 24,13% e de
0,88% dos resíduos �categoria II� e �categoria III�, respectivamente.

VI)UGRHI Baixo Tietê: produz 1,37% do lixo domiciliar gerado no Esta-
do, dos quais 78% recebem tratamento inadequado. Responde ainda
por 4,74% da produção estadual de lixo industrial �categoria I�, e por
2,14% do lixo �categoria II�, tratando, respectivamente, de 77,54% e de
10,78% dessa produção.

Nos casos V e VI, nota-se, de forma geral, um mal encaminhamento dos
resíduos sólidos produzidos, amenizado pelo fato de representarem, em termos
relativos, uma pequena quantidade � exceção feita à produção de resíduos �cate-
goria III� pela região Alto Paranapanema/Litoral Sul, responsável por 44,10% do
total estadual, dos quais somente 0,88% são tratados.

Já, os exemplos I, II, III e IV nos sugerem que a situação dos resíduos
sólidos no Estado de São Paulo não é tão explosiva e descontrolada quanto
parecia num primeiro olhar. Ao mesmo tempo, apontam para a necessidade de
implementação de um conjunto integrado de políticas que proporcionem um
manuseio efetivo do problema antes mesmo dele ganhar dimensões incontroláveis.
Tais exemplos dão também uma certa medida de que certas escolhas e atitudes
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de omissão podem levar determinadas regiões do Estado à vulnerabilidade, caso
não se comece a conectar adequadamente aspectos ambientais às tradicionais
políticas de desenvolvimento econômico. Nesse sentido, o recorte analítico �ba-
cia hidrográfica� pode se mostrar eficiente também como referência para plane-
jamentos mais amplos.

3. A Cobertura Vegetal

O presente item representa um esforço de traçar um perfil da evolução
das áreas de cobertura vegetal no Estado de São Paulo e da situação atual
em que se encontram. Nos preocuparemos em considerar fundamentalmen-
te os períodos 1971-1973 e 1990-1992, não só pela disponibilidade de da-
dos satisfatoriamente confiáveis mas também por entendermos serem
indicativos de um determinado processo em curso. Procuraremos, ainda,
apontar para as unidades de conservação existentes em São Paulo e para a
condição em que se encontram dois dos principais biomas brasileiros com
ocorrência significativa no Estado. O recorte aqui privilegiado será o de
Regiões Administrativas em função da forma como esses dados foram
coletados nas fontes primárias de informação.

Cobertura Vegetal Natural

Situação em 1990-1992

O levantamento da cobertura vegetal natural do território paulista identifi-
cou os diferentes tipos fitofisionômicos de vegetação nativa: mata, capoeira,
cerradão, cerrado, campo cerrado, campo, vegetação de várzea, mangue, restinga
e outras formações não classificadas, considerando-se a divisão espacial do Esta-
do em Regiões Administrativas.

Do levantamento realizado, obteve-se um total de 3.330.774 hectares (ha)
de cobertura vegetal natural, o que representa 13,4% da área total do Estado.
Dessa cobertura natural, 1.842.180 ha correspondem a mata, 983.114 ha a capo-
eira, 73.202 ha a cerradão, 208.586 ha a cerrado, 1.834 ha a campo cerrado, 1.933
ha a campo, 133.687 ha a vegetação de várzea, 8.054 ha a mangue, 31.609 ha a
restinga e 46.545 ha correspondem a vegetação não classificada (ver Tabela 18).

Pelo exame da Tabela 18, verifica-se que as maiores concentrações da
cobertura vegetal natural localizam-se ao sul da RA do Litoral , oeste e sul da RA
de Sorocaba  e norte da RA do Vale do Paraíba. Nas demais Regiões Adminis-
trativas, a ocorrência da cobertura vegetal natural remanescente caracteriza-se
por uma distribuição descontínua (dispersa em pequenas manchas).
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Tabela 18
Áreas com Cobertura Vegetal Natural
1990-1992

Fonte: Inventário Florestal do Estado de São Paulo, 1993.
* Vale notar que as Regiões Administrativas �Litoral� e �Vale do Paraíba� propostas pelo Inventário acima tomado como referência
não correspondem à divisão oficial atualmente em vigor que identifica a RA de Registro separadamente da RA de Santos, além
de agregar o Litoral Norte à RA de São José dos Campos.

Evolução

O Estado de São Paulo, no seu processo histórico, vem sendo submetido a
uma intensa ocupação do seu território, que teve como resultante uma substancial
redução de áreas com vegetação natural. Victor (1975)1 analisa o processo evolutivo
da atividade florestal do Estado de São Paulo, dando ênfase ao desmatamento.
O autor mostra dados sobre a destruição da cobertura vegetal natural, demons-

29 VICTOR, M.A.M. (1975). A devastação florestal. São Paulo, Sociedade Brasileira de Silvicultura. apud
SMA/IF (1993). Inventário Florestal do Estado de São Paulo, Instituto Florestal.



Daniel Joseph Hogan (coord.)

317

trando os vários fatores que contribuíram para o agravamento do quadro. No
início do século XIX, o Estado de São Paulo possuía uma cobertura florestal
natural de cerca de 81,8% da cobertura primitiva, ou seja, 20.450.000 hectares
(ou 204 mil km2). Em 1973, esta cobertura ficou reduzida a 8,3%, o que
corresponde a 2.075.000 ha. Deve-se ressaltar que, em ambos os casos, os dados
referem-se exclusivamente à fitofisionomia �mata�.

Para efetivo dimensionamento da situação da cobertura vegetal natural e a
conseqüente constatação das significativas alterações ocorridas, são comparados
três períodos nos quais foram realizados levantamentos da cobertura vegetal do
Estado, com utilização de vários tipos de sensores remotos e diferentes procedi-
mentos metodológicos:

Borgonovi e Chiarini (1965)30 efetuaram, com base em fotografias aéreas
de 1962, um levantamento das áreas cobertas com cerrado, cerradão e campo. O
trabalho mostrou a seguinte situação: cerradão (724.900 ha), cerrado (2.668.000
ha) e campo (458.600 ha), representando, respectivamente, 2,9%, 10,8% e 1,7%
da área do Estado.

Em Borgonovi et al (1967)31, por meio de levantamento por
fotointerpretação da cobertura vegetal de floresta natural e reflorestamento do
Estado de São Paulo, as diferentes categorias de vegetação natural (mata, capoei-
ra, cerradão, cerrado, campo cerrado e campo) foram agrupadas como floresta
natural, com uma área de 3.405.800 ha, que representavam 13,7% da área total
do Estado de São Paulo.

Serra Filho et al (1974)32, com base em levantamento aerofotográfico do
Estado, efetuado no período 1971-73, apresentaram um diagnóstico da cober-
tura vegetal natural, envolvendo diferentes tipos fitofisionômicos, com as seguin-
tes áreas e percentuais em relação à área total do Estado de São Paulo: mata
(2.069.920 ha; 8,33%), capoeira (1.241.090 ha; 4,99%), cerradão (105.390 ha;
0,42%), cerrado (784.990 ha; 3,16%), campo cerrado (148.390 ha; 0,60%) e  campo
(43.870 ha; 0,18%).

Em 1993, o Instituto Florestal elaborou um inventário sobre a cobertura
vegetal do Estado de São Paulo para o período 1990-1992 bastante completo se
comparado aos trabalhos anteriores.

Através desses trabalhos, é possível constatar as alterações na cobertura ve-
getal natural do Estado, nos períodos de 1962, 1971-73 e 1990-92,  para os tipos

30 BORGONOVI, M e CHIARINI, J.V. (1965). Cobertura Vegetal do Estado de São Paulo. I - Levantamento
por fotointerpretação das áreas cobertas com cerrado, cerradão e campo, em 1962. Bragantia, São Paulo
14:159-179 apud SMA/IF (1993).
31 BORGONOVI, M (1967). Cobertura Vegetal do Estado de São Paulo. II - Levantamento por
fotointerpretação das áreas cobertas com floresta natural e reflorestamento. Bragantia, São Paulo 26(6):93-
102 apud SMA/IF (1993).
32 SERRA FILHO, R. et al (1975). Levantamento da cobertura vegetal natural e do reflorestamento no
Estado de São Paulo. Boletim Técnico IF. 11:1-56 apud SMA/IF (1993).
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fitofisionômicos mata, capoeira, cerradão, cerrado, campo cerrado e campo. Na
Tabela 19, são apresentados, para os períodos 1971-73 e 1990-92, os dados
referentes aos diferentes tipos fitofisionômicos, agregados por Região Adminis-
trativa.  Para o período de 1962, devido à metodologia empregada, os dados
são agregados no nível estadual, envolvendo floresta natural (3.405.800 ha) por
um lado,  e cerrado, cerradão e campo (3.851.500 ha) por outro, totalizando uma
área de 7.257.300 hectares.

Tabela 19
Evolução da Cobertura Vegetal Natural
1971-1973 e 1990-1992

Fonte: Inventário Florestal do Estado de São Paulo, 1993.

Quando comparados os diferentes períodos, verifica-se que entre 1962  e
1971-73 (período de 10 anos) houve um decréscimo de 2.863.420 ha (39,45%)
na cobertura vegetal total, e que entre 1971-73 e 1990-92 (período de 20 anos)
houve um decréscimo de 1.283.031 ha (29,20%). Embora os dados indiquem
uma diminuição dos índices de desmatamento, é necessário esclarecer que no
período entre 1971-73 e 1990-92, a maior parte das áreas remanescentes encon-
trava-se em locais acidentados, de difícil acesso e/ou constituindo unidades de
conservação ou áreas protegidas. Por fim, considerando-se todo período entre
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1962 e 1990-92, que constitue respectivamente o primeiro e do mais recente
levantamento efetuado em todo o Estado de São Paulo, verifica-se que houve
uma redução de 4.146.451 hectares (57,13%) na cobertura vegetal total.

Ainda pela análise da Tabela 19, observa-se que as maiores reduções ocor-
reram nas RAs onde a vegetação remanescente já apresentava índices de cobertu-
ra bastante baixos. É o caso da RA de Bauru com 112.955 ha (-51,41%), da RA
de Marília com 47.140 ha (-30,17%), da RA de Presidente Prudente com 93.250
ha (-42,01%), da RA de Ribeirão Preto com 409.683 ha (-65,98%) e da RA do
Vale do Paraíba com redução de 81.801 hectares (-26,27%).

Observando-se a Tabela 19, verifica-se que determinados tipos
fitofisionômicos apresentam valores discrepantes na comparação dos dados dos
levantamentos efetuados nos períodos 1971-73 e 1990-92. É o caso, por exem-
plo, de �mata� nas RAs de Araçatuba, Bauru e Marília; de �capoeira� nas RAs de
Campinas, São Paulo e Sorocaba e de �cerradão� nas RAs de Campinas e Marília.
Tal situação deveu-se provavelmente aos procedimentos metodológicos adotados,
à escala adotada, ao tipo de foto aérea ou imagem de satélite utilizadas e ao
material cartográfico básico. Para amenizar estas discrepâncias, as fitofisionomias
cujas características de semelhança poderiam ter apresentado situações que indu-
ziram a falhas ou dificuldades em sua fotointerpretação foram agrupadas para
efeito de uma análise evolutiva nos períodos 1971-1973 e 1990-1992, conforme
mostra a Tabela 20, a seguir.

Tabela 20
Evolução da Cobertura Vegetal Natural
1971-1973 e 1990-1992

Fonte: Inventário Florestal do Estado de São Paulo, 1993.

A análise dos dados da Tabela 20 mostra que ocorreram reduções expres-
sivas nas categorias de vegetação mata e capoeira nas RAs de São José do Rio
Preto (54,51%), Presidente Prudente (53,62%) e Araçatuba (50,18%). Nas cate-
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gorias cerradão, cerrado e campo cerrado, as reduções foram drásticas em pratica-
mente todas as RAs, chegando a 88,76% na RA de Campinas; 87,69% na RA de
Sorocaba; 79,97% na RA de Ribeirão Preto; 70,43% em Bauru e  65,26%  em
Marília.

Reflorestamento

Situação em 1991-1992 e evolução

O levantamento das áreas de reflorestamento no Estado de São Paulo foi feito
por Região Administrativa, à semelhança do levantamento das áreas de cobertura
vegetal natural. O levantamento chegou a um total de 812.523 hectares reflorestados,
o que representa 3,27% da área total do Estado (Tabela 21).

A RA de Sorocaba concentra 360.117 ha, que representam 44,3% de toda a
área reflorestada do Estado de São Paulo. Os índices de reflorestamento mais ex-
pressivos situam-se nas Ras de Campinas, Ribeirão Preto, Bauru e Vale do Paraíba,
respectivamente com 12,9%, 11,7%, 9,1% e 10,1%. As RAs de São José do Rio
Preto, Araçatuba, Presidente Prudente e Marília  apresentam valores in-
significantes em relação aos totais reflorestados no Estado.

Tabela 21
Áreas Reflorestadas
RAs do Estado de São Paulo
1971-1973 e 1990-1992

Fonte: Inventário Florestal do Estado de São Paulo, 1993.

Observando-se a Tabela 21, verifica-se que a evolução positiva das áreas flores-
tais entre os períodos 1971-73 e 1991-92, da ordem de 26,7%, aconteceu basicamen-
te nas RAs do Vale do Paraíba, Sorocaba, Ribeirão Preto e Bauru. Merece destaque
a evolução do reflorestamento na RA de Sorocaba, com um aumento de 125.197 ha
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e no Vale do Paraíba, com incremento de 44.092 ha, representando um aumento de
117,3% no período. Nas demais RAs, a evolução das áreas reflorestadas foi, ou
bastante pequena, como é o caso das RAs de São Paulo e Presidente Prudente, ou
negativa, com diminuição das áreas reflorestadas, situação encontrada nas RAs de
Campinas, São José do Rio Preto, Marília, Araçatuba e Litoral.

Houve um aumento significativo das áreas reflorestadas entre 1962 e 1971-73,
com um incremento de 279.730 hectares (79,3%). Verifica-se que, nesse período, as
áreas com Pinus tiveram um incremento de 124.870 ha (726,0%) e as áreas com
Eucalyptus de 154.860 ha (46,1%). Tal fato deve-se fundamentalmente aos incentivos
fiscais para reflorestamento. Já, entre os períodos 1971-73 e 1991-92, o aumento das
áreas reflorestadas foi de 171.968 hectares (27,2%), sendo 51.984 ha (36,6%) para as
áreas com Pinus e 119.984 ha (24,5%) para as áreas com Eucalyptus.

Unidades de Conservação

O Instituto Florestal da Secretaria do Meio Ambiente tem como atribuição a
administração da grande maioria das Unidades de Conservação de domínio público
no Estado de São Paulo, totalizando 792.448,57 hectares, representados por 22 Par-
ques Estaduais, 22 Estações Ecológicas e 3 Reservas Estaduais (ver Quadro 2).

A proteção e administração de uma grande área territorial exige a implantação
de bases operacionais. Nas Unidades de Conservação com área superior a 10.000 ha,
como os Parques Estaduais da Serra do Mar, Jacupiranga, Ilhabela, Ilha do Cardoso,
PETAR (Parque Estadual Turístico do Alto Ribeira) e a Estação Ecológica Juréia-
Itatins, o gerenciamento deve ser feito através de núcleos de desenvolvimento e bases
de fiscalização estrategicamente localizados. Apesar da existência, em quase todas as
Unidades de Conservação, de pelo menos uma base administrativo-operacional, de
modo geral elas são insuficientemente dotadas de instalações e equipamentos para a
proteção efetiva do patrimônio natural dessas unidades.

O Estado detém de cerca de 30% (229.000 ha) do total das áreas que com-
põem as Unidades de Conservação administradas pelo IF/SMA. Porém, o controle
dominial efetivo ocorre em apenas 19%. Existem portanto 127.600 ha de terras
públicas cujo domínio está ameaçado devido à falta de recursos humanos e materiais.
Em 10% do total (76.400 ha) já existe controle relativo, devido a ações em processo
avançado de regularização. O nível de proteção é, portanto, considerado apenas
satisfatório, devido à estrutura precária de fiscalização e à grande extensão dos terri-
tórios.

É importante destacar a urgência da regularização fundiária em quase 500.000
ha para a conservação da biodiversidade que estas Unidades de Conservação repre-
sentam. A situação fundiária dos Parques Estaduais e Estações Ecológicas apresenta
enorme complexidade devido a uma enorme quantidade de problemas institucionais,
jurídicos, legais e ainda criminais, com a ocorrência de grandes porções de terra com
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escrituras obtidas através de grilagem cartorária, cujo domínio poderia ser do Esta-
do, sem necessidade de indenizações. O alto valor das indenizações pagas nas ações
de desapropriação indireta, devido à precariedade da defesa promovida pelo Esta-
do, resulta inclusive em indenizações ilegais em áreas de domínio público. Outros
problemas são as invasões que ocorrem principalmente no P.E. de Jacupiranga e no
P.E. da Serra do Mar, a especulação imobiliária nas Unidades do Litoral (Parques
Estaduais de Ilhabela, Ilha do Cardoso e Serra do Mar), e a falta de informações
sistematizadas para um trabalho conjunto com o Instituto de Terras (ITESP) e a
Procuradoria Geral do Estado.

Quadro 2
Listagem das Unidades de Conservação sob a administração do IF/SMA e suas
respectivas Áreas

Fonte: SMA (1995). Relatório de Apresentação do Projeto �Preservação da Floresta Tropical (Mata
Atlântica) no Estado de São Paulo, DPRN/CPRN, SMA/IF/CINP.
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O quadro não é menos preocupante no tocante às atividades de visitação
pública, verificando-se que também em conseqüência da escassez de recursos, o
controle da visitação não atinge sequer 20% das centenas de milhares de pessoas
que adentram às unidades de conservação, colocando em risco a segurança dos
visitantes e o patrimônio natural das unidades.

Existem hoje cerca de 8.000 famílias residentes no interior das unidades de
conservação situadas no Litoral e Vale do Ribeira, algumas pertencentes a comu-
nidades caboclas e caiçaras que já habitavam essas áreas antes da sua declaração
como Parques ou Estações Ecológicas. Já no Núcleo Cubatão (PESM) e no P.E.
Jacupiranga, há uma alta concentração de invasores, representando cerca de 75%
do total de famílias.

Esta questão, de alta complexidade do ponto de vista legal, sócio-econômi-
co e cultural, representa um ponto crítico em relação à implantação das unidades
de conservação. A legislação de Parques e Estações Ecológicas não permite a
existência de populações humanas nas áreas destinadas à conservação, o que gera
um enorme conflito. Além disso, as variadas origens destas populações confe-
rem enorme complexidade para a correta resolução dos problemas. A SMA e o
IF vêm discutindo a necessidade de uma política específica para esta questão,
tendo realizado, em março de 1994, um encontro denominado �Workshop de
Populações e Parques�, cujo documento final propõe diretrizes para a compatibilização
das atividades destas populações com a conservação ambiental, dentro dos prin-
cípios do desenvolvimento sustentável (SMA, 1995).

Analisaremos, a seguir, a situação de dois dos principais biomas brasileiros
com significativa ocorrência no Estado de São Paulo: Mata Atlântica e Cerrado.

O Bioma Mata Atlântica

Conforme anteriormente afirmamos, o Estado de São Paulo era coberto
originalmente por cerca de 82% de florestas naturais (20.450.000 hectares). A
análise da evolução histórica da cobertura florestal da Mata Atlântica indica, para
1990, uma área remanescente que corresponde a apenas de 7% da cobertura
nativa (cerca de 1.731.470 ha). Deste total, 45,8% (792.450 ha) estão em territóri-
os das unidades de conservação, sob responsabilidade do Instituto Florestal da
Secretaria do Meio Ambiente: 22 Parques Estaduais, 22 Estações Ecológicas e 3
Reservas Estaduais (SMA, 1995).

Como se sabe, o processo de ocupação do território paulista foi acompa-
nhado pela exploração descontrolada dos seus recursos naturais, resultando no
quase total desmatamento hoje verificado. No interior do Estado, a situação é
muito grave pois não há mais a ocorrência de territórios florestais contínuos, e os
remanescentes concentram-se basicamente em reduzido número de unidades de
conservação, que abrigam de forma precária o que restou da sua biodiversidade.
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A sua fragmentação levou a um processo de insularização, isto é, fragmentos
florestais inseridos numa paisagem regional cuja matriz são áreas urbanizadas e/
ou agropecuárias. Esse processo compromete seriamente a viabilidade desses
remanescentes devido ao impedimento do fluxo gênico entre eles, resultando em
uma �erosão� genética.

Na região litorânea, ainda ocorrem extensas áreas florestadas, principal-
mente devido à grande dificuldade de ocupação frente às condições físico-climá-
ticas que ali predominam (grandes declividades; solos ácidos e pobres, com bai-
xo potencial para atividades agrícolas; regime hídrico adverso e clima muito
úmido), resultando no impedimento da ocupação com os mesmos ciclos de
atividades econômicas que desenvolveu o restante do Estado de São Paulo.

Apesar da legislação ambiental bastante restritiva e da dificuldade natural de
ocupação, os remanescentes de Mata Atlântica continuam ameaçados pelo pro-
cesso de ocupação territorial inadequado, sendo alvo permanente de agressões
advindas do planalto ou da planície litorânea.

As principais ações antrópicas no litoral configuram um quadro bastante
preocupante no que diz respeito à preservação dos remanescentes mais significa-
tivos da Floresta Tropical Atlântica do Estado de São Paulo e também da Região
Sudeste do Brasil. As principais ameaças ao patrimônio natural no litoral paulista
são: gasodutos, oleodutos, estradas de médio e grande portes, mais de uma
centena de barragens de captação de água para abastecimento público e hidrelé-
tricas superficiais e subterrâneas, linhas de alta tensão, estradas de serviço, reserva-
tórios subterrâneos de gás, antenas repetidoras de rádio e televisão, invasões de
populações marginalizadas que acabam se instalando em áreas de risco, especula-
ção imobiliária (com loteamentos de grande impacto ambiental), extrativismo
vegetal clandestino (palmito, etc), caça e pesca predatórias, mineração clandestina,
lixões e poluição da água, ar e solo, chuva ácida, favelização de manguezais, entre
outras (SMA, 1995).

O cenário futuro para essas áreas florestadas é desenhado dia a dia pelo seu
seccionamento multidirecional. Este processo provoca a degradação dos
ecossistemas devido às drásticas alterações hidrogeomorfológicas, minerárias, etc.
A continuidade desse processo pode resultar em graves conseqüências ao padrão
de qualidade de vida das populações que dependem desses recursos naturais
para sobreviver, pelas seguintes razões:

a) a degradação das florestas pode alterar drasticamente o regime hídrico,
comprometendo o abastecimento de água de grandes porções das aglo-
merações urbanas do litoral;

b) comprometimento da estabilidade geológica, com riscos de vida a ocu-
pantes de áreas impróprias ou zonas envoltórias;

c) comprometimento dos territórios mínimos para a conservação da biota,
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com declínio contínuo do número de espécies de flora e fauna dos di-
versos ecossistemas envolvidos, repetindo a história da devastação flo-
restal no interior do Estado;

d) degradação da paisagem regional, com reflexo na qualidade de vida e
nas atividades de turismo, pesca e outras;

e) desaparecimento definitivo das culturas tradicionais (caiçaras, índios, e
outras);

f) necessidade de enormes investimentos futuros para a manutenção da
infra-estrutura urbana, em decorrência de deslizamentos, erosão,
assoreamento, comprometimento da qualidade da água, enchentes etc;

g) degradação dos ambientes para alimentação, reprodução e descanso da
fauna migratória, com impactos em escala global;

h) degradação do Complexo Petroquímico-Portuário de Santos e Cubatão,
principalmente através do assoreamento e poluição.

Imagens de satélite registradas nas últimas duas décadas demonstram a ten-
dência de �insularização� das unidades de conservação em meio à conurbação
São Paulo - Rio de Janeiro, ao longo do Vale do Paraíba e da Planície Costeira,
assim como no eixo de ocupação emergente entre São Paulo e Curitiba, através
do Vale do Ribeira (SMA, 1995).

O estudo da evolução dos remanescentes florestais do Estado de São Pau-
lo entre 1985 e 1990 (Fundação SOS Mata Atlântica, 1992) demonstra que o
brutal processo de devastação continua. Nesse período, cerca de 62 mil hectares
foram destruídos à revelia da legislação, demonstrando a insuficiência dos recur-
sos alocados para a proteção ambiental no Estado, apesar da criação da Secreta-
ria do Meio Ambiente, em 1986 (SMA, 1995).

Os Parques Estaduais e as Estações Ecológicas representam a maior por-
ção do território florestal preservado, configurando o banco genético mais signi-
ficativo da Floresta Ombrófila Densa e ecossistemas associados. Cabe ressaltar
que, além de reduto de biodiversidade, as unidades de conservação abrigam os
mananciais que abastecem de água as principais cidades do Litoral, Vale do Ri-
beira e Vale do Paraíba (SMA, 1995).

Do ponto de vista cultural, sobrevivem em algumas destas áreas popula-
ções representantes das comunidades tradicionais da Mata Atlântica na Região
Sudeste, como caiçaras, caboclos e índios guarani. Ocorrem ainda na região lito-
rânea inúmeros sítios arqueológicos (sambaquis, sítios líticos e cerâmicos). Quan-
to à sua vocação para atividades científicas, educacionais e de lazer, a região
litorânea significa para a sociedade uma fonte inesgotável de possibilidades (SMA,
1995).
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O Bioma Cerrado

O cerrado é um complexo de formações vegetais que apresentam fisionomia
e composição florística variáveis: campestres (campo limpo), savânicas (campo
sujo, campo cerrado e cerrado stricto sensu), e florestais (cerradão), formando um
mosaico ecológico (Coutinho, 1978)33. Segundo Goodland e Ferri (1979)34, �o
cerrado é uma mistura de árvores baixas e um bem desenvolvido estrato herbá-
ceo rasteiro�.

O domínio dos cerrados abrange aproximadamente 25% do território bra-
sileiro, ou seja, cerca de 2 milhões de km2. A região nuclear de cerrados, conside-
rada mais característica e contínua, ocupando 1,5 milhões de km2, está situada no
Planalto Central Brasileiro, estendendo-se pelos estados de Goiás, Tocantins, Dis-
trito Federal, parte de Minas Gerais e Bahia, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul
e parte do Maranhão, Piauí e Rondônia. De maneira disjunta, constituindo �ilhas�,
as formações de cerrado distribuem-se pelos estados do Amazonas, Amapá,
Roraima, Alagoas, Bahia, Ceará, Paraíba, Pernambuco, Paraná e São Paulo
(Cavassan, 1990)35.

No Estado de São Paulo, o cerrado ocorre principalmente na região cen-
tro-norte, interrompido por outras formações vegetais, como nas proximidades
de Campinas, Ribeirão Preto, Franca e Altinópolis. As diferentes formações de
cerrado recobriam originalmente cerca de 14% do território paulista. No perío-
do 1971-73, as formações cerradão, cerrado e campo cerrado cobriam, respec-
tivamente, 105.390 ha (0,42%), 784.990 ha (3,16%) e 148.390 ha (0,60%),
totalizando 4,18% do território do Estado (Serra Filho et al, 1974).

Cabe ressaltar que os cerrados estão �com seus dias contados� se forem
consideradas as projeções baseadas na evolução da ocupação territorial das prin-
cipais culturas, das pastagens plantadas e das áreas produtivas não utilizadas (pe-
ríodo 1995-2000) que prevêem que até o ano 2000 serão perdidas áreas de cer-
rado nas seguintes proporções: 45,4% numa projeção que considere dificuldades
no crescimento econômico nacional ou 48,8% numa projeção que considere
condições propícias para o crescimento. Cabe destacar que a flora do cerrado
ainda não é completamente conhecida, embora um grande número de espécies
já tenha sido descrito. Estima-se que a biodiversidade do cerrado possa alcançar
entre 4 e 10 mil espécies vasculares, superior à grande parte de outras floras

33 COUTINHO, L.M. (1978). �O conceito de cerrado�. Revista Brasileira de Botânica, São Paulo, 1:17-24.
apud SMA/PROBIO/SP (1995).
34 GOODLAND, R. e FERRI, M.G. (1979). Ecologia do Cerrado. São Paulo: Itatiaia/EDUSP. apud SMA/
PROBIO/SP (1995).
35 CAVASSAN, O (1990). �Florística e Fitossociologia da Vegetação Lenhosa em Um Hectare de Cerrado
no Parque Ecológico Municipal de Bauru�. Tese de Doutorado. Campinas: IB/Unicamp. apud SMA/
PROBIO/SP (1995).
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36 WWF-PRO-CER (1995). De grão em Grão, o Cerrado perde Espaço (Cerrado - Impactos do
Processo de Ocupação). Brasília: WWF. apud SMA/PROBIO/SP (1995).
37 SMA/IF (1993). Inventário Florestal do Estado de São Paulo, Instituto Florestal.
38 SMA/PROBIO/SP (1995). Workshop Bases para Conservação e Uso Sustentável das Áreas de
Cerrado do Estado de São Paulo, Programa Estadual para Conservação da Biodiversidade (PROBIO/
SP) da Secretaria do Meio Ambiente, Sociedade Botânica de São Paulo (SBSP).

mundiais (WWF-PRO-CER, 1995)36.
As formações de cerrado no Estado de São Paulo encontram-se hoje mal

representadas devido à ocupação desse bioma por diversas atividades econômi-
cas. Desse modo, o quadro atual é a existência de inúmeros pequenos remanes-
centes (menores que 100 ha), a maioria dispersa. Entretanto, ainda pode-se ob-
servar uma maior concentração de fragmentos na área definida pelo IBGE (1993)
como sendo de predominância de formações savânicas, formando uma faixa
que estende-se desde os municípios de Rifaina e Pedregulho, a nordeste do Esta-
do, acompanhando as cuestas basálticas e chegando até o município de Presiden-
te Prudente.

Em termos da área ocupada pelas formações de cerrado, os levantamentos
apontam que em 1972 o cerrado ocupava 1.030.000 ha do Estado, e em 1992,
apenas 280.000 ha,  passando de 9% da cobertura vegetal natural do Estado para
1,17% (SMA/IF, 1993)37. A situação atual em relação à proteção legal dos rema-
nescentes, na forma de unidades de conservação, de áreas de preservação per-
manente e de reservas legais, não é tranquilizadora quanto a garantir a conserva-
ção da biodiversidade deste bioma no Estado de São Paulo. Apenas cerca de 6%
(17.195 ha) dos remanescentes estão localizados no interior de unidades de con-
servação e produção estaduais, excluindo as Áreas de Proteção Ambiental. A
biodiversidade do cerrado, além de pouco protegida, ainda é pouco conhecida,
além de continuar a ser ameaçada.

O cerrado, porém, apresenta características florísticas e ecológicas que ga-
rantem a sustentabilidade mesmo de pequenos fragmentos e que podem facilitar
a sua recuperação. Alguns trabalhos têm demonstrado uma maior diversidade de
manchas de cerrado localizadas no revés das cuestas basálticas, provavelmente
devido às condições ambientais. Sendo assim, a conservação de fragmentos de
cerrado e a sua recuperação é de grande importância para a manutenção desse
bioma, podendo constituir-se em áreas de conservação in situ de populações
animais e vegetais e como habitat para a permanência temporária da fauna mi-
gratória  (SMA/PROBIO/SP, 1995)38.

A redução desse complexo de formações vegetais vem ocorrendo desde o
início do século, devido ao grande potencial dessa vegetação como fornecedora
de lenha, carvão vegetal, moirões de cerca, além do uso das formações campes-
tres como pasto natural para pecuária. A partir da década de 70, com a adoção
de insumos tecnológicos pela agricultura e silvicultura, o cerrado cedeu lugar para
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reflorestamentos homogêneos, cana-de-açúcar e citros. Porém, um diagnóstico
acurado sobre quais atividades estão ameaçando os fragmentos de cerrado tem
sido dificultada pela inexistência de um mapeamento do uso e ocupação do solo
atualizado para o Estado de São Paulo e de políticas públicas articuladas, que não
estejam sob influência direta da conjuntura macroeconômica.

Devido às características ecológicas do cerrado, principalmente aquelas re-
lacionadas ao solo, é necessário um alto investimento, em termos de tecnologia e
insumos, para que sua exploração seja lucrativa. Desse modo, a substituição do
cerrado por pastagens teve como conseqüências tanto impactos sociais - predo-
mínio de grandes propriedades e da agricultura patronal - como impactos
ambientais, redução da biodiversidade (predomínio de monoculturas),
compactação e erosão do solo, poluição dos recursos hídricos.

Cabe ressaltar a importância da proteção dos aqüíferos contra a poluição,
por serem fonte significativa de água potável para a região de ocorrência de
cerrado no Estado (centro-oeste). Deve ser dado destaque para a criação de
APAs, como mecanismo de proteção, como a de Corumbataí, que preserva a
área de recarga do aqüífero de Botucatu (SMA/PROBIO/SP, 1995).

Além da substituição do cerrado por atividades rurais, este bioma vem
cedendo lugar para a expansão urbana. As áreas que apresentam atualmente maior
dinâmica de ocupação humana são o eixo Campinas-Ribeirão Preto e São José
do Rio Preto, acompanhando o processo de interiorização do desenvolvimento
(complexos agro-industriais, pólos petroquímicos e de tecnologia de ponta).  Nas
regiões mais centrais do Estado, como Bauru, há claramente uma consolidação
da recuperação demográfica. A região apresenta um atrativo para a ocupação
que é o fato de ser muito plana, sendo apontada como aquela cujos remanescen-
tes de cerrado estão sob maior pressão demográfica. Nessa região, os remanes-
centes estão muito próximos da mancha urbana. Por outro lado, a região oeste
do Estado foi apontada como a que sofre menor pressão demográfica.

Outro tipo de ocupação humana que também vem ameaçando a preserva-
ção do cerrado são os assentamentos. Estes têm ocorrido com maior freqüência
na região oeste do Estado, lado oposto ao eixo de desenvolvimento. Os assenta-
mentos têm sido realizados em terras do Estado, como no caso do Pontal do
Paranapanema e em propriedades improdutivas, e ocupam 1,2% das áreas com
remanescentes de cerrado (SMA/PROBIO/SP, 1995).

Dentro do contexto de sua execução, o Inventário Florestal do Estado de
São Paulo conduz às seguintes conclusões:

a) a utilização de imagens de satélite necessita de material e procedimentos
complementares para a correta identificação das diferentes fitofisionomias,
referentes à vegetação natural e reflorestamento, e para a constituição de
uma base consistente para a execução de inventários periódicos e contí-
nuos;
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b) os resultados da quantificação e da distribuição da cobertura vegetal
natural são preocupantes, pois cerca de 60% da área remanescente con-
centra-se na RA do Litoral e partes das RAs de Sorocaba e Vale do
Paraíba, enquanto que nas demais Regiões observam-se índices de co-
bertura inexpressivos e uma distribuição descontínua;

c) a análise evolutiva da cobertura vegetal natural mostra reduções acentu-
adas nos últimos 20 anos, devendo-se destacar, examinando as diferen-
tes Regiões Administrativas, que os maiores desmatamentos ocorreram
justamente naquelas áreas cuja vegetação natural já se encontrava bastante
reduzida;

d) as áreas de reflorestamento, com predominância de espécies do gênero
Eucalyptus, concentram-se principalmente na RA de Sorocaba, sendo que
nos últimos vinte anos, a RA do Vale do Paraíba foi aquela que apresen-
tou os maiores índices de crescimento em termos de área plantada.

4. Uso Agrícola do Solo

A apresentação de um breve perfil do uso agrícola do solo no Estado de
São Paulo deve, necessariamente, levar em consideração algumas tendências
demográficas características das últimas décadas. A população rural do Estado
de São Paulo em 1991 era de 2.273.546 habitantes, o que representa 7,2% do
total de seus 31.546.463. Em 1980, os 2.844.334 habitantes da zona rural do
Estado significavam, por sua vez, 11,35% do total da população. Tal tendência
de decréscimo da população rural em favor da urbana que marcou o Brasil
fundamentalmente a partir dos anos 50, torna-se ainda mais emblemática quan-
do se percebe que, em 1996, os 2.349.139 habitantes da zona rural representa-
vam apenas e tão somente 6,88% da população total do Estado de São Paulo39.

Os anos 60 significaram uma continuidade no processo de ampliação da
área cultivada do interior paulista, mas com um declínio marcante das culturas
perenes (café e algodão) em favor do crescimento de áreas de pasto. A amplia-
ção da área cultivada se deu pela expansão do cultivo de cana-de-açúcar (por
volta de 50%), de laranja (quase duas vezes mais) e de soja (dez vezes mais)
(Carvalho et al., 1998)40.

É interessante levar em conta esse quadro quando lembramos que a partir
da década de 60, em função do intenso processo de industrialização do Estado,
o uso agrícola do solo paulista começou a ganhar um novo perfil devido ao fato

39 Fontes: Censo Demográfico IBGE 1970, 1980 e 1991, e Contagem Populacional 1996.
40 CARVALHO, Y. et al. (1998). �Unidades ambientais homogêneas para o Estado de São Paulo�. Agricul-
tura em São Paulo, 45(1): 69-102.
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do setor agropecuário ter passado �a utilizar mais insumos industrializados e a pro-
duzir em função das agroindústrias nascentes. Assim, modificaram-se as técnicas de
manejo agrícola e as relações de trabalho do homem do campo, com o surgimento
do assalariado rural temporário, o bóia-fria.�41

São transformações dessa ordem que sugerem uma determinada caracteriza-
ção do uso do solo em São Paulo na década de 90 em continuação a processos que
desde longa data já vinham se desenrolando. Vale desde já acrescentar que, conforme
a própria Secretaria do Meio Ambiente e a CETESB enfatizam, �a despeito dos
avanços tecnológicos nos processos de produção e da importância econômica do
setor agropecuário, muitos procedimentos ainda adotados provocam claros prejuí-
zos ambientais, como por exemplo: a) o uso intensivo, e muitas vezes incorreto, de
agrotóxicos, o que leva à contaminação das águas e do solo e provoca prejuízos à
flora e à fauna; b) as técnicas incorretas de exploração do solo, levando à erosão, à
perda de áreas agricultáveis e ao assoreamento dos corpos d´água; c) a diminuição
das áreas de vegetação nativa, substituídas por monocultura, com a conseqüente
perda de biodiversidade; d) a poluição do ar, pelas queimadas nas zonas canavieiras
e também por compostos sulfurosos, no caso das indústrias de celulose; e) o consu-
mo elevado de água (...); f) muitas áreas de plantio estão às margens dos rios, em
locais de preservação permanente e de lençol freático pouco profundo, favorecendo
a contaminação das águas superficiais e subterrâneas.�42

É essencial, portanto, levarmos em conta o emprego de novas tecnologias no
setor agropecuário paulista no presente esforço de caracterizar, ainda que brevemen-
te, o perfil do uso do solo no Estado de São Paulo.

A Modernização Agrícola

O Censo Agropecuário 1995-1996 nos revela que em 1995, por volta de 42% do
total de estabelecimentos agropecuários no Estado de São Paulo possuíam tratores,
ao passo que 71% fizeram uso de fertilizantes (Tabela 22). Quando analisamos os
106.248 estabelecimentos cuja atividade primordial foi a produção de lavouras, ob-
serva-se um salto para 91,5%, indício claro de modernização agrícola. Outro indício
forte é o fato de 81% dos estabelecimentos nos quais a produção de lavouras era a
principal atividade terem realizado controle de praga em suas plantações, enquanto
93,2% dos estabelecimentos centrados na produção pecuária realizaram controle de
doenças nos animais. O Censo chama a atenção ainda para o fato de que em torno de
47% dos estabelecimentos do Estado recorreram à assistência técnica, dos quais
somente 38,5% se beneficiaram de assistência proveniente de fontes governamentais.
Por outro lado, vale observar que apenas pouco mais de 13,4% dos estabelecimentos

41 Secretaria do Meio Ambiente, CETESB (1992). São Paulo 92: perfil ambiental e estratégias. São Paulo,
pág. 37.
42 Secretaria do Meio Ambiente, CETESB (1992: 39).
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fizeram uso de técnicas de irrigação; é notável, também, que em 1995, apenas ao
redor de 25% dos estabelecimentos agropecuários do Estado de São Paulo encon-
travam-se conectados a fontes de energia elétrica.

Tabela 22
Indícios de Modernização por Unidade de Produção Agrícola (UPA) por Unidade
de Gerenciamento de Recursos Hídricos (UGRHI)
1995/199643

Fonte: SAA/Instituto de Economia Agrícola. Levantamento Censitário das Unidades de produção
Agropecuária de 1995-1996. Fundação SEADE.

A Tabela 22 nos sugere três indícios do processo de modernização por que
passou o setor agropecuário paulista nas últimas décadas, apresentando, por UGRHI,
a quantidade de UPAs que possuem caminhões, camionetas ou utilitários, com des-
taque para as regiões do Pontal do Paranapanema (23,03% de suas UPAs possuem

43 O Perfil Ambiental São Paulo -  1999.  Secretaria de Meio Ambiente, caracteriza a Unidade de
Produção Agrícola (UPA) �a partir das seguintes possibilidades: a) Propriedade rural, entendida como
área continua registrada em cartório como unidade de propriedade; b) Imóvel rural, entendido como o
conjunto de propriedades contíguas do(s) mesmo(s) proprietário(s); c) Estabelecimento agropecuário,
entendido como �todo terreno de área continua, independente do tamanho ou situação (urbana ou
rural), formado de uma ou mais parcelas, subordinado a um único produtor, onde se processe uma
exploração agropecuária�; d) agricultor ou produtor rural, entendido como o responsável (proprietário
ou não) por um ou mais estabelecimentos rurais�.
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caminhões, camionetas ou utilitários), Médio Paranapanema (com 23%), Pardo
(22,79%), Piracicaba/Capivari/Jundiaí (22,57%), e Mogi Guaçu (21,76%). Quanto
ao número de UPAs com pulverizadores tratorizados, desta89vo/Grande (23,40%),
e Sapucaí/Grande (20,57%). No que diz respeito ao número de UPAs com tratores
de pneus, sobressaem-se Baixo Pardo/Grande (47,43%), Tietê/Batalha (44%), Tur-
vo/Grande (39,42%), Mogi Guaçu (36,82%), e Piracicaba/Capivari/Jundiaí (34,05%).

É interessante colocar lado a lado tais dados com o índice de participação
dessas Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos no valor adicionado da
indústria paulista. Para a UGRHI Piracicaba/Capivari/Jundiaí, tal índice de participa-
ção é de 16,22%; no caso da Mogi Guaçu, de 4,05%; Turvo/Grande, por sua vez,
participa com 1,54%, Sapucaí/Grande 1,11%, Médio Paranapanema com 0,71%,
Tietê/Batalha com 0,88%, e Pontal do Paranapanema com 0,35%%. Isso pode sig-
nificar um indício de que, no Estado de São Paulo, mesmo aquelas UGRHIs que não
são as mais industrializadas e/ou tão significativas na participação do valor adiciona-
do da indústria, apresentam índices elevados de modernização agropecuária.

Tabela 23
Outros Indícios de Modernização do Setor Agropecuário no Estado de São Paulo
1995/1996

Fonte: SAA/Instituto de Economia Agrícola. Levantamento Censitário das Unidades de produção
Agropecuária de 1995-1996. Fundação SEADE.
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Acima (Tabela 23), podemos acompanhar alguns outros indícios de moderni-
zação no setor agropecuário paulista (conjunto de irrigação com pivô central,
ordenhadeira mecânica, máquinas para benefício, e tratores de esteira) que, apesar de
não tão freqüentes, certamente contribuem significativamente para a magnitude de
sua produção.

Unidades de Produção Agropecuária e Concentração Fundiária

A seguir, apresentamos a quantidade das Unidades de Produção Agropecuária
por UGRHI no período 1995-1996, além de indicarmos a área total ocupada por
essas UPAs em relação à área total de cada UGRHI. É interessante chamar a atenção
para o fato de que, segundo o Censo Agropecuário 1995-1996, elaborado pelo IBGE,
nota-se a efetiva confirmação da tendência de perda de áreas agrícolas em favor de
áreas urbanas, áreas de recreio rural,  áreas para grandes represas hidroelétricas, e em
favor de estradas e outras obras de infra-estrutura. O Censo enfatiza que o ano de
1975 representou o auge da área total de estabelecimentos, com 20,6 milhões de
hectares, montante que, em 1985 recuou para 20,2 milhões de ha e para 17,4 milhões
de ha em 1995 (Tabela 24).

Tabela 24
Unidades de Produção Agropecuária por UGRHIs
1995/1996

Fonte: SAA/Instituto de Economia Agrícola. Levantamento Censitário das Unidades de produção
Agropecuária de 1995-1996. Fundação SEADE.
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A Tabela 24 nos revela que a UGRHI com a maior quantidade de UPAs é
Turvo/Grande (26.609), seguida de perto por Piracicaba/Capivari/Jundiaí (26.211),
e pelas UGRHIs Alto Paranapanema (22.901) e Mogi Guaçu (19.232).

Uma característica essencial a se considerar é a insignificante variação da estrutu-
ra de distribuição de estabelecimentos agropecuários no Estado de São Paulo entre
1970 e 1995. Aliás, somente para ilustrar, vale notar que em 1950, a concentração
fundiária no Estado tinha um padrão médio em relação a outras Unidades da Fede-
ração. É a partir desse momento que ganha importância um processo de concentra-
ção mais acentuado. A consideração da concentração fundiária é importante exata-
mente por estar fortemente vinculada ao processo de �modernização� da agricultu-
ra, que traz em seu rastro um maior emprego tecnológico e a expansão da monocultura.
Os resultados nefastos desse processo para o meio ambiente são bem conhecidos,
como é o caso da maior utilização de agrotóxicos e a incrível perda de biodiversidade.

A década de 60 assiste ao desaparecimento de 2% dos estabelecimentos meno-
res que 20 ha e um crescimento de 1% no número de estabelecimentos maiores que
1000 ha, destacando-se a consolidação das propriedades médias em decorrência do
padrão de desenvolvimento da agricultura paulista com o plantio de cana, laranja e
com o aumento da atividade pecuária (CARVALHO et al., 1998). Em 1970, segun-
do o Censo Agropecuário 1995-1996, estabelecimentos com menos de 100 ha significa-
vam 88,9% do total das Unidades de Produção Agropecuária, respondendo por
somente 28,6% da área total. Em 1995, tais estabelecimentos respondiam por 84,7%
de todas as unidades e por 25,5% da área total. Por outro lado, aqueles estabeleci-
mentos com 1.000 ha ou mais correspondiam a 0,8% do total dos estabelecimentos
em 1970 e a 1% em 1995, controlando uma área de 27,95% e 27,45%, respectiva-
mente (Tabela 25).

A Tabela 25 nos permite perceber que uma mudança mais significativa ocorreu
nos estabelecimentos pequenos, com uma redução de 10% no número de unidades
com menos de 10 ha, e nos estabelecimentos médios, com um aumento de 4% nas
unidades de 100 ha a 1.000 ha. O Censo registra, então, uma pequena diminuição no
padrão de concentração fundiária no Estado de São Paulo no período analisado.

Tabela 25
Proporção do Número e da Área dos Estabelecimentos, por Grupos de Área Total
1970/1995

Fonte: Censo Agropecuário IBGE 1995-1996.
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Os dados apresentados na Tabela 26, por sua vez, são interessantes na medida
em que sugerem o número de UPAs por faixa territorial em cada uma das UGRHIs.
É notável que, com exceção das UGRHIs Mantiqueira, Piracicaba/Capivari/Jundiaí
e Pontal do Paranapanema, todas as demais têm a maior parte de suas UPAs com
área na faixa de mais de 20 a 50 hectares. Entre 20,23% (Pardo) e 29,88% (Turvo/
Grande) das UPAs de todas essas UGRHIs possuem um tamanho de área nessa
faixa de mais de 20 a 50 hectares. Os demais casos são os seguintes: Paraíba do Sul
(26,29% de UPAs entre mais de 20 ha e 50 ha), Baixada Santista (21,25%), Sapucaí/
Grande (27,86%), Mogi Guaçu (23,06%), Ribeira de Iguape/Litoral Sul (29,46%),
Baixo Pardo/Grande (26,09%), Tietê/Jacaré(26,62%), Alto Paranapanema (24,48%),
Tietê/Batalha (29,26%), Médio Paranapanema (28,67%), São José dos Dourados
(28,40%), Baixo Tietê (27,50%), Aguapeí (26,78%) e Peixe (27,07%). Conclui-se daí
um determinado padrão de concentração fundiário, bastante similar na maior parte
das Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos.

Tabela 26
Número de UPAs por Faixa Territorial
1995/1996

(continua)
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Fonte: SAA/Instituto de Economia Agrícola. Levantamento Censitário das Unidades de produção
Agropecuária de 1995-1996. Fundação SEADE.

Outro aspecto interessante é o da proporção dos grupos de responsáveis pela
exploração agropecuária no mesmo período. Conforme a Tabela 27, houve um
aumento substancial na proporção de estabelecimentos explorados por proprietári-
os (+15,7%), diminuição significativa dos explorados por arrendatários (-17,6%), e
uma certa manutenção no caso dos ocupantes e administradores (-1,3% e +3,2%,
respectivamente).

Tabela 27
Proporção do Número e da Área dos Estabelecimentos Explorados pelo Proprietário,
por Arrendatário, por Ocupante e por Administrador
1970/1995

Fonte: Censo Agropecuário IBGE 1995-1996.

(continuação)
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Uso da Terra

A comparação de dados de uso da terra para 1985 e 1995 comprova a
tendência marcante de diminuição não só do número de estabelecimentos
agropecuários como também da área em que se praticam diversas atividades de
produção. Os dados agregados na Tabela 28, para o Estado de São Paulo como
um todo, são bastante ilustrativos.

Tabela 28
Número e Área de Estabelecimentos (ha) e Tipos de Uso da Terra
1985/1995

Fonte: Censo Agropecuário IBGE 1995-1996.

Nota-se a grande redução do número de estabelecimentos rurais nesse es-
paço temporal de 10 anos (-64.054) e da área total das Unidades de Produção
Agropecuária (-2.876.078 ha) e, consequentemente, da área destinada aos vários
tipos de atividades agropecuárias. O Censo considera lavouras permanentes as de
banana, café, laranja, e uva de mesa; as lavouras temporárias, por sua vez, com-
preendem as de algodão, amendoim, arroz, batata-inglesa, cana-de-açúcar, feijão,
mandioca, milho, soja, tomate, e trigo. Em 1985, consideradas em conjunto, as
lavouras temporárias e permanentes representavam 85,4% da área total em la-
vouras, enquanto em 1995, representavam 91,4% (Censo 1995-1996). A Tabela 29
nos permite perceber alguns tipos de destinação do uso da terra por UGRHI
para os anos 1995/1996.

Apenas para esclarecer, as fontes de dados aqui utilizadas consideram como
culturas perenes as terras ocupadas com lavouras que crescem durante um perí-
odo de vários anos até se tornarem produtivas e que não perecem após a colhei-
ta. As áreas com culturas semi-perenes são aquelas ocupadas com lavouras que,
normalmente, completam o seu ciclo num período de duas ou mais estações de
crescimento. Áreas com culturas anuais compreendem as terras onde há lavouras
que normalmente completam todo o seu ciclo de vida durante uma única esta-



Um Breve Perfil Ambiental do Estado de São Paulo

338

ção, e que perecem após a colheita. Terras com pastagens são aquelas ocupa-
das com capins naturais e/ou cultivados, ou ainda capoeiras e/ou pastos
sujos utilizados para a exploração animal.

Quanto às áreas dedicadas às culturas perenes, destacam-se Turvo/Gran-
de (263.547,8 ha), Tietê/Batalha (187.025,6 ha), e Mogi Guaçu (153.153,3
ha). No tocante às áreas com cultura semi-perene, sobressaem-se Mogi-Guaçu
(463.717,1 ha), Tietê/Jacaré (491.263,2 ha), e Piracicaba/Capivari/Jundiaí
(253.510 ha). Já, a respeito das áreas com cultura anual, são Médio
Paranapanema (232.995 ha), Alto Paranapanema (229.020 ha) e Sapucaí/
Grande (220.605 ha) que se diferenciam das demais.

Tabela 29
Área e tipos de Uso da Terra por Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos
1995/1996

(continua)
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Fonte: SAA/Instituto de Economia Agrícola. Levantamento Censitário das Unidades de produção
Agropecuária de 1995-1996. Fundação SEADE.

No caso das áreas com pastagens, Baixo Tietê (1.157.432 ha), Pontal do
Paranapanema (986.384 ha), e Médio Paranapanema (855.800 ha) se desta-
cam, seguidas de perto pela UGRHI de Turvo/Grande (853.720 ha).

A Tabela 30 nos mostra algo interessante: de 1985 até o período 1995/
1996, houve diminuição na área colhida com as lavouras de algodão, amen-
doim, arroz, batata-inglesa, feijão, mandioca, milho, soja, trigo (todas cultu-
ras temporárias), e café (cultura permanente). O aumento só pôde ser verifi-
cado nas áreas colhidas com lavouras de cana-de-açúcar e tomate (culturas
temporárias) ,  a lém de banana, laranja e uva para mesa (culturas
permanentes).

Um aspecto importante para o qual o Censo nos chama a atenção é que
em função de alterações nas políticas agrícolas, em decorrência do abando-
no de medidas de suporte especial a lavouras, da abertura da economia, e da
utilização da âncora cambial em boa parte da década de 90, �diminuiu bas-
tante a capacidade de competir de um grupo significativo de lavouras e a
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agricultura de São Paulo foi levada a concentrar parcela significativa de suas
áreas aptas a serem cultivadas a lavouras para as quais o estado oferece van-
tagens competitivas � como a cana-de-açúcar e a laranja. Além disso, o dese-
jo de experimentar e a procura de alternativas viáveis, fizeram-se expandir
lavouras novas, muitas das quais não usam áreas significativas de terra, mas
que apresentam apreciáveis contribuições à produção agropecuária.�44

Tabela 30
Área (ha) colhida com as Principais Lavouras
1985 � 1995/1996

Fonte: Censo Agropecuário IBGE 1995-1996.

A Tabela 31 aponta para as áreas colhidas com algumas das principais
lavouras por UGRHI no período 1995/1996. Através dessa tabela, pode-
mos perceber alguns destaques no cultivo de certas lavouras: tomate
(Piracicaba/Capivari/Jundiaí � 547 ha), batata-inglesa (Alto Paranapanema
� 7.583 ha), amendoim (Aguapeí � 24.326 ha), arroz (Paraíba do Sul � 10.710
ha), feijão (Alto Paranapanema � 83.389 ha), cana-de-açúcar (Tietê/Jacaré �
489.228 ha), café (Aguapeí � 29.287 ha), banana (Baixada Santista � 6.720
ha),  laranja (Turvo/Grande � 215.278 ha),  uva para comer (Alto
Paranapanema � 1.590 ha).

44 Censo Agropecuário 1995-1996 IBGE, pág. 36.
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Tabela 31
Área (ha) colhida com as Principais Lavouras por UGRHI
1995/1996

(continua)
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Fonte: SAA/Instituto de Economia Agrícola. Levantamento Censitário das Unidades de produção
Agropecuária de 1995-1996. Fundação SEADE.

Quanto à atividade pecuária, observa-se um aumento bastante significativo
no segmento de aves, enquanto a criação de bovinos manteve-se constante e a
suinocultura apresentou um certo decréscimo (Tabelas 32 e 33).

(continuação)
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Tabela 32
Efetivo de Bovinos, Suínos e de Galináceos
1985/1996

Fonte: Censo Agropecuário IBGE 1995-1996.

A avaliação do Censo é de que o notável crescimento da produção de galiná-
ceos foi impulsionado pelo avanço dos mercados consumidores de São Paulo e
de Estados vizinhos. Acrescenta-se a isso a consolidação e o desenvolvimento
tecnológico do setor que acabou por baratear o custo da produção e, portanto,
da venda de frangos. Isso se refletiu no fato do Estado ter produzido e vendido
405,1 milhões de galinhas, galos e frangos, e 528,4 milhões de dúzias de ovos
para consumo (Censo Agropecuário IBGE 1995-1996). No que se refere à pecuária
bovina, destaca-se a atividade voltada para o corte, que envolve em torno de
8,98 milhões de animais, ao passo que a produção de leite envolve cerca de 3
milhões de animais.

Tabela 33
Efetivo de Bovinos, Suínos e de Galináceos
1985/1996

Fonte: SAA/Instituto de Economia Agrícola. Levantamento Censitário das Unidades de produção
Agropecuária de 1995-1996. Fundação SEADE.
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A Tabela 33 nos fornece informações interessantes a respeito do efetivo de
bovinos, suínos e galináceos por UGRHI para o período 1995/1996. No tocan-
te ao número de cabeças de bovinos destinado ao corte, destacam-se Pontal do
Paranapanema ( 774.637 cabeças), Baixo Tietê (743.094) e Médio Paranapanema
(606.535). Quanto ao número de cabeças de bovinos destinado à produção de
leite, sobressaem-se Paraíba do Sul (169.111 cabeças), Médio Paranapanema
(107.622), e Turvo/Grande (106.672). Já, a respeito do número de cabeças de
suínos, ganham evidência Piracicaba/Capivari/Jundiaí (241.725 cabeças), Mogi
Guaçu (147.969) e Alto Paranapanema (139.093). Em relação ao número total
de cabeças de aves para corte/ano, aparecem Piracicaba/Capivari/Jundiaí
(107.934.972 cabeças), Tietê/Jacaré (73.101.647) e Mogi Guaçu (67.160.163). Por
fim, quanto ao número de cabeças de aves para ovos, sobressaem-se a UGRHI
de Peixe (8.624.664), a Médio Paranapanema (6.404.857), e a Piracicaba/Capivari/
Jundiaí (4.299.894).

Vegetação Nativa e Reflorestamento

No item dedicado à cobertura vegetal no Estado de São Paulo, preocupamo-
nos em mostrar de forma detalhada que tipos de vegetação podem ser encon-
trados nas diferentes Regiões Administrativas de São Paulo. O que nos interessa,
agora, é chamar a atenção para dados a respeito de vegetação nativa e refloresta-
mento que façam referência às Unidades de Produção Agropecuária por UGRHI.
É exatamente nessa direção que se apresenta a Tabela 35.

Tabela 34
Matas naturais e plantadas nos estabelecimentos agrícolas do Estado de São Paulo
1985/1996

Fonte: Censo Agropecuário IBGE 1995-1996.

Vale lembrar que na Tabela 24, havíamos sugerido que o número total de
Unidades de Produção Agropecuária na UGRHI Paraíba do Sul é de 12.217.
Ora, a Tabela 35, por sua vez, nos revela que, dessas, 2.081 unidades (compreen-
dendo uma área total de 910.608,9 ha) possuem áreas com reflorestamento (no
total de 78.370,9 ha). É de chamar a atenção o fato da UGRHI Piracicaba/
Capivari/Jundiaí possuir um número bem superior de UPAs (26.211 unidades,
com uma área total de 999.824 ha), abrigar também um número maior de unida-
des com áreas de reflorestamento (5.226 unidades) que, no entanto, abrangem
uma área total de reflorestamento inferior ao que ocorre na UGRHI Paraíba do
Sul (ou seja, de 69.668,7 ha). De qualquer forma, vale notar que nos dois casos, o
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percentual de áreas de reflorestamento em relação à área total ocupada pelas
UPAs é bastante pequeno: no caso da UGRHI Paraíba do Sul, a percentagem é
de 8,6%, sendo que na UGRHI Piracicaba/Capivari/Jundiaí, este número recua
para 6,96%.

Por outro lado, a UGRHI Alto Paranapanema, com um total de 22.901
UPAs (correspondente a uma área de 1.661.220,8 ha), possui 4.125 unidades
com áreas de reflorestamento, o que significa uma área total de 210.335,7 ha, ou
seja, 12,66% do total.

Tabela 35
Áreas com Reflorestamento e Vegetação Natural por UGRHI
1995/199645

45 De acordo com o Perfi Ambiental � Estado de São Paulo, 1999, � área de reflorestamento� é definida
pelo plantio de essências florestais exóticas ou nativas; �área de vegetação natural�, por outro lado,
significa aquela ocupada com diversos tipos de vegetação natural, incluindo mata natural, capoeira,
cerrado, cerradão, campos e etc.

(continua)
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Fonte: SAA/Instituto de Economia Agrícola. Levantamento Censitário das Unidades de produção
Agropecuária de 1995-1996. Fundação SEADE.

No momento em que consideramos a área das Unidades de Produção
Agropecuária com vegetação natural, sobressaem-se Ribeira de Iguape/Litoral
Sul (450.569,3 ha), Alto Paranapanema (208.415,8 ha), Paraíba do Sul (144.749,8
ha), e Médio Paranapanema (96.294,4 ha). Em termos relativos, são as UGRHI
do litoral que se destacam, fundamentalmente em decorrência de se situarem na
ou próximas à Serra do Mar: Litoral Norte (72%), Baixada Santista (72%), e
Ribeira de Iguape/Litoral Sul (53%). Ainda em termos relativos, vale acrescentar
que 82,97% das UPAs da UGRHI Ribeira de Iguape/Litoral Sul possuem áreas
com vegetação natural, enquanto 61,40% das unidades do Alto Paranapanema e
61,06% das UPAs da UGRHI Paraíba do Sul também possuem áreas com esse
tipo de cobertura vegetal.

Esses são, portanto, alguns dados que brevemente nos sugerem um deter-
minado perfil do uso agrícola do solo no Estado de São Paulo. As informações
proporcionadas basicamente pelo Censo Agropecuário 1995/1996, IBGE, e pelo
Perfil Ambiental do Estado de São Paulo - 1999, Secretaria de meio Ambiente do Estado de
São Paulo ratificam certas tendências que vêm sendo apontadas por aqueles que se

(continuação)
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debruçam sobre as transformações demográficas e econômicas no rural desde
as décadas de 50 e 60. De fato, não só a própria população rural mantém-se
declinando em favor da população urbana, mas a própria porção de terra dedicada
às lavouras tem dado espaço a outras utilizações que não são de caráter agrícola.
Pode-se perceber, ao mesmo tempo, um processo de modernização da produ-
ção agropecuária bastante substantivo na maior parte das Unidades de
Gerenciamento de Recursos Hídricos, mesmo em várias daquelas com baixa
participação no valor adicionado da indústria paulista. Foi possível perceber, ain-
da, um perfil bastante padronizado de concentração fundiária em todas as
UGRHIs do Estado, com a maior parte das UPAs com área entre mais de 20
hectares e 50 hectares. É preciso dizer que restar-nos-ia considerar dados a res-
peito de danos ambientais decorrentes das atividades agropecuárias para que a
presente análise se tornasse mais substantiva.

5. Recursos Minerais

A atividade de exploração de recursos minerais no Estado de São Paulo é
fortemente diversificada, sendo suas substâncias minerais passíveis de serem
categorizadas em 8 principais grupos: 1) Águas; 2) Areia para construção; 3)
Areia, quartzo e quartzito industriais; 4) Argilas; 5) Brita; 6) Rochas calcárias; 7)
Rochas dimensionadas e aparelhadas; 8) Outros bens minerais {dentre os quais:
a) amianto; b) barita; c) bauxita; d) caldasito; e) diamante; f)  feldspato; g) filito;
h) fosfato (apatita); i) magnetita; j) manganês; l) minério de chumbo; m) talco; e
n) turfa}46.

Ao final da década de 80, início dos anos 90, eram mais de 1.300 os estabe-
lecimentos que exploravam minérios no Estado de São Paulo, menos de 10%
dos quais considerados de grande porte. A indústria mineral de São Paulo, carac-
terizando uma situação de �oligopólio competitivo�, era constituída por um
número pequeno de empresas que respondiam pela maior parte da produção
total. Exemplo bastante significativo dessa situação é o fato de tal número redu-

46 A principal fonte das informações que se seguem é o trabalho Mercado Produtor Mineral do Estado
de São Paulo, elaborado pelo Programa de Desenvolvimento de Recursos Minerais (PRÓ-MINÉRIO) e
pelo Instituto de Pesquisas Tecnológicas (IPT), em 1990. Vale dizer que tal inventário foi o último
esforço empreendido visando à agregação de dados a respeito da produção de todas as substâncias
minerais no Estado de São Paulo. Portanto, apesar de desatualizado em relação aos cenários que se
constituíram nos últimos 10 anos, trata-se da fonte mais segura disponível para quem pretende traçar um
breve perfil da exploração de recursos minerais nas diferentes Regiões Administrativas do Estado.
Algumas dessas informações podem ainda ser achadas em DEPARTAMENTO NACIONAL DE
PRODUÇÃO MINERAL (1997). Bases para o Planejamento da Mineração de Areia na Região Metropolitana
de São Paulo. São Paulo: Secretaria da Ciência, Tecnologia e Desenvolvimento Econômico do Estado de
São Paulo.
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zido de empresas terem dominado ao redor de 90% da produção de argilas
descorantes, 75% de caulins e 65% da exploração da areia industrial no final dos
anos 80.

A Tabela 36 nos revela que a maior parte das substâncias tinha mais de 50%
de sua exploração realizada por um grupo muito restrito de empresas, com
destaque para a argila descorante (90% da exploração realizados por 6% das
empresas existes), caulim (75% da exploração por 8% dos estabelecimentos),
areia e quartzo industriais (65% por 7%), e água mineral (60% por 20% das
empresas). Deve-se observar ainda que a exploração desses recursos minerais
concentrava-se nas áreas mais desenvolvidas e urbanizadas do Estado, caracteri-
zadas por forte atividade industrial, partindo da Região Metropolitana de São
Paulo e se estendendo em direção às regiões de Campinas, Sorocaba, e Vale do
Paraíba (Tabela 37).

Tabela 36
Número de Estabelecimentos e Percentual da Produção de cada Substância Mineral
ofertada pelos de Maior Porte no Estado de São Paulo
1988

Fonte: Mercado Produtor Mineral do Estado de São Paulo, 1990 (com base em 1988).
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Pode-se dizer que a maior porção dos recursos minerais extraídos no
Estado de São Paulo no período pesquisado fazia parte das categorias II e
VII. A categoria II compreende aqueles minerais com emprego imediato na
construção civil, calcário para corretivo de solos e argila para cerâmica ver-
melha; a categoria VII define os minerais industriais. É o Regime de
Licenciamento - Lei n. 6.567, de 24/09/78 - que rege o aproveitamento dos
minerais da categoria II. Tal lei confere prioridade de exploração ao propri-
etário do solo ou àquele que possui autorização expressa para seu uso. Con-
forme esse Regime, é uma licença expedida pela Prefeitura do município
onde se encontra a jazida que estabelece a permissão para sua exploração.
Contudo, observa-se a existência de uma contradição na força dessa deter-
minação exatamente pelo fato da Constituição Federal de 1988 estabelecer
que os recursos minerais são bens da União (Artigo 20, Inciso IX), compe-
tindo a ela legislar sobre as jazidas, minas e outros recursos minerais (Artigo
22, Inciso XII).

Tabela 37
Produção e Número de Minas por Substância e Região Administrativa no Estado de
São Paulo
1987

(continua)



Um Breve Perfil Ambiental do Estado de São Paulo

350

Fonte: Mercado Produtor Mineral do Estado de São Paulo, 1990 (com base em 1988).

Os minerais pertencentes à categoria VII têm seu aproveitamento regula-
mentado pelo Regime de Autorização e Concessão; sua autorização depende de
pesquisa e concessão de lavra por parte do Governo Federal.

A Constituição Federal de 1988 estabelece ainda, em seu Artigo 225, pará-
grafo 2º, que aquele que explorar recursos minerais torna-se obrigado a recupe-
rar o meio ambiente degradado de acordo com a solução técnica exigida pelo
órgão competente na forma da Lei. Assim sendo, o decreto nº 97.632, de
10/04/89, estabelece a exigência de EIA/RIMA para a exploração mineral de
determinada área.

No nível estadual, é a CETESB, de acordo com a Lei nº 997, de 31/05/76,
o órgão com competência de prevenir e controlar a poluição. Vale dizer que o
Artigo 57 relaciona as atividades de extração e tratamento de minerais como
duas das fontes de poluição. Trata-se de uma situação de contradição com a
Lei nº 6.567 do Código de Mineração que, conforme indicamos acima, exi-
ge dos mineradores somente uma licença expedida pela Prefeitura do muni-
cípio em que se localiza a jazida.

O relatório Mercado Produtor Mineral do Estado de São Paulo chama
a atenção para duas situações distintas no tocante aos impactos ambientais
no Estado de São Paulo decorrentes das atividades de mineração:

(continuação)
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1) As regiões de maior concentração de atividade industrial e de urbaniza-
ção eram exatamente aquelas em que a exploração mineral era maior e
onde os problemas que delas decorriam mais acentuados. A Região Me-
tropolitana de São Paulo, o Vale do Paraíba, as Regiões de Campinas, de
Sorocaba, e de Ribeirão Preto eram aquelas caracterizadas por grande
oferta de minerais �classe II� e, em segundo lugar, de minerais classe VII
(industriais). As atividades de exploração em tais regiões, em decorrência
dos próprios condicionantes geológicos das jazidas, eram realizadas a
céu aberto. A fim de se tornarem economicamente mais viáveis, eram
também levadas adiante em locais bastante próximos aos principais cen-
tros urbanos.

2) As demais regiões do Estado em que se davam atividades de explora-
ção de minerais não sofriam impactos ambientais de forma tão signifi-
cativa. Já havia, contudo, ameaça de acentuação dos problemas caso a
exploração aumentasse de proporção.

O relatório aponta ainda para a heterogeneidade do padrão de emprego
tecnológico no conjunto das atividades de exploração de minerais no Estado de
São Paulo. Havia, nesse sentido, diferenças entre empresas do mesmo nicho de
mercado tanto quanto diferenças de aplicação de equipamentos novos e antigos
no interior de uma mesma empresa de exploração. A maior parte da capacidade
instalada para a exploração dos recursos minerais no Estado de São Paulo teve
origem nos anos 70, quando a forte demanda da construção civil exigiu ganhos
de qualidade e produtividade nesse setor da economia. Entretanto, acompanhan-
do a estagnação da década de 80, o setor de minérios viu-se sem motivação
maior para modernizar suas empresas.

Uma breve noção da situação da exploração de cada recurso mineral faz-se
necessária.

Água mineral

Até o início dos anos 90, o número de empresas no Estado de São Paulo
que operavam nesse setor era de 25. As maiores empresas eram as que concen-
travam a maior parte da produção: em 1988, as seis maiores empresas eram
responsáveis por 55% da produção total. As empresas menores operavam em
condições mais precárias, com equipamentos antigos, controle de qualidade insu-
ficiente, e baixa automatização do processo produtivo. A Tabela 38 nos revela
que a Região Metropolitana de São Paulo, a Região de Campinas, e a Região
Administrativa de São José dos Campos, juntas, eram as maiores produtoras de
água mineral, respondendo por 97,47% da produção total do Estado.
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(continuação)

Tabela 38
Produção de Água Mineral e Número de Minas por Faixa de Produção e Região
Administrativa
1987

(continua)

Fonte: Mercado Produtor Mineral do Estado de São Paulo, 1990 (com base em 1988).

Areia para Construção

O número de produtores de areia no Estado de São Paulo era ao redor de
400; dentre eles, 36 grandes produtores eram responsáveis por 50% da produ-
ção, destacando-se a região de São José dos Campos como a principal produto-
ra. Sozinha, tal Região Administrativa respondia por 31,79% da produção total
do Estado, seguida pela Região de São Paulo, responsável por 19,23% da produ-
ção. Destacavam-se, ainda, as Regiões Administrativas de Ribeirão Preto (12,06%)
e de Campinas (10,06%) (Tabela 39). No entanto, é preciso levar em conta que,
devido ao fato da exploração de areia para construção ser bastante rudimentar,
havia um número significativo dos chamados �produtores informais� que bene-
ficiavam-se ao não pagar impostos.
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Tabela 39
Produção de Areia para Construção Civil e Número de Unidades Produtivas por
Faixa de Produção
1987

(continua)

(continuação)

Fonte: Mercado Produtor Mineral do Estado de São Paulo, 1990 (com base em 1988).
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Areia, quartzo e quartzito industrial

Tais recursos minerais são utilizados por diversos setores da indústria de
transformação, com destaque para a metalurgia e a indústria de vidros. Era em
torno de 30 o número de empresas exploradoras desses minerais, apesar de
apenas uma delas (Mineração Jundu) ter sido responsável por quase 65% da
produção total do Estado de São Paulo em 1987. É interessante destacar aqui a
predominância da Região de Ribeirão Preto na exploração de areia industrial, e
da própria Região Metropolitana de São Paulo na produção de quartzito indus-
trial no período investigado (Tabelas 40 e 41).

Tabela 40
Produção de Areia Industrial e Número de Minas por Faixa de Produção e Região
Administrativa
1987

(continua)

(continuação)

Fonte: Mercado Produtor Mineral do Estado de São Paulo, 1990 (com base em 1988).

A Tabela 40 mostra que a Região Administrativa de Ribeirão Preto respon-
dia por 69,31% da produção estadual total de areia destinada ao uso industrial,
enquanto a Região Metropolitana de São Paulo era responsável por 84,47% da
exploração de quartzito industrial do Estado de São Paulo (Tabela 41).
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Tabela 41
Produção de Quartzito Industrial e Número de Minas por Faixa de Produção e
Região Administrativa
1987

Fonte: Mercado Produtor Mineral do Estado de São Paulo, 1990 (com base em 1988).

Argilas

Diversas substâncias fazem parte da denominação genérica �argilas�. Suas
características físicas, químicas e mineralógicas são bastante similares, mas suas
destinações econômicas diferenciam-se o suficiente para que sejam tratadas sepa-
radamente. Tais substâncias são as seguintes: a) argilas para cerâmica vermelha e
para revestimento; b) argilas plásticas e/ou refratárias; c) argilas descorantes; d)
caulins. Daremos maior destaque, aqui, apenas às argilas para cerâmica e para
revestimento, e ao caulim.

Argilas para cerâmica vermelha e para revestimento

De acordo com o relatório Mercado Mineral Produtor do Estado de São
Paulo, atuavam nesse setor por volta de 600 estabelecimentos, 10% dos quais
considerados grandes, responsáveis que eram por aproximadamente 20% de
toda a produção. Deve-se dizer, porém, que havia diferenças substanciais entre
um ramo e outro. Os produtores de argila para cerâmica vermelha eram predo-
minantemente pequenos, dirigindo sua produção para a fabricação de tijolos,
telhas, blocos, etc. Tratava-se de um trabalho essencialmente tradicional e artesanal
o que as olarias desenvolviam, precário do ponto de vista técnico e administrati-
vo, e sem qualquer controle de qualidade. Já o segundo ramo, voltado para a
produção de pisos, lajotas, ladrilhos, etc., era constituído por empresas melhor
estruturadas e com maior qualificação técnico-administrativa.

É necessário levar em conta, ainda, o fato de que ambos os ramos de
produção, instalados em proximidade aos centros urbanos, passaram a encon-
trar dificuldade para a obtenção de argila a curtas distâncias, em decorrência da
crescente disputa pelo uso do solo que os exploradores passaram a encontrar.
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Isso fez com que, cada vez mais, a indústria cerâmica fosse buscar seus insumos
em locais mais distantes.

Tabela 42
Produção de Argila para Cerâmica e para Revestimento e Número de Minas por
Faixa de Produção e Região Administrativa
1987

(continua)
(continuação)

Fonte: Mercado Produtor Mineral do Estado de São Paulo, 1990 (com base em 1988).

A Tabela 42 acima, nos revela que, juntas, as Regiões Administrativas de
Campinas e Sorocaba exploravam 80,63% do total de argila para cerâmica e
revestimento do Estado de São Paulo. Nelas, vale dizer, havia um total de 351
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minas, 58,11% das quais com produção inferior a 5.000 toneladas.

Argilas plásticas e/ou refratárias

Eram 20, aproximadamente, as empresas que exploravam essa substância
mineral, 15 das quais fazendo uso exclusivo da mineração; as demais tinham a
mineração como um dentre outros ramos de atividade por elas desenvolvidos.

Argilas descorantes

Haviam 5 empresas que exploravam argilas descorantes no Estado de São
Paulo, concentradas fundamentalmente na Região Metropolitana de São Paulo.
Desse número, apenas 3 eram responsáveis por 90% da produção total, sendo
todas de porte médio. As restantes eram empresas de pequeno porte. Deve-se
lembrar que o uso desse tipo de argila se direciona para o descoramento de óleos
vegetais, para a recuperação de óleos lubrificantes, para a fundição, e para a
produção de fertilizantes. O grau de pureza deste recurso é essencial para suas
diferentes destinações e, por isso,  fator determinante para a conquista de merca-
do consumidor.

Caulim

Os caulins diferenciam-se entre os mais nobres e aqueles oferecidos sem
qualquer processo de beneficiamento. Os primeiros destinam-se à produção de
sabonetes, papel e fertilizantes. Os sem beneficiamento são oferecidos principal-
mente para indústrias cerâmicas. É importante dizer que, em 1988, 25 produto-
res se encarregavam da oferta total de caulim no Estado de São Paulo, 2 dos
quais responsáveis por 75% da produção (Tabelas 43 e 44).

Tabela 43
Reservas Medidas de Caulim

Fonte: Mercado Produtor Mineral do Estado de São Paulo, 1990 (com base em 1988).
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Tabela 44
Principais Municípios e Empresas Produtoras de Caulim
1987

Fonte: Mercado Produtor Mineral do Estado de São Paulo, 1990 (com base em 1988).

A Tabela 44 nos mostra que  Mogi das Cruzes, que em 1988 possuía
12,80% das reservas de caulim medidas no Estado de São Paulo, sediava 2
empresas que, juntas, produziam 75,52% da exploração total de São Paulo.

Brita

As empresas que ofereciam brita no Estado de São Paulo eram em
número de 150, aproximadamente (Tabelas 45 e 46). Uma vez que a tecnologia
para sua exploração não era tão refinada e o investimento inicial não tão
elevado, observa-se, aqui, grande presença de pequenas e médias empresas
ao lado das grandes produtoras. Isso fez com que as 5 maiores empresas do
setor, ou seja, 3% do total, fossem responsáveis por apenas 18% da produ-
ção estadual. Mas vale salientar que na Região da Grande São Paulo, em
torno de 90% da brita consumida era proveniente de grandes empresas,
maior, portanto, do que a  proporção apresentada na Região de Campinas
(78,1%), em Santos (69,2%) e em Ribeirão Preto (57,1%). Aliás, é notável a
porcentagem de produção de brita na Região Metropolitana de São Paulo
(49,34% do total do Estado) em relação às demais Regiões Administrativas:
Campinas (19,45% do Estado), Ribeirão Preto (8,49%), São José dos Cam-
pos (5,73%) e Sorocaba (5,55%).
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Tabela 45
Produção de Brita no Estado de São Paulo por Região Administrativa
1987

Fonte: Mercado Produtor Mineral do Estado de São Paulo, 1990 (com base em 1988).

Tabela 46
Distribuição da Produção Estimada Regional de Brita no Estado de São Paulo por
Faixa de Produção
1987

Fonte: Mercado Produtor Mineral do Estado de São Paulo, 1990 (com base em 1988).

Rochas calcárias

A rocha calcária é um recurso mineral essencial na composição de vári-
os produtos industriais, dentre os quais o cimento, a cal, e o calcário agrícola.
Nesse particular, é interessante notar que, no Estado de São Paulo, mais de
60% da produção total de rocha calcária destinavam-se à fabricação de ci-
mento no final dos anos 80, revelando a pujança do setor da construção civil
na economia brasileira (Tabela 47).

Deve-se chamar a atenção para a inexistência de um conjunto de empre-
sas cuja tarefa era explorar esses recursos minerais para então comercializá-los
às indústrias de cal, cimento, e calcário agrícola. Eram essas próprias indústrias
produtoras de cal, cimento, e calcário agrícola que exploravam as rochas calcárias
para seus próprios fins.
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Tabela 47
Estimativa de Produção de Rochas Calcárias por Região Administrativa
1987 (t)

Fonte: Mercado Produtor Mineral do Estado de São Paulo, 1990 (com base em 1988).

As indústrias de cimento eram, à época da realização do inventário Merca-
do Produtor Mineral do Estado de São Paulo, fundamentalmente de grande
porte, deixando pouquíssimo espaço para as empresas médias e nenhum para as
pequenas. Já, as indústrias que demandavam rocha calcária para a produção de
cal eram, em seu conjunto, mais heterogêneas, podendo-se observar com maior
freqüência as de médio e pequeno portes. Sem dúvida nenhuma, porém, as mai-
ores empresas eram aquelas que detinham direitos de exploração sobre as me-
lhores áreas. Por fim, no caso das empresas que exploravam rochas calcárias com
a finalidade de produzir calcário agrícola, a presença de exploradores de peque-
no porte era ainda mais significativa.

Rochas dimensionadas e aparelhadas

As rochas dimensionadas e aparelhadas podem ser classificadas em 2 clas-
ses: a) �Classe II�: dela fazem parte as rochas dimensionadas que são utilizadas na
construção civil, normalmente sem qualquer beneficiamento (paralelepípedos,
lajes, guias, etc); b) �Classe IV�: são as rochas ornamentais e as gemas (pedras
preciosas, semipreciosas e pedas coradas). Conforme o estudo Mercado Produ-
tor Mineral do Estado de São Paulo, �os produtores de pedra de talhe e cantaria
[eram] (...) poucos, bastante pulverizados e desorganizados, e [atuavam] (...), qua-
se sempre, de modo informal (...)� (p. 15). Também no caso da exploração de
rochas ornamentais, eram vários os estabelecimentos envolvidos na sua extração,
beneficiamento, transporte e exportação, boa parte operando informalmente.
Vale dizer ainda que o Estado de São Paulo participava de maneira bastante
discreta nas exportações de rochas ornamentais em função de dirigir sua produ-
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ção fundamentalmente para o mercado nacional (com boa taxa de retorno), e de
enfrentar problemas com a inapropriada infra-estrutura do Porto de Santos.

A Região Administrativa de Santos, conforme podemos observar na Tabe-
la 48, respondia por 54,56% da produção estadual total de rochas dimensionadas
e aparelhadas, com apenas 19,11% de todas as minas do Estado de São Paulo. A
Região de Sorocaba, por sua vez, era a 2ª maior produtora, com 18,33% do total
do Estado.

Tabela 48

Produção de Rochas Dimensionadas e Aparelhadas e Número de Minas por Faixa de

Produção e Região Administrativa

1987

Fonte: Mercado Produtor Mineral do Estado de São Paulo, 1990 (com base em 1988).

Outros bens minerais

Além dos vários recursos minerais anteriormente citados, há que se chamar
a atenção ainda para os seguintes: a) amianto; b) barita; c) bauxita; d) caldasito;
e) diamante; f) feldspato; g) filito; h) fosfato (apatita); i) magnetita; j) manganês;
l) minério de chumbo; m) talco; e n) turfa. No Estado de São Paulo, destacam-se
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a exploração de fosfato, filito, talco, bauxita e feldspato. Em 1988, o fosfato era
explorado por apenas uma empresa, a Serrana S.A. de Mineração, localizada em
Jacupiranga. O filito, ofertado por 25 empresas aproximadamente, das quais 3
de médio porte respondiam por 40% da produção. Eram em número de 2 as
empresas exploradoras de talco, ambas localizadas na Região de Sorocaba, sen-
do uma delas responsável por 90% da produção. No caso da bauxita, eram 6 as
mineradoras do Estado, todas elas de pequeno porte. Finalmente, havia 16 em-
presas produtoras de feldspato no Estado de São Paulo, de pequeno porte e
concentradas na região de Socorro (Tabelas 49, 50 e 51).

Tabela 49
Produção de Bauxita e Número de Minas por Faixa de Produção e Região
Administrativa
1987

(continua)

(continuação)

Fonte: Mercado Produtor Mineral do Estado de São Paulo, 1990 (com base em 1988).

Tabela 50
Produção de Feldspato e Número de Minas por Faixa de Produção e Região
Administrativa
1987

Fonte: Mercado Produtor Mineral do Estado de São Paulo, 1990 (com base em 1988).
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Tabela 51
Produção de Filito e Número de Minas por Faixa de Produção e Região Administrativa
1987

(continua)
(continuação)

Fonte: Mercado Produtor Mineral do Estado de São Paulo, 1990 (com base em 1988).

No caso da produção de bauxita, a Tabela 49 evidencia a predominância da
Região Administrativa de São José dos Campos sobre as demais, responsabilizando-
se por 72,14% do total do Estado de São Paulo. Quanto à exploração de feldspato
(Tabela 50), a Região Metropolitana de São Paulo respondia por 54,03% do total
estadual e a Região de Campinas por 39,03%. A Região de Sorocaba explorava
84,89% do total da produção de filito do Estado de São Paulo (Tabela 51), enquanto
a Região Administrativa de Santos respondia por 100% da produção total de fosfato
e apatita (Tabela 52), e por 100% da exploração total de talco (Tabela 53).

Tabela 52
Produção de Fosfato e Apatita e Número de Minas por Faixa de Produção e Região
Administrativa
1987

Fonte: Mercado Produtor Mineral do Estado de São Paulo, 1990 (com base em 1988).

Tabela 53
Produção de Talco e Número de Minas por Faixa de Produção e Região Administrativa
1987

Fonte: Mercado Produtor Mineral do Estado de São Paulo, 1990 (com base em 1988).
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A despeito dos dados aqui apresentados terem como referência atividades
de exploração de substâncias minerais do final da década de 80, é evidente a
sobrecarga de produção de minérios naquelas regiões do Estado de São Paulo já
caracterizadas por forte índice de transformação industrial. A Região Metropo-
litana de São Paulo e as Regiões Administrativas de Campinas, São José dos
Campos, Santos, Sorocaba e Ribeirão Preto eram as que se mostravam mais
ativas na exploração de recursos minerais em decorrência de demandas de em-
presas localizadas fundamentalmente nessas mesmas regiões do Estado. Trata-se
de um aspecto significativo quando consideramos que à poluição proveniente
dessas atividades, agrega-se outras decorrentes dos demais setores da economia,
pressão populacional, do nível de consumo de uma população com altas taxas
de rendimento, etc. Enquanto dados mais recentes não existem, vale a pena ob-
servar algumas informações mais próximas do presente momento sobre produ-
ção, valor da produção e ICMS recolhido pela indústria mineral no Estado de
São Paulo no ano de 1995.

Tabela 54
Bens Minerais Produzidos no Estado de São Paulo
1995

*  Mil m3, ** Mil m3, ***Mil litros, **** Milhão m3, ***** M3, ****** Mil m3

******* Referem-se a 8 outros bens, cada qual com valor de produção < 0,1% do total: amianto, bauxita, calcita, feldspato,
quartzo, turfa e minérios de ferro e de manganês.
Fonte: AMB - DNPM (1996).
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A Tabela 54 acima nos revela que a produção de rochas para brita perma-
nece sendo o �carro-chefe� da indústria mineradora paulista, contribuindo com
29,9% de toda a extração de bens minerais no Estado, sendo, dessa maneira, o
setor mais lucrativo das atividades de mineração. É interessante resgatar a Tabela
38 para percebermos o aumento significativo na produção de água mineral: em
1987, o total produzido no Estado era de 185.956,50 litros, enquanto em 1995,
conforme dados acima indicados, o número salta para 766.557 litros, que repre-
sentam 10,1% do total de bens minerais explorados em São Paulo. A Tabela 40
havia nos informado que a produção total de areia industrial no Estado de São
Paulo em 1987 era em torno de 1.610 mil toneladas. Acima, podemos perceber
que a produção cresceu para algo em torno de 3.654 mil toneladas. Crescimento
também considerável pode ser notado na extração de quartzito industrial: na
Tabela 41, referente a 1987, a produção havia sido de 118,7 mil toneladas, en-
quanto os dados para 1995 sinalizam para uma exploração de 440 mil toneladas
de quartzito industrial no Estado de São Paulo. Infelizmente, outras compara-
ções entre a Tabela 54 e as demais trabalhadas ao longo do presente capítulo são
impossibilitadas pelo fato de terem sido originariamente concebidas de maneira
muito particular.

Tabela 55
Valor da Produção Mineral
1995

Fonte: AMB - DNPM (1996).

Tabela 56
ICMS recolhido pela Industria Mineral de São Paulo
1995

Fonte: AMB - DNPM (1996).
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Nas Tabelas 55 e 56 acima, temos uma certa idéia do que representava,
em 1995, a produção mineral do Estado de São Paulo em relação ao Brasil:
eram as substâncias não-metálicas as que mais se destacavam no Estado,
respondendo por quase 30% de toda a produção brasileira. Pode-se ter,
ainda, uma noção de quais setores das indústria mineradora paulista mais
contribuíam para a arrecadação de ICMS.

Para finalizar, salientamos a necessidade de se elaborar um novo inven-
tário para que possamos ter noção de como as taxas de exploração anterior-
mente apresentadas se modificaram, a fim de que tenhamos uma certa idéia
de quais áreas encontram-se mais sujeitas a possíveis danos ambientais de-
correntes das atividades de mineração.

6. Qualidade do Ar

Este item visa tratar, de maneira geral, das questões relacionadas à po-
luição atmosférica no Estado de São Paulo. Os dados que fundamentaram o
presente estudo têm por referência os Relatórios de Qualidade do Ar da
CETESB (Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental) dos anos
de 1991 a 1996, com exceção do ano de 1993 em que o Relatório não foi
publicado. As regiões abrangidas pela análise são: Região Metropolitana de
São Paulo (com 25 estações de medição), Cubatão (dividida em três áreas:
Centro, Vila Nova e Vila Parisi), e Interior do Estado, com 18 estações de
medição em 17 municípios do litoral e Interior, a saber: Taubaté, São José
dos Campos, Sorocaba47, Itu, Votorantim, Araras, Mogi Guaçu, Americana,
Campinas, Jundiaí, Limeira, Paulínia, Araraquara, São Carlos, Ribeirão Preto,
Franca e Santos.

É preciso salientar que para a RMSP existem estações de medição ma-
nuais e automáticas, sendo que a rede manual não cobre todas as áreas. Os
indicadores medidos rotineiramente para se alcançar um índice geral da qua-
lidade do ar são em número de sete: partículas totais em suspensão, índice de
fumaça, partículas inaláveis, dióxido de enxofre (SO

2
), monóxido de carbo-

no (CO), dióxido de nitrogênio (NO
2
) e ozônio (O

3
). Estes indicadores são

parâmetros utilizados no mundo inteiro porque considerados mais significa-
tivos de uma condição geral de poluição atmosférica.

O Interior apresenta apenas dois índices: fumaça e dióxido de enxofre.
A própria CETESB admite que a segurança dos dados muitas vezes

fica comprometida por problemas no critério de representatividade, ou seja,

47 Única cidade do Interior a possuir duas estações de medição.
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o número de medições é insuficiente para assegurar exatidão nas informa-
ções transmitidas.

Diante desse quadro de segmentação e heterogeneidade dos informes,
fica registrada a dificuldade encontrada em reunir os dados de modo a al-
cançar total precisão do panorama geral aqui empreendido.

Ainda antes de falarmos brevemente sobre alguns determinantes da
poluição, é interessante levar em conta que a qualidade do ar é afetada por
diferentes agentes químicos emitidos por fontes diversas normalmente
categorizadas como móveis (veículos automotivos) e estacionárias (sobretu-
do as indústrias). A poluição do ar compromete a qualidade de vida da
população, afetando sua saúde. Quando expostas a altos índices de poluição,
as pessoas ficam mais suscetíveis a problemas dermatológicos, e principal-
mente a problemas respiratórios. Quem mais sofre com isso são crianças e
idosos. Mas não é só a população que está exposta aos poluentes atmosféri-
cos, os animais, a vegetação e os materiais também são afetados negativa-
mente.

Sobre os poluentes: determinantes, fontes e conseqüências

Poluente atmosférico é tudo aquilo que torna o ar impróprio, nocivo
aos receptores. Os problemas da poluição atmosférica advêm de dois fenô-
menos do mundo moderno e contemporâneo: a industrialização e a urbani-
zação. O crescente número de automóveis é resultado de ambos os proces-
sos, contribuindo de maneira determinante para o alto nível de poluição.

A emissão de poluentes por meio de automóveis, cujo índice de maior
incidência é o monóxido de carbono (CO), varia em quantidade de acordo
com o modelo e ano do veículo. Carros antigos tendem a ser mais poluentes,
seja por consumirem mais combustível, seja por não possuírem mecanismos
protetores (em relação à poluição), como é o caso dos mais novos. Além
disso, como vêm comprovando recentes pesquisas científicas, carros à ál-
cool são muito mais �saudáveis� ao meio ambiente em função de emitirem
uma quantidade bem menor de determinados poluentes.

As condições meteorológicas também são importantes na determina-
ção de condições favoráveis ou desfavoráveis à dispersão de poluentes. As
chuvas, por exemplo, possibilitam o favorecimento da dispersão, pois o solo
úmido impede a ressuspensão da poeira. Pode-se dizer que há dois períodos
da poluição atmosférica: de setembro a abril (meses mais quentes), a situa-
ção é favorável à dispersão dos poluentes; de maio a agosto (ao longo do
inverno), há propensão à ocorrência de inversões térmicas, contribuindo para
uma situação ainda mais crítica.

A poluição atmosférica é medida de acordo com a quantidade dos poluentes
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presentes no ar. Por questões práticas, o número de poluentes que pesam na
determinação da qualidade do ar é restringido em razão de sua importância
e de recursos disponíveis à sua medição.

Os poluentes são categorizados em: primários (emitidos diretamente
pelas fontes de emissão) e secundários (formados na atmosfera por meio de
reações químicas entre os poluentes primários e elementos naturais do ar).

Existem índices máximos de tolerância, específicos para a concentra-
ção de cada poluente48. Para efeito de divulgação, a CETESB utiliza desde
1981 um índice geral de qualidade do ar determinado pelo índice mais alto,
ou seja, a qualidade do ar de uma estação é determinada pelo pior caso
(Tabela 57). Depois de calculado o valor do índice, o ar recebe uma qualifi-
cação de acordo, principalmente, com os efeitos diferenciados à saúde da
população.

Tabela 57
Índice de Qualidade do Ar - CETESB

48 Padrões nacionais primários de qualidade do ar medidos em µg/m: partículas totais em suspensão - 240
(24 horas - 1) ; dióxido de enxofre - 365 (24 horas - 1); monóxido de carbono - 10.000 (9ppm) (8 horas -
1) ; ozônio - 160 (1 hora - 1); fumaça - 150 (24 horas - 1); partículas inaláveis - 150 (24 horas - 1); dióxido
de nitrogênio - 320 (1 hora). 1: não deve ser excedido mais que uma vez ao ano.

Fonte: Relatório Anual de Qualidade do Ar de 1996. CETESB.

Mais informações sobre os indicadores da qualidade do ar encontram-
se a seguir:

a) Material particulado ou partículas em suspensão, ou ainda poeiras e
fumaças: causam efeito de turvamento do ar, prejudicando no míni-
mo a estética da região afetada. Independente de seus componentes
químicos, geralmente causam problemas respiratórios, além de po-
derem causar outros problemas conforme sua procedência. Os pa-
drões máximos destes indicadores são sempre superados.

b) Dióxido de enxofre: altas concentrações acentuam e incitam o de-
senvolvimento de doenças respiratórias, irritando as mucosas pul-
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monares. Hoje, suas concentrações encontram-se abaixo dos padrões
de tolerância, depois de apresentarem freqüentes reduções nos últi-
mos anos.

c) Monóxido de carbono: composto altamente tóxico, compete com
o oxigênio na combinação com a hemoglobina do sangue, dimi-
nuindo sua capacidade de oxigenação. A exposição ao CO causa
perda de reflexos, podendo gerar um aumento no número de aci-
dentes de tráfego. Seus padrões são freqüentemente ultrapassados.

d) Ozônio: ao contrário do que acontece usualmente com os outros
poluentes, suas concentrações decrescem no inverno e aumentam no
verão. A exposição prolongada a este elemento pode provocar en-
velhecimento precoce, queda da capacidade pulmonar, acentuar ten-
dências asmáticas e causar irritação nos olhos. Sua concentração tem
aumentado em todas as estações desde 1990, provavelmente em
decorrência do aumento da frota de veículos. Os padrões de tole-
rância deste índice também são superados com freqüência.

e) Dióxido de nitrogênio: é danoso ao sistema respiratório.

Sobre as regiões com estações de medição no Estado de São Paulo:
características e tendências

O Estado de São Paulo apresenta características bem diversas, mere-
cendo especial atenção a RMSP e Cubatão por serem áreas bastante proble-
máticas, onde os padrões de qualidade do ar são freqüentemente ultrapassa-
dos. Os técnicos da CETESB acreditam que devido a essa realidade, ambas
as regiões precisam de instrumentos de medição de verificação diária, en-
quanto o Interior demanda medições de longo prazo.

O caso da Região Metropolitana de São Paulo

Um dos maiores aglomerados urbanos do mundo, a RMSP comporta
um grande parque industrial associado a uma grande e crescente frota de
veículos particulares. A diminuição da velocidade dos automóveis gerada
pelo trânsito intenso somada aos congestionamentos faz com que a poluição
do ar aumente com freqüência cada vez maior.

A maior parte das regiões analisadas apresenta índices que variam entre
Bom e Regular (conforme as Tabelas 58, 59 e 60).
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Tabela 58
Distribuição do Índice Geral para RMSP e Cubatão
1996

*Não atende ao critério de representatividade.
Fonte: Relatório Anual de Qualidade do Ar 1996. CETESB.

Contudo, a tendência parece ser negativa dada a predominância de índices
piores na qualidade do ar de maneira geral; o número de regiões que apresenta-
vam o índice Bom diminuiu sensivelmente em 95 e 96, significando uma redução
em mais de 50% se comparados aos números de 91 (ver Anexo II).

Tabela 59
Distribuição do Índice Geral para RMSP e Cubatão
1995
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* Não atende ao critério de representatividade.
Fonte: Relatório Anual de Qualidade do Ar 1995. CETESB.

O ano de 1994 merece atenção pelos altos índices na categoria Bom de
qualidade do ar em Santana e Mauá, respectivamente 95,6% e 95,9%. Tais índices
destoam de dados de anos anteriores. Caso exemplar parece ser o de Santana:
em 1991, a participação do índice Bom foi de 12,8%; em 1992 foi de 13,8%; em
1995 de 14% e em 1996 de 11,6% (ver Anexo II).

Tabela 60
Distribuição do Índice Geral para RMSP e Cubatão
1994
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* Não atende ao critério de representatividade.
Fonte: Relatório Anual de Qualidade do Ar 1994. CETESB.

O ano de 1995 é o único em que todas as regiões apresentam, ainda que
não de forma tão acentuada, índice de qualidade do ar Inadequado.

Merece destaque a região de Guarulhos, que apesar da constância na
categoria Regular, apresenta níveis comparativamente elevados nas outras
categorias consideradas problemáticas para análise da qualidade do ar.

As Tabelas 61 e 62 serão usadas para exemplificar o quadro acima con-
figurado.

A Tabela 61 apresenta informações sobre concentração de partículas
inaláveis nas diferentes estações da RMSP. Mauá apresenta sempre os melho-
res índices, ou seja, as menores concentrações, enquanto Guarulhos apresen-
ta a pior situação desde 1993. Quando comparados os melhores e os piores
índices, percebe-se a grande diferença entre uma região e outra: no ano de
1996, a mais baixa foi de 35µg/m3 e a mais alta concentração de 108µg/m3.
As únicas estações de medição que mostraram redução em suas concentra-
ções foram as de São Caetano do Sul, Cerqueira César e Santo Amaro, exce-
ções dentro da análise geral.

Com base na Tabela 62, com dados sobre concentração de dióxido de
enxofre, percebemos que a pior situação na média é apresentada por
Congonhas; Guarulhos, por sua vez, apresenta uma situação bem mais �con-
fortável� a esse respeito. Desta maneira, tem-se em vista que as piores con-
dições variam de acordo com os poluentes, isto é, cada região é afetada de
maneira diferenciada por cada poluente; consequentemente, pode-se afir-
mar que uma região que apresenta os piores índices em partículas inaláveis
não necessariamente os apresentará para as concentrações de dióxido de
enxofre, como mostram as tabelas a seguir.
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Tabela 61
RMSP -  Partículas Inaláveis (µ(µ(µ(µ(µg/m3) - Rede Automática (Monitor Beta)
Médias aritméticas anuais

* Não atende ao critério de representatividade.
Fonte: Relatório Anual de Qualidade do Ar 1996. CETESB.

Tabela 62
RMSP - Dióxido de enxofre (µ(µ(µ(µ(µg/m3) - Rede Automática
Médias aritméticas anuais
1992 a 1996
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* Não atende ao critério de representatividade
Fonte: Relatório Anual de Qualidade do Ar 1996. CETESB.

O caso de Cubatão

A poluição atmosférica em Cubatão é completamente diferente daquela
existente na RMSP porque provém principalmente de fontes industriais, fato
evidenciado pelos baixos índices de poluentes ligados a veículos automotores.

Tal cidade tem a qualidade de vida de sua população comprometida pela
infeliz união de ser um dos maiores e mais importantes parques industriais do
Brasil a aspectos geográficos desfavoráveis à instalação de indústrias, sobretudo
químicas. Cubatão encontra-se localizada ao pé da Serra do Mar, rodeada por
montanhas que dificultam a dispersão dos poluentes. Acrescenta-se a isso o fato
dos ventos da Baixada Santista soprarem do mar em direção às montanhas. Uma
distribuição irregular de zonas habitacionais e industriais colaboram para piorar a
situação. Diante dessa combinação de fatores, o que seria ruim em qualquer ou-
tro lugar, em Cubatão torna-se desastroso.

A conseqüência quase inevitável foi Cubatão ter se tornado conhecida no
mundo inteiro, durante os anos 80, por seu pólo-petroquímico altamente poluidor.
O escândalo de Cubatão foi noticiado pela mídia em tons catastróficos. Hoje, a
situação mostra-se muito melhor do que na década passada graças a providên-
cias tomadas pelo poder público e pelo setor privado, conjuntamente. Atual-
mente, a maior meta, além de reduzir as taxas dos poluentes, é manter as melhorias
que já foram alcançadas.

Vila Parisi, bairro em que se concentra a maior parte das indústrias, é a
tradicional área crítica do município devido às altas proporções alcançadas pelos
índices de poluição do ar, principalmente por material particulado.
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Cubatão está dividida, para efeito de medições, em 3 áreas: Centro, Vila
Nova e Vila Parisi. As duas primeiras sub-regiões apresentam freqüentemente os
melhores índices de qualidade do ar, enquanto em Vila Parisi a situação é sempre
uma das piores, mesmo quando comparada às mais poluídas áreas da RMSP.
Vila Parisi é o único local analisado a apresentar índices na categoria Crítica (91 e
94); além disso, também é a única região a ter índice Inadequado predominante
ao longo do ano de 1994.

Tabela 63
Cubatão - Partículas Inaláveis (µ(µ(µ(µ(µg/m3) - Rede Automática (Monitor Beta)
Médias Aritméticas Anuais
1992 a 1996

* Não atende ao critério de representatividade.
Fonte: Relatório Anual de Qualidade do Ar 1996. CETESB.

A Tabela 63 acima, que mede a concentração de partículas inaláveis em
Cubatão, é bastante significativa para mostrar a grave situação da Vila Parisi,
destacada das demais áreas analisadas no município por seus altos índices. Os
bairros de Vila Nova e Centro apresentam médias bastante próximas que se
encaixam nos padrões de normalidade; quando comparadas aos vários bairros
da RMSP, a situação se mostra bastante semelhante. No entanto, não se pode
perder de vista que as fontes industriais exercem mais peso para a formação de
tais índices em Cubatão que na RMSP.

A Tabela 64 comprova a situação preocupante de Vila Parisi, cenário para
os piores índices de concentração de dióxido de enxofre do município.

Tabela 64
Cubatão - Dióxido de Enxofre (µµµµµg/m3) - Rede Automática
Médias Aritméticas Anuais
1992 a 1996

* Não atende ao critério de representatividade.
Fonte: Relatório Anual de Qualidade do Ar 1996. CETESB.
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Optamos por considerar as regiões da RMSP com as concentrações
mais altas de partículas inaláveis e dióxido de enxofre a fim de realizarmos
algumas comparações com a Vila Parisi.

Gráfico 6 Gráfico 7
Partículas inaláveis (µµµµµg/m3) Dióxido de enxofre (µµµµµg/m3)

Fonte: Relatório Anual de Qualidade do Ar 1996. CETESB.

Através do Gráfico 6, acima, pode-se perceber que, no tocante às par-
tículas inaláveis, Vila Parisi supera os índices de concentração da pior área da
RMSP - Guarulhos - entre 1992 e 1995, situação modificada em 1996, quan-
do Guarulhos passou a apresentar concentração mais elevada que o bairro
de Cubatão. O ano mais crítico é o de 1994, em que ambas as áreas apresen-
tam seus maiores índices de concentração de partículas inaláveis. Enquanto
Guarulhos mantém uma média constante em seus índices, as taxas de con-
centração na Vila Parisi variam bastante no período analisado, declinando
sensivelmente nos últimos anos.

O Gráfico 7, acima, mostra-se, de certa maneira, surpreendente.
Congonhas apresenta índices muito mais elevados que Vila Parisi para o
indicador dióxido de enxofre, cuja emissão se dá principalmente por veícu-
los pesados. A situação aqui é bem diversa da descrita no Gráfico 6: as duas
áreas analisadas têm suas taxas de concentração bastante oscilantes no perío-
do em questão, mas enquanto o ano de 1996 aponta para uma tendência
decrescente do índice de dióxido de enxofre em Congonhas, na Vila Parisi a
tendência verificada é de crescimento.

Ora, tais gráficos, deixam clara a existência de regiões na RMSP que
merecem tanta ou mais atenção que áreas tradicionais de preocupação rela-
cionadas à poluição atmosférica, como é o caso de Vila Parisi, no município
de Cubatão. Na verdade, o quadro apresentado vem confirmar a gravidade
do crescimento do número de veículos na RMSP e a quase completa
inexistência de restrições à circulação de veículos pesados em perímetros
urbanos, principal colaborador para a situação atual.
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A qualidade do ar no Interior do Estado de São Paulo

Desde já, é preciso chamar a atenção para a insuficiência de informa-
ções a respeito da poluição atmosférica no ano de 1991 no Interior do Es-
tado de São Paulo para o tipo de análise aqui desejada. As médias anuais de
fumaça e dióxido de enxofre variam de 9 µg/m3 a 63 µg/m3 e de 9 µg/m3

a 88 µg/m3, respectivamente, em todo o período analisado. As cidades que
apresentam médias altas ou baixas em um dos indicadores, geralmente apre-
sentam-nas também no outro.

Através da análise dos dados (Tabelas 65 e 66) não se pode falar numa
tendência homogeneizante de melhoria da qualidade do ar, visto que as rea-
lidades de cada cidade são bastante diferentes. Além disso, entre os dois
indicadores há diferenças significativas em relação à variação entre os anos.

Tabela 65
Dióxido de Enxofre - Rede do Interior
Médias Aritméticas Anuais
1992 a 1996

*Não atende ao critério de representatividade
Fonte:  Relatório Anual de Qualidade do Ar 1996. CETESB.
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Tabela 66
Fumaça - Rede do Interior
Médias Aritméticas Anuais
1992 a 1996

* Não atende ao critério de representatividade
Fonte: Relatório Anual de Qualidade do Ar 1996. CETESB.

Os Gráficos 8 e 9 mostram a evolução das taxas de concentração de dióxido
de enxofre e fumaça nos municípios de Sorocaba e Paulínia, respectivamente. Ao
contrário do que se poderia imaginar, Paulínia, onde está instalado um pólo-
petroquímico de grande porte, não é o município de pior situação no Interior.
Cidades como Ribeirão Preto e Sorocaba superam freqüentemente os índices de
poluentes de tal município. A escolha de Sorocaba como parâmetro de compa-
ração foi realizada por ser esta  a cidade a apresentar, na média, as maiores
concentrações de ambos os poluentes.

Gráfico 8 Gráfico 9
Dióxido de Enxofre (((((µµµµµg/m3) Fumaça (µµµµµg/m3)

Fonte: Relatório Anual de Qualidade do Ar 1996. CETESB.
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No Gráfico 8, a informação mais relevante é a que revela um declínio nos
índices de concentração de dióxido de enxofre nos municípios de Paulínia e
Sorocaba a partir do ano de 1993. Já, no Gráfico 9, a mesma tendência não é
confirmada para as concentrações de fumaça: ao contrário, em Paulínia, os índi-
ces deste indicador apresentam-se em crescimento desde 1994; em Sorocaba as
taxas bem mais elevados ainda não possibilitam a verificação de uma tendência,
seja ela positiva ou negativa.

Algumas ações de controle

O planejamento de programas anti-poluição atmosférica tem como pres-
suposto a análise de dados sobre a qualidade do ar. É isso que dá subsídio para
que o poder público tome medidas que melhor enfrentem os principais proble-
mas.

Já existem alguns planos de controle da poluição do ar em andamento,
alguns realizando ações preventivas, outros visando à correção de problemas já
configurados.

Os planos de redução da concentração de poluentes no ar, atualmente, têm
as fontes móveis como seu principal foco, uma vez terem sido alcançados alguns
progressos nas fontes estacionárias há algum tempo. Grande parte da ressuspensão
da poeira no solo advém do tráfego, ou seja, quanto maior o número de veículos
circulando nas cidades maior será o índice deste poluente no ar.

O caso de Cubatão pode ser citado como exemplo de projeto de controle
de poluição atmosférica. Os resultados de seu programa foram altamente posi-
tivos, mesmo que o problema esteja um tanto distante de ser resolvido. A partir
da década de 80, pressionadas pela imprensa e por órgãos públicos, as indústrias
do município mobilizaram-se em um abrangente esforço de redução e
monitoramento da poluição, gerando efeitos positivos já no ano de 1984. O
Estado foi responsável pela maior parte dos investimentos iniciados durante o
governo Montoro (1982 - 1986). Por parte das indústrias, foram investidos US$400
milhões até 1990.

A mais polêmica ação de controle da poluição atmosférica dos últimos
tempos sem dúvida é a Operação Rodízio, imposta por lei desde 1996. Esse
plano caracteriza-se pela proibição de circulação de veículos de acordo com o
final de sua placa em dias úteis específicos da semana. No decorrer do tempo,
houve muitas mudanças, dentre as quais a mais importante é em relação ao perí-
odo do dia restringido: inicialmente, o horário de restrição era das 7 às 20 horas;
agora, as restrições limitam-se aos horários de �pico� no trânsito. Nos meses de
férias escolares, a operação é suspensa. Os principais objetivos desse plano de
controle são reduzir as taxas de monóxido de carbono bem como o número de
automóveis em circulação. Os anos de funcionamento do rodízio demonstraram
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uma pequena queda nas concentrações de CO. De fato, a maior conseqüência da
Operação Rodízio não foi a diminuição da poluição atmosférica mas uma me-
lhora no trânsito da cidade de São Paulo, com menos congestionamentos e uma
circulação de veículos mais livre. Ainda assim, a situação do trânsito continua
complicada devido ao crescente aumento da frota veicular da metrópole paulistana.

Outro importante instrumento contra a poluição atmosférica é o
PROCONVE (Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos
Automotores) que tem por objetivo a diminuição da emissão dos poluentes
produzidos pela queima de combustíveis dos automóveis. Para tanto, os novos
carros do mercado devem necessariamente obedecer aos padrões estabelecidos,
através do uso de catalisadores e injeção eletrônica. Como resultados positivos
constatam-se melhorias nas indústrias nacionais voltadas para o controle de
poluentes emitidos por automóveis, além de uma melhora na qualidade dos
combustíveis.

Além destes programas, outros importantes também estão sendo realiza-
dos atualmente:

a) Fiscalização de Rua da Fumaça Preta em Veículos Diesel em Uso na RMSP: essa
fumaça é formada por partículas de fuligem carregadas de substâncias
tóxicas produzidas por motores desregulados de ônibus e caminhões,
prejudicando a saúde das pessoas e desperdiçando combustível. Se a
emissão estiver acima do padrão estabelecido, tais veículos recebem
multas.

b) Tráfego Urbano e Medidas Não-Tecnológicas para a Redução da Poluição Atmosfé-
rica: tal programa visa à organização do trânsito, o incentivo ao uso do
transporte coletivo e a conscientização da população para buscar melhor
qualidade de vida.

c) Operação Inverno: conjunto de ações preventivas efetuadas durante o perí-
odo de estiagem, desfavorável à dispersão dos poluentes (de 31/05 a
31/08).

A Legislação Ambiental, tanto a federal como a estadual, regulamenta ações
de controle do meio ambiente, estabelece padrões nacionais de qualidade do ar e
de emissão de poluentes. O órgão responsável por estabelecer padrões e méto-
dos ambientais é o CONAMA (Conselho Nacional de Meio Ambiente). A Lei
Federal nº 8723, de outubro de 93, estabelece os critérios básicos, prazos e limites
de emissão para veículos novos e convertidos, define o percentual de álcool na
gasolina e incentiva o planejamento de transportes como meio de controle
ambiental.

Investimentos públicos em projetos contra a poluição do ar , bem como
qualquer ação que vise o desenvolvimento sustentável, são indispensáveis. As pes-
quisas tecnológicas em busca de combustíveis alternativos mais �limpos� preci-
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sam de apoio do Estado para serem desenvolvidas, bem como a pesquisa em
busca de tecnologias mais avançadas que estejam relacionadas à proteção do
meio ambiente. A fiscalização por parte do governo precisa ser mais rígida para
inibir ações contra a saúde ambiental. Já são disponíveis - boa parte do parque
industrial europeu já incorporou em suas instalações - mecanismos que diminu-
em a emissão de poluentes no ar.

Também são de responsabilidade governamental investimentos na área de trans-
porte público e coletivo, sobretudo os não-poluentes. Transporte coletivo eficiente
atrairia muitos usuários que hoje estão circulando com seus automóveis nas movi-
mentadas ruas e avenidas de cidades paulistas, criando problemas no trânsito e, prin-
cipalmente, problemas na qualidade do ar no Estado de São Paulo.
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Sustentabilidade no Vale do Ribeira (SP):
conservação ambiental e melhoria das

condições de vida da população
Daniel Joseph Hogan

Roberto Luiz do Carmo
Humberto Prates Fonseca Alves

Izilda Aparecida Rodrigues

A Bacia do rio Ribeira do Iguape está localizada na região sul do Estado de
São Paulo e leste do Estado do Paraná, abrangendo uma área total de aproxima-
damente 25.000 km2, dos quais cerca de 17.000 km2 (dois terços) estão em terri-
tório paulista (SMA, 1995).1 Em outros trabalhos, discutimos qual seria a unidade
espacial de análise mais adequada para se analisar a questão da relação entre a
dinâmica demográfica e a questão ambiental, optando-se pelo uso da unidade
espacial bacia hidrográfica, mesmo que empregando uma aproximação entre os
limites municipais e os divisores de água, a fim de viabilizar a compatibilização
entre as diversas fontes de dados (ver, por exemplo, Hogan, 1993 e Hogan,
1994). Em decorrência destas discussões anteriores, este trabalho utiliza a unida-
de espacial bacia hidrográfica, mais especificamente a divisão estadual em Unida-
des de Gerenciamento de Recursos Hídricos (UGRHIs) para organizar a análise.
Assim, a delimitação da região considerada será dada pela UGRHI Ribeira de
Iguape e Litoral Sul, a qual nos referimos aqui simplesmente como Vale do Ri-
beira.

1 Cerca de um terço da área de drenagem da Bacia Hidrográfica do Ribeira de Iguape localiza-se no
Estado do Paraná, a porção paranaense não fazendo parte da UGRHI Ribeira de Iguape/Litoral Sul, que
é uma divisão exclusiva do Estado de São Paulo. O Vale do Ribeira era formado por 17 municípios até
1990.  Entre 1991 e 1992, ocorreram desmembramentos que fizeram com que a região passasse a ser
composta por 23 municípios. Os municípios que atualmente compõem a UGRHI Ribeira de Iguape e
Litoral Sul são: Apiaí, Barra do Chapéu, Barra do Turvo, Cajati, Cananéia, Eldorado, Iguape, Ilha Compri-
da, Iporanga, Itaóca, Itapirapuã Paulista, Itariri, Jacupiranga, Juquiá, Juquitiba, Miracatu, Pariquera-Açu,
Pedro de Toledo, Registro, Ribeira, São Lourenço da Serra, Sete Barras e Tapiraí. A maior parte destes
municípios pertence à Região Administrativa de Registro, sendo que seis pertencem à Região Adminis-
trativa de Sorocaba e dois pertencem à Região Metropolitana de São Paulo.
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O Vale do Ribeira apresenta características bastante singulares, tendo os
mais baixos índices de desenvolvimento do Estado de São Paulo e apresentando
sua economia baseada principalmente na agricultura (banana e chá), mineração e
extrativismo vegetal (palmito). Os parâmetros socioeconômicos e demográficos,
tais como mortalidade infantil, abastecimento de água, coleta e tratamento de
esgotos, condições de habitação e níveis de renda e de escolaridade, apresentam
todos uma imagem contrastante com o restante do Estado. Além disso, o Vale
do Ribeira é uma região peculiar por ser uma das áreas menos urbanizadas do
estado, com grande parcela da população vivendo em áreas rurais e desenvol-
vendo atividades agrícolas de subsistência e extrativistas.

A industrialização nunca foi importante no Vale do Ribeira, como indica a
Tabela 1. No período entre 1985 e 1996, a participação do Vale na produção da
indústria de transformação no Estado de São Paulo nunca passou de 0,3%.  O
levantamento da Secretaria de Ciência, Tecnologia e Desenvolvimento Econô-
mico do Estado de São Paulo das decisões de investimentos privados em muni-
cípios do estado, anunciados entre 1995 e 1998, indica que esta situação não deve
mudar muito no futuro próximo.  De um total de investimentos no Estado no
valor de US$52 bilhões, o Vale do Ribeira contabilizou somente US$23 milhões,
em dois municípios.

Tabela 1
Participação Relativa (%) do Vale do Ribeira na Indústria de Transformação no
Estado de São Paulo, 1985-1996

Fonte:  DIPAM (vários anos) � Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo � Dados Básicos, apud
Relatório 6, Projeto Caracterização e Tendências da Rede Urbana do Brasil. Nesur � Instituto de Economia,
Unicamp,1998.

Razões históricas, dificuldades de acesso e condições naturais adversas às
atividades econômicas garantiram até hoje um relativo isolamento do Vale e a
preservação dos seus recursos naturais. Isso apesar da capital regional, o municí-
pio de Registro, estar localizada a menos de 200 km da Região Metropolitana de
São Paulo (RMSP).  A região do Vale concentra os maiores remanescentes de
Mata Atlântica do país, que acabaram por despertar a atenção nacional e interna-
cional, desencadeando uma crescente conscientização sobre a importância da
conservação desses recursos, uma vez que a Mata Atlântica está hoje reduzida a
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menos de 5% da sua extensão original e é um dos biomas mais ameaçados do
Planeta. Com uma biodiversidade tão rica quanto a da Floresta Amazônica, a
Mata Atlântica é atualmente o objeto de campanhas de preservação, entre elas o
Programa  Homem e a Biosfera - MAB da Unesco.

Como resultado da ação do Estado e do movimento ambientalista nas
últimas décadas, grande parte do território da região do Vale constitui-se de
unidades de conservação, entre as quais se incluem áreas de proteção ambiental
(APAs), estações ecológicas e parques estaduais. Esses diversos tipos de unidades
de conservação possuem diferentes graus de restrição ao estabelecimento das
populações e às atividades econômicas. Nesse sentido, representam obstáculos às
populações que vivem da extração de produtos florestais e, de acordo com a
visão de alguns, comprometem o desenvolvimento regional, impedindo que se
tire este bolsão de pobreza de sua estagnação secular.

Nas últimas décadas, projetos de desenvolvimento para a região (turismo,
agropecuária, mineração, especulação imobiliária, madeireiras, usinas hidrelétri-
cas) entraram em conflito com a política ambiental e as restrições às atividades
econômicas nas áreas de preservação. Um dos empreendimentos mais debati-
dos na região é a construção de barragens. Seja como hidrelétricas destinadas a
fornecer energia, seja como reservatórios para o abastecimento de água para a
RMSP, ou seja como obras de controle de enchentes, as barragens provocam
polêmica entre as populações locais e os ambientalistas. O rio Ribeira do Iguape
é o único grande rio do Estado de São Paulo ainda não represado. Por outro
lado, com a crescente urbanização, é urgente equacionar o problema das enchen-
tes. No início do ano de 1998 elas deixaram mais de vinte mil desabrigados na
região.2

Evidencia-se, então, um conflito entre desenvolvimento e preservação. A
questão é bastante complexa por ser o Vale do Ribeira uma região extremamente
pobre localizada no interior do Estado de São Paulo, o mais rico do país. Assim,
frente ao desenvolvimento das outras regiões do Estado, a população do Vale
do Ribeira exige agora suas próprias oportunidades de crescimento econômico e
aspira aos mesmos padrões de consumo e qualidade de vida. O conflito entre

2 Existe uma barragem com obras adiantadas na região, Valo Grande, em Iguape. É uma obra do Governo
do Estado de São Paulo, paralisada há dez anos por falta de verbas. Foi construída a estrutura de
represamento, mas faltam as comportas, cujas obras estão orçadas em R$ 12 milhões (Jornal O Estado de
S. Paulo, 12 de março de 1998). Essa obra já obteve licenciamento ambiental.  O DAEE( Departamento
Nacional de Águas e Energia Elétrica) recomenda que sejam construídas mais três barragens na região:
Tijuco Alto (Ribeira), Funil (Iporanga, orçada em U$ 180 milhões) e Batatal (Eldorado, U$ 110 milhões).
( Jornal O Estado de S. Paulo, 3 de outubro de 1998)  O processo da barragem de Tijuco Alto, a ser realizada
pelo Grupo Votorantim, está parado há quatro anos na justiça, por falta de uma avaliação do IBAMA, que
deve ser concluída em breve. A situação é tensa porque os ambientalistas que atuam na região apontam
danos irreparáveis ao meio ambiente com a construção dessas barragens. Autoridades locais contra-
argumentam que essa barragem, depois de concluída, será capaz de deter 40% das águas que causam
cheias.
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ONGs e agências governamentais ambientais, de um lado, e esforços
desenvolvimentistas locais, de outro, continua a dificultar tanto a criação de em-
prego na região quanto a regulamentação da conservação das áreas protegidas.
A situação reproduz, no Estado de São Paulo, o típico confronto Norte-Sul em
torno da questão do desenvolvimento sustentável.

O presente trabalho analisa a dinâmica demográfica da região, com uma
ênfase nas tendências de urbanização e migração. A problemática da dinâmica
demográfica e sustentabilidade se desdobra aqui em duas questões básicas. Pri-
meiramente, o volume, a direção e as características dos fluxos migratórios indi-
cam a sustentabilidade ao diminuir a pressão demográfica? Ou sinalizam situação
não-sustentável, devido à falta de empregos compatíveis com as restrições
ambientais vigentes? Em segundo lugar, a população urbana � em crescimento �
está transformando o ambiente natural da região e a qualidade dos problemas
ambientais que atingem a população. Sem ter resolvido os problemas sociais e
ambientais das áreas rurais (que abrigam as áreas de preservação ambiental), o
Vale enfrenta o desafio ambiental urbano. Quais são os sinais das dimensões
desse desafio? Qual é a perspectiva de harmonizar a sustentabilidade das cidades
(e suas populações) com a preservação dos recursos naturais fora delas?

O Verde do Vale

A floresta do Vale do Ribeira ainda é formidável: mais de um milhão de
hectares de vegetação nativa, ocupando nada menos de 64% do território da
região em 1988. Conforme mostra a Tabela 2, este indicador varia entre 13% em
Ribeira a 90% em Pedro de Toledo. Considerando a devastação generalizada da
Mata Atlântica (Paula, 1997; Consórcio Mata Atlântica e UNICAMP, 1992; e
Victor, 1975) não é de estranhar o empenho dos ambientalistas, visando à preser-
vação.

Embora as unidades de coleta de dados da tabela anterior não coincidam
com a UGRHI Vale do Ribeira, podemos ter uma idéia da importância desta
região, considerando que o Litoral (Norte e Sul) e a Região de Sorocaba, segun-
do o Inventário Florestal de São Paulo (1993), respondem por 54,7% da cober-
tura vegetal do Estado de São Paulo (a unidade em análise é um subconjunto
destas duas áreas).

Desde 1958, e de forma mais intensa nas décadas de setenta e oitenta, os
esforços preservacionistas levaram à criação de sete parques estaduais, duas esta-
ções ecológicas e três áreas de preservação ambiental, conforme pode ser obser-
vado na Tabela 3. Mais de meio milhão de hectares se encontram sob proteção,
restringindo o uso econômico a atividades delimitadas.
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Tabela 2
Área Ocupada por Cobertura Vegetal Nativa no Vale do Ribeira em 1988 (em hecta-
res (ha) e em porcentagem sobre a área total do município)

Fonte: SMA/Departamento Estadual de Proteção de Recursos Naturais - DPRN.

Tabela 3
Unidades de Conservação do Vale do Ribeira e Litoral Sul do Estado de São Paulo:
Municípios Abrangidos, Instrumento Legal de Criação e Área (em ha), 1997 (1)
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Fonte: Atlas das Unidades de Conservação Ambiental do Estado de São Paulo, Parte I - Litoral, SMA, 1996.
(1) Situação em 31/12; (2) O Município onde se encontra a sede da Unidade de Conservação está
destacado entre colchetes; (3) D.- Decreto;  L.- Lei;  D.L.- Decreto Lei; DE. � Decreto Estadual e D.F.-
Decreto Federal.  As APAs ocupam parcial ou totalmente os municípios citados. Apud SEADE, (htpp:/
/www.seade.gov.br).

A Demografia do Vale do Ribeira

População, grau de urbanização e densidade demográfica

O Vale do Ribeira é a região menos urbanizada do Estado de São Paulo.
Segundo dados do Censo Demográfico, a população total do Vale do Ribeira
era de 181.153 pessoas em 1970. Desse total,  69% vivia em áreas rurais (124.926
pessoas) e apenas 31% em áreas urbanas (56.227 pessoas). Naquele ano, o muni-
cípio com maior porcentagem de população urbana era Registro (grau de urba-
nização de 52%) e o com menor porcentagem era Barra do Turvo (grau de
urbanização de apenas 8,2%).

Historicamente, o Vale do Ribeira é também uma das regiões que apresenta
as menores taxas de crescimento populacional do Estado de São Paulo. Assim,
entre 1970 e 1980, enquanto a taxa anual de crescimento do Estado foi de 3,5%,
o Vale do Ribeira apresentou uma taxa média anual de 2,9%. Com isso, a popu-
lação passou de 181.153 habitantes em 1970 para 242.267 em 1980 (aumento
populacional de 33,7%). Porém, neste período, a região acompanhou a acelerada
urbanização que marcou o Estado, com uma taxa média anual de crescimento
urbano de 8,5%. Isso resultou num grande aumento do grau de urbanização, que
passou de 31% em 1970 para 52,7% em 1980. Mesmo assim, este grau de urba-
nização era baixo se comparado ao Estado de São Paulo como um todo (em
torno de 88,6% em 1980). Além disso, a maioria dos municípios da região ainda
possuía populações rurais superiores às populações urbanas em 1980 (ver
Tabelas 4 e 5).
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Tabela 4
População Total, Urbana e Rural e Grau de Urbanização (%) e Densidade
Demográfica do Vale do Ribeira em 1970, 1980, 1991 e 1996

Fonte: IBGE, Censos Demográficos de 1970, 1980 1991 e Contagem Populacional de 1996.

Entre 1980 e 1991, a região do Vale do Ribeira também sofreu um aumen-
to populacional baixo se comparado ao Estado de São Paulo como um todo. A
população total do Vale passou de 242.267 habitantes em 1980 para 299.251
habitantes em 1991, um aumento populacional de 23,5%, com uma taxa de
crescimento média anual de 1,9%. No mesmo período, o Estado de São Paulo
como um todo teve uma taxa 2,1%. Em 1991, a população urbana já represen-
tava 60,7% da população total do Vale do Ribeira. Porém, mais da metade dos
municípios da região ainda possuíam graus de urbanização inferiores a 50%.

Tabela 5
Taxas Médias de Crescimento (% ao ano) nos períodos 1970/1980, 1980/1991 e
1991/1996, Vale do Ribeira

Fonte: Censos Demográficos de 1970, 1980, 1991 e Contagem Populacional de 1996.

Em 1996 a população total do Vale do Ribeira atingiu 323.174 habitantes, o
que representa uma taxa média anual de crescimento de 1,55% no período 91/
96. Já o grau de urbanização do Vale chegou  a  64,8% em 1996.

Quanto à densidade demográfica, esta passou de 10,6 hab/km2 em 1970
para 18,7 hab/km2 em 1996. Para efeito de comparação, o Estado de São Paulo,
com uma área de 248.600 km2, tinha uma densidade demográfica de 101 hab/
km2 em 1980. Assim, o Vale do Ribeira é uma região de baixa densidade
populacional no contexto estadual.

Componentes do Crescimento Populacional

No Vale do Ribeira, o crescimento populacional no período 70/80 foi de
61.114 pessoas. O crescimento vegetativo foi responsável por 87,6% desse au-
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mento populacional, e o saldo migratório  por apenas 12,4%. Portanto, este
aumento populacional relativamente modesto deveu-se exclusivamente ao com-
ponente vegetativo.

Entre 1980 e 1991, o aumento populacional do Vale do Ribeira foi de
57.138 pessoas. Entretanto a mudança mais significativa ocorrida no período
80/91 foi que, no conjunto da região, houve um saldo migratório negativo de
15.217 pessoas.

Fecundidade e Mortalidade

As informações sobre saúde no Estado de São Paulo são desagregadas em
Direções Regionais de Saúde (DIR). Por uma questão metodológica vamos nos
deter aqui apenas às informações referentes à DIR de Registro3. Os dados de
mortalidade da DIR de Registro são preocupantes. Segundo a Fundação Seade
(1998), a taxa de mortalidade infantil nessa região em 1997 foi da ordem de
31,68 por mil nascidos vivos, 33% mais elevada que a média do Estado de São
Paulo,  21,6 por mil.

Outro aspecto que diferencia a região são as taxas de mortalidade para as
pessoas entre 15 e 49 anos. Destaca-se principalmente a mortalidade por aciden-
tes com veículos a motor: entre os homens essa taxa chega a 120,55 por 100.000
habitantes, sendo que a média para o total do Estado de São Paulo (já altíssima)
é de 54,23 por 100.000. Entre as mulheres a taxa de mortalidade também é mais
do que o dobro da média verificada no Estado de São Paulo, ou seja, 9,27 contra
22,6 por 100.000. Possivelmente, o fenômeno seja conseqüência do fato dessa
região ser cortada por uma das rodovias mais violentas do país, a Régis Bittencourt.

Por outro lado, a mortalidade por doenças isquêmicas do coração na DIR
de Registro é uma das menores do Estado de São Paulo, menos da metade: 9,27
contra 22,21 por 100.000 habitantes entre os homens e 1,61 contra 7,96 por
100.000 entre as mulheres. As taxas de mortalidade por AIDS e homicídio tam-
bém são bem menores do que a média do Estado de São Paulo.  A região talvez
seja a última do Estado a passar pela �transição epidemiológica�: o perfil apon-
tado é típico de uma época pré-industrial, com a predominância de doenças
infecciosas e contagiosas sobre as crônico-degenerativas.

3 A regionalização em Direções Regionais, empregada pela Secretaria Estadual de Saúde é, pelo menos
em grande parte, coincidente com as divisões do estado em Regiões Administrativas (RA) e Regiões de
Governo (RG). No caso dos municípios que compõem a UGRHI do Vale do Ribeira, os 14 municípios
da RA Registro pertencem também à DIR de Registro. Os sete municípios localizados na RA de
Sorocaba, pertencem à DIR de Sorocaba. Enquanto os 2 municípios da RMSP pertencem à DIR de
Osasco. Conforme se observa, há uma quantidade muito grande de regionalizações no Estado, tendo em
vista as especificidades de cada secretaria de governo, o que dificulta a análise de um mesmo conjunto
de municípios abordando perspectivas diferentes da realidade sócio-econômica, como estamos reali-
zando aqui.
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Gráfico 1
Componentes do Crescimento Populacional (crescimento vegetativo e saldo migra-
tório) do Vale do Ribeira, 1970/1980, 1980/1991 e 1991/1996

Fonte: Fundação SEADE (1992).

Em termos de fecundidade a DIR de Registro também se destaca. O nú-
mero médio de filhos por mulher é 2,68 nessa região (o mais alto de São Paulo),
contra 2,26 da média estadual. As taxas de fecundidade são especialmente eleva-
das entre as mulheres do grupo etário 15-19 anos. Em cerca de 28% dos nasci-
mentos verificados nessa região, as mães tinham menos de vinte anos, enquanto a
média do Estado de São Paulo é de 20%.4

4 Por outro lado, existe uma aspecto que poderia ser visto como positivo: a proporção de partos normais
em relação aos partos por cesárea. Enquanto na média do estado 51,28% dos partos são cesáreas, na DIR
de Registro apenas 29,12% são realizados dessa forma. Sabe-se que o parto normal é bem menos
traumático e mais saudável para a mulher do que a cesárea, que implica em todos os riscos de uma
intervenção cirúrgica. Sob esse ponto de vista, 66,95% dos partos serem normais nessa região, contra uma
média estadual de 46%, poderia ser analisada como um sinal de  boas condições de saúde. Entretanto, o
que se constata é que o baixo nível de atendimento médico na região é que acaba conduzindo a uma
situação como essa. A medicalização, que caracteriza a sociedade brasileira como um todo, especialmen-
te o Estado de São Paulo, ainda não conseguiu uma penetração significativa, devido às próprias condi-
ções econômicas desfavoráveis da região. Mesmo com o atendimento de saúde deficitário, a situação dos
nascidos vivos não  se encontra entre as piores do estado. Cerca de 7,35% dos nascidos vivos na DIR
Registro estavam com baixo do peso ao nascer (< de 2.500 gramas), contra 8,7% da média do Estado de
São Paulo. No outro extremo, 6,68% dos nascidos vivos dessa região possuíam peso acima de 4.000
gramas, contra 4,56% da média estadual.
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Migração

Embora o saldo migratório tenha passado a ser negativo na década de
oitenta, como vimos anteriormente (Gráfico 1), o número absoluto de imigran-
tes aumentou entre a década de setenta e oitenta (lembrando que neste trabalho,
migrante é considerado aquele que mudou de um município a outro nos dez
anos antes da data do censo).

A Tabela 6 mostra que a grande maioria desses imigrantes (85,3%) se origi-
nou dos estados de São Paulo e Paraná (contra 76,2% nos anos setenta). Quase
todo o aumento entre as décadas se deve à migração de São Paulo: muito prova-
velmente de outros municípios do próprio Vale e de municípios vizinhos à re-
gião. A Tabela 7, mostrando a migração intra-estadual, por Região Administrati-
va em 1991, confirma que são as regiões limítrofes que enviam migrantes para o
Vale: a RMSP e as regiões de Santos e Sorocaba enviaram, na década de oitenta,
47,8%, 17% e 14,3% dos migrantes de origem em São Paulo, respectivamente.
Entre as demais regiões, somente Campinas, a segunda maior região em termos
demográficos, destaca-se como origem dos imigrantes chegados ao Vale.

Tabela 6
Imigrantes do Vale do Ribeira, segundo Estado de Residência Anterior, 1981-1991

Fonte: FIBGE, Censo Demográfico, 1991; Tabulações Especiais, NEPO/UNICAMP.

Essa imigração era de origem predominantemente urbana, conforme mos-
tra a Tabela 8. Dos 24.044 imigrantes de origem urbana (correspondendo a
73,8% de todos os Imigrantes), 72,7% se dirigiram a cidades do Vale, e somente
27,3% a áreas rurais. Um terço dos imigrantes de origem rural também se dirigi-
ram às áreas urbanas.

A emigração do Vale do Ribeira na década de oitenta está resumida nas
Tabelas 9 e 10. Dos residentes do Vale em 1981, 58.455 pessoas mudaram de
município, 38.129 deles para municípios fora do Vale do Ribeira, sendo somente
8.279 deles para outros estados (metade destes para o Paraná). Os fluxos intra-
estaduais mais importantes são, de novo, para Sorocaba, RMSP e Santos (sendo
o primeiro de longe o mais importante).
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Tabela 7
Imigrantes Intra-Estaduais do Vale do Ribeira, segundo Região Administrativa
de Residência Anterior, 1991

Fonte: FIBGE, Censo Demográfico de 1991; Tabulações Especiais, NEPO/UNICAMP.

Tabela 8
População Imigrante, Vale do Ribeira, segundo Situação de Domicílio do Lugar de
Origem, 1991

Fonte: FIBGE, Censo Demográfico, 1991; Tabulações Especiais, NEPO/UNICAMP.

O Vale do Ribeira teve um saldo positivo em relação à RMSP, enquanto
Santos e Sorocaba juntos foram responsáveis por um saldo negativo de 7.099
migrantes. Além das trocas entre o Vale e outras regiões, um total de 16.114
pessoas trocaram de município dentro do Vale.

Se assumirmos a hipótese de que as trocas com as regiões da RMSP, Sorocaba,
Santos e o Estado do Paraná (com um saldo positivo para o Vale do Ribeira de
2.021 pessoas) envolvem municípios limítrofes com o Vale, somando os imigrantes
e emigrantes destas regiões com os migrantes intra-Vale, temos um total de 76.794
movimentos de curta distância, 77,5% do total de movimentos (98.985). O quadro
que emerge sugere que o volume de mobilidade é grande mas concentrado em
movimentos de curta distância. Os demais fluxos são pequenos tanto em termos
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absolutos quanto relativos. Esse padrão reflete uma região pouco dinâmica, que não
atrai nem investimentos nem população. Reflete, também, a precária situação do
emprego na região, incapaz de fixar sua população, resultando em uma contínua
busca por oportunidades fora das comunidades de origem.

Tabela 9
Emigrantes do Vale do Ribeira segundo Unidade da Federação de residência na data
censitária, 1981-1991

Fonte: FIBGE, Censo Demográfico de 1991; Tabulações Especiais, NEPO/UNICAMP.

Quem se movimenta? E quem permanece no seu lugar de origem? São os
mais qualificados que conseguem aproveitar as oportunidades nas comunidades
de origem?  Ou são eles que conseguem melhorar sua situação aproveitando as
oportunidades fora das suas comunidades?  Do ponto de vista dos indivíduos, a
sustentabilidade implica a possibilidade de emprego e auto-realização nos lugares
de origem. Embora não haja parâmetro para qualificar um certo volume de
migração de uma dada região como excessivo, precisamos considerar que buscar a
mobilidade social pela mobilidade geográfica é uma oportunidade e não uma obri-
gação. O direito de ir e vir implica o direito de nem ir e nem vir, de ficar parado.
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Tabela 10
Emigrantes do Vale do Ribeira para o Estado de São Paulo, por Região Administra-
tiva de residência na data censitária, 1981-1991

Fonte: IBGE, Censo Demográfico de 1991; Tabulações Especiais, NEPO/UNICAMP.

No caso em estudo, procuramos avaliar essa questão através de uma
análise da escolaridade dos migrantes e dos não-migrantes.5 A Tabela 11
apresenta os anos de estudo para a população com mais de dez anos de
idade, para as diferentes categorias de residentes. Os não-migrantes estão
com a maior desvantagem educacional:18,9% deles não completaram ne-
nhum ano de escola, enquanto para os imigrantes, este valor cai para 15,9%
e para cerca de 10% entre aqueles que saíram do Vale para outras regiões do
Estado de São Paulo. Os números são altos, sob qualquer critério, mas pare-
ce claro que há uma tendência para os menos qualificados permanecerem
em seus lugares de origem, enquanto quem sai do Vale é quem tem mais
escolaridade. A escolaridade avançada confirma o mesmo padrão: entre os
não-migrantes, somente 2% tem doze ou mais anos e escola, versus quase
4,9% e 5,1% para os imigrantes e emigrantes, respectivamente.

5 Na continuidade deste trabalho, pretendemos examinar, também, renda e ocupação. Como estas
variáveis oferecem mais dificuldades metodológicas, usamos nível de escolaridade, que é uma informa-
ção altamente correlacionada a nível socioeconômico.
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Tabela 11
Escolaridade da População com 10 anos ou Mais de Idade, por Categoria de Migra-
ção, Vale do Ribeira, 1981-1991

Fonte: FIBGE, Censo Demográfico de 1991; Tabulações Especiais, NEPO/UNICAMP.

Na Tabela 12 os dados são apresentados por município, e podemos confe-
rir situação dramática dos pequenos municípios.  Somente em Registro as dife-
renças entre os não-migrantes e os migrantes são pequenas:  11,8% dos não-
migrantes, 10,4% dos imigrantes e 7,2% dos emigrantes não completaram ne-
nhuma série escolar com aprovação.  Como capital regional, Registro reúne me-
lhores condições sócioeconômicas e de emprego.  O seu tamanho acaba puxan-
do a média regional para cima.  Quando examinamos a situação nos demais
municípios, verificamos que os �sem instrução� entre os não-migrantes repre-
sentam parcelas muito maiores que entre os imigrantes ou emigrantes.  Em Barra
do Turvo, 35,6%, em Juquitiba, 27,4%, e em Ribeira, 26,3% da população não-
migrante com mais de dez anos não completou nenhum grau de escola.  Além
de retratar a pobreza e abandono que caracterizam o Vale do Ribeira, estes da-
dos mostram claramente que aqueles que permanecem nos seus lugares de ori-
gem são os menos qualificados.  Qualquer esforço de desenvolvimento sustentá-
vel que vise a criação de emprego no ecoturismo ou em serviços relacionados à
preservação ambiental terá de fundamentar-se em programas de capacitação das
populações locais.  Caso contrário, estes postos serão ocupados por imigrantes
com maior qualificação.

Condições de Vida no Vale do Ribeira

A urbanização acelerada traz uma nova dimensão à problemática ambiental
do Vale do Ribeira.  A acentuada pobreza, aliada à urbanização e à precária infra-
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estrutura sanitária, amplificam as agressões à saúde características da região.  No
ambiente urbano, essas condições tornam mais aguda a situação secular de preca-
riedade da saúde.

Tabela 12
População com 10 ou Mais anos de Idade, Sem Instrução, por Categoria de Migração,
nos Municípios do Vale do Ribeira, (%)

Fonte: FIBGE, Censo Demográfico de 1991; Tabulações Especiais, NEPO/UNICAMP.

A atenção aos serviços de água e esgoto neste contexto se explica por dois
motivos principais. Por um lado, é o mais importante indicador ambiental dispo-
nível para caracterizar os municípios, nos mesmos períodos de tempo. Como a
informação é do boletim universal do censo demográfico, guarda as mesmas
qualidades e defeitos dos dados populacionais examinados. Além desta conside-
ração metodológica, a questão dos recursos hídricos é um dos fatores mais cen-
trais à problemática ambiental. Considerando a sociedade de maneira mais am-
pla, a captação e tratamento de água, assim como a coleta e tratamento (ou não)
dos esgotos implicam em impactos substanciais ao meio ambiente, aos orça-
mentos públicos e ao equacionamento das forças políticas de qualquer região.

Considerando o âmbito domiciliar,  a disponibilidade destes serviços é o
indicador mais importante � tomado isoladamente � na avaliação da qualidade
ambiental da população.  A bibliografia demográfica enfatiza, há muito tempo, a
contribuição de água encanada para diminuir os níveis de mortalidade infantil. O
mesmo é verdade para os demais grupos etários da população, e o fator de
higiene na manutenção da saúde é fundamental (World Bank, 1993). Água e es-
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goto, então, representam a qualidade ambiental doméstica em geral, além de
possuírem este peso específico.

Segundo os dados do Censo de 1991, dos 69.595 domicílios do Vale do
Ribeira, 54,3% ligavam-se à rede geral de água com canalização interna e 35,9%
abasteciam-se por poço ou nascente (19,9% com e 16% sem canalização interna)
(ver Tabela 13).

É importante destacar a expansão da cobertura de abastecimento de água
entre 1980 e 19916. O que chama a atenção é o fato de que o aumento da
porcentagem de domicílios atendidos pela rede de água ocorreu no contexto de
um forte crescimento populacional, particularmente nas áreas urbanas. No Vale
do Ribeira, o número de domicílios passou de 50.742 em 1980 para 69.595 em
1991, um aumento de mais de 27%. Já a porcentagem de domicílios atendidos
pela rede com canalização interna aumentou de 36,6% em 1980 para 54,3% em
1991, o que representa um aumento muito significativo.

Tabela 13
Distribuição dos Domicílios do Vale do Ribeira, segundo Abastecimento de Água,
por Área Urbana, Rural e Total (em valores absolutos e porcentagem), 1991

Fonte: FIBGE, Censo Demográfico de 1991; Tabulações Especiais, NEPO/UNICAMP

Como seria de se esperar, a grande extensão da cobertura das redes de
abastecimento de água ocorreu basicamente nas áreas urbanas. Como resultado,
a porcentagem de domicílios urbanos ligados à rede geral cresceu bastante. As-
sim, em 1991, 81,2% dos domicílios urbanos do Vale do Ribeira possuíam rede
de água com canalização interna.

Já nas áreas rurais, a situação dos domicílios em relação ao abastecimento

6 Para uma análise mais detalhada da evolução dos serviços de água e esgoto na região do Vale do Ribeira,
ver Hogan et al. �Conflitos entre crescimento populacional e uso dos recursos ambientais em bacias
hidrográficas do Esatdo de São Paulo�. XI Encontro Nacional de Estudos Populacionais. Associação
Brasileira de Estudos Populacionais, 1998.
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de água ainda era bastante precária em 1991. A despeito disso, houve um signifi-
cativo aumento da porcentagem de domicílios rurais com canalização interna no
período 80/91. Em 1991, os domicílios rurais abastecidos por poço ou nascente
sem canalização interna eram 35,4% (contra 62,6% em 1980). Já os domicílios
ligados à rede com canalização interna passaram de 3,9% em 1980 para 10,8%
em 1991. Cabe destacar que houve um aumento, ainda que modesto, do número
de domicílios rurais no Vale, que passaram de 24.117 para 26.646 entre 1980 e
1991.

Considera-se que o maior diferencial, em termos de qualidade de vida, é a
ligação ou não à rede geral. Entretanto, em situações rurais, onde é difícil o acesso
às redes de água � por questões inclusive técnicas -, geralmente está em melhores
condições aquela família que reside em domicílio que possui canalização interna
de água.

A análise mostra que existe uma tendência dos serviços de abastecimento
de água virem a atender, no médio prazo, a grande maioria dos domicílios do
Vale do Ribeira.

Condição dos domicílios em relação à instalação sanitária7

Conforme pode ser observado na Tabela 14, em 1991,  32,7% dos domi-
cílios do Vale do Ribeira eram atendidos pela rede de esgoto, 15,4% possuíam
fossa séptica, 28,7% possuíam fossa rudimentar, 10,5% eram ligados vala negra e
9,3% não possuíam instalação sanitária.

Os dados do Censo de 1991 revelam que a porcentagem de domicílios
atendidos pela rede de esgoto no Vale aumentou extraordinariamente, quase
triplicando entre 1980 e 1991. Contudo, apesar de todo esse aumento, as diferen-
ças entre as condições de instalação sanitária dos domicílios do Vale em relação
ao conjunto do Estado de São Paulo ainda eram muito grandes. Em 1991, 36%
dos domicílios do Vale do Ribeira ainda utilizavam fossa rudimentar ou vala e
15,4% utilizavam fossa séptica. Assim, os dados censitários de 1991 confirmam
o Vale do Ribeira como uma das regiões mais carentes em infra-estrutura de
saneamento básico do Estado de São Paulo.

7 A informação sobre a instalação sanitária possui um problema intrínseco relacionado com a qualidade
da declaração. Nem sempre o informante tem condições de declarar corretamente qual o destino final
do esgoto. Além disso, ocorrem problemas de reclassificação, ou seja, áreas que por uma série fatores
passam a ter características tipicamente urbanas, mas que continuam classificadas como rurais.
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Tabela 14
Distribuição dos Domicílios do Vale do Ribeira, segundo Instalação Sanitária, por
Área Urbana, Rural e Total (em valores absolutos e porcentagem), 1991

Fonte: FIBGE, Censo Demográfico de 1991; Tabulações Especiais, NEPO/UNICAMP.

À semelhança da cobertura de abastecimento de água, a extensão da
cobertura da rede de esgoto ocorreu basicamente nas áreas urbanas. Desta
forma, a situação dos domicílios rurais em relação à instalação sanitária alte-
rou-se muito pouco no período 80/91. Assim, no Vale do Ribeira, com a
grande extensão da cobertura da rede de esgoto nas áreas urbanas, obser-
vou-se uma sensível melhora nas condições dos domicílios urbanos em 1991:
50,8% eram servidos pela rede geral de esgoto (contra 22,3% em 1980),
13,5% utilizavam fossa séptica (contra 32,3% em 1980), 19,2% possuíam
fossa rudimentar, 10% estavam ligados à vala negra e 2,6% não possuíam
instalação sanitária (contra 5,4% em 1980).

No entanto, um outro aspecto desta extensão da cobertura da rede de
esgoto é que dos 23 municípios que compõem a região, apenas dois possu-
em algum sistema de tratamento de esgotos, o que faz com que os domicí-
lios sejam responsáveis por cerca de 99% da carga poluidora orgânica da
região (CETESB, 1994). De fato, a extensão da rede coletora, desacompanhada
do tratamento do esgoto, resulta em um aumento do despejo de esgoto
doméstico diretamente nos cursos d�água da região. Reproduz-se assim o
paradoxo já existente em outras regiões, em que equaciona-se a salubridade
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domiciliar e compromete-se o equilíbrio ambiental dos recursos hídricos.
Esta situação acaba atingindo a saúde da população por outras vias. A disse-
minação de doenças de veiculação hídrica, discutida a seguir, deve-se em
parte a esta falta de tratamento do esgoto doméstico.

É necessária, e urgente, uma integração da gerência do serviço de sanea-
mento com as políticas ambientais em sentido mais amplo � inclusive adotando
uma perspectiva mais regionalizada para essas políticas. Nesse sentido, a constru-
ção das redes de esgoto deve estar atrelada à construção concomitante de esta-
ções de tratamento de esgotos, evitando assim que ocorra um efeito cumulativo
da poluição conforme o curso d�água segue seu caminho natural.

Outro problema associado ao crescimento urbano são as enchentes e a
possibilidade de epidemias de doenças graves, como a leptospirose, que se di-
funde pela água a partir da urina dos ratos contaminados. Dados da Fundação
SEADE mostram que a incidência de leptospirose na Região Administrativa de
Registro é praticamente três vezes maior do que na média do Estado de São
Paulo: 7,67 por cem mil contra 2,85 por cem mil habitantes, em 1995.

Da mesma forma, outra doença de notificação compulsória associada aos
recursos hídricos, a esquistossomose, tem uma incidência muito maior na Região
de Registro do que no total do Estado de São Paulo: 57,12 contra 2,13 por 100
mil habitantes, em 1995.

Associada a esta situação é o tratamento do lixo doméstico. De acordo
com um levantamento recente (Estado de São Paulo/SMA, 1998), somente dois
municípios da região contam com condições consideradas controladas quanto
ao despejo de resíduos sólidos.

Rendimento e escolaridade

A escolaridade na região está entre as mais baixas do Estado.  Em 1991, os
chefes de domicílio sem nenhum ano de instrução completo com aprovação
representaram 43,9% do total, contra 23,9% no Estado de São Paulo. Somente
5,9% dos chefes completaram algum curso superior, versus 17,0% no Estado. A
pobreza da região fica evidente nos dados da Tabela 5, onde vemos que a renda
média, em 1991, era menor que três salários mínimos para 71,6% dos chefes dos
domicílios do Vale do Ribeira, em comparação com 46,1% no Estado de São
Paulo inteiro.  Este valor varia entre 65,1% em Jacupiranga e 89,3% no município
do Ribeira, apontado como o município pior colocado pelo Índice de Desen-
volvimento Humano � IDH � no Estado de São Paulo.  Entre aqueles com uma
renda média de mais de dez salários mínimos, os chefes de domicílio do Vale do
Ribeira representaram 4,8% do total, versus 13,0% no Estado.
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Tabela 15
Distribuição dos Chefes de Domicílio, por Faixa de Rendimento Médio, do Vale do
Ribeira e do Estado de São Paulo, 1991 (%)

Fonte: FIBGE, Censo Demográfico de 1991; Tabulações Especiais, NEPO/UNICAMP.

Esta situação é sintetizada no Mapa 1 (ICV no Estado de São Paulo) e
Tabela 16.  O Índice de Condições de Vida, incorporando cinco dimensões de
desenvolvimento (renda, educação, longevidade, infância e habitação), é mais
complexo do IDH e diferencia bem esta região do resto do Estado.

Mapa 1
Condições de Vida (ICV) dos municípios do Estado de São Paulo, 1991

Fonte: PNUD/IPEA/FJP (1998).
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A Sustentabilidade do Vale do Ribeira

É importante explicitar primeiro o que entendemos aqui por �desenvolvi-
mento sustentável� e �sustentabilidade.� O uso de termos e de expressões que
ainda não se consolidaram como conceitos pode levar a entendimentos diferen-
tes de uma mesma situação.

Em termos bastante sintéticos, desenvolvimento sustentável é composto
por dois elementos principais: respeito às gerações futuras e equidade social,
conforme foi apresentado pela Comissão Brundtland em 1987. A primeira di-
mensão valoriza as possibilidades de sobrevivência digna no longo prazo e a
segunda se preocupa mais com a situação presente. Segundo Cavalcanti (1996),
há que prestar atenção aos fluxos de matéria e energia, para evitar que o desen-
volvimento econômico não acabe apenas dilapidando os recursos naturais, ge-
rando entropia e inviabilizando a sobrevivência no médio e longo prazo.

A proposta do desenvolvimento sustentável parece trazer em sua própria
definição uma contradição que o inviabiliza. Entretanto, o desenvolvimento sus-
tentável possui outras bases, inclusive uma dimensão ética, que o diferencia do
desenvolvimento econômico, pelo menos da forma que ele tem sido entendido
desde os anos 50. Uma das características fundamentais para se garantir a
sustentabilidade é a contabilização do que anteriormente havia ficado conhecido
como �externalidades�, que envolvem principalmente os custos ambientais e sociais
resultantes da atividade econômica � principalmente poluição e acentuação das
desigualdades sociais.

Tabela 16
Condições Socioeconômicas e Ambientais do Vale do Ribeira, 1991

Fonte: FIBGE, Censo Demográfico de 1991; Tabulações Especiais, NEPO/UNICAMP.

Guimarães (1997) aponta uma questão fundamental: quem são os atores do
desenvolvimento sustentável? Quais serão os grupos sociais que tomarão para si
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a tarefa de lutar pela melhoria das condições de vida, sem que isso venha a
comprometer a sustentabilidade? E na situação específica que estamos trabalhan-
do aqui, qual o comprometimento dos diversos grupos sociais com a
sustentabilidade, com a qualidade ambiental, vivendo  uma situação econômica
difícil? Qual a prioridade atribuída pela população à preservação ambiental, quando
se constata o grande volume de população que se movimenta na região em
busca de melhores oportunidades em outros locais?

Segundo informações da Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São
Paulo (SMA), existem hoje cerca de 8.000 famílias residentes no interior das uni-
dades de conservação situadas no Litoral e Vale do Ribeira, algumas pertencentes
a comunidades caboclas e caiçaras que já habitavam essas áreas antes da sua
declaração como Parques ou Estações Ecológicas. Já no Núcleo Cubatão (PESM)
e no P.E. Jacupiranga, há uma alta concentração de invasores, representando
cerca de 75% do total de famílias.

Esta questão, de alta complexidade do ponto de vista legal, socioeconômico
e cultural, representa um ponto crítico em relação à implantação das unidades de
conservação. A legislação de Parques e Estações Ecológicas não permite a exis-
tência de populações humanas nas áreas destinadas à conservação, o que gera um
grave conflito. Além disso, as variadas origens destas populações conferem gran-
de complexidade para a correta resolução dos problemas. A SMA e o Instituto
Florestal vêm discutindo a necessidade de uma política específica para esta ques-
tão, tendo realizado, em março de 1994, um encontro denominado Workshop de
Populações e Parques, cujo documento final propõe diretrizes para a
compatibilização das atividades destas populações com a conservação ambiental,
dentro dos princípios do desenvolvimento sustentável (SMA, 1995; Hogan, 1994).

Priorizando as unidades de conservação do Litoral e Vale do Ribeira por
serem as maiores e mais problemáticas, e ainda por representarem os maiores
remanescentes contínuos da Mata Atlântica, a SMA selecionou algumas delas
para inclusão, através do Programa Nacional de Meio Ambiente (PNMA), no
Projeto de Preservação da Floresta Tropical KfW-SMA, com apoio do governo
alemão.

A tensão e o conflito em torno dessa questão afloraram nas últimas eleições
para o Governo do Estado de São Paulo, em outubro de 1998. Verificou-se
uma tendência interessante nas urnas do Vale do Ribeira. No primeiro turno, o
candidato Paulo Maluf obteve nos municípios dessa região votações que varia-
ram entre 50 e 60% dos votos válidos. No restante do Estado, Maluf  também
saiu vencedor, mas com uma margem bem menos expressiva, cerca de 32% dos
votos válidos.8 Poderia essa votação estar indicando uma aceitação do discurso

8 A vantagem reverteu-se no segundo turno, quando o candidato Mário Covas saiu em primeiro lugar em
todos os municípios da região.
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desenvolvimentista desse candidato? Maluf  visitou o Vale do Ribeira durante a
campanha, com um discurso enfatizando a oposição entre a preservação ambiental
e a geração de empregos: �Vamos fazer um equilíbrio entre proteção ambiental
e geração de empregos�, disse. �No momento em que a legislação ambiental
impede a atividade econômica, impede a criação de empregos.�

Segundo o jornal O Estado de S. Paulo9, Maluf  declarou que �Não existe
maior agressão ao meio ambiente do que o desemprego e a fome.� Maluf garantiu
que o tema seria abordado em seu programa de governo e as alterações no
controle ambiental seriam feitas por meio de decreto, substituindo o que está em
vigor. Em discurso na Câmara Municipal de Iguape, o candidato ressaltou que a
atual legislação permite a geração de precatórios �milionários� contra o Estado.
Na avaliação de Maluf, o decreto que criou as APAs �é uma lei de interpretação
dúbia, que impede o progresso�.

No Vale do Ribeira, o discurso de Maluf  sempre esbarrou nas questões
ambientais. Em Jacupiranga, ele descartou a possibilidade de criação da Univer-
sidade do Meio Ambiente. �Muito mais importante é trazer indústrias que vão
gerar empregos�, afirmou. Ele admitiu que suas posições sobre ecologia são
polêmicas. �Mas o que me importa é pensar em gerar empregos .�

Este apelo demagógico, ao contrapor preservação e emprego, promove os
interesses de alguns segmentos econômicos e, simultaneamente, não deixa espaço
para alternativas que conciliariam os dois objetivos.

A expressiva votação que essa proposta recebeu no primeiro turno é um
sinal que este apelo encontra eco na região e que as alternativas precisam ser
colocadas com urgência.  A visão alternativa também foi dirigida à população na
mesma eleição. O candidato presidencial, Luiz Inácio Lula da Silva10, entregou,
aos prefeitos, vereadores e lideranças regionais do Vale do Ribeira, em uma reu-
nião realizada no município de Eldorado, propostas de desenvolvimento susten-
tável para a região. Lula propôs uma política globalizada de desenvolvimento
com participação da população. Raramente a questão ambiental assume um lu-
gar de tanto destaque nas campanhas eleitorais. O fato sublinha a saliência do
tema na região e os conflitos de interesse que ele encerra.

Quais seriam estas alternativas? Ao criar as unidades de preservação, a soci-
edade definiu a vocação econômico-ecológica da região. Mas definiu-a por ex-
clusão, sem contemplar as necessidades e aspirações da população da região.  Da
perspectiva do desenvolvimento sustentável, a preservação do patrimônio natu-
ral precisa ser promovida simultaneamente com a promoção do bem-estar das
populações que hoje habitam a região. Urge uma postura pró-ativa, criando
empregos na região, versus uma postura de negação combinada com uma atitude

9 Maluf  quer mudar áreas de proteção ao meio ambiente. O Estado de São Paulo. São Paulo, 5  fev. 1998.
10 Lula propõe política para Vale do Ribeira. O Estado de São Paulo. São Paulo 01 abr. 1997.
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de laissez-faire, traduzido como uma política implícita de emigração da população
local. A posição ambientalista tradicional pode ser caracterizada por essa segunda
opção, e é equivocada tanto pela injustiça social inerente a ela, quanto pela base
precária para a preservação. A decisão da sociedade de preservar requer outra
decisão de como integrar os dois valores em questão.

Uma apreciação das possibilidades precisa levar em conta alguns aspectos
da vida contemporânea que estabelecem os parâmetros básicos. Em primeiro lu-
gar, acenar com a industrialização como criadora de emprego é um engodo.
Como a experiência internacional e brasileira comprova amplamente, é o setor
de serviços que atualmente tem capacidade de absorver mão-de-obra. Nesta
região, segundo a Secretaria Estadual do Meio Ambiente (SMA), os investimen-
tos realizados em Parques e Estações Ecológicas trarão retornos imediatos para
as populações locais envolvidas, através da oferta de empregos diretos e indire-
tos na formação das equipes de manutenção, segurança, educação ambiental,
assistência à pesquisa, visitação pública e nas atividades de apoio ao ecoturismo,
por exemplo.  Esses investimentos também favorecerão outros da iniciativa pri-
vada nas zonas de entorno, dinamizando o comércio e serviços de atendimento
ao turista e a construção civil.  A perspectiva é da divulgação dos municípios
nacional e internacionalmente, devido aos atributos ambientais e paisagísticos
(Estado de São Paulo/SMA, 1995). Vale lembrar que o ecoturismo contempo-
râneo já passou a fase dos amadores e amantes da natureza e consolida-se em
bases cada vez mais empresariais.

Há, ainda, um potencial agroindustrial na região, voltado aos produtos do
Vale.  Podem ser mencionados a industrialização do purê de banana, do palmito
(agora passível de ser cultivado de forma sustentável) e derivados do leite. Ou-
tras atividades, atualmente praticadas de forma artesanal e informal, como a
piscicultura e a ranicultura, também têm um potencial importante.

 Em segundo lugar, a importância dos pólos regionais como um elemento
dinâmico para o impulso do desenvolvimento favorece o papel de Registro
como sede regional.  Localizada no médio curso do Rio Ribeira do Iguape,
Registro concentra as atividades de integração regional e requer a ampliação do
comércio, da prestação de serviços e da estruturação do turismo.  Inclui-se nas
prioridades a recuperação e asfaltamento de vias de ligação entre os municípios
da região11 e entre estes e Registro.  Nesse respeito, a cidade pode se beneficiar da
anunciada duplicação da BR-116, ligando São Paulo com o Sul do país.  Chama-

11 Duas dessas vias se destacam por terem problemas de caráter ambiental:  a estrada que liga Apiaí à cidade
de Iporanga, que encontra-se em condições desfavoráveis para visitas no Alto Vale � com potencial
turístico a ser intensificado � e a estrada na Serra da Macaca que liga Sete Barras a São Miguel Arcanjo,
passando pelo Parque Carlos Botelho.  Essa estrada tem a restrição ao melhoramento por ocupar uma
área de conservação ambiental.  Como exemplo da inovação institucional possível, discute-se atualmente
a construção de uma estrada-parque, capaz de assegurar a conservação da área.
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da de rodovia do Mercosul esta estrada  permitiria a comunicação rápida com as
principais capitais do Sul-Sudeste do país.  Discute-se, atualmente, a criação de
um entreposto regional para a distribuição de mercadorias, capaz de desafogar a
concentração deste serviço em São Paulo.

Em terceiro lugar, a inovação institucional se mostra dinâmica neste campo e
nesta região, como, de resto, na sociedade como um todo.  Assim, mecanismos
que reforçam a autonomia local florescem.  O Comitê da Bacia Hidrográfica do
Rio Ribeira de Iguape e o Consórcio de Desenvolvimento Intermunicipal do
Vale do Ribeira são sinais que a participação local começa a estruturar as bases
institucionais necessárias.  O Plano de Ação para  a Região do Paranapiacaba e a
Agenda do Ecoturismo do Vale do Ribeira são dois exemplos das iniciativas em
andamento.  Um dos preceitos básicos do desenvolvimento sustentável é a par-
ticipação local na resolução dos problemas econômicos e ambientais.  Essa ten-
dência é internacional, sendo uma pedra de toque da Constituição de 1988.

Considerações Finais

Procuramos caracterizar, neste trabalho, a região que abriga, ao mesmo
tempo, as condições de vida mais precárias e a riqueza natural mais deslumbrante
do Estado de São Paulo. Vimos que o confronto entre preservação e desenvol-
vimento � uma dimensão contemporânea da tensão Norte-Sul � se reproduz no
Estado mais rico do país. A questão que se coloca é a compatibilização de dois
valores chaves neste fim de século.

Como, então, prover espaço para as populações humanas da região � que
não são os responsáveis pelo fato de viverem nos últimos remanescentes de um
valioso patrimônio natural � viver e trabalhar?

A análise da migração revela três aspectos importantes dessa situação. Pri-
meiro, o saldo migratório da região é negativo, indicando a falta de perspectivas
de emprego e de possibilidades de inserção socioeconômica. Segundo, uma grande
parte dessa mobilidade se restringe aos municípios limítrofes do Vale; somando
esses movimentos com a também significativa mobilidade interna ao Vale, nota-
se que a precariedade do emprego gera uma considerável circulação populacional.
Se entendermos que a sustentabilidade implica a desobrigação de ficar
perambulando no território à busca de sustento, não podemos concluir pela
sustentabilidade da situação atual.  Terceiro, observamos que os mais qualificados
residentes da região (ou os menos desqualificados) emigram dela e os menos
qualificados ficam. Em muitos dos municípios do Vale do Ribeira, os níveis de
escolaridade são realmente alarmantes.

Um rápido levantamento das inovações institucionais e potenciais investi-
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mentos sugere que há possibilidades para o desenvolvimento sustentável na re-
gião. Mas, isso requer investimentos nas unidades de conservação (em andamen-
to); na infra-estrutura rodoviária, de comércio e de serviços de Registro, para se
capacitar como pólo regional de desenvolvimento; e, acima de tudo, na educa-
ção, sem o que, a população local será a última a beneficiar-se dos demais inves-
timentos.

É possível consolidar a estrutura de conservação dos recursos naturais no
Vale do Ribeira, atendendo decisões históricas da população paulista. Mas para a
verdadeira sustentabilidade, serão necessários esforços concentrados e diferenci-
ados, conforme o papel que a região desempenha no matriz do desenvolvimen-
to nacional.
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Estudo de Semelhanças e Diferenças
entre os Municípios dos Rios
Piracicaba, Capivari e Jundiaí

Valéria Troncoso Baltar
Daniel Joseph Hogan

Regina Célia Moran

O objetivo deste texto é fornecer suporte estatístico a pesquisadores do
NEPO (Núcleo de Estudos de População) para agrupar os municípios das Bacias
dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí, buscando constituir conjuntos homogê-
neos de municípios. Esse trabalho visa também justificar o agrupamento de cin-
qüenta e seis municípios para um número significativamente menor.

A hipótese é de que exista uma semelhança socioeconômica e demográfica
entre estes municípios e que estes possam ser separados em grupos homogêneos.
As variáveis sugeridas e os municípios em questão estão explicados a seguir. Pelo
enunciado da hipótese fica claro que a estratégia de solução passa por análise de
agrupamento, e para justificar o agrupamento será feita primeiramente uma Aná-
lise em Componentes Principais. A Análise em Componentes Principais será a
base da análise, visando diminuir a dimensão da matriz (ou tabela) dos dados para
que seja possível a visualização da justificativa do agrupamento. Para isto adotou-
se como software o pacote estatístico francês Spadn, usado para análise de dados
multivariados.

Como a proposta de estudo é verificar a hipótese de que há características
socioeconômicas e demográficas semelhantes para alguns municípios de uma
certa região, tais que permitam um agrupamento, falaremos um pouco da tabela
de dados. Os dados foram obtidos de tabulações especiais dos Censos
Demográficos de 1980 e 1970, e do Censo Econômico de 1980 (ambos do IBGE).
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Descrição das Variáveis

A análise baseou-se em quatro grupos de variáveis: Identificadoras (municí-
pios e bacia), de domicílio (esgoto, água, iluminação e número de domicílios), de
nível econômico (receita, valor de transformação industrial e valor anual da agri-
cultura) e demográficas (taxa de crescimento populacional anual e índice de eficá-
cia migratória).

As variáveis sugeridas são as seguintes:

Variáveis Identificadoras:

Município: Os municípios que compõem as Bacias dos Rios Piracicaba, Capivari
e Jundiai  são:

� Bacia do Rio Piracicaba: Águas de São Pedro, Americana, Amparo,
Analândia, Artur Nogueira, Atibaia, Bom Jesus dos Perdões, Bragança
Paulista, Campinas, Charqueada, Cordeirópolis, Corumbataí, Cosmópolis,
Ipeuna, Iracemápolis, Itatiba, Itirapina, Jaguariúna, Jarinu, Joanópolis,
Limeira, Monte Alegre do Sul, Morungaba, Nazaré Paulista, Nova Odessa,
Paulínia, Pedra Bela, Pedreira, Pinhalzinho, Piracaia, Piracicaba, Rio Cla-
ro, Rio das Pedras, Sta. Bárbara d�Oeste, Sta. Gertrudes, Sta. Maria da
Serra, Sto. Antônio de Posse, São Pedro, Sumaré, Valinhos, Vinhedo -
Estado de São Paulo. Camanducaia, Extrema, Itapeva e Toledo - Estado
de Minas Gerais.

� Bacia do Rio Capivari: Capivari, Elias Fausto, Louveira, Mombuca, Monte
Mor e Rafard - Estado de São Paulo.

� Bacia do Rio Jundiaí: Campo Limpo Paulista, Indaiatuba, Itupeva, Jundiaí,
Salto e Várzea Paulista - Estado de São Paulo.

O município de Águas de São Pedro foi excluído da análise por não ter
sido possível coletar os dados de algumas variáveis a ele referente.

Bacia: variável nominal de identificação das Bacias.

Variáveis de domicilio:

Esgoto: para cada município, selecionou-se os domicílios que tinham rede
geral ou fossa séptica como instalação sanitária.

A variável original do Censo Demográfico apresenta as seguintes categorias:
2-Rede Geral
4-Fossa Séptica
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6-Fossa Rudimentar
8-Outro
8-Não Tem
9-Ignorado
  -Não Aplicável
As opções 2 e 4 foram somadas para cada município e usadas na análise. Isto

porque a canalização de esgotos e eliminação das valas negras podem ajudar no
combate à mortalidade infantil das grandes cidades. Dessa foram pode-se evitar
as doenças infecto-contagiosas e parasitárias, que também afetam muito as crian-
ças com idades entre 1 e 4 anos, porque é nessa idade em que elas começam a
andar que aumenta a probabilidade de contágio por esgoto em valas negras,
principalmente nas aglomerações onde as condições ambientais são precárias.

Água: para cada município, selecionou-se os domicílios que tinham rede
geral como abastecimento de água, apresentando ou não canalização interna.

As opções neste caso são:
1-Com canalização rede geral
3-Com canalização poço
5-Com canalização outro
6-Sem canalização rede geral
7-Sem canalização poço
0-Sem canalização outro
9-Ignorado
 -Não Aplicável
Optou-se por Rede Geral porque são mais do que sabidos os benefícios do

leite materno para a saúde das crianças, e este é sucedâneo da água, que pode ser
inexistente ou contaminada. A água potável é fundamental principalmente quan-
do é usada junto com o leite industrializado. Assim, a água de boa qualidade é
essencial para garantir a saúde e higiene das crianças. Água e alimentos contami-
nados têm sido uma das principais causas da mortalidade infantil. Apesar da im-
portância higiênica que uma canalização interna pode oferecer, o tratamento da
água é fundamental.

Iluminação: para cada município, selecionou-se os domicílios que tinham
medidor de energia, excluindo assim os domicílios em condições ilegais de
 iluminação.

As opções são:
2-Tem com medidor
4-Tem sem medidor
8-Não tem
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9-Ignorado
 -Não Aplicável

Número de domicílios: total de domicílios em cada município para termos a
idéia do seu tamanho. Esta variável foi mantida fora dos cálculos, mas foi coloca-
da nos gráficos para verificarmos se o maior município é o que tem melhores
condições socioeconômicas e demográficas.

Para melhor visualização da importância dos dados, foram calculados os
percentuais das três primeiras variáveis em relação ao total de domicílios.

Variáveis de nível econômico (dados de 1980 em mil reais com trans-
formação pelo IGP anual de 1996 ):

Receita: conjunto de rendimentos do setor de serviços de cada município
para indicar os mais terceirizados.

VTI: Valor de Transformação Industrial, para indicar os mais
industrializados.

VAA: Valor Anual da Agricultura, para indicar os mais agrícolas.

OBS: IGP (com valor 0,05696) foi corrigido levando em consideração:
- Março/86- Plano Cruzado, com corte de zeros e nova moeda(Cz$)
- Janeiro/89- Plano Verão, com novo corte de zeros e o Cruzado

Novo(NCz$)
- Março/90- Vigora novamente o Cruzeiro como unidade monetária, sem

cortes de zeros.
- Agosto/93- Mais um corte de zeros e a moeda passa a ser Cruzeiro

Real(CR$)
- Março/94- Adotada a Unidade Real de Valor como padrão

monetário(1URV=CR$647,50)
- Julho/94- Instituído o Real(R$), pela conversão da

URV(1URV=CR$2750)

Variáveis demográficas:

Taxa de Crescimento Populacional Anual: usou a população de 1970 e 1980 com
a seguinte fórmula:

Índice de Eficácia Migratória: número de pessoas que chegaram ao município a
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menos de 10 anos menos as que saíram, dividido pela soma destes dois. Este
índice varia de �1 a 1, sendo que �1 caracteriza área de expulsão populacional,
+1 caracteriza área de atração populacional e zero (ou valores próximo a zero)
indicam áreas de intensa circulação de população.

Mapa 1
Municípios segundo a Bacia Hidrográfica

Fonte: FIBGE, Censos Demográficos 80. Tabulações Especiais NEPO/UNICAMP.

Metodologia Estatística

A Análise em Componentes Principais visa facilitar o entendimento de ta-
belas com dimensões muito grandes, ou seja, é uma técnica que simplifica a
visualização dos dados em gráficos cujas dimensões são reduzidas. Por este mo-
tivo este tipo de análise foi escolhida para o trabalho em questão. Na aplicação
desta técnica considera-se uma tabela inicial de dados (ou matriz) de n linhas que
correspondem às unidades de observação e m colunas que correspondem a
variáveis, quantitativas, que expressam características específicas das unidades de
observação ou indivíduos. O Quadro 1 ilustra a tabela inicial dos dados.
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Quadro 1

onde X
ij
: observação da variável j sobre o indivíduo i.

Cuja correspondente representação matricial é:

Os indivíduos podem ser considerados vetores cujas coordenadas são as
observações das m variáveis da matriz. Os vetores podem ser representados num
espaço m dimensional, Rm, onde cada dimensão desses espaço representa uma
variável. Da mesma forma, as m variáveis podem ser representadas por vetores
cujas coordenadas são as medidas relativas às características dos n indivíduos e
podem ser representadas no espaço n dimensional, Rn .

A ACP permite visualizar as proximidades entre os indivíduos e os víncu-
los entre as variáveis. Com relação à proximidade dos indivíduos,  trata-se de
avaliar as semelhanças e/ou diferenças que estes apresentam com relação ao con-
junto de variáveis. Para avaliar a semelhança entre dois indivíduos i e j utiliza-se o
conceito de distância euclidiana:

considerando todos os indivíduos e variáveis com a mesma importância. E a
semelhança de todos os indivíduos dois a dois pode ser representada pela matriz:
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Para as variáveis procura-se saber quais estão correlacionadas entre si, se é
possível agrupar variáveis com base nas suas correlações e se os agrupamentos
anteriores põem em evidência uma tipologia das variáveis.

A relação entre duas variáveis k e p mede-se pelo coeficiente de correlação
linear:

representada por R: matriz de correlações:

A finalidade da ACP é de simplificar a representação dos dados, procuran-
do planos que melhor representem a disposição dos indivíduos no espaço Rm e
a disposição das variáveis no espaço Rn . Isto quer dizer que a ACP busca novos
referenciais para as duas nuvens de pontos, aquela constituída pelos indivíduos e
aquela constituída pelas variáveis. Os dados da tabela inicial são centrados e redu-
zidos:
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A centralização em Rm equivale a uma translação dos eixos cartesianos da
origem ao �centro de gravidade� da nuvem (ponto médio das variáveis), e a
redução, ao dividir pelo desvio padrão, elimina o problema da dimensão da
escala de medida das variáveis. Os conceitos estatísticos de média e variância
(variabilidade em torno da média) recebem, por analogia com os fenômenos da
física, os nomes de baricentro e inércia, respectivamente. Como estamos traba-
lhando com variáveis muito distintas,  esta redução dos dados é extremamente
necessária para que estes fiquem o mais homogêneos possível, caso contrário, as
variáveis de maiores escalas iriam dominar a análise.

Uma componente principal é uma combinação linear das variáveis que
faz com que os dados fiquem com a máxima inércia (ou variabilidade) pos-
sível. Então, a primeira componente é a componente que tem a maior dis-
persão dos dados e a segunda componente é aquela que tem a segunda mai-
or dispersão dos dados, mas ela é também ortogonal (ângulo de 90 graus) à
primeira componente.

Um ponto suplementar é um indivíduo ou uma variável que não entra nos
cálculos das componentes. A principio, diferenciaremos os municípios destas bacias
em três grupos, sem usar pontos suplementares (sabendo que estes existem),
porque queremos, justamente, um grupo formado por eles. Ou seja, sabemos
que existem municípios que se distinguem dos demais, por serem mais desenvol-
vidos, então para que os dados ficassem mais dispersos no gráfico seria necessá-
rio que estes não entrassem nos cálculos das componentes. Mas a princípio, que-
remos distinguir este grupo. Posteriormente uma análise mais minuciosa pode ser
feita, para ver se as diferenças entre os municípios sem a influência dos suplemen-
tares. Outra análise também pode ser realizada, que é a análise dos municípios
com relação a cada grupo de variáveis, mas não vem ao caso.

Então, o que será feito no momento é encontrar as componentes principais
que visam à maior variabilidade entre os dados, e a construção dos gráficos para
melhor visualização. Interpretação da inércia, da representatividade das variáveis
e dos indivíduos também são importantes.
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Análise dos Dados

Uma variável suplementar é uma variável que pode ser colocada na análise
e nos gráficos, mas ela não participa dos cálculos das componentes. Neste caso,
temos a variável �número de domicílios�, que não faz parte da análise em ques-
tão, mas é interessante verificar se os municípios com certas características são os
maiores ou menores em tamanho. Então o motivo dela estar como suplementar.

Os dados que seguem abaixo são relacionados aos dados com a variável
número de domicílios como variável suplementar, bacia como variável categóri-
ca suplementar e as demais como variáveis ativas. Todos os indivíduos estão
entrando como indivíduos ativos. Um indivíduo ou uma variável ativa é aquele
que participa dos cálculos das componentes.

Quadro 2

Fonte: FIBGE, Censos Demográficos 70, 80 e Censo Econômico 1980. Tabulações Especiais NEPO/
UNICAMP.

Como já havia sido comentado anteriormente,  o desvio padrão das variá-
veis apresenta magnitude  muito distinta de uma variável para a outra, então
optou-se pela matriz de correlações. A matriz de correlações irá centrar e reduzir
os dados, fazendo com que a unidade de medida de todas as variáveis seja a
mesma.

Quadro 3

Fonte: FIBGE, Censos Demográficos 70, 80 e Censo Econômico 1980. Tabulações Especiais NEPO/
UNICAMP.
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Gráfico 1
Gráfico de Correlações

Fonte: FIBGE, Censos Demográficos 70, 80 e Censo Econômico 1980. Tabulações Especiais NEPO/
UNICAMP.

As correlações mais altas que podemos encontrar são entre as variáveis de
infra-estrutura básica, e entre a taxa de crescimento populacional com o índice de
eficácia migratória. O que era possível prever. As variáveis de nível econômico
não se correlacionam muito, porque cada uma delas diz respeito a um setor dife-
rente da economia, ou seja, uma é agrícola, outra industrial e a outra do setor de
serviços. O Gráfico 1 serve para ilustrar o comportamento das correlação, que as
vezes podem ser enganosas devido a pontos soltos ou influentes.

Os autovalores estão 66% representados nas duas primeiras dimensões e
79,53% nas três primeiras (ver Gráfico 2). Este primeiro autovalor é o da primei-
ra dimensão, que é o eixo de inércia máxima e vale 3.88 (48.54% da inércia total).
Na primeira componente, temos uma �representatividade da inércia� de quase
49%, depois ela cai para 17,7% e segue caindo para 13,3%. Como a queda drás-
tica da �representatividade da inércia� só se inicia depois da terceira componente,
iremos considerar as três primeiras na análise.
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Gráfico 2
Histograma dos 8 Primeiros Autovalores

Fonte: FIBGE, Censos Demográficos 70, 80 e Censo Econômico 1980. Tabulações Especiais NEPO/
UNICAMP.

Quadro 4

Fonte: FIBGE, Censos Demográficos 70, 80 e Censo Econômico 1980. Tabulações Especiais NEPO/
UNICAMP.

A variável VAA é a única que apresenta uma melhor representatividade na
quarta dimensão, mas esta representatividade é de 66% e temos 60% na primeira,
então não há maiores problemas em analisá-la no primeiro plano. Todas as de-
mais estão bem representadas nas duas primeiras dimensões. A variável NDOM
também bem representada, está como ponto suplementar e nos indicará um
gradiente de tamanho de município, para que possamos enxergar se o tamanho
da cidade esta associado à qualidade de vida.
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No Quadro 5, temos que perceber que existem municípios que estão me-
lhor representados em outras dimensões que não nas duas primeiras, através do
exame dos quadrados dos cossenos, isto provavelmente porque os municípios
que mais se destacam estão influenciando muito na construção das duas primei-
ras coordenadas. Mas tudo isso será levado em consideração na Análise de Agru-
pamento (ou de Cluster). Notamos também que as distâncias mostram clara-
mente quais são os municípios que mais se diferenciam do grupo. E estes são
justamente aqueles que são os mais desenvolvidos da região. Podemos prever
então, que estes formarão um grupo.

Quadro 5

Fonte: FIBGE, Censos Demográficos 70, 80 e Censo Econômico 1980. Tabulações Especiais NEPO/
UNICAMP.
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Quadro 6

Fonte: FIBGE, Censos Demográficos 70, 80 e Censo Econômico 1980. Tabulações Especiais NEPO/
UNICAMP.

Gráfico 3
Gráfico das Variáveis nos dois primeiros Eixos Fatorais

Fonte: FIBGE, Censos Demográficos 70, 80 e Censo Econômico 1980. Tabulações Especiais NEPO/
UNICAMP.

No Gráfico 3 temos o cruzamento das duas primeiras componentes, e as
coordenadas das variáveis. A partir daqui analisaremos as direções destas variá-
veis e o que elas representam. Quanto mais próximo o vetor estiver do circulo
unitário, mais bem representada a variável está no primeiro plano, então, como já
havíamos comentado anteriormente, todas as variáveis tem uma boa representa-
ção neste plano. Observamos que as variáveis de nível econômico estão no tercei-
ro quadrante, formando um grupo, mas seus vetores não são tão próximos
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como os vetores de infra-estrutura básica, que formam outro grupo, e como os
de demografia. Isto mostra graficamente o que já havia sido dito anteriormente
na análise das correlações - aqui representadas pelos cossenos dos ângulos entre
as variáveis e variável fator -: que os vetores das variáveis de nível econômico são
entre todo, o que estão menos correlacionados. O que se quer dizer com isso é
que se sabemos que um município tem um bom abastecimento de água, podemos
supor que ele tenha um bom esgotamento sanitário ou uma grande proporção de
casas com luz elétrica, mas se sabemos apenas que o município tem um Valor
Anual da Agricultura significativo, não podemos ver muita relação com a Receita
por exemplo. O mesmo podemos fazer com as variáveis demográficas que são
bem correlatas.

Gráfico 4
Gráfico dos Indivíduos nos Dois Primeiros Eixos Fatoriais

Fonte: FIBGE, Censos Demográficos 70, 80 e Censo Econômico 1980. Tabulações Especiais NEPO/
UNICAMP.

Os pontos quadrados no Gráfico 4 são os pontos que representam a média
de cada bacia hidrográfica. No gráfico dos indivíduos ativos podemos perceber
que a variabilidade entre os municípios é maior do que a variabilidade entre as
bacias, ou seja, o fato de dois municípios pertencerem a uma determinada bacia,
não significa que estes sejam semelhantes. Daqui concluímos o que já era previsto
a respeito das semelhanças e diferenças de municípios dentro de cada bacia.

Agora podemos começar a tipificação dos municípios usando as direções e
sentidos das variáveis, ou melhor, dos grupos de variáveis, que foram fornecidas
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no gráfico das variáveis. Se imaginarmos um eixo para cada variável ou para
grupo de variáveis, podemos descrever as relações dos municípios. As variáveis
econômicas e o tamanho dos municípios têm seu extremo positivo no terceiro
quadrante, projetando os municípios que aí se encontram. Temos que Campinas
é o mais característico de todos com relação a estas variáveis, seguido por Paulinia,
Piracicaba e Jundiaí. O grupo que se encontra no segundo quadrante, na parte
mais extrema, com relação aos vetores demográficos são mais característicos
positivamente quanto a estas variáveis, bem como quanto às variáveis de infra�
estrutura básica e as variáveis econômicas. Os municípios que se encontram na
extrema direita do gráfico, são aqueles que menos se destacam com relação a
todas as variáveis.

Gráfico 5
Gráfico das Variáveis Primeiro e Terceiro Eixos Fatoriais

Fonte: FIBGE, Censos Demográficos 70, 80 e Censo Econômico 1980. Tabulações Especiais NEPO/
UNICAMP.

Os Gráficos 5  e 7 representam a disposição das variáveis quando con-
sideramos o terceiro eixo fatorial, e os Gráficos 6 e 8 representam os muni-
cípios. Estes gráficos representam melhor aqueles municípios que tinham
magnitudes maiores no terceiro eixo fatorial, basta ver o quadrado dos
cossenos. Estes municípios são os que estão identificados do Gráfico 8. Este
gráfico mostra as diferenças que não podem ser visualizadas no Gráfico 4
(primeiro plano). Por exemplo, Amparo e Sumaré não parecem tão distantes
no Gráfico 4 como no 8, isto porque eles apresentam sinais opostos no
terceiro eixo fatorial, apesar de posteriormente irem formar o mesmo grupo.
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O único município melhor representado na terceira dimensão que não irá fazer
parte do primeiro grupo será Charqueada, que posteriormente será o município
crítico da análise discriminante.

Gráfico 6
Indivíduos no Primeiro com Terceiro Eixos Fatoriais

Fonte: FIBGE, Censos Demográficos 70, 80 e Censo Econômico 1980. Tabulações Especiais NEPO/
UNICAMP.

Gráfico 7
Variáveis no Segundo com Terceiros Eixos Fatoriais

Fonte: FIBGE, Censos Demográficos 70, 80 e Censo Econômico 1980. Tabulações Especiais NEPO/
UNICAMP.
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Gráfico 8
Indivíduos no Segundo com Terceiros Eixos Fatoriais

Fonte: FIBGE, Censos Demográficos 70, 80 e Censo Econômico 1980. Tabulações Especiais NEPO/
UNICAMP.

Para facilitar o entendimento, a seguir temos os municípios obtidos através
do Agrupamento Misto, que usou tanto o método hierárquico quanto não hie-
rárquico e teve como objetivo maximizar a inércia entre os grupos e minimizar a
inércia intra-grupos. Para isto, foi feito um agrupamento hierárquico para formar
três grupos e o centróide desses grupos foram usados como sementes para o não
hierárquico.

Gráfico 9
Dendograma do Cluster Hierárquico

Fonte: FIBGE, Censos Demográficos 70, 80 e Censo Econômico 1980. Tabulações Especiais NEPO/
UNICAMP.
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No Gráfico 9 temos o dendograma do agrupamento hierárquico que foi
cortado numa altura estratégica para a obtenção de três grupos apenas. Se fosse
pedido apenas dois grupos, o primeiro grupo e o segundo seriam um só.

Abaixo, no Quadro 7, temos um resumo de quais são os municípios que
foram classificados em cada grupo. A primeira coluna mostra em ordem crescen-
te quais foram os primeiros a serem agrupados e assim por diante. A segunda
coluna mostra a distância que os municípios apresentaram no momento do agru-
pamento sempre a menor distância é a que se agrupa.

Os grupos obtidos são os seguintes:

Quadro 7

Fonte: FIBGE, Censos Demográficos 70, 80 e Censo Econômico 1980. Tabulações Especiais NEPO/
UNICAMP.
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Como já havíamos previsto, Jundiaí, Piracicaba, Paulínia e Campinas for-
mam um grupo à parte. São os municípios mais desenvolvidos da região, e no
gráfico dos indivíduos ativos notamos que estes são os municípios que assumem
maiores magnitudes nas características econômicas, industriais e de tamanho: basta
prolongar os vetores e projetar os indivíduos nos vetores.

Para resumir a caracterização que obtemos quando projetamos cada muni-
cípio em cada vetor de variável, construiu-se o seguinte resumo para os grupos de
municípios:

Quadro 8

Fonte: FIBGE, Censos Demográficos 70, 80 e Censo Econômico 1980. Tabulações Especiais NEPO/
UNICAMP.

Então cada grupo de municípios é mais caracterizado por um grupo de
variáveis (Quadro 8 e Mapa 2):

� O primeiro se destaca por maiores magnitudes nas variáveis iluminação,
esgoto, água, índice de eficácia migratória e taxa de crescimento
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populacional;
� O segundo se destaca por maiores magnitudes nas variáveis de valor de

transformação industrial, valor anual da agricultura, número de domicí-
lios e receita do setor de serviços; e

� O terceiro grupo se destaca por menores magnitudes em todas as vari-
áveis exceto número de domicílios e receita do setor de serviços.

Vale comentar também que o segundo grupo tem características boas quanto
a todas as variáveis, mas as que os representam são as econômicas e a de tama-
nho de município.

 Os dois primeiros grupos têm perfil de desenvolvimento mais positivo e o
terceiro, como já dito, mais negativo.

Mapa 2
Municípios Agrupados em Três Clusters

Fonte: FIBGE, Censo Demográfico 1991.

Para verificarmos se o agrupamento foi consistente, usaremos as compo-
nentes da análise num procedimento Stepwise que irá nos fornecer aquelas que
melhor mostram as diferenças dos grupos.

Nesta saída (Quadro 9) temos que, rejeita-se a hipótese nula de não diferen-
ça entre os grupos para as componentes principais de 1 a 6, então iremos excluir
da análise discriminante as componentes 7 e 8.
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Quadro 9

Fonte: FIBGE, Censos Demográficos 70, 80 e Censo Econômico 1980. Tabulações Especiais NEPO/
UNICAMP.

A análise discriminante servirá para criar três funções lineares que irão sepa-
rar o grupo 1 do 2, 2 do 3 e 1 do 3. Esta análise não foi feita sobre as variáveis
porque se trabalharmos com as componentes podemos ter uma visualização
gráfica no primeiro plano.

Quadro 10
Resumo da análise discriminante

Fonte: FIBGE, Censos Demográficos 70, 80 e Censo Econômico 1980. Tabulações Especiais NEPO/
UNICAMP.
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No Quadro 10 temos que a hipótese de igualdade entre os grupos foi
rejeitada.

Quadro 11

Fonte: FIBGE, Censos Demográficos 70, 80 e Censo Econômico 1980. Tabulações Especiais NEPO/
UNICAMP.

Aqui observamos que o único município mal classificado foi Charqueada
(observação 16): ele deveria estar no grupo 1 mas está no 3.

Desta tabela resumo (Quadro 11) temos que, para os grupos, apenas o
terceiro apresentou uma má classificação e que este erro representa 1,6%, ou seja,
o agrupamento foi muito bom.

As funções discriminantes no primeiro plano são:

Quando f
1
 for igual a f

2
, teremos a função que separa o grupo 1 do 2,

quando f
1
 for igual a f

3 
, teremos a função que separa o grupo 1 do 3 e quando f

2

for igual a f
3
, teremos a função que separa o grupo 2 do 3.
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Subtraindo cada uma destas funções pelas outras, temos:
� Para separar grupo 1 do 2:

CP2=-2,39628-0,45597CP1

� Para separar grupo 2 do 3:

CP2=-2,52357-0,71323CP1

� Para separar o grupo 1 do 3:

CP2=-1,26624+2,65988CP1

Estas três funções podem ser projetadas no Gráfico 4, e a separação dos
grupos pode ser visualizada.

Como são muitos municípios e alguns têm coordenadas com magnitudes
significativas, sem ser no plano, podem existir municípios que pareçam estar no
grupo errado, mas isto não é real.

Quadro 12

Fonte: FIBGE, Censos Demográficos 70, 80 e Censo Econômico 1980. Tabulações Especiais NEPO/
UNICAMP.
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Gráfico 10
Indivíduos no Primeiro Plano Fatorial Separados pelas Respectivas Funções
Discriminantes

Fonte: FIBGE, Censos Demográficos 70, 80 e Censo Econômico 1980. Tabulações Especiais NEPO/
UNICAMP.

Volta aos Dados Brutos

Voltando aos dados brutos, vamos ilustrar marginalmente como estas va-
riáveis tipificam os grupos citados. Para cada grupo foi calculada a média aritmé-
tica de variável e os gráficos são os seguintes:

Gráfico 11
Comparação de Infra-Estrutura

Fonte: FIBGE, Censos Demográfico 80. Tabulações Especiais NEPO/UNICAMP.
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Gráfico 12
Ritmo Econômico

Fonte: FIBGE, Censo Econômico 1980. Tabulações Especiais NEPO/UNICAMP.

Gráfico 13
Comparação de IEM

Fonte: FIBGE, Censos Demográficos 70 e 80. Tabulações Especiais NEPO/UNICAMP.

Gráfico 14
Comparação da Taxa de Crescimento Populacional

Fonte: FIBGE, Censos Demográficos 70 e 80. Tabulações Especiais NEPO/UNICAMP.
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O primeiro grupo se destaca por ter boas pontuações quanto às variáveis
iluminação, esgoto, água, índice de eficácia migratória e taxa de crescimento
populacional, ou seja, este grupo está no segundo quadrante do gráfico de indiví-
duos ativos. O segundo grupo, que é o das cidades mais desenvolvidas, tem como
característica principal as variáveis de nível econômico e número de domicílios,
que indica o tamanho do município; estes vetores apontam para o terceiro
quadrante, que é justamente no extremo deste quadrante, que estes municípios se
encontram. Pelos gráficos de barras acima, notamos que para as três variáveis
econômicas temos pontuações mais altas para este grupo.

E o terceiro grupo apresenta como variáveis características as variáveis
valor de transformação industrial, valor anual da agricultura, índice de eficácia
migratória, taxa de crescimento populacional, esgoto, água e iluminação. Mas para
este caso, estas variáveis recebem as menores pontuações e não as maiores, neces-
sitando olhar o extremo inferior dos vetores.

Considerações Finais

Conclui-se que o agrupamento encontrado pode ser entendido e substanti-
vamente explicado, tendo portanto significado. Além disto, o resultado da análise
discriminante mostra que a estrutura de grupo é suficiente para tornar os municí-
pios classificáveis, isto é importante para comparações regionais futuras. Pode-se
em análises futuras, utilizar os municípios Campinas, Piracicaba e Paulínia como
pontos suplementares, para que os dados possam ficar mais dispersos nos gráfi-
cos e as semelhanças e diferenças mais nítidas. Para o objetivo desta análise, este
agrupamento já é suficiente na visão dos pesquisadores.
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Mapa 1
Índice de Eficácia Migratória Intra-estadual
Estado de São Paulo - Regiões Administrativas
1980 - 1991

Fonte: FIBGE, Censo Demográfico de 1980 e 1991; Tabulações Especiais NEPO/UNICAMP.

Anexo I
Dinâmica Migratória no Estado de São Paulo
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Mapa 2
Volume de Imigrantes Interestaduais
Estado de São Paulo - Regiões Administrativas
1980 - 1991

Fonte: FIBGE, Censo Demográfico de 1980 e 1991; Tabulações Especiais NEPO/UNICAMP.
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Mapa 3
Volume de Imigrantes Intra-estaduais
Estado de São Paulo - Regiões Administrativas
1980 - 1991

Fonte: FIBGE, Censo Demográfico de 1980 e 1991; Tabualações Especiais NEPO/UNICAMP.
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Migrantes Totais Interestaduais, segundo Região Anterior, 1980
Região Atual: Estado de São Paulo
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Migrantes Totais Interestaduais segundo Região Anterior, 1980
Região Atual: Outros Estados
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Migrantes Totais Interestaduais, segundo Região Anterior, 1991
Região Atual: Estado de São Paulo
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Migrantes Totais Interestaduais, segundo Região Anterior, 1991
Região Atual: Outros Estados
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488 Tabela 5
Matriz: Migrantes Totais Intra-Estaduais, segundo Região Anterior, 1980
Região Atual: Regiões Administrativas de São Paulo

Fonte: FIBGE, Censo Demográfico de 1980.
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Tabela 6
Matriz: Migrantes Totais Intra-Estaduais, segundo Região Anterior, 1991
Região Atual: Regiões Administrativas de São Paulo

Fonte: FIBGE, Censo Demográfico de 1991.



490 Mapa 1
Hidrografia (drenagem e reservatórios)
Estado de São Paulo
1997

Fonte: IPT - Base de Dados Geoambientais do Estado de São Paulo/IBGE/DAEE/IGC.
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Mapa 2
Áreas de Proteção Ambiental (APAS)
Estado de São Paulo
1992-1996

Fonte: IPT - Base de Dados Geoambientais do Estado de São Paulo/SMA
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Mapa 3
Índice Domiciliar da Qualidade do Abastecimento de Água
1991

Fonte: Secretaria de Meio Ambiente do Estado de São Paulo.

Mapa 4
Índice Domiciliar da Qualidade do Esgotamento Sanitário
 1991

Fonte: Secretaria de Meio Ambiente do Estado de São Paulo.
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Mapa 5
Índice Domiciliar da Qualidade da Coleta de Lixo
1991

Fonte: Secretaria de Meio Ambiente do Estado de São Paulo.

Mapa 6
Controle de Pragas e Doenças (%), proporção de Estabelecimentos por Municípios

Fonte: IBGE - Censo Agro 1995/96.
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Mapa 7
Irrigação(%), proporção de estabelecimentos por municípios

Fonte: IBGE - Censo Agro 1995/96.
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Tabela 1
Dados sobre Serviços de Água por UGRHI
1991

Fontes: (F1) � Fundação IBGE. Censo Demográfico de 1991  e Fundação Seade. Pesquisa Municipal
Unificada - PMU
(F2) � Fundação IBGE. Censo Demográfico de 1991
(F3) � Fundação Seade. Pesquisa Municipal Unificada - PMU
Nota: (N1) - Este índice é estimado como o quociente entre o total de domicílios particulares permanentes ocupados na zona
urbana ligados à rede de água, com ou sem canalização interna, e o total de domicílios particulares permanentes ocupados na zona
urbana, tal como levantados pelo Censo Demográfico em setembro de 1991.
Definições: (D1) - Domicílios particulares permanentes, com ou sem canalização interna, ligados à rede geral de abastecimento
de água.
(D2) - Quociente da divisão do total de domicílios particulares permanentes ligados à rede de abastecimento de água com
canalização interna, pelo total de domicílios particulares permanentes.
 (D3) - Quociente da divisão do total de domicílios particulares permanentes ligados à rede de abastecimento de água e sem
canalização interna, pelo total de domicílios particulares permanentes.
 (D4) - Quociente da divisão do total de domicílios particulares permanentes sem acesso à rede de abastecimento de água, pelo
total de domicílios particulares permanentes.
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Tabela 2
Dados sobre serviços de água por UGRHI
1992 - 1995

Fonte: (F3) � Fundação Seade. Pesquisa Municipal Unificada - PMU.
Definições: (D5) - O índice de perda de água é obtido subtraindo-se o volume medido do volume captado. Divide-se este
resultado pelo volume captado e multiplica-se por 100.
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Tabela 3
População e Crescimento Populacional nas UGRHIs
1980-1991 / 1991-1996

Fontes: Fundação IBGE. Censos Demográficos de 1980 e 1991e Contagem da População de 1996.
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Tabela 4
Grau de Instrução por Chefes de Família nas UGRHIs
1991

Fonte: - Fundação SEADE. Pesquisa Municipal Unificada - PMU.
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Tabela 5
Faixas de Rendimento por Chefe de Família nas UGRHIs
1991

Fontes: (F1) - Fundação IBGE/Censos Demográficos de 1980 e 1991 e Contagem da População de 1996.
Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados � SEADE;
(F2) - Fundação IBGE/Censo Demográfico de 1991. Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados -
SEADE.
Definições: (D1) - População residente que é constituída pelas pessoas moradoras em domicílios, situados na área urbana ou rural,
mesmo que ausentes na data do censo.
(D2) - População recenseada nas cidades, vilas e áreas urbanas isoladas, conforme delimitadas pelas respectivas posturas muni-
cipais  na data vigente do censo.
(D3) - População recenseada fora dos limites da sede do município, dos aglomerados rurais (povoados, arraiais, etc.), conforme
delimitados pelas respectivas posturas municipais na data vigente do censo.
(D4) � Indica o ritmo de crescimento vegetativo e migratório da população rural, pressupondo que esse crescimento ocorre em
progressão geométrica. Expressa em percentuais, o crescimento médio da população em um determinado período de tempo.
(D5) � Considerou-se como chefe de domicílio a pessoa responsável pelo domicílio. Na classificação do grau de instrução,
considerou-se o último grau concluído com aprovação.
(D6) � Considerou-se como chefe de domicílio a pessoa responsável pelo domicílio.
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Tabela 6
Dados sobre Gastos com Serviços Públicos de Meio Ambiente por UGRHI
1995 - 1997

Fonte: (F1) � Fundação SEADE. Pesquisa Municipal Unificada � PMU.
Notas: (N1) � Valores calculados para a população total. Os valores das despesas per capita com limpeza pública, saneamento e
proteção ao meio ambiente foram calculados a partir dos gastos realizados pela administração direta municipal, informados pelas
Prefeituras em seus balanços segundo a específica classificação funcional-programática (subprograma Limpeza Pública, do
programa Serviços de Utilidade Pública, da Função Habitação e Urbanismo; programas Saneamento e Proteção ao Meio Ambi-
ente, da função Saúde e Saneamento). Podem não englobar, portanto, o total das despesas feitas pelos municípios, nestas áreas,
já que não computam aquelas realizadas pela administração indireta (autarquias, empresas e fundações municipais) e outros gastos
que, porventura, não tenham sido classificados nos subprogramas ou programas específicos.
(N3) - Os valores das despesas per capita com limpeza pública, saneamento e proteção ao meio ambiente foram calculados a partir
dos gastos realizados pela administração direta municipal, informados pelas Prefeituras em seus balanços segundo a específica
classificação funcional-programática (subprograma Limpeza Pública, do programa Serviços de Utilidade Pública, da Função
Habitação e Urbanismo; programas Saneamento e Proteção ao Meio Ambiente, da função Saúde e Saneamento). Podem não
englobar, portanto, o total das despesas feitas pelos municípios, nestas áreas, já que não computam aquelas realizadas pela
administração indireta (autarquias, empresas e fundações municipais) e outros gastos que, porventura, não tenham sido classi-
ficados nos subprogramas ou programas específicos.
Definições: (D1) - O Programa de Proteção ao Meio Ambiente é composto pelos subprogramas de Defesa Contra Erosão;
Controle de Poluição e Defesa Contra Inundações.
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Tabela 7
Dados sobre Gastos com Serviços Públicos de Meio Ambiente por UGRHI
1995 � 1997

Fonte:  (F1) � Fundação SEADE. Pesquisa Municipal Unificada � PMU.
(N2) - Valores calculados para a população urbana. Os valores das despesas per capita com limpeza pública, saneamento e proteção
ao meio ambiente foram calculados a partir dos gastos realizados pela administração
direta municipal, informados pelas Prefeituras em seus balanços segundo a específica classificação funcional-programática
(subprograma Limpeza Pública, do programa Serviços de Utilidade Pública, da Função Habitação e Urbanismo; programas
Saneamento e Proteção ao Meio Ambiente, da função Saúde e Saneamento). Podem não englobar, portanto, o total das despesas
feitas pelos municípios nestas áreas, já que não computam aquelas realizadas pela administração indireta (autarquias, empresas e
fundações municipais) e outros gastos que, porventura, não tenham sido classificados nos subprogramas ou programas especí-
ficos.
(N3) - Os valores das despesas per capita com limpeza pública, saneamento e proteção ao meio ambiente foram calculados a partir
dos gastos realizados pela administração direta municipal, informados pelas Prefeituras em seus balanços segundo a específica
classificação funcional-programática (subprograma Limpeza Pública, do programa Serviços de Utilidade Pública, da Função
Habitação e Urbanismo;
programas Saneamento e Proteção ao Meio Ambiente, da função Saúde e Saneamento). Podem não englobar, portanto, o total
das despesas feitas pelos municípios nestas áreas, já que não computam aquelas realizadas pela administração indireta (autarquias,
empresas e fundações municipais) e outros gastos que, porventura, não tenham sido classificados nos subprogramas ou progra-
mas específicos.
(D2) � O Programa de Saneamento Básico compõe-se dos Subprogramas de
Abastecimento de Água; Saneamento Geral e Sistema de Esgotos.
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Tabela 8
Área e Tipos de Cobertura Vegetal por UGRHI
São Paulo
1988

Fonte: - Fundação SEADE. Pesquisa Municipal Unificada - PMU.
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Tabela 9
Área e Tipos de Cobertura Vegetal por UGRHI
São Paulo
1988

Fonte: - Fundação SEADE. Pesquisa Municipal Unificada - PMU.
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Tabela 10
Área e Tipos de Cobertura Vegetal por UGRHI
São Paulo
1988
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Fontes: (F2) � SMA/Departamento Estadual de Proteção de Recursos Naturais � DPRN.
Definições: (D5) � Cerrado: formação vegetal constituída por dois estratos: superior, com arbustos e árvores que raramente
ultrapassam 6 metros de altura, recobertos de espessas cascas, com folhas coriáceas e apresentando caules tortuosos; e inferior,
com vegetação rasteira (herbácea arbustiva).
(D6) � Campo cerrado: vegetação campestre, com predomínio de gramíneas, pequenas árvores e arbustos bastante esparsos entre
si. Pode tratar-se de transição entre campo e demais tipos de vegetação ou às vezes resultante da degradação do cerrado. Esse tipo
de formação se ressente com a estação seca, e acaba sendo alvo de incêndios anuais, até mesmo espontâneos.
(D7) � Vegetação de várzea: Formação característica de planícies e vales próximos a cursos d�água ou com lençol freático próximo
à superfície e sujeitas a inundações periódicas. Basicamente formada por arbustos e arboretos, pode, em certas situações, apre-
sentar vegetação arbórea, neste caso denominada como Floresta de Várzea.
(D8) � Vegetação de Restinga: Vegetação que recebe influência marinha, presente ao longo do litoral brasileiro, que depende mais
da natureza do solo, do que do clima. Ocorre em mosaico e encontra-se em praias, cordões arenosos, dunas e depressões,
apresentando de acordo com o estágio de desenvolvimento, estrato herbáceo, arbustivo e arbóreo, este último, mais interiorizado.
(D9) � Mangue: Formação típica de litoral, sob ação direta das marés, com solos limosos de regiões estuarinas. Constitui-se de
único estrato arbóreo e diversidade muito restrita. Neste ambiente salobro desenvolvendo-se espécies adaptadas a essas condi-
ções, ora denominadas por gramíneas, o que lhe confere uma fisionomia herbácea; ora denominadas por espécies arbóreas.
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Tabela 11
Indícios de Modernização das Atividades Agropecuárias no Estado de São Paulo
1995/1996

Fonte: - Fundação SEADE. Pesquisa Municipal Unificada - PMU.
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Tabela 12
Indícios de Modernização das Atividades Agropecuárias no Estado de São Paulo
1995/1996

Fontes: (F1) - SAA/Instituto de Economia Agrícola � IEA. Levantamento Censitário das Unidades de
Produção Agropecuária de 1995-1996 e Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados - SEADE.



Anexos

508

Tabela 13
Distribuição do Índice Geral para RMSP e Cubatão
1992

Fonte: Relatório Anual de Qualidade do Ar 1992. CETESB.
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Tabela 14
Distribuição do Índice Geral para RMSP e Cubatão
1991

Fonte: Relatório Anual de Qualidade do Ar 1991  CETESB.
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Anexo III
Estudo de Semelhanças e Diferenças entre os
Municípios dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí

Tabela 1
Bacias dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí
1980

Fonte: FIBGE, Censo Demográfico de 1980.
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Daniel Joseph Hogan
José Marcos Pinto da Cunha

Rosana Baeninger
Roberto Luiz do Carmo

A Migração nos Estados Brasileiros no período recente: principais tendências 
e mudanças
José Marcos Pinto da Cunha
Rosana Baeninger

Dinâmica Migratória no Estado de São Paulo
José Marcos Pinto da Cunha
Rosana Baeninger
Roberto Luiz do Carmo
Cláudia Antico

São Paulo no Contexto dos Movimentos Migratórios Interestaduais
Rosana Baeninger

Espaços Ganhadores e Espaços Perdedores na Dinâmica Migratória Paulista
Rosana Baeninger

A Economia Paulista nos Anos 90
Aurílio Caiado

Um Breve Perfil Ambiental do Estado de São Paulo
Daniel Joseph Hogan (coordenador)
Roberto Luiz do Carmo
Sergio Barreira de Faria Tavolaro
Luzia Alice Conejo Guedes Pinto
Izilda Aparecida Rodrigues
Humberto Prates da Fonseca Alves
Fernanda Raquel

Sustentabilidade no Vale do Ribeira(SP): conservação ambiental e melhoria 
das condições de vida da população
Daniel Joseph Hogan
Roberto Luiz do Carmo
Humberto Prates da Fonseca Alves
Izilda Aparecida Rodrigues

Estudo de Semelhanças e Diferenças entre os Municípios dos Rios Piracicaba, 
Capivari e Jundiaí
Valéria Troncoso Baltar
Daniel Joseph Hogan
Regina Célia Moran

Demografia e

Meio Ambiente  

Aspectos relevantes 
da dinâmica recente

Esta coletânea é composta 
pelos livros:

Migração e Ambiente em 
São Paulo
(Aspectos relevantes da 
dinâmica recente)

Migração e Ambiente nas 
Aglomerações Urbanas 

Migração e Ambiente no
Centro-Oeste

As transformações sociais,econômicas 

e demográficas experimentadas pelo 

Estado de São Paulo nas últimas 

décadas revelaram novos processos 

de redistribuição espacial de sua 

população, destacando-se aqueles 

em âmbito intrametropolitano e, 

especialmente, os fluxos migratórios 

da Metrópole para o Interior e entre 

as áreas interioranas.

Nesse novo cenário paulista emerge a 

questão sobre dinâmica migratória e 

mudança ambiental, uma vez que os 

determinantes e conseqüências da 

mobilidade populacional assumem 

papel fundamental na matriz das 

relações econômico-demográfico-

ambientais.

As novas realidades demográficas e 

ambientais do Estado de São Paulo 

remetem às seguintes questões:  

Como é que a disponibilidade dos 

recursos naturais limita as opções para 

o desenvolvimento de determinada 

região? Quais os territórios que 

precisam e podem ser preservados? 

Quais são as conseqüências para a 

integridade de sistemas naturais de 

uma densidade populacional mais 

baixa ou mais alta?

Essas são algumas das questões que 

fundamentam o Projeto de modo 

geral e que permeiam as análises 

referentes aos processos migratórios 

no Estado de São Paulo.

Imagem da capa: 
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de ganso, produzidos no Atelier 
Oficina da Arte.
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